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O Papel das Medidas Apro-Ambientais na Gestão da Paisaeem Rural do Concelho de Marvão no PNSSM

Resumo

As paisagens rurais portuguesas construídas e mantidas ao longo dos tempos por

sistemas agrícolas tradicionais, estão hoje ameaçadas por motivos tão diversos como o

envelhecimento da população, o abandono rural, a intensificaçb, z homogeneizaqáo

dos sistemas de produção e a perda de competitividade. Mas apesar destes problemas,

estas paisagens agrícolas, suportam ainda viárias funções não produtivas, nomeadamente,

constituerq um importante suporte de biodiversidade, pelo que a sua manutenção é

importante para a conservação destes habitats e espécies. Eventualmente novas formas

de gestão déstas paisagens devem ser criadas, nomeadamente com base na combinação

de v:írias funções nurna perspectiva de multifuncionalidade, através de uma adaptaçáo e

integração de políticas públicas. Estando actualmente em discussão o novo progÍama de

Desenvolvimento Rural e a definição das futuras Medidas Agro-Ambientais, e a gestão

e o financiamento da Rede Natura 2000, estamos portanto num momento crítico para

decisões futuras, que terão forçosamente que interligar, a agricultura, o arnbiente e

desenvolvimento das zfritas rurais portuguesas. Com o intuito de melhor compreender

estas problemáticas, em particular, as transformações em curso na paisagem rural, o
papel das Medidas Agro-Ambientais e apresentar possíveis soluções, foi efectuado este

ésiudo de caso no concelho de Marvão, concelho típico das iíreas marginais agrícolas do

interior sul de Portugal.

Palavras-chave: Medidas Agro'Ambientais, multifuncionalidade, paisagem, sistemas

agrícolas tradicionais, PAC, chefes de exploração

Abstract
Title - The role of the Agri-Environmental Measures in the management of the rural
landscape in Marvão Municipality in Serra de São Mamede Natural Park (PNSSM)

The Portuguese rural landscapes built up and kept throughout the times by

traditional agricultural systems, are today threatened by so diverse reasoÍrs as the ageing

of the population, the agricultural abandonment, the intensification, the homogenization

of the production systems and the loss of competitiveness. But despite these problems,

these agricultural landscapes still support a multitude of non-commodi§ functions, and

particulady they still constitute an important support of biodiversity and thus their
maintenance is important for the conservation of these habitats and species. Probably

new management forms must be created based on the combination of various functions

and the adaptation and integration of public policies. Being currently in disçussion the

new program of Rural Development and the definition of the future Agri-Environmental
Measures, and the management and the financing of the Natura 2000 Network, we are

therefore at a critical moment for future decisions that will forcibly have to establish

connections, between the agriculture, the environment and the development of the

portuguese agricultural areas. With the intention of better understanding these problems

and questions, , the transformations taking place in Portuguese peripheric rural areas,

and in particular role of the Agri-Environmental Measures, and also for presenting

possible solutions, a case study was analysed in municipality of Marvão, characteristic

of the agricultural marginal areas of the interior Southern Portugal.

Kelmorde: Agri'Environmental Measures, multifunctionality, landscape, traditional
agricultural systems, CAP, land owners
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O Panrel das Medidas Aero-Ambientais na Gestão da Paisagem Rural do Concelho de Marvão no PNSSM

1 Introdução e objectivos

A actividade agrícola foi até hâ pouco tempo a principal actividade
económica no espaço rural europeu, assim como a actividade estruturadora e
transformadora das paisagens rurais. As estruturas fi.sica e ecológica que

constituem as bases destas paisagens, foram modificadas ao longo de séculos
pela acção do Homem, sobretudo através dos sistemas de uso do solo ligados
à produção agrícola e florestal, duma forma geral. Nas úItimas décadas, esta
intervenção humana sofreu transformações a um ritmo claramente mais
acentuado do que anteriormente, através de processos como a intensificação
e concentração da produção agfícola, por um lado, e o abandono da
agricultura e práticas agrícolas tradicionais, por outro, resultando ambos na
alteração dos sistemas de uso do solo, e consequentemente do padrão da
paisagem. Estas alterações exigem novas formas de gestão, Qüê possam

responder às questões que se põem aslualmente ao sector agrícola, mas

também à procura de multifuncionalidade na paisagem rural.
Desde o início dos anos 90, na chamada época do pós-produtivismo, é

reconhecido à agricultura europeia um papel fundamental não só na
produção de alimentos, mas também como contributo para várias outras
funções, como a preservação da qualidade dos recursos naturais, a

conservação da natureza, o recreio, identidade cultural, etc. Estas
correspondem a uma procura crescente por parte da sociedade, reconhecida
e defendida nas mais recentes estratégias e documentos no âmbito da
agricultura europeia, que resultaram na identifrcação do novo Modelo de

Agricultura Europeia, na Agenda 2000. Estas outras funções, não
produtivas, Ievantam exigências ao sector agrícola, mas podem também
signi-fi.car oportunidades, uma vez que podem vir a contribuir para a sua
sobrevivência, em algumas áreas onde a produção tem menos condições para
ser competitiva.

No âmbito do reconhecimento das funções não produtivas da
agricultura, surgiram as Medidas Agro-Ambientais inseridas numa
primeira fase nas chamadas Medidas de Acompanhamento, e mais tarde na
Politica de Desenvolvimento Rural, um dos pilares da Politica Agrícola
Comum (PAC). Estas medidas foram concebidas como um dos instrumentos
mais fortes, no conjunto de medidas e instrumentos da política europeia,
para a conjugação da agricultura com a conservação da natureza e gestão da
paisagem rural. Pretendem promover e encorajar métodos de produção
destinados a proteger o ambiente e manter o espaço rural, e contribuir ao

mesmo tempo com um rendimento apropriado ao agricultor pelos serviços
prestados à sociedade, como a conservação e preservação de espécies e

habitats, controlo e prevenção de cheias, qualidade da água, combate à
desertifrcação e minimização da erosão, e manutenção e preservação de
paisagens de elevado valor natural e cultural. Estando 2sf,ualmente em
discussão o novo programa de Desenvolvimento Rural e a defrnição das
futuras Medidas Agro'Ambientais, que devem entrar em vigor no próximo

Quadro Comunitário de Apoio, que vigorará de 2OO7 a 2OL3, e estando ao

mesmo tempo também em discussão a gestão e o frnanciamento da Rede
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Natura 2000, que afecta decisivamente a conservação da natureza, e que

será frnanciada pelo mesmo conjunto de fundos, estamos portanto num
momento crítico para o futuro, que terá forçosamente que interligar, a
agricultura, o ambiente e desenvolvimento das zonas rurais portuguesas.

Com o intuito de melhor compreendermos estas problemáticas, e que
papel é que pode ser de facto desempenhado pelas Medidas Agro'Ambientais
no contexto das áreas rurais portuguesas, foi escolhido desenvolverse um
estudo de caso numa área rural marginal, onde a agricultura de produção
não terá de futuro possibilidades de se manter mas onde outras funções
poderão ser valorizadas e desenvolvidas. Assim, foi efectuado um estudo de

caso no concelho de Marvão, sendo que a escolha desta área se deveu à sua
identidade particular e ao facto de muitas problemáticas agrícolas desta
região serem típicas das áreas marginais agrícolas do interior de Portugal.
O Concelho de Marvão é um concelho caracterizado pela sua diversidade em
termos de sistemas de uso do solo, pela elevada multifuncionalidade da
paisagem, Iocalizado dentro de uma área protegida (Parque Natural da
Serra de S. Mamede (PNSSM)) e integra a própria vila do Marvão, Sítio
candidato a Património Mundial da Humanidade pela UNESCO. Esta área
é caracterizada por uma paisagem específi.ca, com um carácter definido e

assegurando várias funções valorizadas pela sociedade (D'Abreu et aI.,
2004). Esta paisagem tem sido mantida ao longo dos tempos por sistemas
agrícolas tradicionais, que se adaptaram a condições biofisicas específrcas e

às suas limifaç§ss e potencielidades, mas que estão hoje ameaçados por
motivos tão diversos como o envelhecimento da população, abandono rural,
florestação, intensifrcação, simplifi.cação e homogeneízaçáo dos sistemas de
produção e perda de competitividade da agricultura local.

É importante ressalvar que este trabalho foi integrado num projecto
de investigação (Projecto A-LEX: Cooperação transfronteiriça e

desenvolvimento local no espaço rural do Alentejo/Extremadura) financiado
pelo programa INTERREG, coordenado pela Universidade de Érro"" e com a
colaboração da Universidade de Badajoz (2006-2006). O objectivo deste
projecto é avaliar o papel da fronteira no desenvolvimento regional de áreas
fronteiriças do Alentejo e da Extremadura espanhola. Para o estudo em
Portugal, foram seleccionados quatro concelhos (Marvão, Castelo de Vide,
Mourão e Moura), onde se pretendeu avaliar diversos factores que pudessem
contribuir para o desenvolvimento destas regiões, e compreender o papel da
fronteira, isto é, se esta tem influência, se existe uma cultura de cooperação,
quais as potencialidades e barreiras, etc. Para esta avaliação foram
estudados vários temas como as parcerias, a língua, os fluxos de pessoas e

bens, etc., entre os quais a agricultura e paisagem rural, e a valorízaçáo
desta para o desenvolvimento do turismo rural. Assim estando este trabalho
final de mestrado contextualizado no projecto ALEX, houve um
enquadramento, cooperação e a integração deste, neste projecto
transfronteiriço.

3



Foram seleccionados quatro objectivos principais neste trabalho com o

intuito de compreender as froblemáticas associadas a estas áreas rurais e

contribuir para a definição de possíveis soluções:

o compreend.er o papel fulcral da agricultura para preservação, da

paisagem, habitats e esPécies'
compreend.er o papel fulcral d.os agricultores/da agricultura d'e

produção e*tensiva e tradicional na preservação da paisagem, habitats e

à"péciás, considerand.o a biodiversidade uma mais valia a ser tomada em

consideração na distribuição das ajudas à agricultura'
o Avaliar as tend.ências de transformação dos sistemas, tradicionais de

uso do solo e da estrutura agrícola no Parque Natural de S' Mamede e oe

problemas que se levantam à sua manutenção'
Estudo das dinâmicas do concelho de Marvão no sentido de conhecer e

compreend.er as evoluções em termos demográfi'cos e económicos e outro tipo

tle parâmetros sociais importantes. Entendimento da problemática que

envolve as questões agrícolàs, isto é, avaliação dos problemas enfrentam os

agricultores do Conceúo na gestão da sua exploração, quer na aplicação das

J"aia", Agro'Ambientais quer noutras questões como a comercialização dos

produtos, fármação, relações com os diversos intervenientes, etc.

oAvalialaimportânciaeopapelactualdasmedidasAgro.Ambientais
A-ualisar o p"ogrr-a de medidas Agro'Ambientais português no seu

conjunto, " u. *or. 
"vJlução, 

assim como o conjunto de medidas possíveis de

aplicar no concelho de Marvão e a forma como têm sido alteradas desde o

sãu início. Compreender quais os problemas existentes na utilização e na

aplicação das medidas neste .oo."lho, do ponto de vista dos chefes de

exptorâçao. Avaliar o impacte da aplicação das medidas.
. Propor novas -"did."", pensadas oomo especifrcas e adequadas à área

Realçar a importânãia das medidas Agro-Ambientais como

instrumento integrado para a preservação e dinamização do espaço rural'

manutenção da biodiversid.ade e fixação das populações- Apresentar

possíveis medidas de gestão. IdentiÍicar/desenhar medidas mais específicas

e que possâm contribulr para objectivos do Parque Natural - eventualmente

integrar num PIan o Zonal,,

Estrutura do trabalho:
Na concepção deste trabalho optou'se por estruturá'Io em quatro partes

distintas, para além da Introdução e da Metodologia, assim como da

Conclus§ol
1. Primeiramente optou'se por fazer um enquadramento teórico'

conceptual, com o desenvolvimento dos conceitos e problemáticas

mais importantes para a agricultura, a multifuncionalidade da

paisagem rural " 
o d"."rrrolvimento rural, e mais especificamente as

relações da agricultura com a conservação da natureza e

desenvolvimento rural. Para facilitar a compreensão de algumas

questões foram desenvolvidos temas tão importantes comol a Politica

Ãgrícola Comum (PAC); o nascimento e evolução das políticas de

desenvolvimento rural da União Europeia (UE), e em particular as
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medidas Agro-Ambientaisi a§ d.iferenças de abordagem e de

implemen tação destas políticas entre os diferentes estados membros

da união Europeia; o possível impacte e efi.cácia da aplicação das

medidas Agro-Ambientais, através da análise de exemplos concretosi

o crescimento d,as relações entre as politicas agtícolas e ambientais

em Portugal; e a anáúse do programa Agro-Ambiental português,

procurand.o explicar os seus sucessos e problemáticas'

A avaliação e desenvolvimento e destes conceitos foram muito

importantes para facilitar a compreensão e contextualização das

quãstões 
" 

prábl"-as que foram surgindo ao longo do trabalho'

. Numa segund.a parte é feita a caracterízaçáo do caso de estudo,

tendo em conta"os aspectos mais relevantes para o tema tratado no

trabalho. São apre."it.do* quatro tipos de abordagens, essenciais

para a compreensão de toda a problemáúica que envolve as questões

àgrícolas e as várias funções asseguradas pela paisagem rural, no

concelho de Marvão e PNSSM. A primeira abordagem refere'se à

caracterização d.o PNSSM, em termos de valores naturais a preservar

e suas relações com â gestão agrícola e florestal. Em segundo lugar é

feita uma caracterizaçáo biofrsica da ârea. Para a terceira abordagem

é feíta uma análise sácio-económica centrada nas questões agtícolas.

Finalmente é feita uma anáIise das ocupações de solo, onde se

pretende compreender as principais transformações que têm ocorrido

naquela ârea.
Numa terceira fase, são apresentados os resultados obtidos

mediante a anáIise dos inquéritos realizados a uma amostra de chefes

de exploração e técnicos, e a partir dos quais se procurou obter um

maior conhecimento agricultura actual na área de estudo. Foram

sobretudo consid,eradas as tendências de mudança na gestão da

exploração e as consequentes alterações nos sistemas de uso do solo,

os factores para estas mudanças, os seus impactos, assim como a

utüzação dã instrumentos da PAC, nomeadamente a utilização d'as

medidas Agro'Ambientais.
Por Íim a análise final, é baseada no cruzamento da informação

relativa à pesquisa bibliográfica efectuada, aos dados sócio'

económico., á 
".rtografia " 

u.ot inquéritos realizados- Esta análise,

pretende conduzir ao entendimento da situação actual da paisagem

ru"at e da agricultura no concelho de Marvão, e compreender os

pioblema. ,.í"*"rrtes à defrnição e à aplicação das medidas Agro'

Ambientais. Pretend.e aind.a contribuir para a avaliação da forma

como poderão estas medidas ser mais úteis e efrcientes no futuro, e

entender como potenciar as oportunidades providenciadas pela

multifuncionalidaàe desta região. Com base nesta análise, irão ser

perspectivadas possíveis meüd.as de gestão, assim como a construção

à" propo.tas de medidas específicas a aplicar no concelho quer a úvel
de Agro-Ambientais, quer d.e outras que possam ser úteis para o

desenvolvimento rrrali novas abordagens face à multifuncionalidade
que se procura hoje na paisagem rural'

3.

4.
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2 MetodologP

A complexidade que se enfrenta quando se trata de estudar a

paisagem rrrral é muitá elevada. Esta complexidade corresponde a um

enorme desafi.o para a sua gestão, tanto ao nível d'a e:rploração como do

conjunto da paiágem da ""iao. 
Mas é também ,m enorme desafro parâ a

investigação, ond.e" novas abord.agens metodotó$gas devem ser defi'nidas e

testadas, e novas combinações áe fontes de informação e de dados são

"".ã.íriu. 
(F"y, 2001; Tress et 41., 2005). Neste estudo, e para sê

p*or."gri" o. ouj".tl"o. definidos, foi necessário deixar os limites das

abord,agens metoíológicas üsciplinares, para se ensaiar uma abordagem

interdisciplinar " *rrltifucetada, que se defrne aplicada ao contexto em

estud,o. Esta contextualização da investigação corresponde a novas

tendências dentro da ciência, que procuram melhor dar resposta às

preocupações d.a socied,ad.e, mas que se d.ebatem ainda com algUma incerteza

em termo* .or""pt"*i. " tambêm metodológicos (Nowotny et aI', 2004)'

Tentou-se assim ,*^ articulação de métodos e abordagens das ciências

naturais e das ciências sociais, que foi motivante e levou a resultados que

julgamos interessantes, mas se debateu com problemas sobretud'o em

termos de falta de inform açáo, uma vez que no âmbito do estudo não foi

possível recolher a informaçâo de base que seria desejável para completar a

anáIise, e se recorreu a informaçao mais geral da bibliogtafia,

nomeadamente no que diz respeito às condições para a bioüversidade

associadas aos vários sistemas de uso do solo'

Antes de apresentar a metodologia, deve ser salientado que a

integração no projJcto ALEX, referido anteriormente, possibititou a troca e

recolha de informâção, análise d.e outras matérias, cooperação na realizaçáo

de metodologias, troca de ideias e dados, possibilitando e facilitando a

execução d.e metodologias e obtenção de dados e informações, que de outro

modo se tornariam muito difrceis de conseguir'

Apresenta-se d.e segUida a metodologfa tend'o em conta os quatro

objectivos principais deste trabalho'

o primeiro passo consistiu na participação numa reunião com os

diferentes membros da equipa do projecto ALEX, através da qual foi

possibilitad.o o enquad.ramento dos objectivos e funções de cada elemento

ãnvolvido. Foram definidas quais as metodologias a implementar, e a

calend.ari zação das acções a ter no futuro. Foram feitas posteriormente duas

visitas ao concelho de Marvão em conjunto com outros membros da equipa

d.o projecto ALEX, ond.e foi feito um reconhecimento do terrero, anfifse das

princiiais características da paisagem e agricultura da área em questão' e

obtenção de contactos para futuras visitas'

Em relação à metod.ologia d.esenvolvida para esta investigação

propriamente dita, esta foi feita baseando'se essencialmente na recolha de

infármaçao documental e na realização de inquéritos aos chefes de
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exploração e técnicos, sendo a análise final baseada no cruzamento dos dois

tipos de abordagem e de informação'

Pesquisa bibliográfrca e recolha de informação documental

Esta pesquisa incid.iu principalmente na recolha de informação sobrel

= As med.idas existentes, sobretudo as medidas Agro'Ambientalq

mas também outras relevantes para a paisagem rurali
+ Caracteizaçáo da área em termos socio'económicos e agrícolasi

+ caracterização d.os valores naturais mais importantes

existentes no PNSSM e identifrcação dos problemas que se

levantam à sua manutençãoi
+ Informação cartográÍica sobre o uso do soloi

= Identifrcação dos objectivos d.e gestão das paisagens rurais
numa perspectiva da sua multifuncionalidadei

oMeüdasAsEo.Ambientaiseoutrosinetrumentos
No sentido de pãrceber o Programa Agro'Ambiental português, e

outros instrumentos que afectem a agricultura, foi feita uma pesquisa'

Nessa pesquisa, procurou-se compreender quais os problemas encontrados

o" ,,ruàphcaçao, definição, divulgação e aplicação. Esta pesqúsa incidiu:

+ Informações e dados referentes às Medidas Agro'Ambientais
aplicadas no territorio nacional e no concelho de Marvão em

particular.
+ compreensão d.os objectivos d,e cada grupo de meüdas e de

cada medida esPecífica.

+ Conhecimento das medidas aplicáveis no Concelho de Marvão

= outros instrumentos (ex. Indemnizações compensatórias,

legislação do PNSSM, etc.) que afectem a agricultura do

Marvão

= Dad.os sobre o número de explorações com contratos Agro'

Ambientais em vigor e número de benefrciarios inscritos e ârea

inscrita para cada medida Agro'Ambiental da Campanha 2005.

para a obtenção destas informações foram feitos alguns contactos com

técnicos do Ministérlo aa Agricultura,ZonaAgrária do Marvão e técnicos da

Cooperativa Agrícola d.e Párto da Espada- Muita informação foi também

,""olhid, atravZs do INGA, IFADAP e do sítio da Comunidade Europeia.

Para uma análise d.os exemplos existentes de medidas mais

especíÍicas a áreas específrcas (ex. Plano zonal de castro verde), fez-se uma

pesqú*a bibliogxáfrcà para seleccionar / compreender a flgfinição das

medidas Agro'Ambientais e sua aplicação noutros zonas, noutros países' Foi

feita uma pesquisa no sentid.o de encontrar o maior número de estudos e

artigos possíveis sobre estas questões,
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o Caracterização sócio-económica e agrícola
A caracterizaçáo sócio-económica e agrícola baseou-se em dados

referentes ao Recenseamento Geral Agrícola de 1979, 1989 e 1999, Censos

da População de 1991 e 2001 e outros dados obtidos através do sítio do

Instituto Nacional de Estatística (INE). Nesta caracterização foram
recolhidos dados sobre:

+ Idade e nível de instrução do produtori

= Formação profrssional agricolai
+ Caracterização das exploraçõesi
+ Caracterizaçáo das culturas praticadasi
+ Pecuária

= Tipo de subsídios aplicados pelos chefes de exploração no
concelho de Marvão.

A obtenção deste tipo de informação revelou-se de extrema
importância pois ir-nos-á indicar as tendências e dinâmicas recentes da
região e quais os problemas que esta enfrenta.

. Consenração de espécies e habitats existentes no PNSSM e

acções de gestão
Em relação à conservação de espécies e habitats existentes no Parque

Natural, foi feita uma pesquisa no sentido de conhecer as que mais
dependem das práticas agrícolas. Sendo um dos objectivos das medidas
Agro-Ambientais assegurar uma gestão sustentável das áreas rurais e

contribuir para a conservação da biodiversidade, paisagens e habitats, então
revelou-se de grande importância a reunião de informação de hase sobre os

valores naturais existentes no Parque Natural da Serra de São Mamede e
Sitio Natura 2000 - São Mamede. Devido à complexidade de um estudo
deste tipo, optou-se por utilizar apenas a informação referente aos principais
elementos da fauna, flora e habitats da "Directiva Aves" e da "Directiva
Habitats", ocorrentes no Sitio de São Mamede (Anexo 2 e 3),

independentemente do seu estatuto de conservação nacional. Foram
considerados, os habitats naturais e semi-naturais constantes do anexo B-I
do Dec. Lei n." 4912005 (Tipos de habitats naturais de interesse comunitário
cuja conservação exige a designação de Zonas Especiais de Conservação), as
espécies da flora constantes do anexo B'II do Dec. Lei n." 49l2OO5 de 241O2
(Espécies vegetais de interesse comunitário cuja conservação exige a.

designação de Zonas Especiais de Conservação), as aves constantes do
Anexo I (Directiva 79l4O9lCEE) (Espécies de aves do Anexo A-I do Dec. Lei
n." 49l2OO5 que ocorrem naturalmente no estado selvagem no território da
UE e cuja conservação requer a designação de Zonas de Protecção Especial)
e finalmente espécies da fauna constantes do anexo B-II do Dec. I-ei n."
49t2OO5 de 24tOZ (Espécies animais (excepto aves) de interesse comunitário
cuja conservação exige a designação de Zonas Especiais de Conservação).

Para a aquisição de informação sobre as características individuais
das espécies (apenas vertebrados) e habitats da Directiva ocorrentes no Sitio
de São Mamede, no sentido de avaliar a importância da gestão agrícola e

florestal na sua conservação, e atribuir possíveis orientações de gestão,
recorreu-se essencialmente às fichas relativas aos valores naturais do
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volume II do Plano sectorial da Rede Natura 2000 do ICN (Fichas de

caracterízação ecológica e de gestão). Estas frchas indicam para as espécies:

a protecçãó legal, Jstado d.e conserv açáo, estatuto de ameaça, fenologia,

uiotogia ã ecotãgia, distribuição global e nacional, a abundância, ameaças,

objeciivos de conservação e orientações d.e gestão'- Para os habitats as frchas

indicam: protecção iegal, distribúção global e nacional, diagnose,

caracteriz içáo, bioind,icadores, serviços prestados, 8r&ü de conservação,

ameaças, oijectivos de conservação e orientações de gestão' Pqa além

d.estas fichas foi ainda concedida e utilizad.a alguma informação fornecida

por técnicos do ICN e PNSSM. Após esta anáIise, Iistaram'se as espécies e

Labitats da Directiva que dependem d.a gestão agrícola e florestal e inücou'

se também para cada ãspéció e habitat, as âmeaças e orientações de gestão

pr*^ minimização dessas mesmas ameaças (Anexo 4 e 5).

o caracteiza@oBiofrsica e Informação cartogrrâfrca
para uma melhor compreensão das características frsicas da área em

estudo, foi feita uma recolha de informação cartográfica, onde foram

analisadas algumas cartas, recorrendo aos Sistemas de Informação

Geográfrcu " 
.õ "software" ArcView 3.2., as cartas analisadas foram a Carta

de ócupação dos Solos de 1990 (COS90), e a Carta de Altimetria e

Hipsomãtria. Estas Cartas foram obtidas quer através de membros da

"qrrip, 
do projecto ALEX, quer do sítio da Internet do Sistema Nacional de

Informaçãã Gàográfrca (SNiG) e Instituto do Ambiente (IA.

Inquéritos: objectivos, amogtra, guião do inquérito e análise

Para a construção d,os inquéritos ao§ chefes de e:rploração e técnicos,

após algumas reuniões com a equipa do projecto ALEX, optou'se por fazer

inquérús que englobassem os temas deste trabalho, mas também outros

relevantes para o 
"projecto. 

Nestas reuniões, foram definidos os objectivos e

formulação das pàrgUntas. Nos inquéritos, optou-se pela formulação de

eluestões fechadas e de resposta directa, pois permitem entrevistas mais

rápidas e d,e maior facilid.ã" ,r.. posterior anáttse e comparação (Patton'

rg-go; Kvale, 1996), exceptuando algumas, de carâcter mais aberto,

permitindo aos inquiridot q,r" exprimissem mais Iiwemente a sua opinião

G"^Ir,-1ggO). Opà"-se també- po" fazet inquéritos separados aos chefes

de exploração e técnicos. Quantã à escolha e dimensão da amostra, foi

decidiào que esta devia ter um número mínimo de 30 inquéritos para os

chefes de exploração, e deveria cobrir a maior diversidade possível' em

termos das características e localização da exploração e o perfil do chefe de

exploração. o número de trinta foi decidido tendo em conta a necessidade de

obter uma amostra relativamente consistente, mas também diversificada
(Patton, 1990; Kvale, 1996) e que representasse a realidade das explorações

do concelho. Com os inquéritos aos chefes de exploração procurou'se que a

amostragem efectuada correspondesse o mais possível à forma como o§

chefes dã explor açáo t agricultores se distribuem no Concelho do Marvão

segund.o as seguintes categolias: gratrdes, pequenas e médias exploraçõesi

joi"o, e .,r"úo, agricultores; homens e mulheresi agricultores cuja
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actividade principal fosse a agricultura ou nãoi distribuição por freguesias

etc.

Quanto aos técnicos, foram entrevistados representantes de todas as

entidades com um papel relevante na gestão da agricultura e da paisagem e

conservação d.a natureza, no concelho de Marvão- Para os técnicos o

objectivo era obter informação quanto à agricultura na ârea e aos problemas

que enfrenta actualmente, por parte d.as entidades com mais importância e

maior grau de influência na paisagem rural em que.stão'

Foram realizados 38 inquéritos, 30 a agricultores e 8 a técnicos'

Depois de se terem realizados os 30 inquéritos a chefes de exploração' tal

"o*o 
previsto inicialmente, não se consid.erou necessário inquirir um maior

número, visto que se verifrcou haver bastante repetição nas respostas,

sobretudo entre os agricultores mais idosos e que são a maioria na região.

os inquéritos tiveram como principal objectivo um melhor

conhecimento d.a ârea de estudo, através do satelÍlimento de toda a
problemática que envolve a agricultura local, no que diz respeito ao uso dos
-solos, 

aos sistãmas de prod,ução agríco}a, pecuário, florestal ou mistos' na

aplicação das Medidas Agro-Ambientais, na avaliação do papel do Parque

ti.trr"il e da fronteira no desenvolvimento d.a região, pretendeu-se ainda

avaliar quais as perspectivas futuras para a agricultura da região e

potencialidrd". propo""lonadas pela multifuncionalidade da p aisagem- Para

além destes temas, prr. os chefes de exploração, foi feita uma caracterízaçáo

da sua exploração.
Assim, o guião dos inquéritos (Anexo il era formado por uma

estrutura com sete grupos de perguntas:
Assim a estrutura dos inquéritos resultou em sete glupos de perguntas:

1- Caracteização do inquirido
2 - caractetizaçáo da prãpriedade (só para os chefes de exploração)

3 - Opinião face a multifuncionalidade
4 - Sistemas de produção, usos do solo e gestão

5 - Relação com fronteira e Parque Natural
6 - Perspectivas futuras
7 - Medidas Agro'Ambientais

A reelização dos inquéritos foi efectuada durante cinco saídas de

campo ,ro* .or"óIhos de Marvão, Castelo de Vide e Portalegre, num peúodo

entre o Julho de 2005 e Janeiro de 2006. Os inquéritos aos chefes de

exploração realizaram-se nas quatro freguesias que compõem o concelho de

Marvão.

A análise dos inquéritos é baseada, tanto numa avaliação qualitativa,

como numa anáIise de estatística descritiva simples, onde se procura

salientar os aspectos mais marcantes quanto às questões em estudo,

cruzando as re-spostas obtidas com as características dos chefes de

exploração/agricultores e suas explorações. No caso dos técnicos, pelo seu

reduzidô número, os inquéritos foram avaliados qualitativamente, no seu

conjunto.
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3 Paisagem rural e politicas públicas para a agricultura
e conservação da natureza

"O mosaico d.a paisagem deve ser visto como uma entidade holistica,

em que vários componentes se correlacionam para criar um todo" (Kidston'

2001).

3.í Agricultura e as transformações da paisagem rural

Etimologicamente, o vocábulo paisagem traduz a entidade constitúda
pelo conjunto de elementos visíveis o, ,"rrãírreis (pelo sensorial humano) que

integram e caracterLzamum compartimento de território e o distinguem de

orrt"ã. (Araú;o, 1gg4). A evolução da paisagem é baseada na interacção

d.inâmica entre a sua estrutura e funcionamento mas também na sua

história, o que faz de cada paisagem, única (Antrop, 2000). Por outras

palavras, a paisagem constitui um sistema dinâmico, onde diferentes

ir.io*", 16totãsiu, relevo, clima, solos, flora, fauna, ocupação humana) se

influenciam mutuamente e evoluem em conjunto ao longo 
. 
do tempo,

determinando e sendo determinados pela estrutura global (Forman &

Godron, 1986; Naveh & Lieberman, 1994i Zonneveld, 1990 in Pinto'correia,

2000d. A diversidade de paisagens rurais europeias reflecte assim a

diversid.ade de conüções no seu território, mas também a üversidade de

sistemas agfícolas q.r" ." foram desenvolvendo em estreita relação com

essas condições, criand.o um mosaico d'iversiflcado e com uma identidade

especifica, parte do nosso património cultural e histórico (Ribeiro 1986i

eáten 1996; Cald.eira & Cary, 11gg7; Meeus et aI., 1990; Pinto-Correia e

Ramos, 2000 in Pinto-Correia, 2000d.
Na paisagem estão inscritos traços físicos do passado e sistemas há

muito humanizádos e nela prevalecem formas naturais de significativa

biodirr"*ridade (Teles, S.D.). A complexidade estrutural da paisagem resulta

da constante presença interligada dos dois sistemas, natural e cultivado'

Essa presença-foi sendo construída e desenvolvida pela acção persistente de

.rr.".Áirrus gerações que iam recriando a paisagem na Srldyal e lenta

adaptação ao meio e às circunstâncias da vida (Teles, S'D')' As áreas

agrícolas europeias foram transformadas a partir de habitats naturais
(r"Lrug"tts) desde o momento que o Homem começou a utilizar os recursos

disponíveis para produzir bens de primeira necessidade. Esta transformação

o.or*"r, d.e uma maneira tão lenta, que permitiu a adaptação dos organismos

vivos a esses habitats, como se de ecossistemas naturais em constante

evolução se tratassem. Nalguns casos essa adaptação foi tão Sfalde que se

formaram comunidades totalmente dependentes das zonas agtícolas (como é

o caso da abetarda (otis tarda), das plaúcies cerealÍferas da Península

Ibéricd (Heitor, 2005). No entanto nas últimas décadas, com o processo de

mecanização, concentração e especialtzaçáo da agricultura, as paisagens

rurais europeias têm registado transformações extremamente aceleradas e

radicais, contrastand.o com as pequenas adaptações e mudanças

progressivas registadas até meados do século passado (Vos & Meekes, 1994

in Pinto-Cor"eiá, 2000d, e em apenas algumas décadas a paisâgem rural
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mud.ou d.e uma maneira tão intensa que por exemplo muita da

biodiversidad.e, simplesmente não teve tempo de se readaptar a estas novas

cond.ições. Em resposta a estas mud.anças, as populações de mútas espécies,

foram diminuindo, pois havia uma menor oferta de recursos (habitat

disponíveD. Esta diminuição foi táo acentuada QUê,. algumas delas

desapareceram e outras tornaram-se raras (Heitor, 2005). A riqueza e a
sustántabilidade da paisagem dependem hoje, da biodiversidade
(complexidade biotógica) e das diferentes intervenções culturais que se

objectivam na existência de uma estrutura natural contínua. A
complexidade biotógica exigida pela estabilidade física e equilíbrio ecológico

d.os sistemas naturais assentes nas leis da ttatureza, deverá estar sempre

presente na paisagem rural (Teles, S-D-).

Nos 40 urroÁ qt . se seguiram à segunda guerra mundial, mudanças

na tecnologia e oÀr políticas agrícolas tiveram glaves consequências

ambientais, numa dimensão ,rrrr", registada anteriormente (Hodge, 2001)'

O padrão da agricultura actual erÍatíza a alta produtividade, cujos

interesses se sobrepõe aos muitos problemas sociais e ambientais que

ocorrem nas áreas agrícolas. Estas transformações levaram a maiores úveis
de produção, mas támbém, a uma homogeneízaçáo dos sistemas e à sua

*"no* ad.aptação aos recursos naturais, resultando numa degfadação

ambiental, numa homogeneizaçáo e simplifrcação da paisagem e

consequente perda d.e multifuncionalidade (Pinto'Correia, 2000ai Gulinck,

2008). Segundo o relatório Bründtland, o desenvolvimento sustentável

defrne-se como sendo "Progresso económico, social e político que dê resposta

às necessidades do presente, sem comprometer a possibilidade de as

gerações futuras darem resposta às delas." (Brtindtland, 1987). Este conceito

áe desenvolvimento sustentável integra as componentes sócio-económicas e

ecológicas atribuind.o a dimensão transgeracional das políticas de ambiente-

É neãessário o reconhecimento da multifuncionalidade da agricultura como

resposta aos objectivos gerais de sustentabiüdade. Face às funções que se

"rp.tu^ 
hoje em dia da paisagem rural, a agricultura não deve apenas

u..."g.."." funções de produção, mas também funções de conservação,

equiÍíbrio ambiental, preservação do património, recreio turismo,
quatidade estética da páisagem, etc. (Pinto-Correia & Vos, 2OO4). Um dos

Àaiores desafios para a gestão actual da paisagem rural passa pela

recuperação e reinvenção da sua multifuncionalidade. Os desafios da

multifunóionalidad.e do território rural que assim se colocam, levantam

também novas exigências, assim como novas oportunidades ao sector

agtícola, que podem signiÍicar a sua sobrevivência, em algumas áreas,

embora com outras funções que não a produtiva (Pinto-Correia et aI-, 2006)-

Outros modelos de explor açáo agtícola podem assim emergir, modelos que

combinam produção com outras funções, ou mesmo cujo principal objectivo

não seja a produção mas sim contribuir para uma ou várias das outras

funções do espaço. Nem todos os espaços rurais serão no futuro espâços

proáutivos, mas outras funções que não a produção podem justifrcar a
-manutenção 

da agricultura (Pinto'Correia et â1., 2006). As recentes

mudanças ocorridas no contexto da produção agrícola (principalmente sobre-

produção e abandono das terras) Iançam uma nova luz nas relações entre
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agricultura e ambiente. A agXicultura já não é vista apenas como um

si-stema de produção de alimentos com os consequentes efeitos nefastos no

ambiente como poluição, destruição de habitats, etc., mas tamiém como um

factor de participaçáo na gestão dos recursos ecológicos (Park, 1988 in

Baudry, fgag). Pãr outro lad.o, o desenvolvimento da ecologia da paisagem

salienia a importância da compreensão da paisagem ao nível dos processos

ecológicos, como a d.ispersão de plantas e animais e fluxo de água e de

nutuiãntes. A agricultura é a principal fonte de controlo da dinâmica da

paisagem, e como tal é útil um desenvolvimento de conceitos e métodos para

à .o--p""ensão das interacções entre a agricultura e os sistemas ecológicos

ao nível d.a paisagem (Krummel & Dyer, 1984; Gulink, 1986 in Baudry,

1g8g). Sendo a agricultura a actividade económica que em termos

territoriais, ocupa uma maior percentagem do território europeu, ela é

responsável em grande parte pelas alterações registadas nas características

amtientais da Europa, mas também pelas mesmas razões poderá constituir'
se como factor determinante na preservação e conservação dessas

características (IDRHa, 2000. O incentivo à introdução ou manutenção de

métod.os de exploração compatíveis com à protecção e a melhoria do

ambiente, dos ,ã"r1rro. naturais, dos solos e da diversidade genética, bem

como da preservação da paisagem e do espaço natural, terá nos próximos

anos, uma importância cada vez maior, face ao aumento crescente das

exigências da sàciedade em matéria ambiental (IDRHa,2004)-

3.2 Evoluçáo da PAC e das Medidas Agro-Ambientais

Mud.anças na socied.ad.e, nos mercados e na tecnologlâ, irão continuar

a provocar mudançag na agficultura e áreas rurais, assim como nos

mecanismos que suportam a agricultura. A PAC como mecanismo de

suporte à agricultura europeia não pode ser um mecanismo fixo, tem que ser

,r- -".unismo dinâmico capaz de se adaptar às contínuas mudanças na

sociedade e mercados europeus (Ploeg J. et al., 1998)'

3.2.1 De 1980 aL992
A PAC foi concebida nos anos 50 e 60 para uma Europa ainda com

record.ações muito vivas, da falta de alimentos e da pobreza rural' O seu

objectivo era, por isso, erraücar estes problemas de forma definitiva
(Cãmissão Europeia, 1g99d. Ate fins dos anos 80, a politica ambiental da

Comunid.ade Europeia desenvolveu-se independente das políticas agrícolas

d.a mesma (gulter H., 1999). Com o aumento dos problemas ambientais,

sociais e da crise de excedentes agtícolas causados pela agricultura durante

os anos 80, o sector agrícola europeu frcou finalmente abeúo à redefinição

dos objectivos e estraltégias da ÉAC ,ro início dos anos noventa (Pinto'

Correiá, ZOO». No entanto, ainda no início dos anos 80 já alguns estados

membros tinham introduzido medidas Agro-Ambientais, tanto como

resultado d.a legislação precedente (como o regulamentn 797185), como de

modo independente a nível nacional mas esta introdução manteve-se como

opcional pá*" os estados membros (Comissão Europeia, 2005d.
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3.2.2 Reforma 1992 e o Regulamento 2078
Em 1992, com a primeira reforma da CAP, a componente ambiental

foi definitivamente introduzida também na gestão do sector agrícola (Pinto-

õ;r;;i" ,000d. Assim, no âmbito desta reforma foram criadas para todos os

Estados Membros as Medidas de Acompanhamento (Medidas Agro'

Ambientais, Florestação de Terras A$ícolás e Reforma Antecipada) da

reforma da PAC, ."oáo o regulamento (CEE) ZOIA1SZ o que diz respeito 4.
medidas Agxo-Ambientais (P"into- correia, 2ao2; comissão Europeia, 2005d'

Tornou-se assunto de delicadas negociações, e a todos os estados membros

foi exigido a introdução das medidas Agro-Ambientais durante cinco anos

iiggá-ígg7), devendo o programa ser apresentado até 30 Julho de 1993

(Comissão Europeia, 2005d. O regulamento 2078 surgiu então como

instrumento harmonizador para os esquemas já existentes, e também como

uma base de apoio para aqueles que iriam elaborar novos proglamas e

med.idas Agro-Ambiãntais (Buler H., 1999), e que passariam a ser

obrigatórios para todos os Estados membros mas de aplicação facultativa

p.*i os chefãs d.e erçloração. As medidas Agro-Ambientais foram criadas

i.". apoiar métodos de produção agrícola compatíveis com a protecção do

ambiente e a manutençãã das características específi.cas e diversifi'cadas da

paisagem rural europeia (Pinto-Correia, 2000a). O objectivo deste programa

seria combinar o* áf"ito" benéfrcos sobre o ambiente com a redução da

produção agrícola, e contrihuir para apoiar a diversificação do rendimento

àgrí"oi, . J d."r"rrrolvimento rural. Para atingir estes objectivos, foi criado

uá sistema de frnanciamento para apoiar práticas agrícolas compatíveis

com a protecção e melhoria da qualidade do ambiente, dos recursos naturais,

da paisage-, ao solo, da diversidade genética, da gestão do espaço agrícola

pâra abe-rtrlra do acesso ao público e incremento das actividades de recreio,

ãducaçao e formação dos chefes de exploração e técnicos (Comissão Europeia,

l9ggai Pinto-Coríeia,2OO2). A premissa fundamental era que os chefes de

exploração têm um papel fundamental na gestão do ambiente e paisagens

rurais ior isso deven ser dados incentivos de modo a compensá-1os por

eventuáis perdas de rendimento, pelos custos de implementação e pelo

serviço p""*trdo (Hodge, 2001; Comissão Europeia, 2005a).
- 

Os agricultores cuja participação é voluntária, teriam de assinar um

contracto com a administração quanto a uma ou mais medidas

comprometendo-se por cinco anos a respeitar certas práticas agrícolas

mediante o pug.-"nto anual d.e uma soma estabelecida (Pinto-Correia,

iOOOd. O. progrrmas Agro-Ambientais tinham primeiro que ser submetidos

para aprovação da comissão e uma vez aprovados, os progTamas seriam

ãntão co-financiados pela UE (Buller H., 1999)'

A regulamentação d.a aplicação das medidas Agro'Ambientais permite

que cada Éstado Membro da Comunidade Europeia conceba e aplique um

ànjunto d.e medidas próprio, adaptado às especifi.cidades e necessidades do

seuterritorio (Pinto-correia, 2000d. Dentro do contexto do espaço europeu,

tais políticas abrangentes confrontam'se com os perÍis nacionais e sub'

nacionais muito variáveis, não apenas no que diz respeito às práticas

agrícolas, seus métodos de produção e suas evoluções recentes, mas também

rrã q.r" d.iz respeito ao ambiente e tradições rurais. Na verdade, tal como a

t4

o Papel das Medidas Agro-funbientais na Gestão da PaisaBem Rln.at do concelho de Maffão no PNSSM



O papel das Medidas Aero-funbientais na Gestão da Paisaqem Rural do Concelho de Maroão no PNSSM

comissão europeia reconheceu, a PAC conseguiu um certo grau de

harmonização ãas estratégias agrícolas nacionais, de qualquer maneira

ainda é na suas características rurais e agrárias que as nações europeias

continuam a exibir as suas maiores e maislundamentais diferenças (Buller

ff-, fg9g). A Comunidade Europeia (CE) tuta por um lado, por obter padrões

ambientais comparáveis dentro do espaço europeu, enquanto, por outro lado,

tenta manter a diversidade rural, agrícola e ambiental e sua

multifuncionalidades que são tão características dentro do espaço rural

"rrrop"r, 
(Buller H., f-ggg). Os estados focaram as suas acções políticas

s.rbsãquentes, baseadas essencialmente na gestão da paisagem, dos recursos

naturais, protecção d.a natureza e aumento do acesso público, mas estes

mesmos estados membros trouxeram a estas acções a sua própria e distinta

maneira de ver as preocupações agtícolas, rurais e ambientais, incluindo

distintos conceitos sociais, políticos e administrativos (Buller H., 1999;

Pinto-Correia, 2000b). No entarito, as expectativas da época eram que as

medidas Agro-Ambientais iriam Ievar a um ambientalízaçáo da PAC, e que

isso iria ter consequências positivas em relação às condições sociais nas

r"giO". rurais (pottlr & Inbley, 1993; Robinson & Ilbery, 1993; Baldock,

1gg4; Réus et al., 1995i d.e Putter, 1995 in Buller H., 1999). Pelo a'o de

Lgg7, cerca de 15O programas Agro-Ambientais tinham sido aprovados pela

Comíssão (UC, fgg?" in Buller H., 1999). Nesse ano, com cerca de 17% da

Superficie Agrícola Útl (SaU) sobre contrato e cerca de 19% dos chefes de

exploração envolvidos, as medidas Agro-Ambientais claramente passaram a

ser um elemento importante na agricultura europeia e nas políticas

ambientais (Buller H., 1999).

3.2.3 Reforma de 1999 -Agenda 2000
No entanto no Íinal dos anos 90, e em resposta ao criticismo crescente

dado os d.esequilíbrios estruturais e regionais que tinham lugar, e também

devido à maneira como os suportes à agricultura erâm distribuídos entre os

agricultores na altura (apenas 20% dos agricultores europeus recebiam 80%

dãs suportes financeiros da PAC (Ploeg et a1., 1998)), a cE reconheceu que

,r.,u r"d,rção nos gastos significaria mudanças na maneira como as ajudas à

agricultura eram repartidas, o çlue obrigaria a uma redefinição das políticas

afrícolas. Entre os factores mais importantes para uma nova reforma da
pÀC incluem-se a crescente procura mundial de alimentos, a evolução rumo

a um ambiente comercial global mais liberal e o desafio do alargamento da

União Europeia a leste (Càmissao Europeia, 1999b). O risco múto real de

uma repetiçâo d.os d.esequilíbrios de mercado em alguns sectoresi a entrada

em vigár a 1 de Maio de 1999 do Tratado de Amesterdão, que assinala o

comprámisso da União Europeia relativo ao desenvolvimento sustentável e

teva à elaboração de uma estratégia de desenvolvimento sustentável; o

processo de integração de Cardiff iniciado pelos chefes de estado europeus

ãm Junho de 1g-g8, exigindo que a União Europeia desenvolva estratégias
globais que permitam integrar os aspectos ambientais nos diferentes

Jectores, lncluindo o da agriculturai a crescente necessidade que a PAC

estivesse à altura d.o d.esafi.o colocado pelo maior interesse dos consumidores

na segurança e qualidade dos alimentos e no bem-estar dos animaisi e por
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último o facto da PAC d.ever responder à necessidade de uma melhor

administração, maior descentralização, maior transparência e regras mais

simples foram também temas que obrigarâm à reforma da PAC (Comissão

Europeia, 1999b; Comissão Europeia, 2003b).
Então, a 26 de Março d.e 1999, no frnal do conselho Europeu de

Berlim, os Chefes de Estado e de Governo concluíram um acordo político

sobre uma segund.a reforma da PAC - a Agenda 2000. A Agenda 2000

designa um programa de acção cujos principais objectivos consistem em

reforçar as políticas comunitárias e dotar a União Europeia de um novo

quadro financeiro para o peúodo de 2000-2006, tendo em conta a perspectiva

do alargamento (Comissão Europeia, 1999b). A nova reforma teria como

objectivos ajudar a desenvolver um sector agrícola genuinamente

-ottifro"ional, sustentável e competitivo, que ajudasse a garantir o futuro
das regiões rurais mais frágeis. A União Europeia manteve o seu

co-pro^isso de ajudar a garantir que os agricultores continuassem a obter

um rendimento tazoável. Para alcançar este objectivo, manteve'se os

pagamentos d.irectos aos agticultores, pagamentos esses que foram

àumentados, para ajudar a compensar a redução dos preços garantidos.
A Agenda 2000 consolidou a impoúância do Desenvolvimento Rural

(DR) ao considerá-lo como segundo pilar da PAC (LpNlSpnA,2OO2; Bignal,

2OO2). Procurou reforçar as provisões ambientais da PAC e integrá'Ias nas

políticas de desenvolvimento rural (Bignal & Jones, 2003; Comissão

Europeia, 2OO5a). O 2" pilar da PAC surge então sob a designação de

politicas de Desenvolvimento Rural, integrando, não só as políticas de

ãstruturas agrícolas, introduzidas desde o início da PAC, como as chamadas

Medidas de Acompanhamento que tinham surgido no decorrer da reforma

de 1992 (Avilez, 2OOà.
Nos seus planos de Desenvolvimento Rural, os estados membros têm

que designar quais as suas necessidades e a sua visão para as áreas rurais,
usando uma série de instrumentos possíveis para atingir determinados

objectivos. Florestação de Terras Agrícolas, Medidas Agro'Ambientais e

Inâemnizações Compensatórias para Zonas Mais Desfavorecidas (ZtVtO) sao

os instrumentos disponíveis parâ atingir um conjunto de parâmetros
ambientais, sociais e económicos (Comissão Europeia, 1999d. A integração

d.e disposições ambientais na PAC e o aprofundamento do papel que os

agricultores podem desempenhar na gestão dos recursos naturais e na
pi.r"*"ção d.a paisagem são objectivos cada vez mais importantes. As

medidas Agro-Ambientais procuravâm em parte apoiar o desenvolvimento
sustentável das zonas rurais e responder à crescente procura de serviços

ambientais por parte da sociedade, incentivando os agricultores a utilizarem
práticas agrícolas compatíveis com a protecção do ambiente e a conservação

dos recursos naturais (Comissão Europeia, 1999d. Como medida adicional
para ajudar a tornar a PAC mais "verde", as Indemnizações Compensatorias
à" ,pãio à agricultura nas Zonas Mais Desfavorecidas (ZMD) foram
alargadas a áreas em que a agricultura se encontrava limitada pela

existência de restrições ambientais específicas (Comissão Europeia, 1999d.
A silvicultura, por seu turno, foi reconhecida como parte integrante do

Desenvolvimento Rural, desempenhando uma função ecológica, económica e
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social (Comissão Europeia, 1999d. A nova política de Desenvolvimento

Rural desta nova PAC procurâva estabelecer um quadro coerente e

sustentável para o futuro das zonas rurais da Europa. Ela complementava

as reformas dos mercados com outras acções que promovem uma agricultura
competitiva e multifuncional, no contexto de uma ampla estratégia de

Desãnvolvimento Rural (Comissão Europeia, 1999a). Com os agricultores
envolvidos na gestão de perto de metade da superfi.cie da comunidade

europeia, obviamente a agricultura representa um papel muito importante
na minimizaçáo dos impactes da economia no ambiente (Comissão Europeia,

1eeed.

3.2-4 Reforma Intermédia de 2003
No entanto estas reformas da PAC continuaram sujeitas a muitas

criticas, principalmente no que respeita a ligação da parte mais importante
dos subsídios, correspondente âo I Pilar à produção encorajando a

intensificação e sobre-produção, direccionando a maioria do orçamento para

as áreas g, exploraçOes mais produtivas e competitivas (Beaufoy, 2005) e

criando grandes assimetrias a nível europeu e nacional. De notar que nesta

altura apenas 4%o d,as explorações recebia 40% das ajudas evidenciando que

grande parte do dinheiro ia para as grand.es explorações (AEFPR, 2003).

Questões comol a crise da BSE que levou muitos a propor uma agricultura
menos intensiva e mais respeitadora dos mecanismos naturaisi a questão

orçamental; os custos do alargamento a lestei as incertezas quanto aos

resultados das negociações no âmbito da OMC; e fi.nalmente o modo como a

estrutura de incentivos criadas pelas anteriores reformas impediam a

reorientação da agricultura europeia no sentido da competitividade, da

qualidade e da sustentabilidade, foram algumas das principais questões que

levaram a uma nova reforma da PAC (Santos, 2001).
Na sequência destes problemas, em 22 de Junho de 2003, os Ministros

da Agricultura da União Europeia adoptaram uma reforma (Reforma

Intercalar ou Intermédid profunda da Política Agrícola Comum (pAC) que

iria alterar completamente a forma como a União Europeia apoiava o seu

sector agrícola. A Agenda 2000 já previa uma reforma intermédia da mesma

para 2OO2 para eventualmente adaptar as medidas em vigor à evolução dos

mercados, no entanto a Comissão Europeia aproveitou e foi mais longe na
sua proposta (Maúí, 2OO4). A reforma consolidou uma nova política de

apoios materializada em três novos instrumentos (a dissociação, a

condicionalidade e a modulação das ajudas) (Comissão Europeia, 2003ai

Martí, 2OOà. A nova PAC orientava-se para os consumidores e os

contribuintes e deixava aos agricultores a liberdade de adaptarem a sua
produção às necessidades do mercado. A dissociação das ajudas directas da
produção para o produtor ("Decoupling"), consiste na atribuição de uma
ajuda única ao rendimento dos agricultores por exploração,

independentemente da cultura que o agricultor pretenda instalar, podendo

mesmo este optar por apenas manter a terra em boas condições agrícolas e

ambientais (Santos, 2001; LPN/SPEA, 2OO2; Comissão Europeia, 2003ai

Comissão Europeia, 2OO4; Kristensen & Primdahl, 2004). O desligamento
das ajudas faces às áreas de actividade agrícola concretas e ao número de
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cabeças de gado permite uma maior liberdade empresarial para o produtor,
uma maior eÍiciência no uso dos recursos e uma maior orientação para o

mercado, beneficiando ao mesmo tempo da necessária estabilidade do

rendimento (Santos, 2001). Para se poder beneficiar destas ajudas seriam
atribuídos aos agricultores direitos a pagamento em número igual à média
dos hectares ou cabeças de gado sobre os quais o agricultor beneficiou das

ajudas directas integradas no pagamento único num período de referência,
triénio 2000/2001t2OO2 (Avillez, S.D., Comissão Europeia,2004). Para evitar
o abandono da produção, os Estados'Membros podiam optar por manter
uma ligação reduzida entre os subsídios e a produção, em condições bem
definidas e dentro de limites claros. Mas, para que exista uma correcta
aplicação desta dissociação é obrigatorio para todas as explorações o

cumprimento de critérios objectivos de eco-condicionalidade ("Cross'

compliance"), como o respeito de normas ambientais, de segurança
alimentar e de bem-estar dos animais (LPNISPPA, 2002; Comissão
Europeia, 2003ai Comissão Europeia, 2OO4; Kristensen & Primdahl, 2OO4).

Outra consequência importante da reforma intercalar da PAC foi a
modulação do valor anual da totalidade das ajudas directas aos produtores
(Comissão Europeia, 2004). Esta modulação corresponde a 3o/o em 20O4, 4%o

em 2005 e 5o/o em 2006 e segúntes até 2013, do valor total das ajudas
directas aos prod.utores (desligados e não desligados) (AvilIez, S.D.;
Comissão Europeia, 2003d. Esta modulação é aplicada apenas aos
produtores agrícolas com um valor anual de ajudas directas superior a 5000
euros (Avillez, S.D., Comissão Europeia, 2OO4). As poupanças orçamentais
geradas por este mecanismo deverão ser aplicadas em medidas de
Desenvolvimento Rural. Portanto, em consequência da redugão dos
pagamentos directos às maiores explorações, passariam a estar dispoúveis
mais recursos financeiros para os agricultores paúicipantes em progrâmas
relacionados com o ambiente, a qualidade e o bem'estar dos animais (Santos,

2001). Acrescente-se a isto, a regra de cada Estado-Membro receber, pelo
menos, 80% dos fundos gerados pela aplicação do mecanismo da modulação
no seu território (AJAP, 2006). As medidas de Desenvolvimento Rural
aprováveis nos termos da Reforma Intercalar de 2003 são classiÍicadas em
dois grupos: Medidas de Acompanhamento da reforma de 1992 (Reforma
Antecipada, Medidas Agro-Ambientais e Florestação de Terras Agrícolas,
bem como o regime relativo às Zonas Desfavorecidas) e Medidas de
Modernização e Diversificação das Explorações Agrícolas (Investimento nas
Explorações Agrícolas, Instalação de Jovens Agricultores, Formação, Apoio
aos Investimentos nas Instalações de Transformação e Comercíaltzaçáo,
Ajuda Complementar à Silvicultura e Promoção e Reconversão da
Agriculturd (Comissão Europeia, 2005d. É ainda de notar que um dos
grandes desígnios da reforma se prende com a tentativa de conter a despesa
global da PAC abaixo dos tectos acordados no horizonte de 2013, e que estão
neste momento já muito próximos, apesar de, no entretanto, a agricultura
da comunidade crescer 45o/o na área agrícoLa,74Yo no número de explorações
e duplicar a mão'de'obra agrícola, com o alargamento de 15 para 25 países.
Para respeitar os estritos limites orçamentais fixados para a UE-25 atÁ 2O13,
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os Ministros acordaram em introduzir um mecanismo de disciplina
financeira.

Esta reforma reforçava também o poder de negociação da União
Europeia nas conversações em curso no âmbito da Organizaçáo Mundial de
Comércio (OMC) (AEFPR, 2003). Contudo, como a União Europeia não
conseguia competir no mercado internacional com muitos produtos,
nomeadamente com os cereais e a carne, teve de encontrar novos modos de

subsidiar os agricultores parâ os tornar competitivos. Mas estas medidas de
política têm de estar em consonância com chamadas medidas da "caixa
verde" do mercado internacional, isto é, medidas que não üstorçam o

mercado. O conceito de multifuncionalidade parece ser a solução europeia
encontrada para resolver este intrincado problema. A agricultura, no
processo de produção de alimentos e fibras, produz, simultaneamente,
outros bens e serviços, de natureza pública e privada, pelos quais os
agricultores devem ser compensados. Nomeadamente, o emprego, a
disponibilização de meios de recreio (passeios natureza, caça, etc.), a
protecção da terra, a captação e inÍiltração da água das chuvas, a captação e

Íixação do COz atmosfórico, a preservação da biodiversidade, a preservação
das culturas, tradições e paisagens do mundo rural, estão entre os bens e
serviços desta natureza, mais frequentemente referidos. A ideia de
multifuncionalidade é uma tentativa de pôr em contraste a agricultura da
UE com a agricultura industrializada da Austrália e dos Estados Unidos
(AJAP, 2006).

Os diversos elementos da reforma entraram em vigor em 2004 e 2005.
O pagamento único por exploração entrou em vigor em 2005. A transição da
PAC actual para o novo modelo de politica agrícola e rural tem um
calendário previsto, assim 200316 é a primeira fase do peúodo de transição,
2OOTlI.D será a segunda fase do período de transição e finalmente a partir de
2011 espera-se que o novo modelo já esteja em pleno funcionamento (Santos,

2001).
A União Europeia prepara-se para adoptar, para o período de

Íinanciamento de 2OO7-20L3, um novo sistema de apoio ao Desenvolvimento
Rural, reforçado e simplifi.cado, com base num único instrumento de
frnanciamento (Serrano, S.D.). Em 2OO4, foram propostas algumas
alterações na política europeia de Desenvolvimento RuraL, de forma a que os
programas sejam mais bem concebidos, mais ambiciosos e mais simples. O
novo programa está actualmente ainda a ser discutido devendo entrar em
vigor no próximo Quadro Comunitário de Apoio, que vigora de 2007 a 2013.
Reflectindo a crescente importância que o Desenvolvimento Rural tem vindo
a adquirir no âmbito das políticas de apoio ao sector agrícola e ao meio rural,
esta proposta visa a implementação de um fundo específico para este sector,
denominado Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADR).
Este fundo agrupará todas as medidas existentes sob um único instrumento
de financiamento de programação, dando muito maior liberdade aos
Estados'Membros para procederem à afectação de verbas consoante as suas
especifrcidades próprias e privilegiando uma abordagem da base para o topo,
dando maior destaque aos agentes locais, públicos e privados (Serrano, S.D.).
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O Fundo estará dividido em três eixos, correspondendo aos três objectivos
fundamentais da nova política de Desenvolvimento Rural:
+ Aumentar a competitividade do sector agro-florestal, através de: uma
melhoria e criação de infra-estruturas relacionadas com o desenvolvimento e

a adaptação da agricultura e da silviculturai apoio aos agricultores que
participam em programas de melhoria da qualidade dos alimentosi
instalação de jovens agricultoresi apoio aos agricultores que praticam uma
agricultura de semi-subsistência dos novos Estados'Membros, para que se

tornem competitivos.
+ Melhorar o ambiente e o espaço rural através de: pagamentos aos
agricultores das Zotas de Montanha e Zonas Desfavorecidas como
contrapartida pelas desvantagens naturaisi pagamentos a título da Rede
Natura 2000; medidas Agro'Ambientaisi e pagamentos a título do bem-estar
dos animais.

= Foúa-lecer a qualidade de vida nas z,orras rutais e promover a
diversificação de actividades económicas através de: diversifi.cação para
actividades não agrícolasi apoio à criação de microempresasi promoção do
turismoi e recuperação de aldeias.

= Incorporará ainfla, num quarto eixo, a iniciativa LEADER que
contempla especi-fi.camente acções de Desenvolvimento Rural não
relacionadas com a agricultura (Avillez, 2OO4).

3.3 Situação em Portugal

3.3.1 Caracterização da Agricultura Portuguesa
Ao longo do tempo, e à semelhança do que tem acontecido noutros

países industrializados, o peso da agricultura na economia nacional tem
vindo a diminuir, sendo no entanto esse va-lor ainda elevado quando
comparado com a média europeia. A diminúção da importância da
agricultura na economia nacional é-nos dada pela diminuição do peso do
sector no PIB de 6% em 1988 para 2,8yo em 1999, e pela perda de
importância do emprego no sector primário, o qual diminuiu 2l%o em 1988
para 10% actualmente (AJAP, 2006). Em Portugal,4Oo/o da população reside
em zonas predominantemente rurais o que torna importante manter a
competitividade nessas áreas. Aqui os sectores agrícolas e agro-industriais
têm um papel muito impoúante a desempenhar (AJAP, 2006).

A agricultura em Portugal é caracterizada por paisagens muito
diversifrcadas devido às variações geológicas, climáticas e topográfrcas
significativas que se encontram no pequeno território que é Portugal, assim
como séculos de acção humana diversifi.cada, aproveitando de formas
diferentes e específicas para cada região, as potencialidades e restrições
naturais. A zona norte do território é influenciada por um clima atlântico
com níveis de precipitação entre 400 a. 3,000 ffiffi, enquanto o sul é

caracteizado por um clima mediterrânico com níveis de precipitação entre
os 350 a 600 mm (Eden & Vieira, 1999).

A estrutura das propriedades apresenta variações consideráveis por
todo território, com o noúe mais caracterizado por pequenas propriedades
famüares com um tamanho médio de 5 ha, usue-lmente praticando
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policultura, com uma pequena área irrigada, vinha, algumas zonas de

pomar e pecuária. A estrutura das propriedades no sul é consideravelmente
maior com uma média de 20 ha e com muitas propriedades com mais de 500

ha. As produções tradicionais no sul incluem cereais, olival, vinhas e

sistemas agro-silvo'pastoris constituídos pelo montado de sobro e/ou azinho
(Eden & Vieira, 1999). Embora a dimensão média das propriedades
nacionais seja ainda bastante baixa (9,3 ha), verificou-se nos últimos anos

uma diminúção do número de explorações com menos de 5 ha e um ligeiro
aumento do número de explorações com mais de 50 ha. Regra geral são

explorações do tipo familiar, com uma intensidade de utilização do trabalho
elevada e margens brutas baixas (AJAP, 2006).

Segundo dados da Eurostat, em 2001 cerca de 1/3 (3 milhOes de hd da

área total nacional estava coberta de floresta, ocupando a SAU 3.838

milhões de ha, ou seja, cerca de 42% da área total nacional e 3o/o da SAU da

UE. A maior parte da ârea agrícola está localizada em zonas menos

favorecidas (85%), e dessa área 28,7o/o estâ em zona montanhosa. Este facto
sempre constituiu um obstáculo natural importante à intensiÍicação da

agricultura portuguesa principalmente no interior. Quanto à ocupação

florestal, o sobreiro e azinheira constituem os povoâmentos predomin4nf,sg
(t.tZ+.ggO hd, seguindo-se o pinheiro-bravo (gZe.OAe Ud e o eucalipto
(eZZ.t+S hd. O pinheiro-bravo é a espécie dominante nos povoamentos
submetidos a regime florestal, isto é, terrenos onde a vertente de protecção

assume primordial destaque. Uma parte destes terrenos está inclúda nas

áreas designadas para a conservação da natureza (Silva et al., 2OO2). A
expressão da área florestal no território continental tem crescido, tendência,
que se vem verificando desde o séc. XIX. Apenâs os distritos de Viana do

Castelo, Guarda e Viseu têm registado tendência inversa (Silva et al., 2002).

Nos anos 90 a SAU üminuiu quase 6o/o.YeiÍtcou-se uma diminuição
da terra arável na ordem dos 46% e um aumento da área de pastagens
permanentes de cerca de 620/o, sendo que não houve quase alteração na área
correspondente às culturas permanentes. Na pecuária registou-se um
acréscimo dos encabeçamentos e da concentração pecuária. Diminuiu o
número de explorações e dos efectivos, com excepção dos ovinos que não

registaram variação e das aves que aumentaram, aumento este

particularmente significativo no Alentejo (AJAP, 2006).
Metade da SAU é ocupada com sistemas produtivos que sustentam

habitats semi-naturais, dos quais se destacam as pastagens, os pousios e o
olival. Por outro lado 20 Vo da superficie total das explorações agrícolas está
ocupada por matas e florestas sem aproveitamento agrícola no sob-coberto.

A agricultura constitú o sector de actividade económica que tem
maiores necessidades de água, o que contribui para elevados consumos deste

recurso, gerando simultaneamente retornos significativos. 16% da SAU é
regada (AJAP, 2006).

A contribuição do sector agrícola para as emissões de Gases de Efeito
de Estufa (GEE) é apenas de 15%. No entanto, fazendo uma análise por tipo
de gás, o sector contribui com 45o/o para as emissões de metano e Zlo/o para
as emissões de óxido nitroso (AJAP, 2006). As taxas de aplicação de nitratos
e fosfatos em Portugal são consideravelmente mais baixas do que dos países
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da Europa central e do norte e em geral, não constituem um problema.

Contudo, em regiões locâlizadas, ocorre poluição das águas superÍiciais e

subterrâneas com origem agrícola, sendo a sua localização particularmente
dificil. (IDRHa, 2004).

Os produtos tradicionais, associados a sistemas de produção

extensivos e o modo de produção biológico têm visto crescer a sua

importância relativa. Na carne de borrego, lDo/o dos abates provêm destes

sisiemas. No modo de produção biológico estão afectos 2o/o da SAU (AJAP,

2006). De acordo com os dados disponíveis do RGA-99 é, ainda muito
diminuto o número de explorações agrícolas que declaram recorrer a
práticas agrícolas valorizadoras do ambiente. E também muito pequena a
percentagem de e:rplorações integradoras de actividades lucrativas não'

agrícolas relacionadas com a agricultura (turismo rural, artesanato,
transformação de produtos elimentares, transformação de madeira,
aquacultura, produção de energias renováveis, aluguer de equipamentos,
etc.) (Avi[ez, 200à. No que diz respeito às actividades lucrativas não

agrícolas relacionadas com a agricultura, pode-se concluir dos dados do

âmbito do RGA-99, que, apenas, 8,Lo/o do total das explorações, declaram
desenvolver actividades lucrativas não agrícolas. A transformação de
produtos alimentares assume, neste contexto, uma posição predominante,
uma vez que constitui 88% do número total de explorações com actividades
não agrícolas, correspondendo 36% a produtos certifi.cados e o restante a não

certificados. As outras actividades lucrativas não agrícolas têm uma
expressão muito menor, representando apenas 6Yo to caso do aluguer de

equipamentos, 2o/o no caso da transformação da madeira e, apenâ§ lo/o no
caso do turismo rural e do artesanato (Avillez, 2004).

Os solos na maior parte do território do português, não têm aptidão
agrícola, pelo menos para uma exploração intensiva de culturas anuais,
estando a Reserva Agrícola Nacional, que aglupa os solos com maior
potencial agtícola, reduzida a lL% dos solos, ainda que só metade possam

ser cultivados sem lirnitações. O risco de erosão juntamente com a
ocorrência de anos de seca e uma destruição do coberto vegetal frequente
com mobilização do solo determinam que uma parte importante do território
nacional tenha um índice de susceptibilidade à desertifi.cação moderado
(OOX), enquanto cercâ de LL% apresenta um índice elevado, com destaque
para as áreas do interior sul, envolventes do vale do Guadiana (IDRHa,

2OOà. Os incêndios caracterizaram-se, na última década, por um aumento
da incidência em áreas ocupadas por matos e uma fiminúção da incidência
em áreas ocupadas por povoamentos florestais. A par desta evolução
registou-se um aumento dos fogachos. O fogo recorreu sobretudo nas áreas
ocupadas por matos, pastagens e incultos.

As explorações agrícolas portuguesas caracterizam-se por apresentar
condições estruturais muito desfavoráveis e estarem associadas a um tecido
empresarial muito envelhecido, com um baixo úvel de qualiÍicação
proÍissiona-l e com uma múto reduzida capacidade de gestão empresarial
(Avillez, 2OOà. Do ponto de vista dos respectivos resultados económicos, a
grande maioria das explorações agrícolas caracteríza-se por um nível muito

.,.,
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reduzido de competitividade e rendimento obtidos dentro das respectivas
explorações (Aville z, 2OO4).

A agricultura em Portugal permanece em geral relativamente
extensiva, e pouco especializada, resultando em baixos úveis de auto'
suficiência.

3.3.2 Evolução recente
Quando da adesão à CEE em 1986, o Portugal rural já tinha entrado

numa crise como resultado de mais de 40 anos de isolamento político e
económico (Wiliams, t992; Syrett, 1995 in Eden & Vieira, 1999). Desde os
anos 60, a economia rural sofreu muito e de um modo crescente com decisões
politicas mal conduzidas, resútando num êxodo das populações rurais para
as zonas costeiras mais industrializadas ou para o estrangeiro (Eden &
Vieira, 1999). Quando em 1977, Portugal pediu adesão à então Comunidade
Económica Europeia, a agricultura era o sector que maiores preocupações
suscitava às autoridades portuguesas. As áreas rurais foram
particularmente afectadas pelos eventos socio'políticos resultantes da
reforma agrária de inspiração colectivista resultante da revolução de L974-
O sector agrícola encontrava-se económica e tecnicamente estagnado e sofria
de profundas carências estruturais (Pinto, S.D.). A produtividade da terra e
do trabalho era incomparavelmente mais baixa do que a verificada nos
restantes países da Europa Ocidental, o investimento era escasso, as infra-
estruturas muito insuficientes, a estrutura fundiária muito limitativa (área
média de 5 hd e os rendimentos evolúam de forma muito pouco satisfatória
(Pinto, S.D.). O acesso à CEE e à PAC era então visto como um factor de
esperança para ajudar a contrariar as anteriores décadas de declínio na
agricultura. A adesão, providenciou a oportunidade de ganhar acesso aos
fundos da CEE, e de melhorar as infra-estruturas, tecnologia e acesso a
novos mercados, mas no entanto a adaptação a estas novas condições
revelaram-se extremamente diÍíceis para os agdcultores portugueses. Houve
muitas dificuldades jurídicas e administrativas para se proceder à
harmonização com a mais integrada e complexa politica comunitária, como o
impacto da confrontação competitiva com os restantes países europeu§, mais
desenvolvidos, com melhores estruturas produtivas e com produtividades
Íísicas médias 3 a 5 vezes superiores às de Portugal (Pinto, S.D.). Esta forte
competição com outros países europeus causaram o colapso de mútos
mercados internos, acentuaram âs diferenças entre as zonas urbanas e
rurais, e muitas das pequenas explorações tornaram-se impossíveis de
suportar (Eden & Vieira, 1999). O resultado destes desenvolvimentos na
agricultura portuguesa foi o contínuo decréscimo da população activa ligada
à agricultura, que baixou de 260/o em 1981, para l7o/o em 1991 e para apenas
I2o/o em 1996, e com tendência a manter-se. Entre 1989 e L997, mais de
400.000 pessoas abandonaram o sector agrícola (Eden & Vieira, 1999).

3.3.3 A reforma Intermédia de 2003 e o futuro da agricultura poúuguesa
A reforma interméüa de 2003 vai trazer grandes desafios e

consequências para nossa agricultura, pois como é sabido, tem sérios
prohlemas de ajustamento estrutural, fraca competitividade e dificuldade na
orientação da produção para o mercado (Avilez, 2004).
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Apesar da tendência para uma diminuição da população agrícola,
dada a idade média muito elevada da maioria dos chefes de exploração e
falta de captação de jovens agricultores, esta representa ainda LZo/o da
população do Continente. O conjunto das actividades agrícolas e florestais
representa L7,8o/o do emprego. Do total de explorações existentes, 9oo/o

classificam'se como pequenas ou muito pequenas, dependendo quase

exclusivamente de mão-de-obra familiar (AJAP, 2006).
O impacto negativo que a novâ PAC poderá ter na agricultura

europeia far-se'á sentir, concerteza, com maior intensidade no nosso país.
Isto porque, a nossa agricultura é, à partida, mais frágil que a média
europeia. A predominância no âmbito da PAC até hoje em vigor, de medidas
de politica directamente ligadas à produção e o elevado nível de suporte por
elas geradas, são possivelmente a razão principal para a posição dominante,
de sistemas agro-comerciais e subsidio-dependentes, isto é sistemas
baseados em actividades de produção agro-florestais predominantemente
orientados para a colocação no mercado de bens alimentares e matérias-
primas agro-florestais mas dependentes das transferências de rendimento
geradas pelos subsídios à produção (Avillez,2004). No entanto as novas
orientações decorrentes do processo de reforma da PAC iniciado em 2003 irá
tornar inviável, apÍazo, a manutenção deste tipo de sistemas (Avillez,2OO4).
Outra dificuldade resultante do processo de desligamento das ajudas da
produção é o aumento do risco de abandono de muitas culturas, uma vez que
as ajudas directas resultantes da reforma de L992 e da agenda 2000
constituíam um desincentivo ao abandono do território (Avi[ez, 2OO4;

Kristensen & Primdahl, 2OO4). Com a reforma de 2003 as condições de apoio
mudam radicalmentel os produtores agrícolas deixam de ter a obrigação de
as ocupar com o tipo de produçáo actua-lmente dominante para poderem vir
a receber os pagamentos ou ajudas únicas às explorações agrícolas, o que
poderá levar ao respectivo abandono (Avillez, 2OOà. Além do referenciado
anteriormente, a maior parte dos produtos para que Portugal tem vocação
(fruta e hoúícolas, batata, vinho e azeíte) não recebe apoios e não são
concorrenciais no mercado. Assim, os agricultores ao deixarem de produzir
espécies apoiadas, como consequência do desligamento ficam sem
alternativas e "deixam â actividade". O desligamento das ajudas pode levar
ao desaparecimento de muitos sistemas agrícolas, sobretudo os com
características mais tradicionais, muitas vezes de elevado valor em termos
de conservação da natureza e paisagens rurais.

Mas, naturalmente, que nem tudo é negativo. Dentro dos aspectos
positivos que se vislumbram no contexto de aplicação desta nova PAC, que
se prolonga pelo período do novo Quadro Comunitário de Apoio (ZOOZ-ZOf3)

destacam-se os seguintes: proporcionar aos agricultores um horizonte
temporal estável de dez anos (ZOOg-ZOfg) càpaz de lhes permitir um
adequado planeamento das suas actividades futurasi constituir um
incentivo à adopção de soluções produtivas mais efrcientes e sustentáveis e

disponibilizar meios orçamentais adicionais para fi.nanciar políticas mais
coerentes de apoio à multifuncionalidade da agricultura. A modulação pode
também ser vantajosâ uma vez que retira alguns montantes de ajudas aos

24



O Papel das Medidas Aero-Ambientais na Gestão da Paisagem Rural do Concelho de Marvão no PNSSM

maiores benefrciários da PAC para que possam ser redistribuídos para
outros fins, ligados ao reforço do Desenvolvimento Rural.

E urgente resolver os problemas económicos, sociais e ambientais das
áreas rurais portuguesas através de um reforço do Desenvolvimento Rural e

da mudança para uma agricultura sustentável, mais próxima do Homem e
do ambiente GDRHa 2OO4). O programa de Desenvolvimento Rural para
Portugal tem por objectivo melhorar 6 g6mpetitividade dos sectores agrícola
e florestal, desenvolver a natureza multifuncional e promover a qualidade e

inovação das explorações agrícolas, e fomentar o potencial das áreas rurais
para um apoio do desenvolvimento económico e da diversificação da
economia.

Na próxima década Portugal enfrenta um enorme desafio que irá no
essencial, consistir no processo de reconversão dos sistemas agro-comerciais
e subsidio-dependentes, em sistemas de produção agrícola baseados em
processos produtivos economicamente eficientes, mas principalmente
ecologicamente e socialmente sustentáveis isto é, sistemas baseados em
actividades de produção agro-florestais orientadas, predominantemente,
para uma ocupação do solo e para técnicas agrícolas capazes de assegurarem
uma adequada conservação da natureza e um desejado ordenamento do
territórioi baseados em actividades económicas diversas produtoras de bens
e serviços comercializáveis ou valorizadoras dos recursos naturais,
paisagísticos e patrimoniais, orientadas predominantemente para a
viabilização do tecido económico e socia-I das comunidades locais em que se

inserem (Avillez, 2004). Este tipo de sistemas e sua viabilidade poderá vir a
ser socialmente sustentada, pelo efeito conjunto das ajudas únicas às
respectivas explorações e das medidas Agro-Ambientais e outro tipo de
instrumentos e apoios em vigor no contexto do 2" Pilar da PAC.

3.3.4 Ambiente e agricultura em Portugal
Portugal não tem o mesmo tipo de problemas ambientais que os

países do norte da Europa, como a polúção proveniente do uso excessivo de
fertüzantes e agro-quimicos. Os problemas ambientais em Poúugal são
antes causados por uma má gestão de habitats de grande valor,
principalmente como resultado de mudanças socio-económicas que têm
acontecido no passado recente. Apesar de tudo, Portugal continua a ter no
seu território muito importantes habitats ricos em biodiversidade que foram
moldados durante séculos por práticas agrícolas extensivas e

ambientalmente sustentáveis (Eden & Vieira, 1999).
Em Portugal, o debate sobre as relações entre o ambiente e a

agricultura começaram tarde, e só ganharâm algum relevo a partir de 1990
com a aproximação da reforma da PAC de 1992. Antes da adesão à CEE em
1986, os partidos políticos, es orgânizações relacionadas com agricultura e os
agricultores, eram completamente indiferentes à necessidade de integrar o
ambiente nas políticas agrícolas (Eden & Vieira, 1999). Antes da aplicação
do Regulamento 2078192 a Portugal, não havia no país nenhuma tradição de
preocupações ambientais nâ sua relação com a agricultura, nem na
cooperação entre o sector agrícola e o sector ambiental. Em Poúugal até
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1992, nunca existiram contratos ambientais entre o Estado e os Agricultores
(Poeta & Marta, S.D.).

A entrada de Portugal na CEE em 1986, causou mudanças
fundamentais na agricultura, principalmente através da sua intensificação,
e na introdução de novos tipos de culturas muitas vezes menos adaptadas
que as culturas tradicionais às condições ambientais (Eden & Vieira, 1999).
A força motriz destas mudanças foram os apoios ao investimento no âmbito
do programa específico de apoio à agricultura portuguesa, os subsídios da
PAC para determinados produtos, a abertura das fronteiras e competição
com outros países europeus. Aumentou dramaticamente o uso de variedades
cerealíferas muito exigentes do ponto de vista ambiental como a produção de
girassóis, diminuindo as colheitas menos exigentes. Como resultado houve
uma grande intensificação na produção de cerais, resultando num aumento
no uso de fertilizantes herbicidas e fungicidas, e as rotações tradicionais de
3-5 anos foram substitúdas por um produção continua. As áreas irrigadas
aumentaram devido a subsídios de apoio às variedades de irrigação. Houve
um grande aumento do uso de água, um bem escasso em muitas zonas de
Portugal, e também um aumento da poluição das águas superfrciais e

subterrâneas (Eden & Vieira, 1999). Ainda no que üz respeito à
intensificação, as alterações reflectiram-se tambóm na dimilsiç§6 da
duração dos pousios, na intensidade do pastoreio, râ frequência das
mobilizações e aumento da potência da tracção e alfaias utilizadas e, em
termos gerais, na simplifi.cação do meio com supressão de muros, sebes,
árvores e maciços arbóreos (IDRHa, 2OO4). Um dos impactes resultantes
desta intensificação e mudanças de uso dos solos foi a degradação de alguns
importantes habitats tanto ao nível do coberto como das fontes de
alimepfaçfls e, mesmo, da tranquilidade com consequente perda de
biodiversidade. Esta degradação do habitat tem particular influência
essencialmente nos animais que utilizam as áreas agrícolas abertas para
alimentação, como é o caso de mútos micromamiferos, quirópteros, o lince,
aves estepárias, algumas aves de rapina, e muitas aves invernantes (Eden &
Vieira, 1999).

Outro problema tem sido a importação de raças exóticas que têm
vindo a aumentar substancialmente, aumentando o cruzamento com as
raças locais com o objectivo de aumentar a produção e os ganhos financeiros,
resultando numa depleção genética das raças autóctones (Eden & Vieira,
leee).

Apesar do referido anteriormente, o maior problema ambiental em
Portugal não são tanto problemas de poluição e erosão, como acontece nas
regiões de agricultura intensiva, mas sim os problemas derivados da
desertificação humana (Poeta & Marta, S.D.; Pinto-Correia, 2000d. Este
problema reveste-se da maior acuidade em vastas áreas do Interior Norte e
Centro, no Alentejo e na serra do Algarve, com os problemas ambientais
associados, como a simplifissçãe do padrão da paisagem e perda de
biodiversidade e a invasão de formações arbustivas correspondentes às fases
degtadadas das sucessões que se instalam, iniciando, com frequência, o ciclo
tradicional de mato-fogo-mato, com consequências graves em termos de
erosão do solo e de difi.culdade na reabilitação do ecossistema (IDRHa, 2OO4),
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Nas áreas com sistemas agro'silvo'pastoris constituídos por montado de

azinho e/ou sobro onde se pratica a agricultura e pastorícia sob coberto das
árvores, o abandono leva, com frequência, à sua invasão pelo mato com
consequências fatâis para o coberto arbóreo, principalmente nas zonas com

solos mais degradados e índices de aridez mais acentuados. O
funcionamento da pecuária que incorpora os matos e resíduos florestais nas
camas do gado permite a limFeza das manchas florestais existentes na
exploração, sendo um gârante da prevenção contra incêndios Ílorestais.
Estes sistemas permitem, nas áreas florestadas, a manutenção de alguma
diversidade paisagística, garante de inúmeras espécies de orla e diversas
espécies florestais que dependem, êE termos de alipsnfaçfle ou
disponibilidade de água, de áreas abertas. A manutenção do pastoreio em
sistemas forrageiros é a única forma de preservar as características
frtossociológicas próprias e a diversidade botânica em presença (IDRHa,
2004). Os pomares tradicionais e elivais, mútas vezes associados a
pequenas explorações sofreram também um duro revés com a competição
dos mercados e consequente abandono. No caso dos olivais, o abandono está
muitas vezes associado à falta de recursos humanos e de mecanização na
apanha da azeitona. O abandono destas áreas de olival tem um impacte
grande num grande número de aves (nomeadamente, da famíli a sturnidae)
uma vez que o olival tradicional é um importante recurso alimentar por
frutificar numa época do sno em que as fontes de alimentação são escassas
(IDRHa, zoo4).

Em Portugal tal como noutros países mediterrânicos a sobrevivência
desta riqueza de biodiversidade e paisagens, passa pela manutenção dos
sistemas tradicionais seculares (Eden & Vieira, 1999). O facto de muitos dos
sistemas agrícolas tradicionais terem sobrevivido atá aos nossos dias,
permitiu a sobreüvência de alguns dos mais importantes habitats e espécies,
ainda que alguns destes estejam ameaçados pelas rápidas mudanças nas
práticas agrícolas (Beaufoy et al., 1994; Eden & Vieira, 1999).

Os políticos terão que reconhecer que a chave na manutenção destes
importantes valores naturais e culturnis, está nâ conservação destas
diferentes praticas agrícolas tradicionais. E para essa manutenção, são
necessárias ajudas, providenciando um rendimento para as populações
locais, mas também o desenvolvimento de estruturas comerciais (incluindo
estratégias de mercado), treino, formação e apoio técnico aos agricultores e

chefes de exploração, para garantir uma gestão sustentável das suas
explorações. Até certo ponto o programa Agro-ambiental português deveria
poder contribuir para dar resposta a muito destes problemas.

3.4 O Programa Agro-Ambiental Português

Na implementaçáo das medidas Agro-Ambientais, previstas no
Capítulo VI (artigos 22" a 24) do Regulamento do Desenvolvimento Rural,
haverá uma certa continuidade relativamente à estrutura base actual das
medidas do Reg. (CEE) n." 2078192. No entanto, efectuaram-se ajustamentos
no sentido de melhor objectivar e aumentar o contributo dos sistemas
tradicionais de agricultura pera a protecção do ambiente e preservação do
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espeço natural, dado que "os compromissos agro'ambientais devem ir além

da rne", aplicação das boas práticas agrícolas" (MADRP/IDRHa, 2003)'

As Medidas Agro-Ambientais, previstas no Regulamento (CE) n.o

I2571ggg, integram o Plano de Desenvolvimento Rural, denominado

RURIS. Este regime comunitário de ajudas é co-fi.nanciado pelo FEOGA'

Garantia e comporta mais 3 intervenÇões: Indemnizações Compensatórias,

Florestação d.e Terras Agrícolas e Reforma Antecipada (Cessação da

Actividade) (MADRP/IDRHa, 2003).
Em Portugal, a elaboração das medidas Agro-Ambientais foi

assegurada por uma unidade de gestão nacional, conjuntamente com

unidádes de gestão regionais (uma unidade por cada Direcção Regional de

Agricultura) (Poeta & Marta, S.D.). As medidas propostas foram definidas
pelo Ministório da Agricultura, e na sua maioria são medidas horizontais,

ãphcáveis a todo o território ou a regiões definidas, procurando dar resposta

a problemas concretos da agricultura de cada região e apoiar os sistemas

tradicionais extensivos, que correspondem a uma paisagem específica'

Desde que preencha as cond.ições estabelecidas, qualquer chefe de

exploraçâo poà" cand.idatar-se a uma ou mais medidas (Pinto'Correia, 2OO».

No início da implementação do programa Agro'Ambiental em Portugal

apenas uma área foi contemplada por medidas verticais, com características

específi.cas: a área d"o Campo Branco, em Castro Verde, onde se aplicou um

P1àno Zonal, com o objectivo específico de manter a paisagem tradicional de

forma a possibilitar a preservação da abetarda (Pinto-Correia, 2OOZ). Neste

momento já existem mais 8 novos Planos Zonais para áreas sensíveis'

A informação sobre os diferentes esquemas ó feita do topo para a base.

As delegações locais do Ministério da Agricultura, ou associações de chefes

de explãração reconhecidas e cooperativas locais apoiam o preenchimento

dos formulários e recebem as candidaturas. A decisão de aceitabilidade das

candidaturas também é feita a nível regional pelas extensões do Ministério
da Agricultura. O Ministório publicou uma pequena brochura de

upr""Ãtrção destas medidas (MADRP/IDRHa, 2003)-

O programa de Medidas Agro-Ambientais, com aplicação a Portugal
Continenial até hoje, contempla um conjunto de medidas estruturadas em

seis grandes grupos, com objectivos específicos.

Tabela I - Medidas Agro-Ambientais em vlgor . tipo de alvo e objectivos prlnclpars

Código Medidas Agro-ambientais
Tipo de

alvo
Objectivos

Grupo I - Protecção e melhoria do emhientg tlos solos e da água

Redução da Lixiviação de AgroQuímicos
para os Aquíferos

Sistemas Arvenses de Sequeiro

LuÍa Química Aconselhada

Protecção integrada

Produção Integrada

Agricultura Biológica

Sementeira DiÍectâ e ou Mobilização naZona
ou na Liúa

Tecnicas de Mobilização Minima

Controlo do uso de agro-aquimicos nas

explorações
Manutenção de habitats que suportam uma

importante comunidade fr unistica
Controlo do uso de agto-aquimicos nas

explorações
Limitar a aplicação dos Produtos
fitofarmacêuticos
Correcta utilização de adubos e minimização de

impactes ambientais.
Introdução ou continuação de praticas agrícolas

biológicas
Reduzir ou eliminar processos de erosão ou

degradação do solo;
Reduzir ou elimioar processos de erosào ou

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Medida 09

Medida l0

Medida 11

Medida l2

Medida l3

Medida l4

Medida l5

Medida 16 deppadação do solo;
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Cridigo Metlitlas Agro-ambientais
Tipo de

alvo

Grupo I (continuação) - Protecção e melhoria do amhiente' dos solos e da água

Medida 17

Medida l8

Medida 19

Enrelvarnento da Entrelinha de Culturas

Permanentes

Sistemas Forrageiros Extensivos

Cultura Complementar Forrageira de

Outono/lnvemo

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Reduzir ou eliminar processos de erosão ou

degra.dação do solo.
Reduzir ou eliminar processos de erosão do solo

e diminuir eocabeçamentos pecuários

Reduzir ou eliminar processos de erosão ou

do solo: manutençào da

II- da e d&s Carflcterísticas Traücionais nas Terrâ§

Vinhas em Socalcos do Douro

Hortas do Sul (Alentejo e Algarve)

Sistema Vitícola de Colares

Preservação de Pastagens de Montanha

Integradas em Baldios

Apoio à Apicultura

Horizontal Manutenção de paisagem rural humanizada

Horizontal XT,:TI* 
o" forma fiadicional de exploração

Horizontal
Manutenção da

da vinha
tradicional de

Medida 23

Medida 24

Medida 25

Medida 26

Medida 27

Horizontal
Preservação da paisagem caracteristica das áreas

seranas

Horizontat yffi::?§x:"t" um elemento de paisagem

III _

Sistemas Pol iculturais Tradicionais

Montados (Aziúo e Carvalho Negral)

Lameiros e outros Prados e Pastagens de

Elevado Valor Floristico

Olival Tradicional

Pomares tradicionais

Plano Zonal de Castro Verde

Cultivatlos tle Grande Valor Naturale Melhoria de

Medida 3l

Medida 32

Medida 33

Medida 34

Medida 35

Medida 36

Horizontal

Horizontal

Horizontal

[{orizontal

Vertical
avifauna

Manutenção de paisagens rurais de elevado valor
Horlzonlal nafural e interesse turístico

Manutenção um sistema
produção; contrariaÍ o abandono rural

Manutenção de um sistema tradicional
importante para a biodiversidade
heservar a diversidade floristica de c€rtos

prados e pastagens

Manutenção de um sistema tradicional
importante para a biodiversidade

Preservação de importante habitat para a

Grupo IV - Conservâção de Manchas Residuais tle Ecossistema§ Natürais em Paisagens

Dominantemente Agrícohs

Medida 4l

Medida 44

Preservação de Bosquetes ou Maciços

Arbustivo/Arbóreo com Interesse

Ecológico/Paisagístico

Arrozal

Horizontal

I-lorizontal

heservação de maciços arbóreos autóctones

inseridos no espaço agrícola

Manutenção de um importante ecossistema de
para muitas espécies

Grupo V - Protecção da Diversidade Genética

Medida 5l Manutenção de Raças Autóctones Horizontal Preservação do património genético

VI - Planos Z,onais

Medida 60 Vertical

Medida 6l Vertical

Medida 62 Plano Zonal do Parque Natural de Montesiúo Vertical

Plano Zonal do Parque Nacional da Peneda'

Gerês - Apoio às Explorações Agrícolas

Plano Zonal do Parque Nacional da Peneda-

Gerês - Gestilo Integrada de Areas
Comunitárias

para os do Parque.

Manutenção da Populaçâo rural e das práticas

tradicionais.
Contribuir para os objectivos do Parque.

Manutenção da População rural e das práticas

tradicionais.
Contribuir para os objectivos do Parque.

Manutenção da População rural e das práticas

tradicionais.
Contribuir para os objectivos do Parque.

Manutenção da População rural e das práticas

tradicionais.
Contribuir para os objectivos do Parque.

Manutenção da População rural e das práticâs

tradicionais.
Confibuir para os objectivos do Parque.

Manutenção da População rural e das práticas

tradicionais.
Contribuir para os objectivos do Parque.

Manutenção da Poputaçâo rural e das práticas

tradicionais.
Confibuir para os objectivos do Parque.

Manutenção da População rural e das pniticas

tradicionais.
Contribuir para os objectivos do Parque.

Manutenção da População rural e das práticas

tradicionais.

Medida 63

Medida 64

Medida 65

Medida ó6

Medida 67

Plano Zonal do Parque Natural do Douro

Internacional

Plano Zonal do Parque Natural da Serra da

Estrela

Plano Zonal do Parque Natural do Tejo
Internacional

Plano Zonal do Parque Natural das Senas

d'Aire e Candeeiros

Plano Zonal do Parque Natural do Sudoeste

Alentejano e Costa Vicentina

Vertical

Vertical

Vertical

Vertical

Veíical

VerticalMedida 68 Plano Zonal do Douro Vinhateiro

Fonte: MADRP/INGA, 2006 - http://www.inga.mi n-agricu Itura. pt/ajud as/ag roam b. htm I

29

O papel das Medidas Agro-Ambientais na Gestão da Paisaeem Rural do Concelho de Marvão no PNSSM

Objectivos



3.4.1 Problemas na implementação do Programa Agro-Ambiental em

Portugal"4p"""* d.o programa Agro'Ambiental_ português ser bastante

ambicioso, pode considerar-se que a sua taxa de sucesso é bastante baixa

(Eden & Vieira, 1999)-
As políticas Agrícolas em Portugal são muito afectadas pelo

tratamento desigual entre os agricultores-. Enquanto que agricultores de

pequenâs exploráções agrícolas do norte e centro são pouco organizados, os

chefes de e>rploração d.ás grand.es explorações a.grícolas do sul, são mais

organizado* " "*"rcem 
maior influência poÍiti"" (Eden & Vieira, 1999)' De

notar que estas grand.es exploraçõ"* ("*."ocialmente d'o sul de PortugaD'

tomaram ,-u porição muito conservadora no contexto das reformas da PAC'

fazend.o pressão *ot"" a ad.ministração portuguesa no sentido das medidas

AgIo-Ambientais servirem mais como um suporte financeiro com as

-ioi-"" obrigações ambientais possíveis. Esta situação lsvg influência na

forma como o plano Agro-Ambiental foi desenhado desde o início, e como foi

depois implementad.o no terreno. o actual regime de ajudas Agro-

AÃbientaiÀ signiÍica grandes injustiças sociais, pois um terço do montante

para as med.id,á. Àgro:a-Uientais é óanaltzado apenas para mil a-gricultores

iíi" íi t taD que Ã média recebem perto de 20 mil euros/ano. Note'se que

a méd.ia por agricultor a nível nacional não ultrapâssa os 1400 euros/ano'

Em verdade só estes 4o/o de agricultores comprometeriam cerca de 7o% da

verba do Quadro comunitário d,e Apoio para as meüdas Agro-Ambientais

em Portugal. As actuais medidas Agro-Ambientais são desadequadas e

injustas perante os objectivos. da política agrícola nacional, e complexas na

;;ütúção (MADnp, ZOOOd. A aplicaçáo é significativa sobretudo para as

-eüàa" aplicáveis em grandes extensões na região do Alentejo, tais como o

apoio aos "Sistemas Fórrageiros Extensivos" e ao "Montado de Azinho"'

Estas medidas tal como vÀrias outras do programa, apoiam os sistemas

extensivos existentes e pretendem contribuir para evitar o seu abandono e

áãããã.iao (Éioto-Co"*"1u., 2000d. A sua aplicação não podia deixar de ser

popular, uma vez que constituem um apoio signif-rcativo ao rendimento dos

agricultores, sem exigrr uma mudança efectiva de práticas (Pinto-Correia'

zõood. De notar aináa que muitos dos esquemas tem pouca aplicação, e a

área elegível não foi executada em muitos dos esquemas devido a restrições

no orçamento. Por exemplo apesar d'e oito novos Planos Zonans Agro'

Ambientais terem sid.o aprovad.os apenas um foi verdadeiramente

implementado (Plano Zonai de Castro Verde). Similarmente apesar do

""qrr"*. 
"Manutenção d.os Sistemas Policulturais Tradicionais" ter como

objectivo alvo uma 
'ârea (69,000 hd bastante vasta do norte e centro de

Portugal na urgência d.a necessidad'e de frnanciar as comunidades rurais e

p""rr"ii" o abÀndono, no entanto não existem mecanismos que sejam
'.u.p^r"* 

de gerar activid.ades económicas nestas áreas, impossibilitando o

sucesso d.o esquema. Este esquema é poúanto hipotético e não realista
(Eden & Vieira, 1999). Assim, e embora esse aspecto não apareça

claramente na formulação dos objectivos, o pacote de medidas proposto visa

sobretud.o o apoio ao rend,imentá ao maior número possível de chefes de

exploração, com o mínimo de obrigações ambientais (Eden e vieira, 1999;
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pinto-Correia & Vos, 2004). Este aspecto, associado à falta de tradição agro'

ambiental, explica provavelmente a falta de investimento no processo de

sensibüzação e mãtivação dos chefes d.e exploração, e não menos dos

iécrricos iPirrto-Correiá, 2oo». As administrações locais lidam

principalmente com problemas burocráticos, deixando os agricultores com

muito pouco apoio técnico e organizacional. Apesar do aumento de

comuniãação entre d.iversos actores, as politica agrícolas continuam a ser

caracterizadas por serem muito centralizadas. A maioria da

responsabilidade pelo desenho e administração das políticas agrícolas e do

p"ogru-u Agro-Ambiental continua nas mãos do Ministério da Agricultura

ã-LtUo. (ilnioirtério d'a Agricultura, 1994 in Eden & Vieira' 1999)' Esta

estrutura hierárquica que concentra as decisões políticas tem importantes

implicações na afhcaçao do Programa Agro-Ambiental, dando muito pouca

fle*i5ilidade para adáptações dás políticas especíÍicas para determinadas

especificidades locais ou regionais.
Exceptuando o Plano Zonal de Castro Verde, nunca foi defrnido um

sistema de d.ivulgação d.as medid.as ou de explicação das mesmas aos chefes

de exploração. óe facto, a circulação da informação fez-se por canais

iafslmais, chegando aos chefes de exploraçáo ainformação de que havia um

Íinanciamento para determinada prática, mas nunca lhe sendo explicado

com que objectivo, ou em que espírito (Pinto-Correia, 2000a)' Assim, até

,go". a aplicação em Portugal deste instrumento não corresponde a uma

tóSica de l,ongo ptazo, não se articula com as necessidades de conservação'

nem fomenta projectos integrados a nível local (Pinto-correia, 2000a)

A pAC e ás Agro-Ambientais em particular, não se devem limitar a

um mero papel p..*Irro intervindo apenas para subsidiar, mas sim definir

objectivos estratégicos orientadores de uma política de desenvolvimento

sustentável das comunidades rurais, com uma produção agrícola compatível

com a preservação ambientat (LPN/SPEA, 2OO». No entanto por incrível

que pareça, em Portugal os apoios ao desenvolvimento rural sustentável

estão a d.iminuir, em cútradição com o que preconiza a nova PAC (Sequeira'

2003).

3.4.2 Plano zonatde castro verde - um caso de sucesso

O Plano Zonal de Castro Verde demonstrou ser uma Medida Agro-

Ambiental com a adequação territoria-L necessária, e provou ser um modelo

de sucesso tanto a nível nacional como europeu, contribuindo de uma forma

d.ecisiva para a preservação ambiental e conservação da natureza na região,

nomeadamente 
-na 

proteãção de espécies globalmente ameaçadas, como é o

caso d.a Abetarda, o Sisão, o Cortiçol .de Barriga Negta, o Alcaraváo, a

Calhandra, o Roliceiro, o Peneireiro 
"-a 

Águia Caçadeira entre outras (Pinto-

Correia, 2000d. Pensado numa lógrca de integração, o Plano Zonal Agro-

Ambiental para castro verde tinha na altura da sua implementação, uma

comissão organizadora composta por representantes do Ministério da

Agricultu*u, to Ministério do Ambiente, Unidades de Gestão do território,
aúociações de agricultores locais e pessoas ligadas à câmara municipal.

Foram ainda consultadas universidades agrícolas, ONGs relevantes como a

SPEA, etc. (Eden & Vieira, 1999)-
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Com o advento das reformas da PAC, os agricultores de Castro-Verde

enfrentaram uma redução dos preços do cereais levando muitos a abandonar

a sua prod.ução. No entanto muitos agficultores cedo veri'ficaram que o

Plano zonal seria uma importante ajuda na manutenção e melhoramento

das suas práticas. O colapso no sector agrícola nesta região foi travado em

1gg5, após a aprovação dã Plano zonal. Participaram no arranque cerca de

150 agricultores, e a áneabenefi.ciad.a pela medida Agro-Ambiental chegou a

abran"ger 30 mil hectares (Dias C., 2006)'
A área 

"orr".porrd.ente 
ao Plano Zonald.e castro verde é fundamental

como suporte de viãa para uma avifauna muito rica e variada que, na sua

maior parte se tornãu d.ependente dos sistemas cerealíferos abertos,

característicos da grande plánície do sul ao longo de séculos. São cerca de

160 espécies que o"Pl.rro Zona|ajuda a proteger. Destas espécies, 84 vão ali

nidifrcar e 22 têm o estatuto de conservação vulnerável, tanto a nível

nacional como comunitário, sujeitas a medidas de protecção no âmbito da

d.irectiva tgl4OglCEE. De entre as espécies da avifauna do Campo Branco a

Abetarda era o objectivo primord.iat. O número de efectivos desta espécie,

quando o Plano Zonalcomeçou a ser aplicado estava a decrescer. Calcula-se

que, neste momento, os efãctivos desta ave de grande porte chegUem ao

milhar de exemplares (Dias C., 2006)'
No entanto nos últimos anos com a falta de verbas, o ecossistema que

se pretendia preservar em Castro Verde está de novo em risco' Já no ano de

2000 houve uma forte red.ução nas ajud.as, e como consequência mútos

agricultores deixaram de aderir ao Piano Zonal, tendo sido muito dificil

conseguir que alguns voltassem quando à situação normalizou' Agora,

depois da seca aelOOS o Ministério da Agricultura decretou o fim de mais

"uodidrtrras 
à Medida 36, Grupo III, que dá suporte à "Conservação e

Melhoria dos Espaços Cultivadãs de Giande Valor Naturaf' onde está

inserido o Plano zorra|d.e castro verde. cerca de um terço dos agricultores

terminou o Seu contrato, não podendo apresentar nova candidatura, uma

decisão cujas consequências não d'eixarão de se fazer sentir' Apesar de todos

estes problemar, o ÉI"rro Zonalcontinua a ser um excelente exemplo de uma

integração possível de d.iferentes interesses e politicas para a conservação da

natureza (Dias C., 2006).

3.5 Outros instrumentos de conseÍvação e gestão da natuteza e

paisagens rurais PoÚuguesag

3.S.í Ár"", classificadas: Rede Nacional d.e Á"""" Protegidas e Red'e

Natura 2000
As primeiras áreas protegid.as foram estabelecidas na China em Ll22'

No entanio, é comum situàr o início da sua história com a criação do Parque

Nacional d.e Yellowstone, nos EUA, em L872, o qual serviu, muitas vezes, de

modelo para a criação de outras áreas protegidas nos EUA e noutros países

G11.,L'ZOOf). Atgümas d.écadas após a criação deste Parque foi criado o

primeiro Parque Í[acional Europeu. Já em 1959, uma resoluçáo da ONU

reconheceu a importância dos pãrques nacionais e reservas pelo seu valor

para as geraçõesiuturas (generational heritagd. A sensibilidade à natureza,
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à cultura e ao bem'estar, assim como aos valores ecológicos, económicos e

científrcos foram elementos valorizados para a prÃoção das Á"""'
p;;";d"s (tcNnscTE, 2oo4). A União Internacional para a conservação

áu Nit.rreza (SICN) define áreas protegida comor " IJma área terrestre ou

marítima especialmente dedicada Á protecção e manutenção da diversidade

biológica, 
" 

do. recursos naturais e culturais, e gerida através da legislação e

outros meios eficàzes" (Chape et al, 2005). Hoje, aproximadamente 5o/o da

superÍície terrestre está legalmente protegida. Existem 7 000 áreas

p"ãt"gidus em cerca de 130 Países (Allart, 2001). Em Portugal a primeira

ãrea frotegida nasce a 8 de Maio de 1971 com a criação do Parque Nacional

Éã"àà.-cáe. (pNpG). Ít tambóm a única área protegida a possuir o

estatuto d.e Parque Nacional. O PNPG foi reconhecido pela UICN, que

entendeu que o conteúdo natural e cultural do Parque assumia um valor

notável. Dlsde a criação deste a rede de ârea protegidas aumentou

significativamente. Em Portugal, a rede nacional de Areas Protegidas'

compreende 32 áreas .orr".porrdentes a cerca de 670 mil hectares (727 mil

hectares incluindo a ârea màrítima), ou seja 7,6 o/o do território continental,

constituídas por 1 Parque Nacional, 12 Parques Naturais, I Reservas

Naturais, 3 Ãreas de Paisagem Protegrda, 3 Monumentos Naturais e 4
Á;n;;tàg:iaas ae ÂmUito É,egional/L,ocal. Deste modo, a rede nacional de

Ár;;; p*ot"áa.s é composta por 25 Áreas Protegidas e 7 locais classiÍicados'

Perturbações sucessivas nos ecossistemas que se têm traduzido na

degradação de habitats e paisagens, Dâ extinção de espécies ou em

attãraçõás dos regimes hídricos e da qualidade de vida das populações' têm

cond.uzido a uma crescente consciência ambiental colectiva. Este panorama

assumiu uma preocupação primordial na política ambiental comunitária,

levando à criação de uma rede ecol|g4ca europeia denominada "Natura

2000". A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica resultante da aplicação das

Directivas n.o Tgl4}gtcqIl (Directiva Aves) e n.o 92t43lcEEI (Directiva

Habitats), de acordo com o sintetizado no quadro seguinte e que tem como

objectivo contribuir para assegurar a biodiversidade através da conservação

dos habitats naturais, da fauna e da flora selvagens no território europeu

dos Estados membros da UE, tomando simultaneamente em consideração as

exigências económicas, sociais e culturais (ICN, 2006d.

OlÉctrYâ tlàbtâts
l: TFo3

Ancúll: EsúéG
Í)aGtÀra Àrcr

z"É

luuíâ 2OOO

I

IUE
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uE - l,rfilto Eum9elâ
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Figura 1. Estrutura da Reile Natura 2000 (Fonte: www'icn'pt)

A Rede úatura 2000 é composta por áreas de impoúância

comunitária para a conservação de determinados habitats e espécies, nas

Lr3lã & slcus Nrclüc d€ slÚ6
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quais as actividad.es humanas deverão ser compatíveis com a preservação

iesbs valores, visando uma gestão sustentável do ponto de vista ecológico'

económico e social (ICN, 2006a). Os Estados Membros devem manter as

espécies e habitats ocorrentes nestes sítios num "estado de conservação

favorável" (Moreira et al., 2OO4)-

Apesar d.a sua reduzida d.imensão, Portugal possui 43o/o da-fauna,de

veúebrados terrestres existentes na União Europeia, Noruega e Suíça' E o

quarto país Europeu com maior número de endemismos vegetais e o tercerro

em espãcies ameaçadas. Possui ainda 75o/o do território incluído nos apenas

l,4o/a do planeta considerad.os necessá-rios para salvaguardar 44o/a das

piantas visculare s e B5o/o dos vertebrados a nível mundial (AraúJo, 2004).

No território continental português, abrangÍdo por duas regiões

biogeográficas (Atlântica e Med,iterrânica) acrescem às áreas protegidas, as

29 Zonas de Protecção Especial (ZPE) classificadas ao abrigo da Directiva

Aves, e que envolve gZi.Ott ha, correspondentes à 8,4yo do território

nacional, ã as áreas relativas aos 60 Sítios da Lista Nacional de Sítios (Sítios

Natura) estabelecidos em cumprimento da Directiva Habitats, com uma

área de L.||Z.Bgg ha, abarc.rráo t7,7yo do território. Deste modo, a ârea

classiÍicad.a em Portugal continental, após serem consideradas as áreas de

sobreposição por inclusão quer na Rede Natura quer nas Zonas de Protecção

Espeáial,'totãlíza 1.904.113 ha d,e área terrestre, o que corresponde a 2L,47
o/o'da superÍície terrestre de Portugal Continental (não incluindo a área

marirrhri (Uniao Europeia I FEDER, 2003; ICN, 2006d'
Nestas áreas classifrcad.. (ft"d" Natura 2000 " Ár".* Protegidas),

resid.em cerca de 1 200 000 habitantes, e são áreas caracterízadas pela sua

dehilidade económica, abandono social, população envelhecida e de fracos

recursos económicos, e que coincidem na maioria dos casos com territórios

deprimidos, onde as pãpulações viveram e vivem nâ sua maioria, de

."iirrid.des agrícolas rudimentares e de subsistência, continuando a ser

territórios pobres, periféricos e resultando daqui a ameaça de desertificação

humana através dá migfação e emigraçáo. Estes são os números e factos que

há que ter em conta quando se avalia a complexidade das questões e a
dimensão e natureza d.os conflitos de interesses, QUê o Instituto de

Conservação da Natureza (ICN tem de gerir no terreno. O ICN é

actualmente o organismo responsável pelas acções de conservação da

natureza e gestão das áreas protegidas nacionais e Rede Natura 2000,

responsabilidade que é repartiáa com as autarquias. A gestão destas áreas

devle, devido às diferentes actividades que nelas interagem, estar sujeita a

um processo de planeamento e de coordenação integrado de forma a gerir os

diferentes ,".r.r".o, existentes. Neste sentido, o conceito de gestão integfada

deve ser entendido como um processo dinâmico, no qual se desenvolve e

implementa uma estratégia coordenada para gerir recursos ambientais,

soc-iais, culturais e institucionais, com o fim de alcançar a conservação e o

uso múItiplo sustentável das áreas classificadas nacionais. O
desenvolvimento sustentável destas áreas, é um dos desafros que se põe no

início deste século face ao reconhecimento internacional da importância vital
de uma gestão integrada e um d.esenvolúmento sustentável (Oliveira &

Cunha, ZOOD. A conservação da natureza, não pode ser encarada como um
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luxo, um privilégio de algUns, ou a má sorte para quem reside nas áreas

protegidas. Trata-se antes de um desígnio nacional, com inquestionáveis

L"rr"fi"io, ambientais e mais valias económicas e sociais, reais ou potenciais,

que precisa ser abraçado por todos, para que as gerações vindouras possam

.rsrrfroir de um património natural pelo menos tão rico como aquele que nos

foi legado pela história do nosso território e das suas gentes (Correia, 2005)'

As áreas õIassificadas têm potencialidades para gerar beneficios sociais e

económicos reforçando os lrulo"". recreativos, incentivando a investigação e

o emprego, nomeadamente nos sectores do turismo, da agricultura e da

silviculturâ, em zonas frequentemente rurais e periféricas. A Rede Natura

2000 representa ainda, uma importante contribuição na conservação global

da nature za, permitindo cumprir o compromisso comunitário relativamente

à Convenção da Diversidade Biológica. Constitui ainda um modelo da

cooperação irrt.rrrucional no desenvolvimento sustentável e um pilar básico

do Desenvolvimento Rural. Assim, a fixação das comunidades humanas

locais, e o incremento de actividades económicas nestas áreas classiÍicadas é

considerado como um elemento essencial para a conectividade da paisagem e

integridade ecológi ca e, poÚanto, para a conservação e a protecção da

herança natural. Estas tendências são paÚicularmente impoÚantes para as

áreas classifrcadas do sul da Europa onde a densidade populacional (por

comparação com as países nórdicos) ê multo guperior- Podemos então

concluir que a .orr."*àção-da biodiversidade, das Áreas Protegidas, da Rede

Natura Z-OOO e de outrár Ár"r. Classifrcadas está condenada ao insucesso,

se não houver envolvimento das populações e das autoridades locais

(lcNrusctp, 2oo0. A necessidade de preservar à natureza e a

biodiversid.ade, quer através das áreas protegidas quer da implementação da

Rede Natura, ,rao pod.erá desprezar a estreita dependência entre as

actividades do mundá rural e a biodiversidade. Estas áreas na sua maioria

resultam da acção do homem, Qüê através de actividades como a agdcultura

e a caça, as foram explorand.ã e motdando, tornando-as locais de grande

interesle ecológico (ICN, 2006d. Os ecossistemas agrícolas e florestais

constituem em'Portugal, um importante suporte de biodiversidade, sendo

6!0/o daRede Natura iOOO constituída por ítrea agÉcola e florestal. Assim as

medid.as politicas que incidem sobre estes territórios devem ter como

objectivo apoiar a manutenção sustentável destas áreas e ser coerentes e

estruturantes em termos do seu desenvolvimento, de forma a assegurar, com

efrcâcía, os objectivos inerentes à própria "Rede Natura 2000'. No quadro de

uma gestão integrad.a do Desenvolvimento rural, as medidas Agro-

Ambientais deverãã apoiar a manutenção dos sistemas agrícolas e silvícolas

que constituem ,oport" aos valores "Natura 2000", compensando eventuais

perdas de rentabilidade económica daí resultantes (MADRP, 2006b).

Para que todo este potencial possa ser utilizado, terá que haver uma

clara definição dos mecanismos de financiamento, permitindo a participação

harmonizada de organizações conservacionistas e económicas, e a repartição
justa dos custo. ã" pt"servação da biodiversidade entre todos, dada a

Lsheita dependência entre as activid.ades do mundo rural e a biodiversidade

que evideo.ir- a necessidade da sua co-existência (Rosas, 2006)'
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4 Medidas Agro-Ambientais: defrnição, divulgação,

aplicação e imPactes

4.1 Defrnição dos Programas Agro-Ambientais

Desde o seu início, a flexibüdade do RegUlamento Europeu que

defrnia a criação dum programa de medidas Agro-Ambientais a nível

nacional, p""*itiu qr" .ádu um dos países da União Europeia o utilizasse

como achasse mais ônveniente, nem sempre considerando da mesmâ forma

todos os objectivos d.este proglama nem as suas potencialidades' As

orientações seguidas têm assim sido várias, e sobretudo a implementaçáo

d.os programas a nível nacional assumiu formas muito diversas, não só nas

meaiaas definidas mas também na forma como estas foram apresentadas e

propostas aos chefes de exploração. Este programa não foi aplicado em cada

p"i" au mesma forma. Os programas nacionais ou regionais são definidos de

acordo com as característiãas e problemas especíÍicos de cada país ou região

(Baldock e Lowe 1996; onate et al 1998; Pinto-correia, 2000b). Em

consequência, os resultados alcançad.os, tal como os impactes esperados

tanto a cuúo como a méüo prazo, são também diferentes (Pinto-correia,

2002).
Existem grandes diferenças na proporção de implementação de cada

proglama nos diferentes países, chegando a acontecer, uma med'ida apenas'

àUrárrg"t mais de 41o/o da ârea total coberta pelos proglamas Agro-

Ambútais. Atém disso, geograÍicamente os programas são implementados

de uma maneira desigual- pelos territórios, com grande número de

candid.aturas em áreas dá agricultura extensiva e baixo número em zonas de

agricultura intensiva (Emerson & Gillmor 1999; Buller & Brives, 2000;

Grafen & Schramek, 2000 in Kleijn & Sutherland, 2003). Isto demonstra

que a paúicipação dos chefes de exploração em áreas de agricultura

"*t"rr.irr" 
estÀ ássociad.a a baixos custos e encargos na adaptação às

medidas, isto é são necessárias poucas mudanças nas suas práticas para

atingir os requisitos obrigatórios, enquanto em zonas de agricultura

intensiva são necessárias grandes mudanças e um aumento dos encargos

para consegUir os requisitos necessários paÍa a participação nos proglamas
(Kleijn & Sutherland, 2003).

Como já foi dito anteriormente, a grande variedade de climas e

condições do solo por toda a união europeia, juntamente com um

desenvolvimento üferente dos sistemas agrícolas, levou basicamente a uma

dicotomia entre os estados do norte e sul da Europa. No sul da Europa

prevalecem sistemas agrícolas menos intensivos enquanto no norte este tipo

à" sistema já ]rIáL -rrito desapareceram, onde hâ uma combinação de

sistemas agricolas e pecuários em regime intensivo (Whitby, 1996a in Oflate

et a1., fgõg). Os problemas ambientais, são por consequência também

diferentes, havendo a necessidade de manter sistemas extensivos e seus

valores naturais nas zonas de agricultura menos intensiva, enquanto nas

zonas d.ominad.as por uma agricultura mais intensiva há uma maior

preocupação por uma redução dos impactes ambientais da agricultura no

ambiente como a poluição da água e solo por uso de pesticidas e fertilizantes
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(Buller, 1gg2 in Oflate et aI., 1998). Também a consciência das questões de

qualidade ambiental e das suas relações com as práticas agrícolas, tem nos

\rá.io. países europeus d.iferente importância e relevância na definição das

políticas ligadas ã agricultura (Eden & Viera, 1999). Assim existem

àif"""nçrs na aplicação das medidas Agro-Ambientais, nas estruturas que

as administram, no âesenho dos programas e nos objectivos' (ORate et aI"

1gg8). Os programas Agro'AmÉientais reflectem uma combinação de

problemas essencialmente ambientais, ecológicos e socio'económicos

àssociados à agricultura, e também a situação politica de cada país (Kleijn &

Sutherland, 2003). Os principais objectivos dos proglamas nos diferentes

estad.os membros sao â redução da emissão de nutrientes e pesticidas'

protecção da biodiversid.ade, restauração das paisagens tradicionais ou

Lrrrrt"rção de paisagens culturais de qualidade, e prevenção do abandono

rural.
Na Suiça, Holanda e no Reino unido, por exemplo, os progTamas

defrnidos têm sobretudo em conta a conservação da vida selvagem e dos seus

habitats. Na Dinamarca e Alemanha a maioria das medidas têm como

objectivo reduzir as emissões de agro'qúmicos, enquanto em França o

prãgr"-" roda em grande parte "- io"rro, da prevenção do abandono rural
,r"J rorrus agrícolaã marginais. Na Irlanda e Austria, os objectivos dos

proglamas áscilam entre a protecção ambiental, conservação da

biodiversidade e manutenção e- recuperação de paisagens (Kteiln &
Sutherland, 2003). Em Portugal, Grécia e em partes de Espanha os temas

d.ominantes dos proglamas Agro'Ambientais são o combate aos efeitos

ambientais e socio-eãonómicos derivados do abandono rural mantendo e

suportando as actividades agrícolas onde estas estão ameaçadas pela

márginalízaçáo e pelo declínio socio-económico das comunidades rurais
(guúr et aÍ., 199Íi). A Súça e a Finlândia são os únicos países que têm

apenas programas aplicadot d" ,- modo horizontal, apesar da maioria dos

p"ogr.-"s na Alemanha, Irlanda e Suécia serem também horizontais' Por

coniraste a maioria dos esquemas no Reino unido e Espanha são aplicados

de uma maneira zonal. No entanto à maioria dos países têm uma

combinação dos d.ois tipos d.e aproximações (Kleiin & Sutherland, 2003). Em
portugaÍas medidas hàrizontais têm muito mais importância- Até há pouco

tempo- só em castro verde existia a aplicação de uma medida zonal. No

entanto estas parecem estar a crescer em termos de importância pois neste

momento já existem mais Planos Zonaís a ser aplicados. De qualquer

maneira ainda assim, estas têm ainda pouco peso'
pode-se concluir que diversos factores contribuem parâ a defrnição e

aplicação do programa Agro'Ambiental: d as condições naturais e a

estrutura fundiáriá, b) os principais problemas ambientais relacionados com

a agricultura, c) .'"*p"riêncir e a sensibrlizaçáo já existentes, quanto à

perspectiva agro-ambiental, e d) os objectivos definidos nacionalmente e as

ãstrátOgias dL implementação seguidas. Estes factores ligam-se num

sistema complexo, ã difi.il-ente podem ser compreendidos separadamente
(Pinto Correia, 20o».

De notar tambóm que os programas Agro-Ambientais foram dotados

de orçamentos muito diferentes segundo as regiões (Bernard, 1998b in Poeta
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& Marta, S.D.). Assim por exemplo em França na região de Rhones'Alpes, a

maior parte dos detóntores do projecto Agro-Ambiental nessa região

parecem ter a possibilidad.e de irnánciar várias operações locais (que
-correspondem â pequenos planos zonais), enquanto na Catalunha as

dificuldades Íinanceiras são um obstáculo à realização e à execução do

f"ogr.-u (Bernard, 1998a in Poeta & Maúa, S.D.). Segundo Barua e

Massot, em 1998 devido ao§ constrangimentos financeiros, entre 13

proglamas só um estava realmente a ser aplicado na Catalunha (Poeta &

Marta, S.D.).

4.2 Sensibilrzaçáo e divulgação das Medidas Agro'Ambientais

Em alguns países, a adesão tem sido elevada, mas sobretudo em

medidas que não implicam na realidade nenhuma mudança nas práticas e

atitudes dos chefes de exploração (schramek et aI., 1999; Pinto-correia,

ZOOZ). Nos casos em qu; a ádesão é baixa, vários estudos (Comissão

Europeia 1999ai schramãk et a1., 1999; Pinto'correia,2oo2) defendem que o

baixo interesse dos chefes de exploração se prende com a falta de extensão

rural efrciente e o baixo nível d.e informação e conhecimento sobre as

questões agro-ambientais, tanto por parte dos próprios chefes de exploração

como dos técnicos que os aconselham. Não há transferência de informação

nem mecanismos de motivação que os levem a procurar essa mesma

informação. A falta d.e informação e conhecimento é muitas vezes a maior

barreira na implementação de novas estratégias e práticas, por vezes at'é

maior que os constrángimentos económicos que podem a-dvir da

implementação dessas ,,orrá" práticas e estratégias (Jacobson et al',2002)'

Prãvidenciand.o a informação necessária sobre como actuar no terreno, e

explicando o porquê de tais acções, conduz a um grande aumento na

aceitação e compreensão por parte d.os chefes de exploração' Os agricultores

necessitam informações precisas sobre como actuar, por exemplo saber onde

e quando fazet, e que tipo de acções necessitam para atingrr determinado

objectivos (Jacobson et al., 2OO2).

Num estud.o feito sobre a importância do envolvimento a nível local,

na implementação das medidas em vários países europeus até ao Íim dos

anos gb (pinto-Correia, 2OOZ), verifi.cou'se que as operações locais francesas,

o plano Zonal de Castro-Verde e os projectos aplicados a áreas específicas

desenvolvidos na Dinamarca eram os casos de maior sucesso, quer na

promoção e envolvimento de todos os actores, quer na integração,

participação e envolvimento dos chefes de exploração. Para além de levarem

áo reconhecimento de um futuro e responsabilidades comuns na área em

questão, estes projectos promovem as capacidades de intervenção e de
,,'governância" locais, sendo todas estas qualidades consideradas

findamentais à verd.adeira transição para a sustentabilidade (O'Riordan &

Voisey 1998 in Pinto'Correia, 2OO».
Para que se possam de facto integrar várias perspectivas nas políticas

para as áreas rurais, é necessário que estas comunidades se envolvam e que

possam responder de forma fleúvel às diferentes pressões a que estão

sujeitas, dehnindo os seus próprios objectivos de desenvolvimento a nível

local (Cloke et al 1998; Visser 2000 in Pinto-Correia, 2OO»' O
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desenvolvimento de projectos a nível local e o envolvimento dos técnicos é

uma perspectiva ,rorrà que exige mais tempo e recursos, mas que resulta de

uma forma muitíssimo mais ãfrciente para o d.esenvolvimento sustentável

nas áreas rurais (Pinto-Correia, 2OO»-

4.3 Impactes da aplicagão das Medidas Agro-Ambientais

A produção agrícola influencia a qualidade da água, ar e solos,

influencia os ecossistãmas e biodiversidade, e molda as paisagens agrícolas

(OECD, 2003). As actividades agrícolas podem ter impactos negativos, mas

também podem ser responsáveis por beneÍicios ambientais. Estes incluem o

valor estético d.a paisagem, a acumulação e suprimento de ágUa, reciclagem

e frxação de nutiienteã, formação de solo, protecção da biodiversidade, no

controlo de cheias e sequestração de carbono pelas árvores e solos (OECD,

2003). As medidas Agro:Ambientais vêm exactamente tentar potenciar estes

beneÍícios e minimizar os maleÍícios da agricultura principalmente nas

áreas mais sensíveis.
É ain"l comentar sobre o sucesso relativo de determinados programas

e medidas, pois poucâ informação existe sobre os impactes que estes tiveram'

e se os objectivos para que foram criados foram conseguidos ou não (Eden &

Vieira, fggg; Schmid & Sinnabel, 2004). É notável que desde a sua adopção

pelos estad.os membros, aind.a não tenha sido decidido fazer uma

monitorização consistente sobre os efeitos e efrcácia das medidas Agro-

Ambientais. Apenas nos países com alguma tradição na aplircação das

políticas agro-ambientais tem sido feito alguns estudos e monitorizações'

Muitos programas e med.idas foram estabelecidos sem estudos base, ou sem

sufrciente reflexão. Correntemente, a maioria dos estudos, avaliação e

monitorização feitos têm em conta apenas os padrões de implementação dos

diferentes esquemas nos vários programas. No entanto, a implementação

dos esquemas por si só, não garante que os objectivos dos esquemas sejam

atingidos. Os ãUjectivos ambientais, de biodiversidade e paisagísticos são

rara-mente defrnidos como valores a ter em conta na avaliação, e

monitorização para se entender se as meüdas e proglamas estão a atingir
os objectivos para os quais foram d'elineados (Schramek, 2001 in Kleijn &
Suthórland, 2003; Schmid & Sinnabel, àOOD. Foi apontado que esta

negligência deriva principalmente do facto de, na maioria dos estados as

*"aiáu. Agro-Ambientais serem mais uma componente da política agrícol.a

do que da componente da política ambiental (Kleijn & Sutherl*d, 2003).

Exióte assim uma necessidáde urgente de aumentar o número de estudos e

avaliações sobre os possíveis efeitos das meüdas Agro-Ambientais- Em
portujal apenas o Plano Zonalde Castro-Verde teve um acompanhamento e

monitórização, em que se pode veriÍicar que os objectivos para os quais foi

criado o programa estavam a ser atingidos. Para além disto também existe

pouca informação sobre as reacções dos agficultores aos proglamas e

medidas existentes (Eden & Vieira, 1999). A monitofização e outro tipo de

dad.os referentes às medidas Agro-Ambientais, não providenciam na maioria

das vezes uma base sufrciente parâ analisar de uma forma rigorosa os

impactes das medidas. No entanto, em muitos casos isto pode ser conseguido

através de resultados de projectos de investigação e estudos relacionados
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com temas específicos e áreas específicas, que podem depois ser extrapolados
como um possível impacte noutras locais (Comissão Europeia, 2005d.

Nos tópicos seguintes procura'se mostrar um pouco do possível
impacte da agricultura no ambiente e a importância que as medidas Agro'
Ambientais podem ter de acordo com várias experiências europeias.
Procura'se mostrar com exemplos de estudos, os possíveis efeitos quê a§

medidas furo'Ambientais podem ter na preseruação das várias
componentes ambientais (âgta, solos, biodiversidade, paisagem e habitats).

4.3.1 Qualidade da Água, Ar e Solos

4.3.1.1 Qualidade da Água
A âguapotável é um recurso que tem vindo a tornarse cada vez mais

escasso à medida que a população, a indústria e a agricultura se expandem-
Ainda que os consumos da água sejam variáveis de país para país,

estima'se que o regadio utilize, aproximadamente, 7oo/o das águas retiradas
dos sistemas hídricos, tais como rios, lagos e aquíferos, estando os restantes
30% distribúdos pelos outros usos, dos quais se destacam a industrial, o

doméstico e a energia (Silva et al., z}O».Actualmente, a rega é uma técnica
cultural utilüada em lTYo das áreas aráveis do planeta, sendo responsável
pot 4lo/o da produçãe pgadial de elimentos, e estima'se que, até ao ano 2025
a ârea irrigada deverá ocupar entre 20 a 3oo/o da superficie arável,
acompanhando as necessidades alimentares e a evolução da população.

A utilização de água induz sempre alterações no regime quantitativo e
qualitativo do meio hídrico, com maior ou menor intensidade. O retorno da
água ao meio, após a utüzação na rega, pode provocar alterações das
caracteústicas da qualidade da âgta, sejam estas águas superfrciais ou
subterrâneas (Silva et al., 2OO2). A agricultura é hoje em dia uma fonte
significante de poluição da água.

No esquema seguinte podem observarse algrrmas formas de
contaminação da á^gua cuja origem é atribúda à actividade agrícola.

Nutrientes (nitratos e
tusütos)

Cortominações
tóxicas
(meais pesados e
pesiciaas)

+

+

Sedimentos do solo +

IMatéria orgônica

SuMncias ácidas

CofiaminaçõÊs
biológicas

-)
+
-+

-+

Euüofizflo e impedime,nto de consumo
humano

Nocivo para a vida aqútioa e im@imento de
consrmo humano

Prejudicial pm a vida aquática e sisúems de
tra$poÍe de água (água tmra)
Prejuücial para a vida aquática
desoxigena@o da água

Acidificação da água

Bactérias e vÍrus patogénicos (im$imento de
oonsrmo humano)

+ Fertiliza@s (azoto e frsftro) e esfumes.

+

+
-+

-t

+

ProtecçAo das culturas (pesicidas).
Distribui$o de lamas (metais pesados)

Conservaçao do solo inadequada (erosão do
solo eólio e hÍdrica)

Iúaéria orgânica poveniente das pecuárias

Pecuárias (volatiza@o da amónh)

Desca4as fecais directas da p€cuária

Sais minerais
Impeditivo de consrmq de rega e prejudica a 

- 
Uso do solo inapropnado desflorestações e

üda aqútica (salinizrÉo da água) ' práticas de inigaÉo

Fonte: (Silva et aL,2002)

A aplicação de fertilizantes na agricultura e efluentes provenientes do
pastoreio são responsáveis por mais de 4oo/o das emissões de nitrogénio e
30o/o de fosfato nas águas superfrciais em alguns países da OCDE,
contribuindo de uma forma significativa para a eutrofização e depleção do
oxigénio na água (OECD, 2003). O ueo de pesticidas na agricultura também

Psluente j
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contribui para a deterioração da qualidade da água potável e para a

biodiversidade dependente dela. Es-tes problemas estão na sua maioria

relacionad.os "o-' ^ intensificação agtícola, e são um dos problemas

prioritários dos países do norte da Europa. A intensifrcação agrícola resultou

num aumento dos problemas ambientais nas últimas décad.as" como o risco

de cheias e efeitos na qualidade da âg16 (sutherland, 2oo2 in Kleijn &

Sutherland, 2008). Além d.isso a lixiviação de nutrientes, com particular

destaque para o fósforo e ez'oto,especialmente em zoDas com fortes níveis de

i"*iiruçao. ó responsável pela eutrofrzaçáo dos sistemas lênticos (naturais

como lagoas costeiras, pauis e sapais oo 
"ttifr"iais 

como as a-lbufeiras) e

lóticos, com conseqo"ot" empobrecimento ou completa destruição das formas

de vida mais evolúdas (IDRHa, zo0/')-
Existem em muitos d.os Estad.os-Membros, medidas A$ro-Ambientais

cujo objectivo é melhorar ou proteger a qualidade da âgua' E de notar que o§

imfactes na qualidade da âgu1apód"- levar muito temFo a serem notad'os'

No ca"o de aquíferos subterâneos os impactes podem demorar 40 anos para

q"" ."ju- vilsíveis (Comissão Europeia, 2005d. No entanto em algumas

resiões já foram feitos alguns estudos que podem depois ser extrapolados.
po-r exemplo em Umbria-(Itálid foi feito um estudo sobre o impacto das

medidas p*u redução de nitratos para o peúodo de 1994'98. Constatou'se

uma redu@o médiá de 54 kg/I.I/ha/a, verificando'se que a medida teve um

impacte anual para o períodã de 2000'2003 entre 2,6 milhões e 3,1 milhões

kgfN/a. AtgUns estudos sobre o impacte de certas medid.as d.e protecção à

er-osão dos solos e contamfuraçáo, também indicaram efeitos positivos na

q""úa.a" das águas (Comissão Europeia, 2005d- No aspecto da produção

á" ág.r" potável, tanto a floresta .o-o 
" 

vegetação ribeirinha exercem papéis

importantes na frltragem d.os poluentes que se dirigem para os cursos d'e

água contribuindo desta forma para a manutenção de águ1 potável- um
oit-o papel importante associado . este tipo de ocupação do solo é o de

funcionar como uma barreira de protecção e me§mo de retenção das massas

il àg"; (silva et al', 2oo»' A§ medid'as Aero'Ambientais podem

desempenhar um imFortante papel na promoção deste tipo de ocupações dos

solos,
Existem também algumas medidas em Espanha, Frença, Itáüa e

Portugal cuja a finalidade é 
" 

p*"t"*ação das reservas de ágUa- No entanto,

até à data tem-se notado um relativo desinteresse dos agricultores por este

tipo de medidas, talvezporque foi desenhado para uma redução de utiliza@o

aa agua o que leva muitas vêzes a mudanças substanciais nas práticas

agf,ícãhs. Os agficultores continuam a ver a água como qm bem privad'o' em

vá, deum bem público, e não têm uma noção do seu valor ambiental. Nestes

caso§ é necessá;ria uma aproximação diferente, podendo as medidas Agro'

Ambientais vir a ter um importante papel, principalmente nos países

meüterrânicos (Comissão Europeia, 2005d'

4.3.1.2 Solos ,
O solo corresponde à camada .superfrcial da Terra. E o substrato

essencial para a biãsfera terrestre. É constitúdo por minslais, matéria

orgânica, organismos vivos, aÍ e ág,ra. O solo é a interface entre a
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agficultrua e o ambiente, ao mesmo tempo que é o substrato para todas as

,ãti*,id^des agrícolas. Não existem dúvidas que a agriculturu é'-9 maior

utilizador dos solos e o mais impoúante fornecedor de alimenf,ss'

dependendo fortemente de ecossistemas equilibrados que funcionem

adeqoada e efrcientemente (Silva et al-, 2OO2)'

A gestão do solo está, por outro lado, directamente ligada com a

gestã.o da- ágUa, uma vez que a permeabilidadg d'o solo e o seu poder d'e

retenção são os primeiros factores de regulação do ciclo hidrológico. o baixo

teor de matéria orgânica no solo e a desestruturação consequente dslslmina

que a âgva 
"r.o""ã 

sem §e infilt143, para atém de arrastar consigo o solo'

provocando erosão e assoreamento dogrios e albufeiras (Garcia'Torres et al',

ZOOA». É ro solo que se situam os aquíferos que abastecem a maioria das

populaçõe§ com água potável. Por tudo isto, o solo pode ser visto como
ioigroil-o vivo" ã"a, a activid.ade biológica determina o seu potencial

(Silva et al., 2OOZ).

O solo apresenta, pelo menos, seis importantes fun@es:

+ Produção de biomassa para a agricultura e silviculturai

=+ Acção de frltro, tampão e transformação entre a' atmosfera, águas

subterrâneas e a cobertura vegetal, protegendo o ambiente, preservand'o a

cadeia alimentar: e as reservas de árguapotáveli

= Constitui um habitat biológico e de reserva de genes muito importante do

ponto de vista quantitativo e qualitativoi
+ Serve de suporte às estruturas técnicas, industriais e sócio'económicas,

por exemplo, para a construção de edificios industriais, habitações, sistema

de transportes, etc.i
+ É udlizado como fonte de matéria bruta, por exemplo argila, areia e
gravilha para a construçãoi
+ Constitui um património geológico e cultural, faz,etdo parte integrante

da paisagem e do ambiente e encerra tesouros paleontológrcos e

*qút".taoicos de um grande valor para o estudo da história da Terra e do

Homem (Sitva et al., 2OO2)-

Os efeitos da agricultura no solo incluem impactes ffsicos como a

erosão e compactação do solo, através de práticas que expõem o solo como

mudanças de usos e mobilizações ou sobrepastoreio e impactes na química

do solo induzid-os pelo uso de fertilizantes e agro'químicos_orgânicos e

inorgânicos (Tbe Heritage Council, 1999). Erosão dos solos ligada à eseassez

áSrÀ é um dos grandes problemas dos países mediterrânicos, e são na sua

maioria 
"uo.udo* 

por práticas agrícolas convencionais. De facto a
agficultura europeia continua a basearse predomina-ntemente nas

oierações de móbilização do solo, o que deixa o solo desagregado,

desprátegido, exposto à ácção das chuvas, diminqi a composição em matéria

orgâoi". 
" 

biodiversidade e emite COz para a atmosfera (Garcia'Torres et al.,

ZíOà. Estes impactes irão ainda ter por consequência um _impacte na

diversidade de organismos no solo (The Heritage Council, 1999). A
bioüversidade existente no solo ajuda na prevenção da erosão uma vez que

mantém as partículas d.o solo unidas (Anderson, 2001). es mobilizações do

solo atravé" do lu*ar das terras podem ter um grande impacte a longo

ptaz,o no solo ao afectat os microorganismos lá existentes, afectando a sua
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estrutura e os processos ecológicos como a decomposição e o ciclo de

nutrientês (Anderson, 2001).
Os Estados Unidos foram o primeiro país, que em I-986 começou a

apoiar medidas efrcientes de combate à erosão dos solos. Na Europa, para

um peúodo de 1990-2000 os países pioneiros fol* Espanha e P_ortugal com

l5-2}o/o e L}o/orespectiva-"ot" das suas Superficies Agrícolas sobre acção de

med.idas de protecção à erosão solos. Medidas como mobilizações mínimas do

solo, deixardo-o piotesido da acção do vento e da chuva com o restolho da

ultima culturai c-ulturas complementares, cuja a missão é precisamente a

protecção do solo no peúodo ou fases que ocorrem entre culturas, e técnicas

ã" *"-"oteira direcía são alguns dos tipos de medidas desenvolvid'os por
portugal e Espanha (Garcia-Torres et al., 2OOZ). Na Alemanha um estudo de

lggg ãobre a impoúância das pastagens permanentes no controlo de cheias

e outros factores adversos verificou que a conversão de 60/o de pastagens

permanentes em pastagens aráveis resultou no aumento fla smissão d'e mais

ãe 10 toneladas de nitrogénio (NOa) por hectare e 100 toneladas de carbono

(COJ, aumentando a peàa de ágga dos temenos, e como tal um aumento da

contribuição para as úeias nos maiores rios alemães (Van der Ploeg, Ehlers

& Sieker, fggg in Kleijn & Sutherlanfl, 2003). Medidas furo'Ambientais que

apoiem a co1versão de pastagens aráveis em pastagen§ permanentes devem

ràsdtar numa redução da frequência de aplicação de químicos e seus

impactes, prevenção de cheias e também num aumento de bioüversidade
(Kteijn & Sutherland, 2003).

4.3.í.3 Qualidade do Ar
e àgricultura contribui para o efeito estúa e é também responsável

pelas mudanças climáticas que têm ocorrido como o aquecimento global d.a
-T"or, 

em particular atravéá das emissões de gases como o metano (CHr,
óxido'nitroão (NOr, a amónia (NHJ e o dióxido de carbono (COil, sendo os

três primeiros os principais gases emitidos pelo sector agro'pecuário. A
OCDE estima que nos países que dela faz'em parte, no seu conjunto, a

agicultura é responsável por 8% dos gases que contribuem para efeito de

".trfr 
(OECD, ZOOS). Foi também estimado que em alguns países da Europa

que a agricultura era responsável por cerca de 95o/o das emissões de amónia,

resultando em signifi.cativos efeitos de acidificação nos recursos aalurais e

habitats (Baldock et al., 2OOZ in Figueiredo, 2006). A aplicação de estrume e

aÍÍtaze1amento é em grande parte, responsável por emissões de amónia. A
amónia contribui para a acidificação dos solos e águas através das chuvas

ácidas (The Heritage Council, 1999). A intensificação pecuária provoca um

aumento muito signifrcativo das emissões de óxido nitroso (NzO), a-ónia
(Nft) e especialmente no caso dos ruminantes do metano (CHD. O óxido

nitroso é um importante gás de efeito de estufa, que uma Yez na estratosfera
pode originar os óxidos de azoto NOf que inicia reacções. em cadeia

conduzináo à destruição do ozono. Os óxidos de arnta (NOd são ainda
responsáveis pelas chuvas ácidas e nevoeiro fotoquímico (Figueiredo, 2006)-

Estes problemas de poluição do ar causados pela amónia, brometo de metilo,
pesticidas, queimadas e manxl od.ores gfls pais significativos nos países onde

se pratica uma agricultura mais intensiva.
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O solo é um importante reservatório d.e carbono activo (orgânico e

inorgânico) e desempenha um papel importante no ciclo do carbono. A
agriãultura tem sido responsável por significativas perdas de carbono pelo

"à'lo, 
através de práticas agrícolas oomo, mobilização excessiva e a

desflorestação, uma vez que e:rpõem os solos a processos de- erosão,

originando uma redução nos úveis de matéria orgânica no solo. Além disso,

factores como a fertilizaçao inadequada, a queima de restolho e a'

agficultura intensiva, contri'buem para o aumento dessas perdas'

O brometo de metilo (CHsBr) produto múto utilizado na agricultura é

usado principalmente como fumigante, pata controlo de pragas e pala

hatamãnto de quarentenas e é um gás altamente danoso para a camada do

Ozono. Em 1g96, eram produzidas a úvel mundial cerca de 71500 toneladas

de brometo de metilo. Éstima'se qre 7oo/o das emissões médias de brometo

de metilo esteja associado à fumigação de solos antes da plantação de

culturas (Rosas, S.D.).
De acordo com o Departamento de Ambiente da Irlanda em 1997, a

estabiJização das populaçõãs de animais criados em pastagens, através de

uma exteásificaçaã dls sistemas de produção pecuária é esperado que venha

a ter impactes nas smissões dos químicos nocivos para o ambiente

provenienfus do pastoreio (The Heritage Council, 1999). Por outro lado, as

práticas agrícolas, como por exemplo, a reflorestação, cultivo de culturas
'p"r"o"., 

uão adequado de fertilizantes químicos e adubos orgânicos, maneio

ãdequaao das pastagens e práticas de conservação do solo, podem aumentar

o reservatório de carbono dos solos, e melhorar a qualidade do ar.

4,3.2 Biodiversidade
Nas últimas décadas alguns habitats condiciouados por sistemas de

uso do solo agrícolas, têm sofrido uma constante pressão devido a mudanças

nas práticas agrícolas, incluindo aumento do tamanho das explorações,

aumónto do uso de fertilizantes e pesticidas, homogeneização das culturas,

redução das rotações das culturas, degradação de habitats, etc. A Lista
Vermelha de espécies ameaçadas do mundo da IUCN em 2000 destaca a

perda de habitat como a principal ameaça à biodiversidade, com as

àdividad.es agrícolas a afectar 7oo/o de aves ameaçadas e_ 49o/o de todas as

espécies de plãntas (IUCN, 2000 in United Nations, 2003). Muitas espécies

de aves listad.as e Írmeaçad.as são dependentes na sua grande maioria de

habitats agrícolas e por isso podem sofrer com o impacte de mudanças de

mudanças de usos dos solos. Uma grande percentagem de plantas

vasculares listadas no liwo Vermelho da Irlanda está concentrada em

habitats agrícolas (Tne Heritage Council, 1999)- Mas ape§ar d'as

transformações registadas pela agricultura nas ultimas décadas serem

responsáveir po" uma perda de biodiversidade que se encontra tão bem

documentada, a manutenção de alguns sistemas agrícolas pode também ser

uma importante ferramenta para a gsnsêrvação da biod.iversidade, se as

politicas e aproximações, que combinem a produção agfícola com a
ãonsewação ar biodiversidade forem bem definidas e implementadas
(Stolton, 2OO». A conservação da biodiversidade deve ser vista como um

elemento necessário para construir uma agricultura sustentável. A
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diversidade de espécies ajudam os processo§ que providenciam uma

protecção à erosão àos solos, controlo da salinidade, frItração e purificação

àa água no melhoramento da qualidade da ág,ra, protecção natural contra as

cheias, no controlo de pragas e doenças e ua mânutenção dos solos férteis
qo" 

"áo 
a base da agricultura. Atrai turistas e providencia paisagens de

quatidade, sendo impãrtantes do ponto de vista cultural e espiritual (Park,

2003).
Em relação à diversidade de espécies, existem muitas medidas no

âmbito dos progrâmas Agro'Ambientais, nos estados membros cujo objectivo

é potencir- " úiodirrersidade. No entanto mais de uma década depois da

inirod.ução dos programas Agro'Ambientais, mais particularmente do

regulame nto 2O7à, pro"" informação está dispoúvel sobre os efeitos dos

esquemas o* 
"oo."iação 

d.a biodiversidade (K1eiin & Sutherland, 2003). A
med.ição e estud.os dos impactes podem ser complexos e de custo elevado- No

entanto vários estudos e avaliações foram efectuados por diversos países.

Numa pesquisa de Kleijn & Sutherland de 2003 sobre estudos feitos

sobre os efeitos da implementação das medidas Agro'Ambientais na

bioüversid.ade foram encontrados 62 estudos d-e apenas seis países, dos

quais 760/o erâm da Holanaa (fA) e do Reino Unido (29), países que

rlcebera- apenas 60/o do orçamento para as meüdas Agro'Ambientais. De

notar que nos países mediterrânicos a ausência de estudos era evidente, com

"p"our- 
um estudo em Portugal (Plano Zotalde Castro Verde - 6 impacte das

medidas na recuperação da avifauna estepária (Borralho et al., 1999)). A§

respostas variam também consoante os taxa analisados.

4.3.2.1 Diversidade Botânica
Os resultados do estudo de Kteijn & Sutherland de 2003 indicaram

que as medidas Agpo'Ambientais em mútos casos não conseguiram
p-otenciar o aumento da üversidade botânica. Onze de 20 estudos efectuados

à diversidade botânica mostraram impactes positivos da aplicação das

medidas, dois reportaram efeitos negativos e os restantes sete não

mostraram qualquer efeito. }lá, poúanto uma fraca performance das

med.id.as oom objectivos botânicos tal como a maioria dos resultados

experimentais demonstraram. Os estudos demonstraram uma dificuldade

"=t""-" 
em potenciar o aumento da diversidade botânica, principalmente

nas zonas de agricultura intensiva (Berendse et al., L992 in Kleijn &
Sutherland, 2003), particularmente quando o período de uso intensivo foi o
sufrcientemente longo para esgotar o banco de sementes local (Bekker et al.,

,:gg7 in Kleijn & Sutherland, 2003). No entanto o número de explorações

que estão inseridas em programas de protecção floústica aumentou para

igOO em 2OO2, cobrindo uma área de mais de 6000 ha (Comissão Europeia,

2005d. O aumento do uso de herbicidas e pesticidas na produção agrícola

tem um impacte inevitável na diversidade florística, como tal a diversidade
floústica beneficia com toda a enrteza de um sistema que não permita ou

reduza substancialmente o uso de agro'quimicos. Na Grécia por exemplo um

estudo de 2000, identificou que a diversidade floústica e a biomassa eram

maiores na vinha e olival sobre produção biológica quando comparado§ com

os sisüemas convencionais (Kalburbii et al., 2000 in Stolton, 2OOZ).
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Similarmente noutro estudo de 2000 realizado por Azeez, que decomeu

durante dois anos em Inglaterra, demonstrou-se que as explorações sobre
prod.ução biológica supoúavam um número substancialmente maior de

plantas raras e em declínio. De 2l espécie alvo estudadas, 11 foram

encontrad.as apenas nas explorações sobre produção biológica, e 8 foram
encontradas em ambos os tipos de produção mas eram mais comuns na
prod.ução biológica. Constatou'se ainda que nas maÍgens dos câmpo§

agrícolas das explorações de produção biológica, a d.iversidade de espécies

ameaçadas era o dobro da existente nos çzmpos de produção convencional
(Stolton, 2oo2).

Uma diminuição na utilização de agro'químicos (herbicidas,

fungicidas, insecticidas etc.) é benéfrco para a conservação da fauna e flora.
Um decréscimo da flora como resultado do uso de herbicidas e outros agro-
quimicos tem um impacte na diversidade de invertebrados. Como

consequência, têrt um impacte na comunidade de aves e outros vertebrados.
Uma alternativa aos químicos no controlo das pragas e doenças provocadas
por artrópodes é aumentar o uso de vegetação üversifi.cada. Esta
aproximação permite a incorporação de mais espécies de plantas, algumas
delas impoúantes para aves e micromamiferos nos agro'ecossistemas. Esta
trácnica é pensada no sentido de redunr a colonização de certos artrópodes
nocivos tornando'lhes rtiffcil encontrar as suas plantas alvo na matriz de

vegetação, e também suportaa inimigos naturais como insectos e aves que

utilizam o vasto leque de recursos associados à vegetação (Po[en, néctar,
etc.) (Root, L9TB ia l,anks J., ZOO4).

Medidas furo'Ambientais com objectivos de redução da utilização de

herbicidas, pesticidas e outros aglo'quimicos, o incentivo à produção
biológica, a redução dos efectivos pecuáriog s diminuição das as[ilizaÇões do
solo irão ter muito provaveLmente efeitos positivos na comunidade floústica.

4.3.2.2 Arhópodes
De acordo com a pesquisa de Kleijn & Sutherland (2003) os

artrópodes aparentâm ser o grupo com melhor resposta I implementação de

medidas Agro-Ambientais. A maioria dos estudos encontrados mostrou um
aumento da üversidade de espécies deste grupo. Catorze de 20 estudos
realizados sobre o impacto das medidas Agpo'Ambientais em artrópodes
demonstrarâm um aumento siguifrcativo no número de espécies. Este efeito
positivo sobre os artrópodes pode ser consequência de uma redução dos

níveis de distúrbio em pastagens e campos agrícolas onde se passou a
executar práticas agrícolas menos intensivas, permitindo aos organismos
completar o seu ciclo de vida antes que a vegetação seja removida pelas
mobilizações do solo ou pelo pastoreio (Kruess & Tscharntke, 2OOZ in Kleijn
& Sutherland,2003).

Um estudo realizado em Piamonte na Itália demonstrou que em
câmpos de arroz onde se praticavam métodos de produção integrada,
verificou'se o aumento da presença de certos insectos incluindo odonatos
(Iibélulas s li[glinhas), que sfls importantes no controlo de outros insectos
prejudiciais às culturas. Na mesma região, em culturas de milho sobre
produção integrada, registou'se um aumento de insectos, aranhas e aves
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inporüantes no controlo d.e pragas (Comissão Europeia, 2005d. Outro
estudo de Bach de 1974 sobre controlo biológico de pragas foi estimado que

99% das potenciais pragas podem ser controladas por inimigos naturais
(Stolton, 2oO».

A maior abundância de actividade microbiana, de artrópodes, de

ervas e plantas que acontece nas explorações de agricultura biológica, vai
encorajar a biodiversidade acima na cadeia trófrca como as aves e mamíferos
(OCDE, 200D. Portanto medidas de redu@o do uso de químicos utilizados
na agricultura, mobiJizações mínim4s, pastoreio extensivo, presersação da
diversidade da estrutura da vegetaçã.o, agricultura biológica, métodos de

produção integrada, reconversão para pastagens permanentes irão ttaz.et
benefrcios para as comunidades de aúropodes tão importantes para um
funcionamento sustentável dos agro'ecossistemas.

4.3.2.3 Aves
Os estudos que reportam o efeito de medidas Agro'Ambientais na

diversidade ou abundância de Aves na sua maioria não mostram nenhum
padrão consistente. De 29 estudos analisados por Kleijn & Sutherland
(ZOOS), 13 mostraram efeitos positivos das medidas Agro'Ambientais na
riqueza de espécies, dois mostraram efeitos negativos, nove mostraram
efeitos positivos e negativos e os restantes cinco não mostraram qualquer
efeito.

O mais conhecido sucesso Agro'Ambiental na abundância de aves é o

da Escrevedeira-de-garganta'preta (Emberiza cfuIus) (Peach et al., 2001 in
Kleijn & Sutherland, 2003). Esta espécie tinha softido um grande
decréscimo em abundância e ârea, até que ficou restringido apenas a uma
pequena região de Devon e Jersey (Wmton et al., 2000 in Kleijn &
Sutherland, 2003). Esta espécie encontra'se em áreas abertas de pastagens

"o- ]6sais de refrrgio como sebes e matos. As medidas têm em atenção a
gestão e melhoramento deste impoúante habitat para a espécie. O programa
Agro-Ambiental Country Steward-ship Scheme (CSS) ofereceu um apoio aos

agricultores para manterem as áreas de pastagens de um modo extensivo e

promoveu também sementeira de primavera de cevada na área onde a
espécie se encontrava. Entre t992 e 1998, a espécie aumentou em 83% nas
zonas sobre acção do programa CSS, e apenas 2o/o tas zonas adjacentes mas
sem o programa. A população cresceu de 118 para 460 pares entre 1989 e
1998. No Reino Unido vários projectos semelhantes com vista à recuperação
de aves como com Galo']ura Tetrao tetrix (Baines {o Qal}arline,2OO2 in Kleijn
& Sutherland, 2003), Alcaravão (Burhiaus oeücnemus) (Aebischer & Evans,
2000 in Kteijn & Sutherland., 2003) e com o Codornizão (Crex creà
(Aebischer et a1.,2000 in Kleijn & Sutherland, 2003) tiveram o mesmo
sucesso, o que sugere que as meüdas Agro'Ambientais podem ser
importantes se forem bem planeadas e supendsionadas e fizerem parte dum
programa que integrem vários grupos de interesse (Kleig'n & Sutherland,
2003).

Na Alemanha em Niedersachen, uma medida com vista à manutenção
de práticas extensivas em zonas de pastagem mostrou efeitos positivos ao
providenciar zonas fls alimgntaçáo pâra determinadas aves invemantes
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(Comissão Egropeia, 2005). De acordo com Kleijn & Sutherland o único

estudo rea-lizado em países mediterrânicos sobre o impacte das medidas

Agro-Ambientais na promoção da biodiversidade era um estudo realizado
por Borralho et. al. entre 1995 e 1997 em Portugal, mais concretamente em

basho Verd.e. Neste estudo verificou'se que a implementação do Plano

Zotal de Castro-Verde e das medidas Agro'Ambientais associadas,

progoveram a recuperação de várias espécies ameaçadas de aves estepárias.
Sabe-se hoje, que algumas das espécies de aves em maior risco de extinção

dependem, pelo menos em alguma parte do seu ciclo de vida dos

ecãssistemas agrícolas (Comissão Europeia, 2005d. Um estudo de L994 da

Birdlife International sobre aves com algum estatuto de conserva@o,

identificou 195 espécies com Estatuto de Conservação a Nível Europeu
(SpUCs - Species of European Conservation Concern) que correspondiam a
88% do total d.e espécies europeias. Foi referido neste estudo que o declínio

das populações de aves está relacionado com mudânças de usos dos solos,

com a intensifi.cação agrícola a ser considerada o principal factor de ameaça,

afectando 42% destas espécies com estatuto de conservação ameaçado a

nível europeu (SPEC§) (Tucker & Heath, ]1994 in Stolton,2OO2).
Em Inglaterra num peúodo entre 1970 e 1990, de 28 espécies de aves

estudadas que dependem de habitats agrícolas, 24 mostraram uma
contracção dos seus efectivos devido à intensifrcação agrícola (Fulter et al.,

1995 in Wickramasinghe et al., 2003).
Um relatorio da Birdlife de ltália, exalta o importante papel que o

Programa Agro'Ambiental italiano tem tido na prêservação e protecção da

a1atrtteza, mas realça, que certas medidas devem ger refittadas tendo em

conta a especificidade de determinadas espécies. Por exemplo, o relatório
aponta o facto de que as épocas da ceifa, da lavoura e do pastoreio dos

4nirn4is, são importantes factores a ter em conta para as aves na época de

nidificação. É ainau reiterado que estas épocas devem ser tidas em conta na
construção de determinadas meüdas Agro'Ambientais e que os chefes de

exploração que se comprometam a cumprir as medidas, devem ser pagos por
eventuais custos e encargos adicionais. Também é mencionado, que medidas
de "set-aside" são sa importante suporte para a bioüversidade em zonas de

agricultura intensiva. Outro tema ainda referido no relatório, foi o abandono

rural, nestes casos foi considerado essenciaL promover e manter, práticas
agrícolas extensivas e tradicionais, principalmente no pastoreio, pois para
muitas espécies de aves a sua sobrevivência depende da manutenção deste
tipo de sistemas de uso dos solos. Medidas fup'Ambientais de prevenção do

abandono rural e suporte aos sistemas de pastagens extensivas, têm um
importante papel a desempenhar nestes casos (Comissão Europeia, 2005d.

Um outro relatório feito por duas equipas de investigadores, uma da
English Nature e outra da nÉpS (Royal Society for Protection of Birds)
reviu 76 estudos feitos na Europa, Canada, Nova ZeLârnrd:a e Estados Unidos
sobre comparações entre sistemas de produção biológica e sistemas de

agricultura convencional. Os grupos anim4ig estudados, foram muito
variados entre os estudos, e algUns estudos estudara-m mais do que um
grupo de organismos. Entre os diversos estudos foram estudadas as plantas,
os insectos, os mamíferos, as aves, etc. O relatório demonstra claramente
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que a agricultura biológica potencia uma maior abundância e riqueza de

espécies. De acordo com o relatorio a agricultura biológica ao fazer um
menor uso de pesticidas e fertilizantes inorgânicos, e ao adoptar práticas

mais benéfrcas como a gestão de locais não produtivos como as sebes e

margens d,e campos, e ao criar um mosaico alternando áreas cultivadas com

pastagens, benefi.cia mais a fauna e flora selvagens. O relatório reportou a
existência de um maior número de aves, borboletas, abelhas, morcegos e

floree silvestres em explora@es de agricultura biológica (Hole D. et al.,

2005).
Na Irlanda vários estudos demonstraram que a aplicação do

Programa Agro-Ambiental (REPS) contribúu para aumentar a riqueza de

espécies e a diversidade tanto da fauna como da flora, particularmente nas
zonas não produtivas como as margens dos campos, sebes e bosquetes. Os

estudos demonstraram com clara evidência um aumento do número de aves

e da sua diversidade (Qemissão Europeia, 2005d. Um estudo similar de

1998 yselir.ado na Dinamarca num peúodo de três anos, focou'se nas áreas
não produtivas de sistemas de produção agrícola biológicos e convencionais'
Verificou-se que a abundância de espécies de aves nas zonas não produtivas
era 2 a 2.7 vezes maior nos sistemas de produção biológica. No total, 24
espécies erâm mais prevalentes nos sistemas de produção biológica, sendo
que 11 destas espécies tinham registado um decréscimo em número desde

1976 (Brae et al., 1988 in Stolton,2OO2) As medidas Agro-Ambientais podem

vir a ter um papel impoúante na recuperação e protecção da flora e fauna
associada a estas zonas não produtivas.

Para garantir um habitat propício para aves, os chefes de exploração
devem adoptar estraü6gias como a redução do uso de pesticidas,
diversifi.cação da estrutura da vegetação, recuperação e manutenção das
margens ecológicas dos canpos agrícolas, ter em conta as épocas de

nidificação no lawar e ceifar dos campos, meüdas de 'set'aside' e

manutenção da agricultura tradicional (Jacobson et aJ., 2OO2; Comissão
Europeia, 2005d. Um potencial argumento de incentivo para os chefes de

exploração na adopção de práticas agrícolas benéficas para as aves é o facto
de certas aves insectívoras ajudarem aa diminúção de potenciais pragas no§

campos agrícolas (Dolbeer, 1990 in Jacobson et al.,2OOZ).

4,3.2.4 Peixes
Na Irlanda uma das maiores causas de casos documentados de

mortandades (mortes generalizadas e súbitas) de peixes está associada a
fontes agrícolas, com trinta incidências ou um terço do total de mortandades
que ocorrerâm na região, seguido de oÍtze incidências causadas por
eafiofrza$o que muitas vezes tem também como causa fontes de polúção
agríco1as. No peúodo de 1994 a L997 seis mortandades de peixes foram
atribúdas ao uso de pesticidas, fungicidas e herbicidas e outros agro'
químicos (Nnoriarty, 1996; Marine institute, 1997 in The Heritage Council,
leee).

Não foram encontrados quaisquer estudos sobre os efeitos da
aplicação de medidas Agro-Ambientais nas comunidades piscícolas, no
entanto medidas para uma redução do uso de pesticidas, fungicida§ e
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herbicidas e outros agro'químicos na agricultura, extênsificação pecuária,
medidas de protecção à erosão dos solos, incentivos à agricultura biológica, e

protecção de galerias rípicolas serão provavelmente benéfi.cas para as
comunidade s piscícolas.

4.3.2.5 Mamíferos
Do estudo de pesquisa de Kleijn & Sutherland (2003), de 70 (100%)

estudos encontrados sobre o impacte das medidas Agro'Ambientais na
protecção da biodiversidade apenas L @%) era de mamíferos o que evidencia
afalta de estudos sobre s impacte das meüdas na protecção deste grupo.

Os micromamiferos prestam um importante papel nos ecossistemas
agrícolas, como predadores de insectos, no rlispersar de semente§, como
presas, etc. Os musaranhos por exemplo podem ter efeitos benéfi.cos na
agricultura especificamente como eficientes predadores de potenciais
insectos nocivos. Algumas espécies podem ter também um impacte negativo
na produção agrícola. Os micromamiferos podem servir como indicadores
biológicos das condições ecológicas e do habitat de uma área, uma vez que os
estes ao contrário de outros grupos são particularmente sensíveis às
alterações do habitat (Olson & Brewer, 2003). As lebres e coelhos podem
trazer alguns prejuízos mas também têm um impoúante papel como espécie
presa de outros mamíferos oomo s lince, aves de rapina, raposa§, etc. Os
mamíferos carnívoros dependem em grande parte da agricultura, pois
apesar de na sua maioria raramente viverem nos campos agrícolas, muitos
utilizam'nos como áreas de alimentação.

Medidas fls aelilização mínima irão ter um impacte muito positivo
entre os micromamiferos uma vez que as mobüzações causarn grandes
impactes neste grupo (Clark & Young, 1986).

O tipo de agricultura praticada inÍIuencia significativamente a
composição das espécies encontradas nos campos agrícolas e em redor destes.
No geral, as explorações agríco1as geridas de um modo convencional têm
uma menor diversidade de espécies que as e:rplorações geridas de um modo
sustentável (Wickramasinghe et al., 200D.

Um estudo realizado entre o peúodo de 2000 a 2OO2 em 24 pares de
campos agrícolas (campos convencionais e de produção biológica) no Reino
Unido, mostrou que um aumento da intensidade agrícola teria como
resultado uma rliminuição na abundância de morcegos (Wickramasinghe et
al., 2003). Existe uma evidência crescente que sugere que um grande
número de espécies de morcegos está a diminuir por toda a Europa. A
intensificação agrícola e degradação do habitat são os principais factores do
declínio destes animais (Wickramasinghe et aI., 2003). Os morcegos são na
sua maioria animais insectívoros, poúanto um declínio nas populações de
insectos como resultado de um aumento de agto'químicos, e perda de
habitat irá ter provavelmente um impacte negativo sobre as populações de
morcegos (Wickramasinghe et al., 2003). ffieximizando a abundância de
insectos através de uma gestão correcta das explorações, mantendo habitaLs
variados e bem estruturados, reduzindo a utiJização de agro'químicos, trará
grandes benefrcios ás populações de morcegos e outras espécies insectívoras
(Wickramasinghe et al., 2OO4). A perda das rotações tradicionais na gestão
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agrícola e a intensifi.cação levou a um decréscimo de habitats com funções

não produtivas, como sebes, margens de campos, galerias rípicolas,
pequenos bosquetes, êk. (Robinson & Sutherland,2OOZ in Wickramasinghe
et al., 2003), que podem ser usados como zonas de abrigo, de alimentação, e
de procriação para mútos animais como ave§, insectos, morcegos entre
outros (Wickramasinghe et al., 2003).

Medidas furo-Ambientais que maximizem a abundâ-ncia de insectos

através de uma gestão comecta das explorações, mantendo habitats variados
e bem estruturados, reduzindo 

" 
slilização de agto'químicos, que promovam

a extensifrcaçáo, mobüzações mínimas do solo, produção biológica, protecção

de elementos não produtivos como sebes, malgen§ ecológicas, galeria
úpicolas, etc. trarão grandes beneficios às populações de mamíferos no geral.

4.3.3 Diversidadegenética
As actiüdades agrícolas contribuíram para a üversidade genética das

espécies domesticadas através do cultivo, selecçáo e cruzamentos de raças
durante séculos. De um ponto de üsta antropocêntrico a variedade de Sene§
encontrados na natureza representam uma reserva de euorme significado, e
ao mesmo tempo essa variabilidade genética é de gpande importância para a
sua própria sobrevivência (The Heritage Council, 1999).

Não existem mútas medidas para protecção da diversidade genética,

apesar de terem um papel múto imFortante na protecção de raças em perigo
e de plantas raras. As espécies selvagens de plantas e animais, constituem
uma fonte de variabilidade genética para progrâmas de melhoramento das

variedades de exlploração agropecuária. Por exemplo, nas variedades
selvagens podem estar alojadas caracteústicas que confiram resistência a
pragas e doenças. Também, muitas espécies pouco estudadas ou
desconhecidas podem ter potencial para exploração económica, tanto prüa a
produção de alimentos ou de matéria-prima industrial como pafa a

iecuperação e conservação de áreas degradadas (Campanhola, 1997).
A agricultura que foi responsável pela preservação e encorajamento

da diversidade genética, é hoje em dia responsável por a perda de

património genético devido à adopção de variedades de cultivo mais
rentáveis e produtivas, levando a uma considerável redução do número de

espécies usadas na agricultura e que em alguns casos, são aprovadas pelas
entidades reguladoras (Stolton, 2OO2). Esta perda é claramente ilustrada
por um estudo realizado por a RAFI (nurat Advancement Fund
International), que fez uma pesquisa a 75 espécies de cultivo dos Estados
Unidos, em que se conclúu qae 97o/o das variedades antigamente existentes
e listadas no Departamento de furicultura dos Estados Unidos, estão agora
extintas (Fowler & Mooney, 1990 in Stolton, 2OOZ). De facto certas
variedades autóctones de trigo, afroz e de muitos outros tipos de cultura
desapareceram dos seus locais originários em vários países europeus. Os

agricultores procuram as variedades mais produtivas que pais se adaptam
ao clima e condi@es do solo, e que são menos susceptíveis a doenças e a
pragas. De qualquer maneira, alguns estudos de investigação provaram que

estas características são mais prováveis de encontrar nas variedades de
produção nativas (Stolton, 2OOZ). Outros estudos de investigação
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demonstraram que os rendimentos e resistência a doenças são melhores nas
variedades nativas de tomate, melão, e pepino cultivados biologicamente
que nas variedades modernas destes vegetais (.lani & Hallidri, 2000 in
Stolton, 2OO». Hâ váríos programas e projectos por todo o mundo a
trabalhar no sentido da conservação dos bancos de sementes e de variedades
nativas, estando muitos destes projectos ligados à agricultura biológica
(Stolton, 2oo2).

Muitas raças de pecuárias nativas esteio em risco de extinção. De facto,
no início dos anos noventa a FAO (Food and Agriculture Organization)
estimou que pelo menos duas raças domésticas se extinguem por semana, e
que 390 de 1433 raças domésticas estão em risco de extinçã.o (Stolton, 2OO2;

United Nations, 2003). Na Alemanha existem várias meüdas referentes à
diversidade genética. Por exemplo, em Niedersachen peúo de 7000 animais
ameaçados têm ajudas, dentro das quais cerca de 1800 estão nas listas
internacionais da UE de Raças Ameaçadas. Neste local, também existe um
suporte para plantas raras e ameaçadas. Na Áushia, tem havido um
aumento significativo no suporte a raças de pecuária ameaçadas. Em
Piamoals (Itálid, existe um programa que pretende proteger várias raças
de bovinos, caprinos e ovinos, nnm total de 39000 animais. Em Portugal, o
número de raças ameaçado representa oerca de 10% do total de raças de
gado, 11 raças de bovinos, 8 de ovinos, 3 de caprinos e duas de suínos são
suportadas por um programa Agro'Ambiental específico (Manutenção de
Raças Autóctones). Para os bovinos, a medida cobre ainda urna grande
proporção das raças nacionais. No entanto este tipo de medidas tem nos
vários países o problema de pouca adesão dos chefes de exploração
(Comissão Europeia, 2005d.

4.3.4 paisagem e Habitats
A actividade agrícola através de práticas oomo as mobilizações do

solo, fsúilizações, alterações de usos dos solos, pastoreio, gestão das
margens dos campos têm uma grande influência na gestão das paisagens e
nos processos ecológrcos que aí se desenrolam. Por outro l,ado a dimensão
biofisica da paisagem determina que tipo de agricultura se pode rea-lizar
num determinado local, isto é: a geomorfologia, os solos e o clima vão
flsfurrninar quais as culturas que melhor se adaptam às condições existentes
e quais sg animais que melhor se adequam ao pastoreio (Tress & Tress,
2001). Assim a paisagem também vai influenciar: o agricultor, as suas
práticas e acções. Os agricultores têm uma ideia da paisagem que é produto
não apenas do momento mas também é influenciada por factores económicos
(preço dos produtos), sociais (idade e educaçã,o) g sulfurais (estr-Áticos e éticos)
(Tress & Tless, 2001). A ideia do agricultor sobre a forma como a paisagem
deve ser apresentada é produto da percepção actual e inÍLuencia as acções
subsequentes que o agricultor laâfazet na sua exploração, como por exemplo
uma alteração de uso do solo, corte de matos, estabelecimento de margens e
sebes, etc. (Tress & Tress, 2001). Isto realça a importância da forma@o, de
um apoio técnico local e próximo do agricultor, que o ajude a adoptar as
práticas mais necessárias e adaptadas ao local em questão pois estas acções
irão inÍluenciar o rumo que as paisagens agrícolas irão tomar.
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Nos estudos que pretendem contribuir para uma gestão mais
integrada das paisagens agrícolas, existe uma evidente falta de
contribuições sobre o impacte que as medidas furo'Ambientais têm e podem
ter na gestão, manutenção e recuperação das paisagens rurais. Ainda assim,
existem diversos estudos sobre as ligações entre a paisagem e a agricultura.
Destes estudos existe de longe uma maior investigação sobre as interacções
entre elementos da paisagem quando comparado com a investigação
desenvolvida sobre a organiza@o do mosaico agrícola, uma vez que o estudo
destes elementos (sebes e margens de campos agrícolas, terraços, árvores,
pequenos bosquetes, lagos, etc.) são de mais fácil monitoizaçâo (Baudry,
1989; Comissão Europeia, 2005a). De acordo com Baudry (fg8g) vários
traba-lhos reeli2sflss (Merriam, 1984i Baudry 1984,1985; Fahrig & Merriam,
1985; Burel, 1987 in Baudry, 1989) demonstrara.m que diferentes tipos de
estruturas potenciam ou inibem a presença de determinados animais como
os carabideos e micromamiferos e também o movimento de dispersão de
plantas nas paisagens agrícolas. Estruturas lineares como as sebes e muros
nas margens dos campos desempenham um importante papel nas
interconexões entre os campo§, ao proüdenciar habitat e rotas de dispersão.
Para além üsto no estudo lsalizado por Baudry (tggg), demonstrou'se que
alterações nas actividades agrícolas criaram mudanças na estrutura
espacial das paisagens e como tal as interacções entre os elementos da
paisagem mudaram, assim como processos como fluxo da âgta e a erosão
dos solos. A tendência para a intensificação e abandono nas áreas marginais
vem pôr em causa muito destes importantes elementos da paisagem (sebes,

muros, bosquetes, etc.), e consequentemente os processos ecológicos que
estes desempenham. As medidas Agro'Ambientais podem flgssmpenhar um
importante papel nâ recuperação e manutenção destes elementos.

Existem algumas medidas Agro-Ambientais cujo objectivo é proteger e

requelificar as paisagens resultantes de sistemas agrícolas tradicionais, ou
determinados elementos das mesmas, às quais é atribúdo um valor para
determinadas funções. A pressão crescente, a homogeneízaçáo da
agricultura, simplificação da paisagem, abandono e a adop@o de práticas
mais intensivas, resultou em mútas preocupações no âmbito da preservação
das paisagens associadas às práticas agrícolas tradicionais, particularmente
em países europeus e no Japão, onde estas paisagens são vistas como
culturalmente múto signifrcativas e importantes (OECD, 2003).

Na Holanda em 2002, houve contratos furo'Ambientais que
ajudaram na protecção de determinadas características e elementos
paisagísticos como 16 ha de lagos de especial importância para avifauna,
448 outros tipos de lagos, zonas de floresta para florestação, galerias
úpicolas, 22,OOO árvores ornamentais, perto de 10,000 árvores de grande
porte, etc. (Comissão Europeia, 2005d. Na Alemanha em Niedersachsen, as
medidas de protecção aos habitats foram consideradas positivas numa
perspectiva de protecção da paisagem, pois ajudaram a manter a identidade
cultural, em lugar de uma uniformiza@o da paisagem. Também na
Alemanha, Rheinland-Pfalz que foi considerada Sitio Património Mundial
pela UNESCO, o progrâma Agro'Ambiental contribui para a manutenção da
paisagem tradicional e cultural desta zona (Comissão Europeia, 2005a).

53



O Papel das Medidas Aero-Ambientais na Gestão da Paisae€m RuÍal do Concelho de IvÍrtáo no PNSSM

Um estudo efectuado na Dinamarca por Btirbel Ttess em 2000 onde se

fez um leventamento a 650 agricultores, procurou definir a relação entre as
atitudes dos agricultores de explorações agrícolas biológicas e de
convencionais ao úvel da paisagem. A comparação foi feita tendo em conta
as áreas produtivas e não produtivas. O estudo incluiu questionários,
entrevistas, interpretação de fotos aéreas e da cartografia das áreas
agrícolas. Os resultados revelaram uma grarrde diversidade de interacções
entre a agricultura e a paisagem. A agricultura biológica e a convencional
interagem de maneiras distintas com a paisagem. Resultam em diferentes
formas de usos do solo, diferentes práticas agrícolas e diferentes atitudes
entre os agricultores. O mesmo estudo verificou que diferentes antecedentes
culturais e sociais e diferentes motiva@es entre os agricultores vão reflectir'
se nas suas práticas agrícolas e na sua interacção com a paisagem e
consequentemente em diferentes paisagens. Isto realça a importância não só

a importância da aplicação de med.idas na gestão das paisagens (ex.

agricultura biológicd mas também de estudos base para conhecer o
'backgzound dos agricultores para então saber qual a melhor aproximação a
fazer, para se obter uma maior sucesso na sua aplicação (Tress & Thess,
2001). Devido à complexidade das paisagens e dos factores quê as compõem,
para uma correcta gestão destas deve haver um esforço de integração de
equipas transüsciplinares, incluindo as ciências naturais e sociais e
também das humanidades, arqútectura paisagística e engenharia biofisica.

4.4 Conclusões

Poúugal enfrenta mútos problemas na aplicação do seu Programa de
Medidas Agro-Ambientais tal como outros países mediterrânicos. Tal como a
Espanha e a Grécia, Portugal começou tarde com a imflementação das
medidas Agro-Ambientais, revelando desde o início alguma falta de
experiência, que contrasta com a maioria dos países do norte da Europa. Em
particular, há uma falta de recursos humanos com treino, formação e
sensibilidade necessárias tanto na administração centraL como entre as
comunidades agrícolas, o que leva a uma falta de total entenrlimento dos
objectivos e capacidades do programa, gestão por vezes menos eficiente, e
dificuldades na aplicação das medidas. Tem'se verificado que as medidas
Agro'Ambientais em Portugal, servem na sua maioria como qm. pssanismo
de suporte financeiro, o que em parte pode ser relacionado oom a acção de
fortes grupos de pressâo (lobbies) das grandes explorações do sul com maior
poder de influência (Eden & Vieira, 1999). Isto significa, que a componente
ambíental da maioria destas medidas em Portugal, tem sido relativamente
pequena, em comparaçáo com aquilo que se regista noutros países da
Europa onde estas questões têm uma mais longa tradição. Este falta de
objectivos ambientais é provavelmente exacerbado pelo facto do Ministério
da Agricultura em Tisboa, devido a vários factores, poder ter uma noção
talvez incompleta da quantidade e impoúância de habitats e espécies que
estão dependentes de práticas agrícolas tradicionais.

Contudo, desde a implementação das medidas, alguns aspectos
positivos podem-se desde já enunciar, tais como a promoção do debate entre
o Ministérios da Agricultura e outros sectores do Estado envolvidos, oomo o
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Ministério do Ambiente e também com sectores não ligados ao Estado. O

aparecimento das meüdas Agro'Ambientais teve um impacte junto da
opinião pública e dos chefes de exploração, aLertando para as ligações entre
a agricultura e o ambiente (ex. O Plano Zonal De Castro Verde), e também
para o facto de mostrar a algUns chefes de exploração maiores
potencialidades nas suas propriedades (Ambiente, Turismo rural, etc.)
(Eden & Vieira, 1999).

Das experiências analisadas nos vários Estados membros da UE e

noutros países, pôde compreenderse que a qfilizaÇão das meüdas para
apoio a projectos locais específicos, relacionados com problemas identificados
localmente, levam a um maior interesse dos chefes de exploração e das
comunidades locais. Por outro lado um apoio técnico com as necessárias
ligações na aflministração pública pode ser o requisito básico para a
sustentabilidade a longo ptazo das áreas em questão. Este tipo de

abordagem Agro'Ambiental é a que melhor consegue promover a integração
e envolvimento de todos os actores e a que melhor conduz a uma mudança
nas atitudes dos chefes de etçloração. Esta abordagem corresponde ao que
foi aplicado no Plano Zonal de Castro Verde, e que é sempre apresentado
como um caso de sucesso de aplicação das medidas furo'Ambisafeis em
Portugal (Pinto-Correia, 20O». Neste contexto, os Planos Zonats que
correspoudem a medidas veúicais, que se aplicam a uma área em particular,
deverão ser estimulados no sentindo de possibilitar não só uma adequada
aplicação das Meüdas Agro'Ambisafais, como também efectuar a integração
de todas as Medidas de Acompanhamento e as poder integrar com
instrumentos e estratégias de Ordenamento do Território, por exemplo
(Pinto'Correia, 2000b). Para a LPN @OOg), os novos Planos Zonais
representam ainda uma fracção do que deveria ser proposto, pois continuam
exclúdas áreas onde é essencia-l a manutenção de tipologias de actividade
agrícola, que são a base de importantes va-lores naturais, como é o caso do
Parque Natural do Vale do Guadiana, o Parque Natural da Serra de São
Mamede ou a Zorra de Protecção Especial de Campo Maior. Na
implementação dos Planos Zonais, as opções estratégicas e os objectivos
gerais e específicos, deverão ser equacionados num quadro de consideração e

integração apropriada da componente ambiental nas medidas de apoio
sectoria-L e territorial, nomeadamente no âmbito das acções que promovâm e

apoiem práticas e actividades tradisielais, a qualiEcação de produtos e

serviços locais, a, valorização dos recursos naturais, patrimoniais,
paisagísticos e culturais, e consequentemente a melhoria das condições de
vida da população (IDRHa, 2004).

Portugal, inserido na região Mediterrânea, é um dos poucos países
que integram o que pode ser considerado um "hotspot' de biodiversidade.
Deste modo, o nosso país tem responsabilidades acrescidas na conservação
da biodiversidade a níve1 mundial. O nosso património natural, somatório
das caracteústicas em termos de biodiversidade e das práticas ancestrais
das populações lssais, resulta num dos mais ricos e diversificados na Europa,
o que deveria acrescentar responsabüdade na sua conservação e valorizaçáo
G,PN, S.D.). No sentido de proteger a biodiversidade e as áreas pais
importantes para a conseruação das espécies ameaçadas foi definido a úvel
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Europeu estabelecer a Rede Natrrra 2000 (rede de áreas importantes para a
conservação das espécies ameaçadas na Europd. as áreas designadas para
conservação da natureza representnm Zlo/o da superúcie continental
poúuguesa, da qual 36% tem uso florestal e 260/o tem uso agricola, o que
evidencia a importância da gestão agrícola e florestal, na manutenção dos
valores naturais. Em Portugal, as medidas Agro-Ambientais têm um
particular interesse nas áreas Natura 2000, pois 39% da área total sobre
contrato de medidas Agro'Ambientais encontra'se inclúda nas áreas Rede
Natura 2000 (Comissão Europeia, 2005d. No âmbito das medidas furo'
Ambientais dever-se'ia dar prioridade às áreas mais importantes do ponto
de vista d.a conservação da natureza (Reae Natura 2000 e Ár"as Protegidas),
através de med.idas que considerassem a especificidade dos habitats e

Paisagens a conservar.
Face às transformações da sociedade no sentido de uma maior

consciencialização das questões ambientais, maior valonzaçáo da
conservação da aatttreza, procura de espaços de lazer e recreio e de
qualidade de vida, a paisagem rural tem vindo a ser vista cada vez mais
como uma paisagem multifuncional. As funções da paisagem podem ser
defiaidas como a capacidade da mesma para promover bens e serviços que
respondam às necessidades, pflnrras e objectivos do homem, directa ou
indirectamente (Brandt & Vejre, 2OO4 in Pinto'Correia & Vos, 2004). A
gestão das paisagens compreende, naturalmente a gestão sustentável do
território, não só para fine de produção, mas também paÍa o laz,et, recreio e
conservação (pinto-Comeia & Vos, 2OO4). Esta mudança tem vindo a
acontecer à meüda que certas regiões e e:rplorações deixam de ter
capacidade para competir em termos de produção, e portanto reduzem a
produção, enquanto outras funções que são oferecidas pelo espaço rural,
como o suporte de recreio, conservação da natttteza, turismo rural, de
natureza e de aventura, qualidade ambiental, preservação do património,
etc., são progressivamente mais valorizadas (Pinto'Correia et al., 2006). Tal
não significa que a agricultura deixe de ser uma actividade económica, mas
que o rendimento pode ser gerado de outras formas, através das outras
funções. Para que se possa avaliar não só quais as funções asseguradas pela
agricultura como as que poderão vir a sê'lo no futuro, a aveliação dos
processos em curso a uma escala de pormenor, deverá ser crtzada com a
avaliação das potencialidades para diversos tipos de funções, à mesma
escaLa. Este cruzamento permitirá definir que funções devem ser
privilegiadas e combinadas nos vários tipos de áreas do território nacional e
que papel deverá ter a agricultura ou outras actividades em cada uma
dessas áreas (pinto-Correia et al., 2006). As principais questões para a
futura gestão destas paisagens rurais s56: Quais destas paisagens podem a
longo termo ser sustentávelmente geridas? Quais as mudanças que estas
têm ainda que enfrentar? Quais as funções que estas podem providenciar
para alem da produção? Serão as medidas existentes apropriadas à
especificidade das áreas onde se podem aplicar? Quais as meüdas que
devem ser aplicadas? (Pinto'Correia & Vos, 2OO4).

Em Portugal, o principal objectivo deveria ser a manutenção dos
sistemas agrícolas extensivos e tradiciolais, que supoúam uma variedade
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de espécies e habitats de grande valor, assim como paisagens rurais cujo

carâcter é valortzado por uma grande parte da sociedade. Uma ligação efrcaz
entre as políticas agrícola e de desenvolvimento rura-l e a política de

conservação da rratrtreza, tem caracteústicas de alta sinergia: o espaço rural
qualifica'se para novas utilüações, a agricultura evidencia as suas

caracteústicas multifuncionais essenciais aos equilíbrios que justificam o

seu apoioi a conservação da natureza ganha potencial de gestão que é
necessário em espaços onde a conservação depende em larga medida da
actividade humana. A ligação efrcaz entre estas duas politicas é inevitável
(Carvalho C., 2006). O sucesso nesta politica deveria medirse em conjunto
pela efrcácia ambiental e sócio'económica das medidas. Para conseguir este

objectivo é essencial que na concepção das medidas Agro-Ambientais, a sua
definição seja bem estruturada, considerando aspectos práticos relacionados
com a implementação no terreno e a competitividade face ao mercado e a
outros upóior no sector agrícola. É necessário também copbinar os efeitos
benéfi.cos sobre o ambiente com o uso de praticas agrícolas tradicisaais e

manutenção da paisagem e das zonas rurais, e ainda contribuir para apoiar
a diversificação do rendimento agrícola, para o desenvolvimento rural. Para
uma manutenção sustentável destes sistemas agrícolas tradicionais, é

necessário não só que estes sejam subsidiados, mas também modernizados
para providenciar um rendimento suficiente para as populações locais. Isto
requer ajudas externas, investigação e desenvolvimento de estruturas e

estratégias comerciais. Ao mesmo tempo, deve ser aumentada a formação e
treino dos agricultores aumentando a habüdade dos agricultores em menter
e gerir as suas explorações de um modo sustenüável.

Para além das características apontadas acima, devem §er

considerados como factores fundamentais na definição das meüdas: a
criação de um enquadramento adequado onde as possibilidades e objectivos
sejam definidos claramentei um conhecimento profundo da área considerada
e dos problemas existentes sentidos pelos chefes de exploraçãoi a existência
de k6cnicos com disponibüdade e com forües ligações às estruturas ofrciais
que rtinamizem o proglama e que possam resolver questões que vão
surgindoi estudos que avaliem se devem ser feitas correcções ao úvel dos

pagamentos aos chefee de exploração e uma monitotiza@o no sentido de

compreender se a aplicação das medidas estâ a atingrr os objectivos para
que forem propostas. Thata'se de uma tarefa com uma grande exigência
politica, técnica e administratíva, mas, só assim será possível incentivar a
fixação da população nos espaços 1q1ais e o desenvolvimento equilibrado e

sustentado dos temitórios, prevenindo e combatendo fenómenos como a
desertifi.cação das regiões, a degradação do ambiente e recursos naturais, da
paisagem e da biodiversidade.

Com intuito de melhor, perceber e compreender as problemáticas que

envolvem estas questões, apresenta-se de seguida um estudo de caso sobre o
papel das meüdas Agro'Ambientais no Concelho de Marvão no Parque
Natural da Serra de São Mamede.
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5 O Parque Natural da Serra de São Mamede @NSSM)

5.1 Físico

Figura 2: Localizaçáo do Parque da Serra de São Mamede (Fonte: www.icn.pt)

Parque Natural criado por Decreto-Lei n" 121189, de 14 de Abril e

Sitio constante da Lista Nacional de Sítios (Resolução do Conselho de

Ministros n" L42197 de 28 de Agosto), estabelecida pela Directiva Habitats
@Zt+grcgE), transposta para a legislação nacional através do Decreto-Lei no

226197 de 27 de Agosto (Henriques P., S.D.). A publicação do Decreto'Lei n.o

19/93, de 23 de Janeiro, que cria a Rede Nacional de Areas Protegidas,
impôs a reclassifi.cação do PNSSM, por via do Decreto Regulamentar n."
2012004, de 20 de Maio, atravós do qual, foram nomeadamente,
estabelecidos os novos limites para o Parque Natural, com o objectivo de
incluir os valores naturais da área contígua à que se encontrava classiÍicada,
que foram identificados durante os estudos de caracteúzação do processo de
ordenamento do PNSSM, bem como no âmbito dos trabalhos desenvolvidos
para a implementação da Rede Natura 2000 (ICN, 2005). Na sequência da
obrigatoriedade de elaboração de planos de ordenamento para as áreas
protegidas, o Governo aprovou o Plano de Ordenamento do Plano Natural da
Serra de São Mamede (pOpwSSM, 2005) (o.n. n.o 56, I'Série'B). Importa
referir que são considerados objectivos específicos deste plano especial de
ordenamento do território :

d Promover a protecção e o aproveitamento sustentado dos respectivos
recursos naturais e turísticos, bem como a conservação e promoção dos
demais valores naturais, científi.cos e culturais, especialmente os seus
elementos geomorfológicos, faunísticos e florísticos, os habitats necessários à
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conservação da fauna e da flora, os valores arquitectónicos e as paisagens

humanizadasi
b) Promover d.e uma foma ordenada e equilibrad.a, o desenvolvimento

económico, social e cultural da região e, em esrpecial, das populações rurais,
nomeadamente incentivando e apoiando as ocupações tradicionais do

territórioi
c) Promover a disciplina das actividades s$anísticas, industriais,
recreativas e turísticas, de forma a evitar a degradação dos valores natutais,
paisagísticos, estéticos e culturais da região, possibilitando o exercício de

actividades compatíveis, desigUad.amente o hrrismo de naturezai

O Promover a divulgação dos valores naturais, paisagísticos, culturais,
estéticos e científicos d.a área, nomeadamente criando condições adequad'as

à visita ordenada do Parque Natural para fins recreativos e científicos GCN,

2005; POPNSSM,2005).

O Parque, tem como elemento estruturante a Serra tle São Mamede,

e ocupa r-" à"u de 56.000 hectares, território pertencente aos concelhos d'e

Arronches, Castelo de Vide, Manão e Portalegre GCN, 2005)- A Serra de

São Mamede é o mais importante dos relevos a Sul do Tejo, com 1025 metros

de altitude, cujo relevo se alonga na direcção NW - SE. Esta serra é o
prolongamento-da "sierra ite P. Pedro" em Espanha e constitui o limite da

""i4"ú 
paleográfica Ossa'Morena (Álvares & Colaço, 2000)'

o Parque Natural, é um espaço de grande importância

geomorfol(tg4ca, paisagística, faunística e florística, dispondo ainda de um

ãiepifi*U"ã puíri-Oúo histórico e culturd. No parque existem ainda

diversos habitats de conservação prioritá,ria, classificados a úvel eu.ropeu ao

abrigo da Directiva Habitats G,pN & CEAI, 2004)-
O Parque caracteriza-se por uma grande diversidade geológica, sendo

de especial interesse os quartzitos, os xistos, os calcários e os granif65.

srrpreende o seu visitante pela beleza e diversidade da sua paisagem. A
,ooà Sul do Parque apresenta um relevo suave e ondulad'o, com uma

altitude que varia àntre 300 e 400 m. O Patamar de Portalegre, que se situa

a uma alútude de 400 a 500 m, foma uma espécie de degau que sobressai

da zona sul do parque e consütui uma zona de transição entre a paisagem

tradicional alentejana e a Sena. A Serra propriamente dita, que se sihra na

sua maioria a Norte e Centro da áLrea d.o Parque, com altitudes superiores a

800 m, é uma zolaa marcada paisagisticamente pelo atravessamento de

cristas quartaíticas e por relevos proeminentes (Álvares & Colaço, 2000).

As zonâs mais elevadas da Sena de S. ffiamede constituem o

principal centro de distribuição de águas superficiais da região e o festo

pri"Aprf que separa as bacias ilo Tejó (a norte) e do Guadiana (a suD' Na

orimeira 
"o"ooúr-os 

os rios Sever e Nisai na segunda, os rios Caia e
'Xérror" (Álrrares & Colaço, 2000)-

O clima, alia-se à diversidade dos solos para criar as mais diferentes
paisagens. Dada a sua altitude, a Serra funciona como uma bameira de

ãondensação qtre origina úveis de chuva e graus de humidade superiores às

zonas cirã.rndantes. Assim, nas partes Norte e Central, o clima é mais

temperado, com temperaturas médias anuais que rond4m os L3'14o C, e
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uma precipitação anual entre 700-800 mm, enquanto a Sul, a zona de

transição para a peneplanície alentejana, apresenta características
e.limáticas meditemâneas ftemperaturas médias anuais que rondam os 15'

16o C, e uma precipitação anual de cerca de 600 mm). A água distribui'se de

foma igegular, sendo mais abundante na parte Norte em contra§te com a

relativa "*"u da parte Sul. A situação geográfica, as condições climáticas,
os factores geotectónicos e geo-históricos e a consequente diferenciação
edáfica e fisiográfica, deteminam uma assinalável biodiversidade nesta

região (D'Abreu et a1.,2004).
A quase totalidade da área é privada, com excepção de 300 hectares

de matas de produção de lenho (D'Abreu et al-, 2004).

O solo reflecte a litologia e daí a sua variedade, oscilando entre os

aÍIoramentos rochosos e os solos meditemâneos pard.os ou vermelhos que,

consoante as condições específi.cas a cada local, pemitem o desenvolvimento

da actividade aerícola. No entanto, o essencial da area ocupada pelo PNSSM

é constituído por solos cujo uso agrícola apresenta diversas condicionantes.
Em toda a área do PNSSM, e tal como no passad.o, a actividade

económica dominante é a agricultura, que adquire uma expressão distinta
consoante se olhe para a zoua serrana propriamente üta, ou para a zona sul.

Vales, planaltos e encostas da sema albergam uma variedade de práticas

agrícolas. Nas encostas, onde o trabalho da terra se torna mais drEcil,

trãduz-se na prática sobretudo da pecuária e da silvicultura, já nos vales e

planaltos, ond.e se tor:na possível o combinar de práticas agrícolas intensivas
(.*o do regadio) e extensivas, a densidade humana aumenta, juntando'se os

homens "* 
pooouções. Mas se nos deslocam.os um pouco mais para sul aí a

situação modificalse e o cená,rio torna-se mais próximo do Alentejo. Uma
paisagem mais aberta, cultivo extensivo, menor densidade populacional com
p"qo"oas aldeias, montes e quintas dispersos. A paisagem do Parque

natural da sema de S. Mamede reflecte de foma evidente a actividade

agrícola que nele se deseüola e daí que a combinação dos cultivos de

sãqueiro e d.e regadio com a agro-pecuária e silücultura, os hortejos que se

concentra*-se junto aos pontos de ágtra e a criação de gado, reforcem

disthtas compartimentações do eqpaço, confiram tonalidades diversas,

originem diferentes paisagens GCN, 2005)-
Este padrão é condicionado pelas variações da e:rposiçáo ao sol e ao

vento (e reúectivas diferenças quanto a temperatura e humidade do ar) ou

simplesmente pela erçressão do relevo, o que, no conjunto, justifica a

üvãrsidade destas paisagens, frequentemente consideradas como de

transição entre as Beiras e o Alentejo. Não deixa de ser curiosa a existência

de um espaço relativamente restrito, de um ambiente vegetal tão variado, de

dois tipos de flora e vegetação tão contrastados, o atlântico e o mediterrânico,
cuja presença atesta estarmos perante uma área caracteristicamente de

transição. A presença em algumas zonas de um número considerável de

árvores com fàlha caduca (prinApamente canralhos e castanheiros) imprime
uma dinâ.mica cromática ao longo do ano (queda da folha, rebentação) pouco

frequente nas paisagens alentejanas (Álrr*"s & Colaço, 2000).

São inúmeros os testemunhos do passado na zor;a do Parque natural.
Vestígios pré-históricos, ruínas romanas (ruínas da cidade de Ammaia no
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vale de Aramenha), burgos e fortifrcações medievais, as caleiras de Escusa
(pedreiras de cal preta e brancd, numerosos exemplos de arquitectura civil
e religiosa e aglomerados particulamente atractivos são as marcas visíveis

de um passado intimarnente relacionado com o cenário natural em que

decorreu. Este, é também em parte uma consEução, o reflexo das múltiplas
actividades de qtre ao longo do tempo foi suporte e de entre as quais a
agricultura foi desde sempre a dominante. O conjunto dos factores naturais
e culturais referidos faz com que esta unidade de paisagem se apresente com

uma forte identidade (ICN, 2005).
Os produtos classificados como de qualidade pelo Ministério da

Agricultu*á, " 
que podem relacionar'se com a paisagem são vários, pela

diversidade da produção agrícola na Sema e suas envolventes: Azeites do

Norte Alentejano, Camalentejana, Bomego do Nordeste Alentejano, Mel do

Alentejo e, mais especificamente, Cereja de S. Julião de Portalegre e Maçã

de Poúalegtê, Çzsfanha Maryão - Portalegre, Enchidos de PoÚalegre e

Vinho com Denominzçfle de Origem Controlada de Portalegre (ICN, 2005)..

De qualquer modo não imaginemos encontrar'nos perante um quadro

estático já que na ârea serrana, e no decomer d.este século, a cerealicultura
abandonou a§t encostas, o olival povoou algumas d'elas, o pinhsfus e eucalipto
frzetarn a sua aparição em tempo recentes, enquanto prossegue a

degradação de muitos soutos. No sul, o incremento d.a elçloração cerealífera,
agó*a mecanizada, faz-se à custa dos montados de sobro e de azhho e o gado

leiteiro vai entretanto substituindo o gado alentejano e as varas de porcos

que pastavam nos montados. Convém também não esquecer que toda a área
ocupada pelo Parque Natural da Sema de S. Mamede, à semelhança do

interior português, reflecte uma r@essão sócio-económica, que se traduz
sobretudo numa ausência de entusiasmo pelas práticas agrícolas. A
consequência quase inevitável é a fuga dos mais novos para as zonas

urbanas e o envelhecimento progressivo da população que permanece
(ÁIoares & Colaço, 2000).

No entanto no geral, a unidade de paisagem aind.a se encontra com

usos coerentes relativamente ao aproveitamento sustentável dos recursos
naturais, embora a florestação sistemáüca das encostas com plantações

monoespecíficas, a intensificação e abandono da agricultura, tenha já
reduzido a capacidade multifrrncional da paisagem, e aumentado os riscos e

desequilíbrios dos sistemas ecológicos.

5.2 Flora

A ancestral presença humana, traduziu'se poÍ profundas alterações
ao meio natural, transformando num mosaico diversifrcado, o coberto
vegetal natural, através da agricultura, da pecuária, da urbanüação e da
plútaçao de matas florestais com espécies introduzidas (ICN, 2005). Na
Serra de S. Mamede, a conjugação da altitude com a orientação NW'SE e
com os diferentes substratos rochosos é responsável pela existência de uma
flora e vegetação variadas. A vegetação nlímax é constituída pelo canralho
negral (Qúrrcrs py'enaicà, típica de e-limas atlânticos (fCN-SfpNAT, 2004).
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A serra e zonas adjacentes próximas contêm cerca de 800 espécies

espontâneas e sub'espontâneas da flora vascular, das quais cerca de 7oo/o

são mediterrâneas, pluriregionais de ampla área de distribuição e

cosmopolitas. Cerca de 30% são taxa europeus, ibéricos, atlânticos e sub'
atlânticos, o que evidencia a existência de influências oceânicas devido a

inexistência de bameiras orográficas (Grilo, 1995). Devido à altitude e

posição geográfica, tanbém se verifi.ca uma maior continentalidade, que se

traduz Da existência de maiores amplitudes témicas bem como na
ocorrência mais frequente de geadas e neve durante o Inverno,
relativamente às demais zonas do Alto Alentejo (ICN, 2001).

A rara confluência de características climáticas atlânticas e

meütemâneas, condicionou o rico e diversificado coberto vegetal,
salientand.o'se a presença de carvalhos nomeadamente Canralho Negral
(Quercus pytenaicà, castanheiros (Castanea saüva) e sobreiros (Quercus

subeà, sobretudo ta zo1a Norte do Parque. A Sul, domina o montado de

sobro, puro ou associado à azinheira (Quercus rotuaüfoüà. O pinheiro
bravo (Pinus pinasteà, introduzido há cerca de um século, bem como o

eucalipto (EucalWtus globuluà mais recentemente ocupam hoje parte
considerável das encostas montanhosas. Do ponto de vista biodimático
Fred.ominam comunidades características dos andares mesomeditemânico
inferior e superior, d.as séries do sobreiro (Quercus subeà e do carvalho
negral (Quercus pyrenaicà (Grilo, 1995). A azinheira, dominante nas zonas

de bajxa altitude da envolvente da serra, so existe dentro dela em situações

edafo-xerófitas sobre solos pedregosos e secos. Jâ fora da serra, próximo do

Tejo, registam-se comunidades de transição pala o andar
temomediterrânico (Grilo, 1995).

Esta zo1aa é particularmente importante do ponto de üsta
fitogeográfico, pois é o U:nite Sul de muitas espécies, e comunidades de

distribúção Atlântica, como é o caso dos Cawalhais Galaico'Portugueses de

Quercus robur e Quercus pytenaica (Álvares & Colaço, 2000; ICN, 2001;

ICN, 2005; ICN,2006c).
Nos carvalhais de Quercus pytenaica e suas orlas, citam'se as

seguiates espécies (entre muitas outras): Physosltetruum comabiense,
Polygoaatum odoratum (selo de Salomão), Catduus plalyFtus,

Cephalantheru longifoüa, I-inaria tryornithophora (enra dos três
passarinhos). Nos urzais tle altitudei Luzula lactea, Halimium umbellatum,
Halimium allyssoides. Nas zonas rípicolas em bosques galeria de Amieiros:
Luzula heuriquesü, Polysüchu.u setiÍerum, Osmundo regalis (feto'reaD e

outros pteridófitos dos géneros Athyrium qr. e Dtyoptetis.qp GCN, 2005).

Além d.as espécies citadas, que têm um acentuado carácter setentrional,
send,o mais frequentes noutras áreas geográficas e noutros andares
bioelimáticos, são comuns nos carvalhais e sobreirais outras espécies mais
meditemânicas: Paeoaia bruteroi (rosa'albardeird, Buscus aculeatus
(Silbadeira), Smilax aq)era (salsaparilha), entre outras, as quais por vezes

rareiam por rarefacção de habitat (ICN, 2005). Mais frequentes, são

comunid.ades que representam etapas seriais de substituição como os

giestais e os urzais com xaras. Dos primeiros citam-se o Adenoca4tus
azisochilus (codesso), a Genista falcata (tojo gadanho) e o Cytisus sbiatus
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(giesta amareld; dos urzais citam'se a Erica umbellata (torgd, Cistus
jsitosepalus (sargaço'pelud.o), Drosophyllum lusitanicum (orvalho'do'sol),

sendo esta última uma erva insecúvora, múto frequente nos urzais da serra
(ICN, 2oo$.

A acentuada variação do relevo, proporciona a existência de situações
topográficas edafo-xerófitas e outras e em vales profundos e encaixados que

se designan por edafo'hidúfitas send.o ambas povoad.as por comunidades
que incluem frequentemente espécies de carácter reliquial, as quais
sobrevivem em nichos ecológicos, não se encontrando já em consonância com
o e.lima actual da região. Destas, como exemplos, citam-se: Quercus tobut
(caryalho roble ou alvarinho), Quercus faginea (carvalho português),

Quercus lusitanicum (carvalhiçd. De realçar também a existência de

manchas significativas de azinhais sobre substratos basófilos e rochosos
(edafo'xerófitos), as quais no sub-bosque apresentam um cortejo de espécies

características de solos neutros a bá,sicos das quais se destacam a Euphorbia
nicaensis (trovisco-fêmea), lbisectum scabriusculum, Leuzea coniÍera,
Ophrys :Iutea (ew a'abelhd (ICN, 2005).

Ocupando pequenos espaços em plataformas húmidas, fundos de

vales e orlas de cursos de água em gargantas, há ainda pequenas turfeiras
meridionais coa Sphagnum auricolaúa e conjuntos de espécies vasculares
que só existem nesse tipo de meio. Destas destacam -se: Erica tetralix, Erica
cüaris, Molinia coerulea, Viola iuressi, Scudelaria minor(ICN, 2005).

A flora desta zorra encontra'se na generalidade em más conüções,
embora se apresente com hipóteses de recuperação. Existem ainda alguns
locais onde as espécies autóctones mantêm ainda o seu dímax, ao conhário
d.o que sucede em outras regiões do Alentejo. Esta destruição tem vindo a
ocorrer desde tempos remotos, quando aqú se estabelecerarn os primeiros
pastores, e aumentou progressivamente com o desenvolvimento da
agricultura.

5.3 Fauna

A região é múto rica sob o ponto de vista ornitológico. Foram
inventariadas pelo Atlas das Aves do PNSSM cerca de 150 espécies em que

40 nidificâm no Parque, das quais podemos destacar espécies com estatuto
de consewação altamente desfavorâvel, como é o caso de: a águra de bonelli
(Hieraaetus fasciatuà com o estatuto de Em Perigo na Europa, Rata em
Portugali o grifo (GWs fulvus), espécie Rara na Europa e Vulnerável em
Portugali o francelho'das-tomes (Falco asrmanni), com estatuto de

conservação Vulnerável na Europa e em Porüugali o abutre-nego (Aegypius

moaachus), Vulnerável na Europa e Em Perigo em Portugal, a águia'real
(Aquilu chrysaetos) e a cegonha-preta (Ciconia nigza) com estatuto de Rara
oa Eo*opa e Em Perigo em Portugal, o sisão (TeAax fufuaà, Vulnerável na
Europa, Não Ameaçada em Portugal, enEe outras espécies de particular
interesse consenracionista (l,pN & CEAI, 2004)-

Em relação aos marníferos o parque apresenta também uma grande

üversidade, send.o de realçar a lontra (Luba lutra), o rato'de'cabrera
(Microtus cabrerae) um end.emismo ibérico cujo estatuto de conservação é
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Vulnerável em Porüugal, e a presença ocasional de lince-ibérico Olax
pardinus). Apesar de esporáüca, a presença do lobo @anis lupus signatus)
nesta ârea, poderá prever uma futura erçansão da espécie, dada a presença
de presas selvagens. Quanto aos mamíferos mais comrurs temos, o texugo
(Mehes meles), o toirão (Mustela putorius), a doninha (Mustela nivalis), o

sacamabos (E[etpesfues ichneumeon), a geneta (Geaetta genetta), o gato'
bravo @a* silvestuis), a raposa (Vuhpes vulpes) e o coelho'bravo
(Oryctolalus cuniculus) GCN, 200D.

Pode'se destacar em relação aos Quirópteros, a sua presença no
Abrigo da Cova da Moura. Este abrigo foi considerado no Plano Nacional de

Conservação dos morcegos cavernícolas (Palmeirim & Rodrigues, 1992i Ana
Rainho et al., L998), como o abrigo de morcegos mais importante do País,

devido à presença de colónias de criação de cerca de 20.000 morcegos'de'
peluche (Miniopterus schreibersi), espécie com estatuto Vulnerável segundo
o Liwo Vemplhs dos Vertebrados de Porüugal. Também segundo o ICN,
este abrigo é o mais importante d.o País e um dos mais importantes da
Europa (,pN & CEAI, 2004). Com menor número de indiúduos, existem
ainda colónias de criação de morcego'de'femadura'grande (Rhinolophus

ferrumequinum) e morcego-Íato-grande (tylyoti" myotis), ambas com o

estatuto Em Perigo de Extinção. Filalmente, existem colónias intemédias
importantes d.e outras espécies com o estatuto Em perigo de Extinção:
morcego-femadura-mourisco (frhinolophus mehelyl, morcego'de'femadura-
meditáran eo (Bhiz of oph us eutyale), morce go'rato'p equ en o (Myotis blythi)
e morcego-de-franja (Myotis nattereà e morcego-de-bechstein (Myati's

bechsteini), sendo este ultimo múto raro em Portugal. Com estatuto de

conservação Não Ameaçado, existe uma colónia impoúante d.e morcego'de'
ánra (Myoüs daubentoni) 0,pN & CEAI, 200à.

Os anfibios que vivem em üarcos e riaúos são variados e citam-se: a

salamandra (Pleurodeles WaIà, o tritão-alaranjado (Tyiturus bosca), a rã'
castanha (Rana iberica), a rã'verde (Rana pereà, o sapo'partetro (Alytes
Cistemasil e o sapo-comum (gafo bufà. Para além dos anfibios, os répteis
também estão rcpresentados e indicam'se a presença de um isolad.o

populacional de lagarto'de'água (Lacerta schreiben), a cobra'de'água
(Natr* natrix), sendo de referir arnda que é uma zona relativamente
importante para cágados G,pN & CEAI, 2004).

Em relação à icüofauna, o rio Caia é um local importante para a
consewação do saramugo ÇAnaecypris hispanicà e da boga'de'boca-
arqueada (Chondrostoma lemmingil. Neste sítio existem as duas sub'
espécies de Chondrustoma polylepis, Ch.p. polylepis e Ch.p. wi.llkommü, a
ultima das quais é reconhecida ao úvel de espécie pelos autores porüugueses.

Presença também de invertebrados raros GCN'SfpNAT, 2004).
A fauna d.esta zorra encontra'se em bastante piores condições que a

flora, devido a diversos factores: a intensa perseguição a que são sujeitas
certas espécies por parte das populações, a ulilização indiscrininada de

produtos químicos na agpicultura, as alterações dos habitats produzidas pelo
Homem, e o aumento d.o número dos caçadores d.esportivos. A situação é

parüiculamente grave para as rapinas e mamíferos. A falta de

esclarenimento das populações, e o seu desconhecimento do importante
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papel de cada espécie para o equilíbrio natural, leva-as a uma destruição
sistemática, s"liz.2ndo como justificação os argumentos mais diversos.
Destes o que mais invocam é o facto d.e se tratarem de espécies nocivas à
agricultura e às eiregéticas. Esta distinção entre espécies nocivas e úteis
está profundamente ar:reigada nas mentalidades, e é extremamente dificif
de ser modificada.

5.4 Vulnerúüdade

Muita da biodiversidade existente no PNSSM está actualmente
ameaçada e a principal causa desta âmeaça, são as modificações resultantes
do processo de desenvolvimento da economia agrícola: artifrcializ.ação das
Iinhas de água, com destruição da vegetação ribeirinhai degradação da
qualidade ambiental de alguns habitatsi exüracção de inertesi pressão
turística e urbana sobre sistemas frágeisi alterações do uso dos solos, tais
como, florestação intensiva sem ordenamentoi intensifi.cação agrícola e
simplificação dos agro'sistemasi abandono de temenos anteriormente
cultivados e desenvolvimento de matos ou substituição por plantações
florestais monoespecíficasi simplificação da diversidade de culturas e

parcelas nas manchas de mosaico policulturali gestão cinegética
inadequaal.a/furtiüsmoi escassez de popula@es-presa tlo lince-ibéricoi etc. A
intensificação agrícola, com os consequentes problemas de lexiviação de
nitratos e agro'químicos, erosão e perda de biodiversidade tem também
vindo a ser um problema crescente. O consumo de pesticidas em Portugal
por unidade de SAU tem crescido de foma alamante em oomparação com
outros países da União Europeia como pode ser constatado no Relatório do
Estado do Ambiente de 2001 0,pN & CEAI, 2004).

A prestação de informação e apoio aos agricultores é assim
fundnmental, não bastando confiar os deveres a um Código de Boas Práticas
Agrícolas que não é satisfatoriamsaXs aplicado na prática, conforme já foi
admitido em diversas ocasiões pelas entidades responsáveis. E necessário no
âmbito dos propósitos que orientaram a criação do Parque Natural, uma
aposta dara nos métodos de cultura que permitam manter sistemas
semelhantes aos traücionais e sem impacto ambiental negativo: sistemas
extensivos sobretudo na pecuá,ria, culturas extensivas ou pastagens, e

sistemas de produção intensiva (frutícolas, hortícolas, etc.) em regime de
produção integrada e de agricultura biológica, sobretudo nas áreas
envolventes às zonas de particular interesse para a fauna, como os abrigos
d.os morcegos. Só deste modo, se poderá compatibilizar a protecção dos
recursos naturais com o desenvolvimento das actividades humanas. Neste
sentid.o, é absolutamente necessário criar pssanismos de apoio técnico aos
agricultores na constituição de candidaturas aos apoios existentes, no
âmbito do próximo Quadro Comunitário de Apoio, para incentivar a opção
pelas práticas agrícolas de cafiztradicional (f,pN & CEAI, 2OO4).
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5.5 Imporüância da gestão agrícola e florestal na conservação das
espécies e habitats do PNSSM

A protecção da biodiversidade e dos habitats existentes no PNSSM, e
nas áreas relativas à Rede Natura 2000, implica a adopção de medidas de
gestão. Para tal é necessário dispor de conhecimento sobre as condições
necessárias para satisfazer as exigências ecológrcas d.os üferentes habitats
naturais e espécies da fauna e flora, nomeadamente na interacção com as
diferentes actiüdades que se desenvolvem no PNSSM tendo em conta o seu
elevado grau de [trmanizaçflo. Esta infomação revela-se de grande
importância, uma vez que um dos objectivos do PNSSM e d,as Medid.as AgEo'
Ambientais é a conservação da biodiversidade, paisagens e habitats.

Existe uma forte dependência entre espécies e habitats da Directiva e

activid,ades agrícolas e florestais (Ostermann, 1998). Alguns exemplos bem
conhecidos incluem a abetarda @t* taÍda), espécie emblemática
dependente das estepes cerealíferas, ou o habitat 6310 'Montados de

Quercus spp. de folha perenel dependente da manutenção de um sistema
agro-silvo'pastoril. No caso da gestão florestal, os principais tipos de floresta
com interesse d.e conseryação equivalem a manchas florestais residuais de
espécies arbóreas autóctones, que se caractexizern por uma reduzida
interrrenção humana, por exemplo o húitat 9230 'çxlvalhais galaico-
portugueses de Quercus rubur e Quercus pyrenaica' e o habitat 91E0
Tlorestas aluüais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsiol. Ostermann
(fggg) sugere que existem 17 habitats da Directiva criados pelo pastoreio,
14 por outro tipo de gestão de pastagens, 5 são resultad.o de ctrlturas e 5 são
resultado de actividade florestal. O mesmo autor sugeriu que dos 165
habitats listados na Directiva, 65 são ameaçados pela intensifi.cação das
actividades pastoris e 57 são ameaçados pela intensifi.cação da exploração
florestal. Estes valores dão-nos uma ideia da importância que a gestão
agrícola e florestal têm na manutenção da biodiversidade e habitats
(Moreira et al., 2004).

Conhecendo as características de cada uma das espécies e habitats
ameaçados, existentes na zo\a,Iistou-se então os habitats e espécies da flora
e fauna d.a Directiva que dependam em alguma alüura do seu ciclo de vida
das práticas agrícolas e florestais (Anexo 4 e 5). Para cada um dos habitats e

espécies indicam'se ainda as ameaças e orientações de gestão para
minimização dessas âmeaças.

5.5.í Húitats
O PNSSM é o limite sul de muitas espécies e comunidades vegetais de

distribuição preferencialmente atlântica (caso dos aqui residuais urzais'
tojais higrófilos de Erica ciliaris e fllex minor@OZü) que se podem observar
sobretudo nas vertentes Norte e Oeste, dotadas de apreciável precipitação.
Em contraste, as vertentes a Sul e a Leste estão sujeitas a uma maior
influência meditemânica, sendo substancialmente mais xéricas. Na parte
Norte do Sítio é de realçar a Bresença do carrralho-negral (Quercus
pyz'enaicà (gZgO), em comunidades frequentemente associadas a
afloramentos graníticos. Este Sítio tem ainda a particularidade de conter
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áreas ond.e o canralho-negral ocorre sob a forma de montado. Em gfande
parte do percurso do rio Sever, onde predominam os amiais (gfnO), e cujo
vale, por vezes muito encaixado, é marginado por afl.oramentos rochosos de
xistos onde (rcorrem comunidades rupícolas (8220, 8230) e matos
arborescentes (carrascais e outras comunidad.es edafo'xerófitas) (SggO).

Regista'se ainda a presença de outros habitats em bom estad.o de
conservação, nomeadarnente montados de sobro e azinho, e nas zonasi
aplanadas, extensas manúas de piomais de Retama sphaerocaryta (SggO).

Na zona serrana, sob o domínio do maciço central, há uma presença
significativa de floresta de produção (eucalipto e pinhsfus'[ravo),
encontrand.o-se ainda manchas de canralho-negral, sobreiro e castanheiro
(predomirantemente na base das encostas), bem como espécies rupícolas e
casmófitas. É ,-a zotamais intensamente humenizelfl,a, com propriedad.es
de dimensão méüa, onde os poma.res ocupâm uma área enpressiva. A Sul
ocoffem áreas tipicamente meditemânicas, com excelentes montados (AS1O)

de azinho (Quercus rotandifolià e d.e sobro (Quercus subeà, predominando
os sistemas extensivos de sequeiro GCN, 2006d.

O Parque Natural da Serra de São Mamede, apresenta um total de 21
habitats da Directiva (Anexo 2), destacando'se os seguintes prioritários:
'charcos temporários meüterrânicos', 'chamecas húmidas atlânticas
meridionais de Erica ciliads e Eriça teftalisf, 'prados secos seminaturais e
fácies arbustivas em calcários (Festuco brometalia)', 'subestepes de
gramíneas e anuais (1heru'Brachypoüeteà' e'florestas aluüais residuais
(Alni on glu tin os o -in c an a e)' .

Após uma anáiise das características de cada habitat, procurou'se
identificar 2 importância da actiüdade agrícola e florestal na manutenção e
promoção da sua qualidade e sua sensibüdade ao abandono e à
intensificação agrícola ou florestaf. Assim, após anáti.se dos 2l habitats da
Directiva constantes no Sitio de São Mamede (Anexo 2), considerou-se que
17 (Anexo 4) manifestavam alguma dependência de actividades agrícolas ou
fl.orestais. No essencial, para se favorecer a existência de um mosaico
equübrado entre os habitats naturais e semi'naturais, será necessário
manter e promover as actiüdades agro-silvopastoris tradicionais. De
qualguer maneira as razões da dependência da gestão agrícola ou florestal
variam consoante o habitat em causa. Por exemplo a promoção e
manutenção dos habitats florestais, como o habitat (SZSO) - Caryalhais
galaico'portugueses d.e Quercus robur e Quercus pyenaica, depende de
várias medidas de gestão florestal específicas, como a reconversão de
algumas manchas florestais de modo a restabelecer povoamentos de
carnalhais e outras folhosas autóctones, ou promover os povoamentos mistos,
e acções de gestão de foma a reduzir o risco de incêndio. Por outro lado a
conservação dos bosques rípicolas necessita de outras meüdas de gestão,
tais como a conservação e manutenção flss linhas de água e galerias
rípicolas, impedindo a sua ar1afrr:..eliz.ação e poluição, e condicionando a
captação de água. Em relação ao habitat (GgfO), montados de Quercus qpp.
de folha perene, estes dependem da gestão de um sistema de pastoreio
compatível com a sua conservação, do incremento de uma utilização racional
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de adubos e fitofármacos, da prevenção do abandono agrícola e de alterações
de uso dos solos (ICN, 200Gc).

5.5.2 Espffies da Flora
A anáüise das espécies da flora induiu as espécies listadas no anexo II

d.a Directiva Habitats, com excepção dos briófitos. Para esta área protegid.a
estão listadas duas espécies da flora, sendo uma prioritária (Marsupella
profunda Undb.) (Anexo 3). Considerou'se que ambas estão dependentes da
gestão agrícola e florestal (Anexo 5). Em relação à Marsupella profunda,
espécie saxícola de locais expostos Garreiras de estradas, gradto
desagregado), mas húmidos ou sombrios, on fendas de rochas, apresenta-se
em pequenos tufos castanhos, desconhece-se a abundância a nível nacional
mas dada a escassez de efectivos e registos supõe'se como rara (ICN, 2006c).
Devido à sua e:rposição encontra'se ameaçada por vá,rias razões comoi
alteração do habitat, apanhs para colecções botânicas e excesso de pastoreio
nas áreas onde esta se encontra. No caso do Salgueiro-branco @alix
saluiÍoüa Brot. Subsp. ausbalis Franco), planta arbustiva ou pequena
árvore que se encontra nas margens dos cursos de âgua com regime
torrencial, característica da associação Salicetum afuocinerea - austra)is,
tem como maior ameaça, a alteração do habitat por degradação das margens
dos cursos de água. Dad.as as âmeaças existentes, em am,bos os casos, as
espécies dependem de meüdas de gestão agro-florestais para a promoção e
consenração das espécies e seus habitats associados (ICN, Z00Ob).

5.5.3 Espécies da Fauna
O PNSSM com grande diversidade faunística, apresenta no total 54

espécies da Directiva: 33 aves, 13 mamíferos, 3 répteis e 5 peixes (Anexo 3).

5.5.3.1 Aves
Tal como foi referido anteriormente, a Serra de S. Mamsds constitui

uma das zonas mais ricas em avifauna das que se encontram a sul do Tejo,
não só pelo elevado número de espécies existentes mas, também, pela
raridade de umas e pela gande população de outras. Das BB espécies de
Aves constantes do Anexo I (Direcüva 79l409tCF,E) para o Sitio de São
Mamede (Anexo 3), considerou-se após avaliação das caracterísücas
ecológicas das espffies que dessas 33, 32 d.epenüam da gestão agrícola e
florestal (Anexo 5), evidenciando a impoúância da agricultura ó gestão
florestal, na manutenção e conservação destas espécies. De referir ainda que
das 32 aves listadas que dependem da gestão agrícola e florestal, ocorrem 5
espécies prioritárias de aves (abutre-preto, águia-de-bonelli, peneireiro-das-
torres, sisão e abetardd. Esta dependência, varia múto consoante as
espécies e o tipo de habitats onde as estas habitam s ss alimentam. Pelas
mesmas razões, consoante a espécie em causa, esta depende de acções de
gestão agro-florestais específicas. Por exemplo, no caso das aves estepárias
como a abetard a (Oüs tarda) ou o alcar avão (Burhinus oeüuemus), existe a
necessidade de medidas de gestão que garantam uma minimização da
degrad,ação e perd.a do húitat estepário. Para as espécies de aves que
utilizam áreas florestais para nidificar, e áreas abertas de pousios e
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pastagens para elimsafaçfls, como o noitibó'einzento (Caprimulgas
europaeus) ou o falcão'abelheiro (Pernis apivorus), a sobreüvência destas
espécies, depende deste mosaico agro'florestal e da sua correcta gestão. No
caso das aves como o guarda'rios Alcedo atthis), que habitâm os bosques
rípicolas, dependem sobretudo da gestão dos rios e ribeiras e das suas
margens e bosques.

5.5.3.2 Memíferog
O maior número de espécies de mamíferos de interesse

consenracionista, regista'se entre os ca.mívoros e os quirópteros. Este Sítio
inclui a gruta mais irnportante do país, e nma das mais importantes da
Europa, úrigando colónias de criação de morcego'de'peluúe (Miaiopterus
schreibersii, mo cego-rato- gran de (Myotis myotis) e morcego- de'ferradura
pequeno (Ehinolophus hipposideros). Aqui hibemam também o morcego-de-
peluche, morcego-de-femadura'pequeno, morcego'd.e-femadura-mourisco
(Rhinolophus mehelyà e morcego'de'ferradura-grande (Rhinotophus
ferrumequiaum). Este Sítio apresenta efectivamente uma grande
üversidade em termos de mamíferos, merecendo ainda referência o rato de
cabrera Wicrotus cabrerae) e a lontra (Lutra lutra). De referir ainfl2 qus
apesar d.a presença muito esporáüca, é uma área d.e potencial expansão
para duas espécies de mamíferos prioritárias, o lobo-ibérico e o lince. São
Mamede, é uma área de ocorrência histórica de lince-ibérico (Lyaxpardinus),
que mantém características adequadas para a sua presença ou susceptíveis
de serem opt'mizadas, de foma a promover a recuperação da espécie ou
permitir a sua reintrodução a médio/longo-prazo CICN, 2006c)..

Dos 13 mamíferos listados para o Sitio de Sao Mamede considerou'se
que todos eles dependiam da gestão agrícola e florestal (Anexo 5). Esta
dependência tal como nâs aves, depende das espécies e dos seus habitats
preferenciais. Por exemplo, a lontra (LuEa lubà depende mais de uma
correcta gestão das galerias rípicolas e cursos de âgua onde estejam
presentesi o lince Ç.ynx pardinus) e o rato de cabrera (Miqotus cabrerae)
estão mais d.epend.entes da manutenção de um mosaico de habitats que
alternem zonas de refugio, como bosques e pequenos bosquetes, com áreas
abertas como montados e pastagensi no que diz respeito aos morcegos
cavernícolas, torua-se fundamental assegurar a protecção do abrigo
existente, através de medid.as de gestão activa e de condicionamento ao
acesso da gruta (ICN, 2006c).

5.5.3.3 Répteis e Anfibios
Foram listados para o sítio de sao Mamede, 3 espécie de épteis e

nenhuma esp,écie de anfibio (Anexo 3). Destas espécies listadas,
considerarâm'se todas dependentes da gestão agrícola e florestal (Anexo 5).
Entre os répteis inventariados induem-se três espécies, o cágado
(ll[auremys leprosà, o cágado-de-carapaça-estriada (Emys orhicu]aris) e o
lagarto'de'ág,ra (Laceúa schrcibeà. As espécies deste gnrpo, ocorrem
principalmente em biótopos característicos de zonas ribeirinhas, e portanto
dependentes da gestão e conseruação deste habitat. A introdução de espécies
exóticas, a destruição da vegetação rípicola, a regularização de sistemas
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hídricos, a sobre-er(ploração dos recursos hídricos (captações de água), o

pisoteio e pastoreio nao cóntrolado, e a polúção resultante de descargas de

ãfluentes à du iot"osifi.cação fla qt'Iização de pesticidas e fertilüantes, são

alguns dos exemplos das âmeaças mais comrurs neste grupo e que

necessitam .o- o*iêrcia de meüdas de mitigaçao GCN, 2006b).

5.5.3.4 Peixes
Em relação à comunidade piscícola, o rio Caia e o Sever são um dos

locais mais impoúantes para a conseruaçãg de vá,rias espécies. Neste sítio

ocorrem, o ,rrr-o go U;aecypris hispanicà, a cumba (Barbus comizà e a

boga (Chonfuosnma polylepis) entidade a partir da qual foi descrita uma

ooí" espécie, a boga-áo-Guadiana (C. willkomml, sendo este um dos poucos

Sítios ood" estão iepresentadas as duas espécies (C. polylepis a Norte e C'

willkommi a SuD GCN, 2006c). Das espécies referenciadas, considerou'se

que todas elas dependem da gestêio ã$ícola e florestal (Anexo 5). A
comunidade piscícola, depende essencialmente de medidas de gestão para os

cursos de água e galerias rípicolas, como por exemplo a manutenção ou

melhoria da qualidade dos cgrsos de água, a regularização_ dos sistemas

hídricos, a conservação e/ou recuperação da vegetação ribeirinha_autóctone e

o controlo ou 
"ouá'i"rção 

das populações das espécies introduzidas não

autóctones GCN, 2006b).

5.5.4 Conclusões
O património natural identificado na âtea em estudo, pode ser

considerado muito rico e com um elevado valor conservacionista, tanto ao

nível dos habitats, como ao nível das espffies da flora e da fauna presentes-

O conhecimento dos valores naturais e a complexidade das suas

relações com as actividades agrícolas e florestais constituiu uma primeira

dificuldade para identificar os factores de pressão e os impactes, quer

positivos quer negativos. outra dificutdade prende'se com a falta de

infomaçao ai.pooirrel para caractenzar estas relações, sobreüudo a nível

regional e local.
A pesquisa aqui apresentada nos capítulos anteriores, não esgota o

muito q"L nã a fazer sobre esta matéria, e está limitada pela informação

disponível, baseada apenas na ocomência dos valores naturais e não na sua

dimensão. De referir, Quê esta abordagem serye apenas como uma base de

apoio à actuação que técnicos e investigadores têm que cada vez desenvolver

mais nesta área, contribuindo para melhorar o conhecimento. No entanto,

com esta infomação pode d.elinear-se desde iá afgumas orientações de

gestão para minimi-ação do impacte das actividades agrícolas e florestais
(".S. ioi"nsificação e úandono agrícolas) na consewação das espécies e

haÉitats. Por exemplo, sabendo que uma deteminada espécie de morcego

com estatuto de ameaça existe num deteminado abrigo, pod'e então

desenhar-se a aplicação de determinadas medidas de modo a garantir as

condições de sobrevivência da colónia. Será assim por demais importante,

criar um raio de protecção à volta do abrigo de morcegos, onde a
intensific ação agrícola deverá ser contida. De igual modo, sug-ere-se a

introdução'na arãa, d.e medidas especiais que contribuam para a redução d'os
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factores de perturbação dos morcegos: restrição ao uso de agro-quimicos
como pesticidas e herbicidas, que poderão influenciar negativamente as
fontes de alimentação dos morcegosi condicionantes à circulação de veículos
e outros factores de perturbação humana, principalmente no final da tarde e
noitel a restrição à substituição de culhüas diversificadas tradicionais ou
culturas d.e sequeiro, por monoculturas de regadioi promoção da recuperação
de sebes e bosquetes nas margens dos campos agrícolasi sensibilização
direccionada aos proprietários e populações locais, no sentido de
compreend.erem o porguê da implementação de certas medidas, alertando
para a imporüância dos morcegos nos pflrcessos ecológrcos que ali decor-em,
procurando conseguir nos proprietários e populações locais um aliado para a
promoção da consenração dessa es,pécie. Claro que muitas destas medidas
devem ser implementadas através do estabelecrmento de contratos de gestão
(Medidas Aero'Ambientais ou Futuro Plano zonat) com
proprietários/gestores desses terrenos garantindo ao proprietário um
retorno no caso de prejuízo causado pela alteração de determin2das práticas
e pelo serviço prestado à sociedade.
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6 Caracterízaçáo do concelho de Marvão

6.í Introdução

O concelho do NIarvão faz parte da região do Alto Alentejo, situa-se

no distrito de Portalegre, na vertente Norte da Serra de S. Mamede, e ocupa

uma área geogr.áfrca de 15458 km2. A densidade populacional é de 26

hab/km2. Este concelho tem como limites a Norte/Este o Rio Sever (que

constitui a raia internacional entre Portugal e Espanha), a Sul o concelho de

Portalegre e a Oeste o concelho de Castelo de Vide. E composto por quatro

freguesias: Beirã, santa Maria de Marvão, Santo António das Areias e são

Salvador da Aramenha, todas elas totalmente inseridas no PNSSM após o

alargamento dos seus limites, e incluídas também no sítio Natura 2000 de

São Mamede.

Figura 3. Localizaçãodo concelho de Marvão em Portugal continental. e fieguesias do concelho (Fonte:

SNIG - http ://snis.ieeo.ptl)

O concelho, situa'se na zona superior da bacia do Sever, junto às

Iinhas de cumeada, e pol isso as 11 bacias hidrográficas das linhas de água

todas com menos de 30 km2, náo apresentam caudais signifi.cativos. O rio
Sever é a única linha de água com caud'al permanente (sgs kmz).

Recentemente, foi construída a Barragem da Apartadura com uma

capacidade de armazenamento total de 7,465*106m3, que garante o

abastecimento de água às populações, além de permitir regar uma palte
significativa dos solos do concelho, no vale da Aramenha (p.o.lt.u., 1993).

Com um território de elevado valor do ponto de vista ambiental e

paisagístico, para além de monumental, o concelho de Marvão mantém uma

identidade muito própria, em parte derivado da estrutura minifundiária da

propriedade, e por outro lado marcado pela relação fronteiriça, o que lhe

confere características culturais únicas que o individualizam. Contrastando
com a típica planície alentejana, é caracterizado pelo microclima muito
peculiar, ond.e muitos são os vestígios que comprovam a presença da espécie

humana nesta zona desde épocas muito remotas.

Ireguusia

!8ehã
f Sao Sahador da Âramenln

l'Il Sada Maria do l{anão

! §anto Â ntrinio das Àreias

"+
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6.2 Caracterização biofisica

6.2.1 Clima - temperatura, precipitação, humidade
Em relação ao clima, as variáveis estudadas, baseiam-se nos dados de

"O Clima de Portuga.li'pertencentes à estação dimatológica de Marwão (lat.:

39" 24'; Iong.:73" ig'; utt.t 865 m) e respeitante a um período entre 1954-

1g80 Gnexã 4). Assim, pzüa a referida estação climatológica verifica'se que

a temperatura média a-nual é 12,7 "C. As temperaturas médias máximas

atingem os 16,4 'c, e médias mínimas de 9,0 "c. Naturalmente as

temperaturas mais elevadas ocorrem nos meses de Julho e Agosto, enquanto

que as temperaturas mais baixas ocorlem entre Novembro a Ja]leiro,

podendo ocorrer neve, neste período, nos pontos mais altos. Relativamente à

precipitação anua.I, esta apresenta valores de 900 mm, podendo atingir uma

máxima tliária de 114,4 mm, no mês de Setembro. O período mais chuvoso

decorre entre Outubro a Março e o menos chuvoso entre Abril e Setembro,

sendo o valor mais baixo de pluviosidade registado em Julho, com apenas

5,4 mm. Assim, de uma maneira geral, pode afirmar-se que o clima da

região é Mediterrânico com Verões quentes e secos e Invernos frios e

hímidos, mas em contrapartida, pelo facto de se registarem chuvas elevadas

e durante um peúodo mais ou menos longo, pode dizer-se que apresenta

influências atlânticas, ou seja, assiste-se a uma convergência de influências

climáticas. Em relação à humidade relativa, os meses de Julho e Agosto são

os que apresentam a menor percentagem de humidade relativa, ao passo

que os mais chuvosos e mais frios e com uma humidade mais elevada, são

úerembro, Janeiro, Fevereiro e Março. De uma maneira geral, os valores de

humidade relativa do ar variam de 52% no verão a860/o no Inverno (Anexo

4).

6.2.2 Relevo e Orografia
O conhecimento do tipo de relevo de um deterrninado território é

essencial para entender as caracteústicas e a ünâmica de uma região, pois o

relevo é determinante tanto para os diferentes tipos de biótopos, como as

actividades sócio-económicas, as ligadas ao uso do solo e dos recursos

naturais como a agricultura e a pecuária, mas também outras como o

turismo. A área do concelho do Marvão é clalamente influenciada pela

presença da Serra d.e S. Mamede, a serra mais elevada e mais importante,

àm termos de dimensões, ao Sui do país (mais de mil metros de altitude

máximd. o concelho engloba diferentes tipos de relevo: a maioria do

concelho do Marvão apresenta uma superficie muito ondulada que

apresenta altitudes de 400 a 700 m, onde os declives predominantes são de

1SYo a 25oÁ. 
^ 

ârea Norte do concelho faz parte da peneplanície, que

constitui a área envolvente da Serra, apresenta um relev,o suave e ondulado

com uma altitude que varia dos 200 aos 400 m. E uma área onde

predominam os declives suaves - i:rferiores a 5%. As áreas mais elevadas,

sifllam-se na sua maioria no Sul e Centro do concelho, com altitudes

superiores a 700 m, e declives mais acentuados, superiores a 25 %. É uma

árãa marcada, paisagisticamente, pelo atravessamento de cristas

quartzíticas e por relevos proeminentes. Desta crista sobressai a vila do
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Marvão, localizada a 867 metros de altitude, num dos pontos de maior

altitude dentro do Parque (ICX, zoor).

Àltimetia e Hipsomehia do uoncelho do l'larvão

Sedes de concelho

R

ahimetria

/\ /t't(/nt
' 4[0

rJsil
/\/6ro,^ ,"lll
1,' " 'Boo

s00

r0[0

hipsometria

+

r00[/r30[
2[0/40 [
4[0fl0
m0/000

Figura 4. Altimetria e Hipsometria do Concelho do Marvão (Fonte:http://www'iambiente'pd'

6.2.3 Litologia
O conhecimento dos solos existentes num território é tanto essencial

para a fundamentação das opções de distribuição de usos agrícolas e

horestais, como do ponto de vista de protecçâo, recuperação e regulação de

.,*u duau regiáo (tôN, ZOOf). TaI como o relevo, o conhecimento dos solos é

também fundamental para compreender a distribuição das actividades

humanas num dado território.
As Iitologias presentes no território do concelho condicionam em

grande medidaã existência de uma grande variedade de tipos de solos, os

[uais podem ser agrupados em três ordens, que passamos a re-ferir: Na área

norte do concelho predominam os Litossolos, solos derivados de rochas

consolidadas que se encontram associados a áreas de grande erosão e são

caracterizados por setem muito simples, delgados, e de fraca aptidão

agrícola. Na árãa central os solos presentes são os Litólicos não húmicos

(õambissolos distrícos) de granitos associados a afloramentos rochosos, que

são solos relativamente pobres ou degradados que apresentam

potencialidades para sistemas pratenses de sequeiro e sistemas silvo-

iastoris, em declives mais suaves, adaptando'se a sistemas silvo-pastoris, e

ãm declives mais acentuados, próprios para a silvicultura. Nas áreas mais a

sul predominam os solos Litólicos não húmicos de quartzitos associados a

solos mediterrâneos pardos de xistos ou grauvaques (cambissolos districos

de xistos e quartzitos); os solos mediterrâneos pardos são solos formados a

partir de rãchas não calcárias, que apresentam aptidão para práticas

àgronómicas. Nas áreas com cotas superiores aos 850 m, encontram-se

piincipalmente solos LitóIicos húmidos de quartzitos, xistos e grauvaques

I
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(ICN, 2001). Os solos aráveis com boas capacidades para o uso agrícola,

ocupam uma área relativamente reduzida, localizando-se principalmente

,ro" f.rrrdo. planos de vale e nas bases de encostas de declives suaves, junto

das povoações como Vale de Escusa e de Porto da Espada (ICN' 2001)'

§";" da'área red.uzida de solos mais férteis, em relação ao conjunto do

concelho, comparand.o com muitos concelhos próximos a percentagem de

bons solos é favorável neste concelho, o que também justifica o

desenvolvimento e manutenção de uma agricultura intensiva nestas áreas

de vale.

6.3 Caractettzaçâo demográfica

Aqui, à semelhança de todo o Alentejo' está a verificar-se uma

tendêncià geral para o envelhecimento da estrutura demográfica da

pãp"tuçao, 
"hurr"rrdo um aumento do número de habitantes nos últimos

grrrpo"- etários e um decréscimo da população jovem'- A taxa de

analfabetismo na ordem dos 27,8o/o em 2001, revela'se elevada

relativamente à da região Alentejo (rs,sx) e à do país (9%). Tais valores

reflectem, o já referido estado de envelhecimento da população, uma vez que

as gerações mais velhas são normalmente menos escolarizadas.
-Apopulaçãoresidente,registouumdecréscimodego/o,etade4419

habitantes em 1991 (Censos da População) que correspondia a 3,2 o/o da

populaçãodoAltoAlentejoiem200lerade40SShabitantes,oquecomprova
a diminuição na população residente e a diminuição do peso relativo face à

fopuhçao-do Alto Alentejo que em 2001 era de 3,1%' De notar que este

âeãréscimo de go/o está entre os valores mais altos da região Alentejo, que

tem uma média d.e -2,8o/o sendo no Alto Alentejo de '6%, comprovando o

aband.ono a que têm sido sujeitas estas regiões mais desfavorecidas, e para

as quais é preciso tomar -.didu. para atenuar e inverter estas tendências.

Tabgla ll. Dados sobre a populaçáo residente no Alto Alentejo, no concelho de Marvão e nas quatro freguesias que

o compóem
Censos 1991 Censos 2001

População

Alto Àentejo
Marvão
Freguesia da Beirã
Freguesia de S.to AntÓnio das Areias
Freguesia de S.ta Maria do Marvão
Freguesia de S. Salvador da Aramenha
%Marvão/Alto Alenteio
FoDte: Censos da População 1991 e 2001 Gtplvuw-uc+t)

6.4 Actividades económicas

A agricultura é tradicionalmente o sector produtivo mais enraizado na

região, o que se tem manifestado não só no tecido produtivo, mas também na

orlu.rirução social e económica, na estrutura tepitorial dos lugares e nos

,uior". culturais da população- De qualquer maneira tem-se verificado nos

últimos anos uma dimrnuiçáo do seu peso, correspondendo esta actividade

actualmente a l}Yo da população activa do concelho. o sector secundário,

134.607
4419
690
1301
802
1626
3.3

126.481
4035
595
1263
653
1524
3,2
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que representa 27o/o da população activa do concelho é evidenciado pelo

emprego na construçao civil e obras públicas e indústria transformadora,

naá tendo grande expressão os lestantes ramos de actividade- Nos úItimos

anos, tem-s]e verificaào uma diminuição do sector primário e um aumento do

terciârio, relacionado com o alargamento da oferta de serviços'

representando actualmente 63Yo da população activa, estando grande parte

destes relacionados com o turismo, que aliás, tudo indica venha a ser no

futuro a grand.e fonte de receitas e também o responsável pela mudança de

"ig""* 
hãUito. há muito enraizados nos locais e nas gentes deste concelho

(IõN, ZOOf). Tendo em conta a d.iversidade do património natural e o imenso

património histórico-cultural e social, o turismo é uma actividade a

promover, uma vez que devidamente enquadrado e desenvolvido contribuirá

nao só para a criaçãà de um mâior número de postos de trabalho' como em

larga medida para um desenvolúmento geral do concelho.-As dinâmicas

"o"Li" 
própriaÃ desta regiáo devem ser aproveitadas no sentido de promover

o desenvolvimento a pãrtir dos seus reculsos endógenos. Será pois a

conjunção entre a riqueza faunística, florística, paisagística e geomorfológica

up"L""rrtudu pelo ÉNsstt'{, e a presença humana, qle favorecerá a

implementação e o desenvolvimento de uma actividade turística, que

"o.rtribru 
para o desenvolvimento da região' A grande diversidade de

produtos típicos como os produtos agro-alimentares certificados existentes,

à"-r" ser lambém uma- aposta da actividade turística e comercial,

principalmente divulgando os produtos certificados e criando condições para

à certificaçao de outrãs. A adeãao à Carta Europeia de Turismo Sustentável

for pa.te do pNSSM, enquadra-se na perspectiva de desenvolvimento do

"o.r"ãlho, 
preocupando-se em aproveitar ao máximo as suas potencialidades,

e tentandá colmatar os seus estrangulamentos (ICN, 2001)' Ainda de realçar

a candidatura da vila do Marvão a Património Mundial da Humanidade da

UNESCO, o que a concretizar-se traria, uma mais valia ao turismo da regiáo

6.5 Caracterizaçáo agrícola

Pela importância que tem ainda a agricultura, pelo seu papel como

construtora dá paisagem e pela importância que tem na preservação de

espécies e habitàts dã inbresse, a distribuição do uso do solo e o sector

.grí"ola serão aqui analisados com mais pormenor, e em pontos separados.

6.5.í Caracterização das explora@es
As explorações agrícolas com SAU, com uma estrutura

concentrada são cerca de 558, a que corresponde tO.464 hectares. É de

salientar que no total de explorações existentes no concelho, a grande

maioria é àe explorações agrícolas familiares. verifrca'se também, que o

número módio de pessoas por exploração agrícola familiar é de duas pessoas,

o que pode indicã, qrr" é o casal (marido e mulher) que permanece na

exploração, enquanto os filhos abandonam a região para estudar ou para

trabalhar noutras regiões.
Na tabela seguinte (Tabela III), faz-se uma catacterização das

explorações agrícolas por freguesia. De notar, que apesar de a freguesia da

Beirã, ser a que apresenta um menor número de explorações, ó a que tem

76



OPa el da M idas A Ambien is na Ces Pais r Rural o Concelh de Marv no PN M

Tabela lll: r,,tumero de exploraçôes agrícolas familiaÍes, percentagem relativamente ao total' área de Supêrílcie

maior sAU com 3.711 hectares, o que dá uma média de 58,91 hectares por

exploração. Esta freguesia, é a que se encontra mais a norte, onde a

superfície é mais plana, permitindo a existência de maiores propriedades

com zonas de montado e pastagens. As outras freguesias já apresentam uma

maior compartimentação das explorações, com a freguesia de São Salvador

da Aramenha, a apresentar uma média de 8,9 hectares de SAU por

exploração. Esta áráa, situada numa zona de vale, apre§enta uma grande

diversidade em termos de ocupação e uso do solo e de funções da paisagem, e

apresenta uma estrutura da propriedade diferente da do resto do concelho.

As restantes freguesias (Santa Maria de Marvão e Santo António das

Areias), estão nuÃa situação intermédia entre as duas freguesias referidas

acima.

rícolâ Útil e média dê SAU or cada e lor ao âra cadâ

CC - llarvão

FG - Beirã
FG - Santa Maria de Marvão

FG - Santo António das Areias

FG - São Salvador da Aramenha

uesia do côncelho de Marváo em 1999

de

63
69
128

298

11,29
12,36

22,94

53,41

sAU (ha)
3.711
872

3.203
2.677

10.464

58,91
12,64
25,02

8,9

rotat 558 100,00

l'onte: INE - RGA/99 (httri:/iwww-ine.pt)

Tabela lV: Sexo do produtor sin ulaÍ nos anos 1979. 1989 e 1999, no concelho de Marváo

Se-xo do utor
Conc"elho

4i6 78

Fonte:lNE RGA/79/89/99

Em relação à proveniência do rendimento agrícola do agregado

familiar, de notar pela tabela seguinte (Tabela V), o número de explorações

com um rendimento exclusivo da exploração e com rendimento provenientes

principalmente da exploração tem vindo a diminuir o que aliado ao facto na

grandà maioria das explorações, a proveniência do rendimento ter uma

ãrigem externa à exploração, e que esta tendência tem vindo ao aumentar,

19991989

Masculino FemininoMasculino Feminino

i 979

Masculino Feminino

362t724Marvão

11

Quanto ao Sexo do produtor singular, verifica-se, que no concelho do

Marvão, existem cerca de 554 produtores a que corre§ponde 476 homens e

78 mulheres. Através dos dados presentes na tabela (Tabela IV) é notório,

um aumento do número de produtores singulares masculinos do ano 1979

para o ano de 1989, mas que diminui quase para metade em 1999' Em

ãontrapartida, o número de produtores singulares femininos, sofreu um

u..,-"rrio significativo ao longo dos períodos considerados. Este crescimento

talvez se deva à falta de mão'de-obra, levando as mulheres a trabalharem e

a adquirem, elas próprias, um meio de subsistência, e também devido ao

facto àe muitos produtores do sexo masculino, terem que se dedicar a outros

sectores de actividade para garantir a subsistência da família, passando a

mulher a ocuparse da actividade agúcola'

(http://ww$'.ine-ot)

SAU por exPloração (ha)No olã
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evidencia a perda de competitividade das explorações, obrigando os chefes

de exploração a procurar outras formas de rendimento'

Tabela V. Proveniência do rendimento do agregado familiar

lf de
Proveniência explorações - exploraçfes

N'de % total de
explora@s 89

% total de
explora@es 99

1989 1999

Exciusivamente
da exploração

85 t8% l5o/o

Principalrnente
da exploraçào

85 42 10% 80/,

Principalmente
de origem externa 607 42'.1 i2o/o 77o/o

à exploração
Tota] 847 554 100% 100%

Fonte: INE RGA,Í89/99 (http://w ne.ot)

As principais actividades praticadas por produtores singulaIes, São: a

construçãã, agrlcultura, produção animal, caça.e actividades dos serviços

relacionados e administráção pública (Tabela VI). Este facto assume algum

interesse, na medida em que a agricultura não ó a actividade principal do

produtor singular, o que sugere que este tem a necessidade de obter outlas

ior-u" de rendimento, alérda actividade agrícola. Mas, em contrapartida e

"o*pu"atluamente 
à principal actividade exercida, a construçâo, pode dizer-

"" 
qrl" a aglicultura se encontra bem posicionada, e assume algum destaque.

Està necessidade de obter outras formas de rendimento poderia levar os

chefes de exploração, a procurar explorar actividades lucrativas não

agrícolas dentro da sua exploração, mas como se pode observar pela Tabela

\TI, isto não acontece, pois no total das explorações agrícolas existentes,

apenas uma exerce actividade lucrativa não agrícola (a transformação de

prodrtos agrícolas alimentares certificados), o que se considera um número

Lastante bai*o, devido ao elevad.o número de produtos de qualidade

existentes, sendo a câstanha de Marvão um produto certifrcado, e dada a

elevada potencialidade de exploraçáo de outlas actividades lucrativas não'

agrícolas que existe nas explorações desta região'

Tabela V!. nctiüOade principal do produtor singular (1999), no concêlho dê MaÍvão

Actividade principal do produtor singular
Mawão

1999

Asricultura, ução animal CâÇA e actividades dos serviços relacionaclos 20

Silvicultura, exploração florestal e actiüdades dos serviços relacionados

Pesca. aquacultura e activrdatles dos serviços relacionados

A indústria aiimentar das bebidas e do tabaco t
10Outras indústrias

ProduÇão e distribuiçâ o de electricidade, gás e água

Construção
Comércio por gmsso e retalho 13

IAloiamento e restauraÇão
Administraçã o púbiica 19

Educação
Saúde e acção social

Fbnte: INE RGA/99 (http:/iwww iDe.Dt)

à exploracão 10

78

vidades remuneradas exterioresOutras acti

155



OPa I das Me A o-Am ientars Gestào Paisa m Rural d Concelh Marv no PN M

ividades lucÍativas não agrícolas no concelho de MarvãoTabela Vll. Explorações que têm act

Concelho de Marvão -
1999

Turismo rural e actividades directamente relacionadas

Artesanato
alimentares

e transformaçâo de produtos agríctlas não

Transformação de produtos agrícolas alimentares ceúficados 1

Transformação de
certificados

produtos agrícolas alimentares não

de madeiraTransformaÇão
Aquacultura

ão de enerqias renováveisProduc
er de equipamentosAlugu

Outras formas de actiúdades lucrativas não agrícolas

Fonte: INE RGA/99 (http://www.ine.pt)

A Superficie Agrícola utilizada (sAU) integta a terra arável limpa,

áreas com culturas permanentes, superficie forrÀgeira e horta. É visível,

através da seguinte tabela (tabela \ltII), que a nível do concelho, o número

d.e exploraçOes diminuiu do ano 1989 para 1999, mas a ârea e dimensão

média das explorações aumentou, o que prova que há uma tendência clara

para que as explorações apresentem uma maior extensão. o facto de as

pur""lu. agrícolas naquela zona se encontrarem muito dispersas leva a que

às agricrrliores queiram adquirir parcelas contíguas conduzindo a um

melhor aproveitamento agrícola do total da superficie da exploração, ou

então, houve um aumento de utilizações agTícolas em áreas antêriolmente

abandonadas.

Tabela Vtll. Superficie ngrÍcole Utilizada (SAU), numero de exploraçÕes e área médie por exploração no concelho

de Marvão em 1989 e 1999

Marvão 1989 1999

Número de explorações com SAU 558

SuperÍicie Agrícola Utilizada 10463,54

Área média por exploração 11,86 t8,75

Ironte: INE ItGÀ/89/99 (htto://www.ine.ot)

Apesar do aumento anteriormente referido, a superficie Agrícola Não

Utilizada (Tabela IX), sofreu um aumento no concelho, quer em área quel

em número de explorações, acompanhado por uma redução da dimensão

média da superficie não utilizada, ou seja, §ão relativamente pequenas as

áreas que nào sofrem qualquer uso. Este aumento da área agrícola não

utilizada, indica que há um menor interesse e aploveitamento, por áreas

que anteriormente estavam sujeitas a qualquer uso'

Tabgla lX. Superflcie AgÍicola Nâo Utilizada, no de êxplorações e área média por exploÍação, no concelho de

Marváo
Superficie Agrícola Náo Utilizada

1989 1999

C,oncelho
doMarvfu N' Area

lorações Ga)

Dimensão módias
de supeúcie não

utilizada (ha)

f)imensão médias
Área de superficie nãoN'

loraÇões Gd utilizada (ha)
exp

5 23.5

Fonte: INE - RGAi89/99 (http://rvww.ine. pt)

4.65

exp
59,6 2.61

79

Actividades lucrativas não agricolas

783

9286,41
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os dados presentes na tabela seguinte (Tabela X) referem'se às

dimensões das propriedades no concelho de Marvão, para os anos de 1979 e

1999. Assim, para os períodos considerados, verifica-se que existe um maior

número de explorações cuja área varia de 2 a 5 ha e de 5 a 10 ha, mas que

veio a diminuir ao longo de 20 anos. De notar também que diminui muito o

número de explorações com menos que t hectale. Em contrapartida houve

um aumento áo número de explorações cuja área se situa entre 50 a 100 ha

e mais que 100 ha evidenciando uma tendência para o aumento de

exploraçõãs com maiores dimensões. De uma maneira geral, pode a{irmar-se

que a maioria das explorações no concelho de Marvão é relativamente
puqr"rr, na ordem dos 5 ha, no entanto verifica'se umâ maior aposta em

propriedades de maiores extensões, adquiridas pela comprâ de outras
propriedades, explicando'se assim, a diminuição do número de explorações

ãxistentes e da sua área, em quase todas as gamas excepto nas de gtandes

d.imensões (SO'fOO e mais que 100 hectares). Esta tendência para o aumento

da área das explorações, pode ser explicada pela tentativa dos chefes de

exploração de conseguir uma maior competitividade das suas explorações.

Tabela X, Dimensão da propíiedade e número de exploraçÕes no concelho de l\4arvão em 1979 e 1999

Anos
1979 1999Concelho

do Marvão Área agro-florestal
(ha) N'explorações SAU /ha

sem SAU D

132 7t 39 240-1 ha

1-2ha 107 108 134148

2'5ha 170 653 396

5-10 ha r 007 103 121

10-20 ha 100 1 413 ló 1 014

61 1 916 57

50-100 ha 22 1445 31 2 080

> 100 ha 2 791 2t 4 404

tatal 742 I 331 561 10 463

Fonte: INE - RGA/79i99 (http ://w\v\r..ine - 
pt)

De acordo com as duas figuras seguintes (Figura 5 e 6), verifica-se que

existe um elevado número de pequenas explorações, mas que ocupam uma

área reduzida. De salientar que 81% do número de explorações tem menos

de 20 hectares e ocupam apenas 22o/o do total da área. O número de médias e

grandes explorações é baixo, ocupando no entanto, uma elevada

[ercentagem de área. De notar também que não chega a 1% o número de

explorações com uma área superior a 500 hectares, que no entanto ocupam

tOy" da área total. Estes valores ajudam a compreender melhor a

especificidade da agricultura do Marvão.
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Figura 5. Classes de iáreas das explora@es do Marvão Figura 6' Percentagem da iirea total por classes de iárea

(Fonte: INE - RGA/99 (http://www.ine.ot))

De referir também, que em relação à natureza do produtor das 558

explorações, 540 são de produtores autónomos, 14 são de produtores

empresários, apenas 1 socieãade d.e agricultura de grupo e 6 de outro tipo de

sociedades evidenciando a falta de espírito associatiüsta reinante na

agricultura portuguesa.
De realçar também que em 1999, de 558 explorações, 84% das

explorações não tem praticamente qualquer tipo de contabilidade agricola.

Apenas 10% das explorações tem o registo de todas as receitas e despesas, e

apenas 6% têm as contabilidades agrícolas organizadas (balanço e conta de

exploração). No entanto, como se pode ver fazendo umâ análise compalativa

das figuras 7 e 8, nos últimos anos, tem havido uma evolução na

contabilidade das exPlorações.

1Oo/o

u,y"
98%

Figura 7 e 8. Número de explorações com contabilidade pÔr tipo de registo em 1989 e 1999 respectivamente (FoDte

INE - RG-4J89/99 (hüpl^uw*=:lc-pd)
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6.5.2 Nível de instrução do produtor Agrícola

Tabela Xl. Nivel de instrução do produ tor singular nos anos 'Í 989 e '1 999. no concelho de Marvão

AnoConcelho de Marvão
1989 1999Escolaridade

Não sabe ler nem escrever 35,32 30,56%

t7,84 64 92

Fonte: INE - RCA/89/99 (httD://www.ine.Dt)

Os níveis de educação dos prod'utores singulares no concelho de

Marvão podem, de uma maneira geral, ser considerados baixos, já que em

1989, 35,32o/o dos produtores não sabiam ler nem escrever, 17 ,84o/o possuíam

o 90 ano de escolaridade e 00/o não frequentou o ensino secundário e superior

geral ou especial agrícola. Já em 1999, a primeira classe de educação

ãnteriormente considerada, sofreu uma diminuição, apresentando o valor de

30,560Á, ao passo que com o 9" ano de escolaridade assistiu-se a um

signifrcativo aumento, agora com 64,92% dos produtores singulares a

po-""rrír"* este nivel J* escolaridade' Para o me§mo ano' 4'52%

frequentaram o ensino secundário e superior geral ou especial agrícola'

Os produtores agrícolas, apresentam no concelho do Marvão as

mesmas características que os restantes concelhos da maioria da região

Alentejo: um baixo índice de escolaridade - 53% possui a 4u classe e sabe ler

e escreveri 310/o não sabe ler nem escrever, sendo que este valor é dos mais

elevados registados em toda a região Alentejo em termos percentuais.

f ano de escolaridade
Ensino securdário, supenor ou esperial agrícola 0 4,52

Mvel de lnstruçãó do prodúor agricole

E rÉ sabe ler nernescrsver

Aypvl"/-1"t" tr 4e dõse (1" cacb)

sVo 31"/. tr sáe ler e escrever

tr sqto ãp (? cicb)

r 3 cidoou I ãE

E Seâ-rdâio ryicoh oufloretd

r pdtecrico stp. Ag|'b. Bcred.

1O"/o

43Yo
tr Fbait. slp. l\Eo Agrb. Nb

FIDíest-

Figura 9. Nível de instnrção do produtor agrícola do concelho de Marvão em 1999 (Fonte: INE RGA/99

G-ttp.ftu$Li!ca!))
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6.5.3 Formação proÍissional agrícola

Tabela Xll. tt" oe proo utores com FoÍmâção pÍofissional agricola

Formação aqricola Número de produtores agricolas

Exclusivamente Pnítica 536

Curso F.P.c.d"(3G250h) 2.

Curso F.P (>=400h) 9

Crnso F.P. Longa duração

Completa )

Fonte: INE - RGA/99 (htto://www .ot)

De referir que em relaçâo à formação profissional agrícola dos 554

prod"utores existentes, 536 têm uma formação exclusivamente plática, 11

ão* 
"rr""o. 

de pequena duração, 2 com cursos de longa duração e apenas 5

com formaçao prolissional agrícola completa. Com estes níveis de formação

tão baixos é nãcessário apoJtar mais na sua formação, e em simultâneo é

necessário também um maior acompanhamento técnico no sentido de

facilitar a vida ao produtor e ajudar a garantir a competitividade da sua

exploração.

6.5.4 Estrutura etária

1989 e 1999 no Concelho de Marvão

Marvão

Idado do hodutor singular Anos

1989 1999

entre 15 e 24 anos

entre 25 e 34 anos 43 15

entre 35 e 44 anos

entre 45 e 54 anos

241 130

superior ou igual a 65 arros 356 288
(httu://rvww.ine.ot)

ldade do produtoÍ Agricola

I >=65 anos
,ooÀ

9'/" I

59 63

160k
tr55 a < 65 anos

o40a<55anos

tr25a<40anos

I0a<25anos146 56

Figura 10. Idade do produtor agrícola no concelho

de Marvão (Fonte: INE - RGA/99 Grtplruuu.ue.plt)

Quanto às características Íelativas à idade do produtor singular,

verifica-se, para um periodo de 10 anos' que o número,de. produtores

singulares dãcresceu significativamente em todas as classes de idade, sendo

excepção, o caso em que a idade se compreende entre o§ 35 e 44 anos'

assistindo-se a um ligeiro aumento do número de produtores'

A Figura 10, mostra que a classe de idade dominante com mais de

metade dos produtores agrícolas, é a que inclui idades superiores ou iguais a

65 anos. Verifica-se aind,a que 75o/oten mais de 55 anos, o que demonstra

que a população se encontra envelhecida, náo §e evidenciando um interesse,

po. purtã doÁ mais jovens em apostarem economicamente naquela região.
'Sao 

ã" mais velhos, que ainda mantêm vivo o desenvolvimento e crescimento

económico, e que vão permanecendo na fegião. Também estes valores são

dos mais elevádos da região Alentejo, o que aliado às poucas habilitações

O Papel das Medidas Aso-Ambientai§ na Gestão da Paisasem Rwal do Concelho de Mawão no PNSSM

Tabela Xlll. toaoe do produtor singular nos anos

entre 55 e 64 anos

2

Fonte: INE - RGA/89/99
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académicas dos produtores e às fracas aptidões dos solos faz deste concelho
um dos mais pobres da região em termos agrícolas. O concelho, também
apresenta um índice de envelhecimento entre os mais altos da região
alentejana (306,3).

6.5.5 Distribuição do uso do solo do concelho do Marvão

Usn dn Soln - Marvão

Uso ü solo

f Araas doscobortas c Rocha nua

Âzinheira

Iawalle

Iastanhairo Bnavo

Iastanheiro }llanso

Iuhuras Ânuais

l

.-.. . -'-,i

i-*-- I
i

i-l

! hpaçolJrbano

l---l Espaços Verdas Artificiais

§Eucalipto
I0lival

0utras Folhosas

E-,ffi 0utr as llssinosas

Pastagens Naturais Pohres - Matos

[--l Pinheiro Eravo

f--l Pomar

f__-] Prados e lameiros

f Sobreiro

f__l Supadiuies com àgua

VinlB

'+

I

Figura 11. Uso do solo no concelho de Mawão (Fonte - SMG - Cos90 -t990 G!tp.4caiCiCee,!t/))
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As diferentes freguesias do concelho, albergam uma variedade de
práticas agrícolas. Pode dizer-se que a norte do concelho mais
concretamente na freguesia da Beirã preÍigura-se o Alentejo clássico, surge
a grande propriedade, o predomínio do montado de sobro e azinho, a
agricultura extensiva de sequeiro, assumindo a agro-pecuária um carácter
mais expressivo. Esta zona, apresenta menores densidades populacionais,
com pequenas aldeias, montes e quintas dispersos. A SuI nas freguesias de
São Salvador da Aramenha e Santa Maria do Marvão predomina a pequena
e média propriedade onde a densidade humana é maior, juntando'se a
população em povoações - caso de Escusa, S. Salvador e Porto da Espada.
Estas áreas, apresentam uma utilização diversificada do uso dos solos com a
consequente compartimentação do espaço. Carvalhais e soutos, alternam
com oliveiras, pinheiros e eucaliptos. O sequeiro alterna com a rega e os
incultos surgem quando o terreno ganha declive. A freguesia de Santo
António das Areias está numa zona de transição entre as duas freguesias do
sul e a Beirã a norte, e apresenta características intermédias das freguesias
acima referidas.

Em termos de área, a maior área do território do concelho é ocupado
por pastagens naturais pobres - matos, que se distribuem de uma forma
homogénea por todo o concelho e que correspondem a 3590 hectares. São
normalmente áreas que se mantêm como pastagem, mas não cultivada. Esta
elevada área ocupada, corresponde também uma grande parte a áreas com
declives elevados e com altas densidades de afloramentos rochosos, o que
impossibilita o seu aproveitamento para a agricultura, acabando por serem
dominadas por matos e pequenos trosquetes (Van Doorn & Pinto-Correia,
2006). Para além disso, outro dos factores que pode contribuir para a área de
pastagens naturais pobres - matos, é a diminuição da Superficie Agrícola
Utilizada (SAU), o que pressupõe uma extensificação ou abandono de áreas
do território e consequente aumento da área de pastagens pobres e matos
(Van Doorn & Pinto-Correia, 2006). A segunda classe de ocupação do solo é o
olival que tem uma grande importância no tecido agricola da região
ocupando 3141,8 hectares e distribuindo-se homogeneamente por todo o
concelho. As culturas anuais das quais se salientam as hortícolas, a batata e

cereal perfazem um total de 2887 hectares. Estas têm grande importância
na região e apresentam maior expressão nas freguesias do sul do concelho.
As áreas de sobro e azinho como já foi referido anteriormente apresentam
maior expressão no Norte do concelho, e juntas ocupam 3911 hectares,
correspondendo também a uma grande fatia da área total do concelho de
Marvão. A florestação de pinheiro e eucatpto, tem vindo a ganhar cadavez
mais importância na região ocupando as duas juntas cerca de 4200 hectares,
Iocalizando-se essencialmente no sul do concelho nas áreas mais declivosas e

encostas dos vales. O castanheiro manso ocupa cerca de 629,8 hectares e
continua a ser de grande importância na região, e sobretudo no Sul do
concelho. Finalmente de realçar também a importância dos carvalhais que
ocupam 570 hectares, mas que têm vindo a estar cada vez mais ameaçados,
e que se localizam dispersos em pequenos núcleos no centro do concelho.
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Figura 12. Usos dos solos em número de hectares do Concelho do Marvão (Fonte - SNIG
(http ://snie.ieeo.pt/)

A nível do concelho e analisando a tabela seguinte (Tabela XIV),
verifica-se que existe uma dominância das explorações que possuem terra
arável limpa (área que não está em sob'coberto e que se destina a culturas
de sementeira anual ou a culturas que são ressemeadas com intervalos
inferiores a cinco anos, e terras em pousio), culturas permanentes e horta
familiar em cultura principal. No entanto estes usos sofreram uma
diminuição quer em número de explorações quer em área, no peúodo de dez
anos considerado. Relativamente aos outros usos, verificou'se um aumento
do número de explorações e consequente aumento da área ocupada,
principalmente das matas e florestas sem culturas sob-cobeúo e pastagens
permanentes em terra limpa, o que pode induzir o facto de que há um maior
desinteresse do aproveitamento das matas e florestas para flrns agrícolas, e
uma maior aposta nas pastagens que estará relacionado com o aumento de
cabeças de gado de ovinos e caprinos, como poderá vir a ser constatado no
capitulo 6.5.7 - - Pecuária.

I

I

m
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Tabela XlV. Usos do solo, no de exploraçÕes parâ cada uso, e respectiva área no Concelho de Marvão, para os

anos dê 1989 e 1999

Usos do solo 1989 1999

Matas e florestas sem culturas sob-coberto
N'ex lora ()-q

a Ga)
38 ll8

49937 116408
N" explorações

Outras formas de utilização das terras _Fôãl[ã) 477
144.04

Total de culturas sotr-coberto de matas e
florestas

N" explorações tJ/ 188

Á.eãlhãI 238300 388529
546

2055,45 1258
Terra arável limpa

ea Ga)
188 254

Pastagens permanentes em terra limpa
ea (ha) 2513 80 3141 15

M exploraqôes 456
Total de culturas permanentes

Área (ha) 2334 16 2t79,10

Horta familiar em cultura principal
Á.era 0ra)
No explorações 4t4 203

i26 0245 22
N" explorações 226

Superffcie com rega
Super{lcie irrigável 684,44

F onte: INE RcÁJ89/99 (http://www.ine.pt)

6.5.6 Caracterização das culturas praticadas

GJltur6 temporárias Grlturas pêrÍnaÍEÍÍes

tr cereais paa grão e/a
e/"

§/o 1V/.! Legurrircê secas
para grão

E Rados tãrporáÍbs e
cLüt.ras forr4rdr6

El O.turõ indlstriab

El krlos s€cG

6 Ctrval

tr Bááa trVnha410/o

910/o tr hrtirdas

Figura 13. Percentagem de culturas temporárias Figura 14. Percentagem de culturas permanentes.
(Fonte: INE - RGA/99 (http:i/www.ine.pt))

As principais culturas temporárias são os prados e culturas
forrageiras com97o/o, a batata com 4o/o, os cereâis de Outono/Inverno (Trigo,
triticale, cevada e aveid em regime de sequeiro, que representam 3% do
total de terras aráveis, seguidos das culturas hortícolas com zyo. A fraca
aptidão dos solos justifica a existência de sistemas de produção, cujo
principal objectivo é a alimentação dos efectivos pecuários. Não se registam
áreas ocupadas com leguminosas secas para grão, nem culturas industriais.

O olival é a cultura permanente predominante neste concelho, embora
venha a registar uma importância decrescente. A área ocupada em 1999 é
inferior à ocupada em 89. Tem'se registado nos últimos anos uma
intensificação da área de olival através do adensamento dos olivais

E Fhtc
frescos

I cltrinG
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existentes. A área de regadio no olival é ainda diminuta, e a mecanização da
apanha de modo a aumentar a produção e diminuir os custos tem tambóm
ainda pouca expressão. Alguns agricultores chegam mesmo a deixar a
azeitona nas oliveiras porque gastos que têm não compensam os ganhos.
Todos os restantes frutos frescos e citrinos, sobretudo os primeiros,
registaram uma diminuição nas áreas ocupadas. Regista-se um ligeiro
aumento da vinha ocupando 2o/o da área. Tem no entanto alguma expressão
neste concelho, os frutos secos, sobretudo a castanha. Foi criada a
designação DOP (Denominação de Origem Protegidd para a
designada "Castanha do Marvão" das variedades Bária e Clarinha. Este
facto, fomentou a manutenção de áreas de castanha que vinham a diminuir
e inclusive o aumento da área através de novas plantações.

6.5.7 Pecuária

Efectivos animais

8000 í 0000

no de explorações com efect. pecuários

sutnos

caprinos

o,/inos

oulras vacas

vacas lêiteiras

surnos

caprinos

ovinos

ôutras vacas

vacas leiteiras

0 2000

0

4000 ô000

no de animais

tr 1999

I í989

tr 1999

r 1989

100 200

no de êxplorâções

300 400

Figura ló. No de explorações com efectivos pecuários no Marvào em 1989 e I999
(Fonte: INE - RCA/89/99 htt

A pecuária é predominantemente extensiva, e tem também um
contributo importante para o PAB (Produto Agrícola Bruto) da região. A
pecuária assume alguma importância particularmente ao nível da venda de
carne e/ou leite, e também para consumo próprio, havendo algumas
explorações dirigidas apenas para a actividade pecuária, complementando-
se com a produção de forragens para alimentação do gado. São os ovinos e os
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Figura 15. No de efectivos pecuários existentes no Marvão em 1989 e 1999
(Fonte: INE - RGA/89/99 (http://w\,!'\r'.ine.pd)



caprinos as espécies com maior relevo, seguida dos bovinos - outras vacas.
Em todas as espécies, verifica-se uma diminuição do número de explorações
com efectivos pecuários. Em simultâneo regista'se um aumento do número
de efectivos animais, apenas no caso dos ovinos e das outras vacas. As
outras vacas subiram de 782 animais para cerca de 1121. Os ovinos subiram
de 7356 para 8252 efectivos. Nestas espécies, a diminuição do número de

explorações e o aumento de efectivos, evidencia que a produção pecuária foi
alvo de intensificaçào.

6.6 Aplicação de subsídios na agricultura do concelho de Marvão

Tabela XV, Tipo de subsídios e no de exploÍaçóes que os receberam em í999

Subsitlios atribuídos

Agro-Ambientais

Inde. Compensatórias

Gasóleo agricola

15"/o

7Yo

l3o/o

Subsídios à produção

Azeite

Cultuas Arvenses e/ou Arroz

Forragens secas

Bovinos machos

Vacas Aleitantes

Ovinos Caprinos

59%

6%

0%

6%

90Á

29%

Toral de explorações com SAU

Total de subsídios recebidos

558

802

Fonte: INE - RGA/99 (http://www-ine.pt)

De referir que 59% do total de explorações recebeu subsídios de ajuda
à produção de azeite, evidenciando o grande peso que têm as culturas de
olival nesta região. Da mesma forma 29Yo rccebeu ajudas referentes ao
"prémio por ovelha e cabra", evidenciando da mesma forma os efectivos
animais com maior peso na região. Actualmente, estando em vigor já o

sistema de pagamentos desligados da produção, no seguimento da Reforma
Intermédia da CAP de 2003, a situação ó certamente diferente, com outros
impactes em termos de produção e de uso do solo. De qualquer maneira
infelizmente, não foi possível obter dados mais actualizados do que os de
1999.

Em relação às Agro-Ambientais, 83 explorações recebiam este tipo de
subsídios o que signifrca l5o/o do total. De referir que est€s dados são
referentes a 1999.
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6.6.í Medidas Agro-Ambientais aplicadas no concelho de Marvão

Na tabela seguinte está indicado para o concelho de Marvão o número
de beneficiários inscritos e a área inscrita para cada medida Agro-Ambiental
da Campanha 2005.

Tabela XVl, Número de beneficiários inscritos, área inscritâ e no de eíectivos pecuários inscritos para cada medide
Agro-Ambientâl de cempenha 2005 para o concelho de Marvão

Códieo
medida

N'beneficiários
inscritos Área inscrita (Hectares)

010

0r2

013

014

018

032

034

035

041

1

l0
I
4

.)

.)

.)ó

l1

10,0

37,0

0,6

712,7

33,8

44,4

217,5

42,t

3,5

1101,6

1

65

Descrição_Medida Espécie
Animais Inscritos -

Modo Produçâo
Biolóeico

014

014

Agricultura Biológica

Agricultura Biológica

Boünos

Ovinos

1

2

.r9a

713

Total 936

Fonte: IEADAP,{NGA" 2006

Podemos então verificar comparando com os dados referentes a 1999
em que havia 83 beneficiários inscritos nas Agro-Ambientais o que
corresponde a l5o/o do total de explorações, e que esse número baixou em
2005 para 68, 12% do total. Portanto, está a registar-se uma diminuição no
número de candidaturas às medidas Agro-Ambientais o que nos indica um
certo desinteresse e insucesso.

De notar também que a maior área sobre medidas Agro-Ambientais
no Marvão é referente à Agricultura Biológica embora ainda seja pequeno o

número de pessoas que adiram a esta medida.
Note'se que grande parte das medidas com maiores candidaturas não

introduzem grandes alterações nos sistemas produtivos relativamente
àqueles que já existiam e eram adoptados pelos agricultores da região.
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7 Resultados dos Inquéritos
Foram realizados 38 inquéritos no total, tendo sido feitos 30 a

agricultores e 8 a técnicos.
Tal como apresentado no Capitulo 2, referente à metodologia, os

inquéritos são compostos por sete grupos de perguntas: 1 - Caracteúzação
do inquirido, 2 - caracterízação da propriedade (só para agricultores), 3 -
opinião face a multifuncionalidade, 4 - Usos e gestão, 5 - relação com
fronteira e Parque Natural, 6 - Futuro e 7 - Agro-Ambientais (Anexo 1). De
seguida são apresentados os resultados da análise aos inquéritos. Primeiro é

apresentado o resultado para os chefes de exploração (Capitulo 7.1) e de

seguida para os técnicos (Capitulo 7.2).

7.1 Chefes de exploração - Agricultores

7 -1 .1 Caracteização do Inquirido

N" de inquiridos - 30
Femininos - I
Maeculinos - 22

Tabela XVll, toaoe oos cheÍes de explorãção inquiridos

25 - 35 35-45 45-55 55-65 65-75 75+
4 4 i)

Nâo responderam 2 chefes de exploração

Tabela XVlll. Escolâridade dos chefes de exploração inquiridos

Analfabeto Alfabeto 4" Classe ff Ano ltr Ensino superior
2 t1

Não respondeu I chefe de exploração

Actividade asrícola
Principal: 23
Secundária: 7

Residência
Na propriedade - 15

No concelho - 10

Fora do concelho - 3

.l 84

',

Tabela XlX. oistrtoui ão das exploraçóes dos chefes de exploração inquiridos por Íreguesia

Freguesia do Concelho do Marvão N" de inquiridos o/o

Beirã 2 r) 67

Santa Maria de Marvão lr)

Santo António das Areias o il0

São Salvador da Aramenha 15

Tot,al 30 r 00.00

Na realização dos inquéritos aos chefes de exploração, procurou-se
que a amostragem efectuada correspondesse o mais possível à forma como os

chefes de exploração / agricultores se distribuíam no Concelho do Marvão,

9t
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quer a nível de freguesia, grau de escolaridade, sexo e tamanho das

explorações. Assim, em relação à caracterízação dos inquiridos, esta é em

tudo semelhante à realidade da maioria dos agricultoles do concelho pala as

categorias acima enunciadas.
Em relação à distribuição nas freguesias, 50 % dos inquiridos tem

explorações na freguesia de São Salvador da Aramenha, evidenciando o alto
grau de compartimentação das propriedades nesta freguesia, com muitas
propriedades de pequena dimensão. Em contrapartida, apenas 6,67% dos

inqúridos tem explorações na freguesia da Beirã, em que a maioria são

propriedades com dimensões acima dos 100 hectares, pois tal como foi
explicado anteriormente na caracterização do concelho do Marvão, esta
freguesia é aquela que apresenta, uma maior zona de plaúcie, permitindo a

existência de maiores propriedades quando comparadas com as restantes
freguesias. Quanto à habitação dos chefes de exploração inquiridos, 50o/o

reside na sua propriedade, e apenas 2 $,3%) vivem fora do concelho.
A maioria dos inquiridos apresenta um baixo nível de formação, 53, 3

o/o com a 4' classe ou inferior, e 80% tendo como grau de escolaridade, o nono

ano ou inferior. Apenas 16,7 % tem o 12o ano ou superior evidenciando a

falta de formação existente no sector agdcola da região.
Tal como para toda a região, na rea)ttzaçáo dos inquéritos constatou-se

que a maioria dos inquiridos apresenta idade avançada (40% a ter mais de

65 anos). De referir também a dificuldade em encontrar jovens agricultores
para inquirir, no entanto quando se ilquiriam, verificava-se um maior grau
de dinamismo e aceitação de risco entre estes.

Em relação à representação dos sexos, o sexo masculino é muito mais
representado com 73,3 % dos inquiridos.

Dos chefes de exploração inquiridos,76,7 Yo tem a agricultura como

actividade principal, o que é uma realidade diferente da encontrada para o
concelho do Marváo, onde 20o/o dos agricultores têm a agricultura como

actividade principal. Esta discrepância de valores pode dever-se ao facto de

aquando da realização dos inquéritos se ter procurado encontrar grande
parte dos inquiridos nas suas propriedades, encontrando com maior
frequência aqueles que se dedicam exclusivamente às suas explorações.

7 .1 .2 Caractcização das explorações

r Dimeneão das explorações

Tabela XX. Número de inquiridos e percentagem conforme SAU

Classe §AU por exploração N'de inquiridm o/o

Sem SAU 0

0-5 ha SAU

5-20 ha SAU 10 ÔJ. D

20 - 100 ha SAU 6 20

100 + t) 20

Total 30 r00
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Tal como foi referenciado na caracterização do concelho do Marvão,
nos inquéritos a maioria dos inqúridos apresentavam propriedades de
pequena dimensão, com mais de 50% a terem propriedades inferiores a 20

hectares, e ainda 26,7 a apresentarem propriedades inferiores a 5 hectares-
De referir ainda que muitas vezes as explorações estão dispersas por
diversas parcelas agrícolas espalhadas por diversos locais no concelho,
constituindo um impedimento ao desenvolvimento da agricultura.

I Principais produtos produzidos

Tabela )ü1. Principais produtos das exploraçÕes dos chefes de exploraç ão inquiÍidos

Principal produto da exploração N'de inquiridos

Carne Bovino
Azeite 4

Uva
Consumo Próprio (Horta familiar) ,)

l,eite (Vacas)

Ovelhas 2

Castanha
Fruta
Bâtata
Cortiça
Cabras
Aveia para venda para gado
Projecto Life
Não respondeu

Quando nos referimos ao principal produto produzido dever-se'á notar
que este significa o que traz um maior rendimento ao chefe de exploração.
Importa também referir que algumas explorações têm mais que um produto
principal. Os produtos relacionados com a pecuária e o olival dominam,
evidenciado a grande importância destes dois sectores na região. De notar
também que a vinha, que tem vindo a aumentar a sua preponderância,
também surge aqui com um dos produtos que maiores rendimentos traz ás
explorações que o exploram. A produção hortícola é praticada por todos os

inquiridos, sendo que para alguns este é o seu principal produto, pois
praticam uma agricultura familiar de subsistência com a maioria dos
produtos produzidos a se destinarem apenas ao consumo próprio. Apenas
um dos agricultores obtém, grande parte do seu rendimento, através da
venda da batata.

Os produtos produzidos pelos agricultores, como a azeitona,, azeite,
carne, uva ou a castanha são vendidas no mercado nacional e na sua
maioria através de intermediários. A uva tem como destino a Adega
Cooperativa de Portalegre, enquanto a castânha o seu destino é na sua
maioria a Cooperativa Agrícola de Porto da Espada.

4
4

2
1

1

1

1

i
1

4
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I Número de culturas por exploração

Tâbela XXll. Numero de culturas por cada exploração dos cheÍes de exploração inquiridos

N' de culturas por cada exoloracão If de inquiridos
2I

l0
4 6

')D

I Tipo de uso existênteB nas explorações

Tabela XXlll. Tipo de uso do solo das exploraç ôes dos cheÍes de exploração inq uiridos em número de heclares

Tipos de uso
N'de

inquirido,§
N" de

hectares
Toüal de
hectares

Sem uso sobcoberto 240.9
Montado 788.9

Com pastagens 1 548

Sem uso sobcoberto 8 60,25

Castinçal Com pastegens 3 2t) 83,2ó

Com culturas .) 13

Sem uso sobcoberto t 11

Oliva,l Com pasteqens 16 383,5

6

Pastagens
Área agrícola

abeúa Culturas Sequeiro
Horta .t

.106.1
36.7

Regadio 2 I
Vinha 19 19

Cereieiras
Pomar

0,5
1,2

Nosueiras 0,7

Eucalipto
Floresta 123.5

Pinheiro 100.õ

I Ttipo e efectivos pecuários

Tabela XXIV. t,tumero de cabeÇas de gado dos diferentes tipos de efectivos pecuários, por exploraçâo dos chefes

de exploraÇáo inquiridos

Pecuária N" de inquiridos N" de Cabeças

Bovino I .180

Ovino l5 1625

Caprino I 2íl)

Porco preto .) 2õ

Suino .11

Mediante as tabelas )O(II, XXIII e XXIV, verifica-se que, a área em

estudo é çaracterizada por ser um mosaico policultural, onde se praticam
diversos tipos de agTicultura com diferentes usos e ocupações. No entanto, a

maior parte da área dos inquiridos é ocupada por montados e olival, com uso

sob-coberto para pastagens e área agrícola aberta de pastagens e forragem,
evidenciando um uso, cujo principal objectivo é a alimentação dos efectivos
pecuários. As culturas de sequeiro assumem alguma e{pressão e são
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Com culturas 25

i)

Matos 'l 51 5l

Burros/mulas 2 2



essencialmente utilizadas para a produçáo de alimentação para o gado. O

olival encontra-se em duas situações distintas: uma em que muitas vezes é

alvo de abandono devido ao facto de a mão-de-obra ser cara, e os lucros

obtidos não compensarem oS gastos; noutra verifica'se um melhoramento e

plantação de novas áreas. O castanheiro encontra'se na mesma situação,

com alguns soutos abandonados e em degradação devido às mortes causadas
pela doença d.a tinta e pela idade avançada de alguns exemplâres, e ainda
devido à falta de competitividade com a castanha vinda de Espanha. No

entanto pelo facto de a castanha de Marvão ter Denominação de Origem
Protegida, também se verifica por parte de alguns chefes de exploração a
aposta na plantação de novas áreas de castanheilos. Quanto às culturas
anuais, as hortícolas são praticadas por quase todos os inquiridos, sendo

como já foi referido anteriormente, a maioria essencialmente para consumo
próprio. verifica-se também entre os inquiridos, que a área de pinheiro tem
também alguma relevância, no entanto devido aos incêndios ocorridos em

2003, muitos destas áreas de pinheiro, foram afectadas, verificando'se que

não existe uma pretensâo em fazer novas plantações com receio de novos

incêndios, o que conduz avm.a falta de gestão silvícola, o que pode levar ao

desenvolvimento de matos e a uma maior propensão pala a ocorrência de

novos fogos.
Em geral, todos os inquiridos praticam pecuária, tanto para consumo

próprio, como para venda de carne ou leite. Para alguns i-nquiridos esta é a

sua principal fonte de rendimento. Tal como para foi verificado no Capitulo
6.5.7 - Pecuária na Caracteização do concelho do Marvão, verifica'se
também entre os inquiridos que os efectivos com maior peso são os oúnos,
bovinos e caprinos.

De seguida apresentam-se os resultados dos inquéritos para os chefes
de exploração, quanto a algumas questões sobre as funções do espaço rural,
o turismo, o património, o papel da fronteira, etc.

7.í.3 Ueos e gestão

I Para além da produção, que outros usos não produtivos se praticam? Na gestão da

sua propriedade considera as funções acima e egtee ueos?

Tabela XXV. Usos náo produtivos que se praticam na regiâo e nas propriedades de cada üquirido

Na
resião propriedade

Na
Usos não produtivos

Caça 22 19

Apicultura 10

Habitação (estadia: TER, turismo aldeia e

agro-turismo)
t7

T\:rismo e
recreio Percursos (passeios pedestres e BTT) 4

Piqueniques
Recolha de cogumelos 25 2t

Plantas aromáticas, culinárias e medicinais 72

A grande maioda dos usos praticados na região para além da
produção agrícola são: os percursos pedestres, a caça, o turismo rural e a
recolha de cogumelos. A apicultura, a recolha de plantas aromáticas,
culinárias e medicinais e os piqueniques são outros usos praticados. Nas
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propriedades dos inquiridos, a caça e a recolha de cogumelos são os usos

mais praticados, seguidamente da recolha de plantas aromáticas, culinárias
e medicinais, dos percursos pedestres e apicultura. De qualquer maneira
apesar de terem estes usos na sua propriedade, 82,60/o dos agricultores
inquiridos que responderam a esta questão não têm em conta estes usos na
gestão da sua propriedade. Os restantes 77,4o/o fazem uma gestão da sua

exploração tendo em conta estes usos, sendo que estes referem'se
principalmente à apicultura, cogumelos e caça. São portanto muito poucos os

ag1icultores, que fazem uma gestão da sua exploração no sentido de obter
outros lendimentos para além dos produtos derivados da actividade agrícola
De notar também que os inquiridos referiram diversas vezes que são os

espanhóis a tirarem proveito destes diferentes u§os e funções, quer com a
apicultura, quer na apanha de plantas aromáticas, medicinais e cogumelos.

7.1.4 Opinião face a multifuncionalidade

I Para a]ém da produção, quais as ouhas funções no espaço rural acha importanües?
Tabgla XXVI. Oulras funçôes para além da produção enunciadas para o espaço rural pelos cheÍes de exploração

inquiridos

Outras funçoes para além da produtiva I.l" de inquiridos

Turismo I2
Caça 6

O valor estético 4

Conservação da natureza 1

Industria (transformação de produtos) 2

Não sabe ou não respondeu 4

Não tem mais usos I
Outras

I Enuncie as três funções laais importantes por ordem de importância para a
propriedade / São Mamede / Marvão.

Tabela XXVll. Três funçóes mais importantes para além da produtiva, enunciadas poÍ ordem de importância para os

vários chefes de êxploraÇão inquiridos

N" de inquiridos Funções»3e

4

34 7 ConservaQã o da Natureza (especies, habitats...)
I 7 4 Preservação da qualidade ambiental (ásuas, ar, solo...)
3 4 4 Recreio e turismo
0 6 3 Caça

1 2 Preservação da identidade (carácter da paisagem, historia e memória)
4 4 PreservaÇão do património paisaqístico, arquitectonico e arqueológico

De acordo com a Tabela XX!:I, a grande maioria dos chefes de

exploração refere o turismo e a caça como as funções mais importantes para
além da produção agúcola. O valor estético é também referenciado como
uma função importante para além da produtiva. Foi pedido a cada inquirido
para enumerar num conjunto de funções e usos (Tabela xx\TI), quais as

consideradas mais importantes. Neste caso, os inquiridos qualificaram a
preservação da qualidade ambiental e preservação da identidade seguida da
preservação do património, como as mais importantes no espaço rural. Dois
inquiridos indicaram apenas uma opçâo e um não respondeu.
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I considera a paisagem como um recurso importante para o turismo nesta área?

Dos 30 agricultores 27 (SOX) responderam afirmativamente,
considerando a paisagem um importante recurso para o turismo, dois não

responderam, e um respondeu de forma neutra.

I Considera o património arquitectónico e arqueológico como um recurso importante
para o turismo neeta área?

Dos 30 agricultores questionados sobre e§ta pergunta, verificou-se que

26 @6,7%) consideram o património arquitectónico e arqueológico como

parte integrante da paisagem e importante para o turismo da zona. Apenas

um (S,SX) considerou o património arquitectónico e arqueológico como náo

fazendo parte integrante da paisagem. Não responderam a esta pergunta 3

inqúridos Í0%).

7.í.5 Opinião sobre a fronteira e sua abeúura em 1986

I A proximidade da fronteira influencia de alguma forma a agricultura da zona? Como

obstáculo ou suporte de desenvolvimento?

Existe um certo equilíbrio entre os aspectos negativos e positivos, pois

a maioria dos inquiridos vêem a abertura das fronteiras como um factol que

causou alguns obstáculos mas também alguns beneficios. Verifica-se que os

inquiridos consideram a proximidade da fronteira e a sua abertura como um
obstáculo ou como suporte ao desenvolvimento conforme, o inquirido se

coloque no papel de agricultor ou no de consumidor comum. Entre os

aspectos positivos mais realçados encontra'se a compra de produtos mais
baratos em Espanha (combustíveis, rações, produtos alimentares, etc.), a
facilitação na deslocação ao país vizinho e desaparecimento do controlo de

produtos na fronteira. Estas opiniões são vantagens apenas para o

consumidor comum, pois para o agricultor a situação é totalmente diferente,
para os quais o aspecto negativo com mais relevância é a entrada de

produtos mais baratos com os quais não conseguem competir- Este
testemunho dos inquiridos revela uma fuga de capitais para Espanha, o que

conduz a um empobrecimento e a um obstáculo ao desenvolvimento da

região.

Ooiniões referidas mais relevantes
Opiniões Positivas

Compra de produtos mais baratos em Espanha (gasolina e gasóleo

mais barato, Literatura especializada de produção de frutos,
produtos alimentares específlcos, aveia, farinhas alimentares)
Lagares e matadouros espanhóis mais perto
Subsíüos mais elevado nos lagares espanhóis
Fácil circuiaçáo de bens e pessoas

Feiras espanholas
Aprendizagem com a boa gestão agrícola espanhola

Comercio (irrvasão de produtos mais baratos)
Contrabando (muita gente conseguia ganhar dinheiro)
Compra de terrenos por parte dos espanhóis
tr'alta de escoamento de produtos para Espanha
Falta de diálogo e troca de experiências
Falta de mecanismos de defesa contra ürvasão de produtos

a

I

a

Opiniões Neeativae

a
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7.1.6 Opinião sobre o PNSSM

I No desenvolvimento deste espaço rural vê o PNSSM como facilitador ou obstáculo?

I A existência do PNSSM influencia de alguma forma a gestão da sua propriedade?

A visão dos agdcultores em relação ao PNSSM é na sua grande

maioria negativa, com 83,3% (ZS) dos agricultores vendo a acção do PNSSM

como negativa. Apenas 10% (3) vêem aspectos positivos nas suas acções.

Mas é de rea-lçar que destes 83,3o/o de agricultores que vêem aspectos

negativos no PNSSM, apenas 28% fi) sofreu directamente das suas acções,

todos os outros têm a sua opinião baseada no que outros agricultores amigos
lhes dizem. Não responderam a esta questão 6,67% (2).

A visão negativa entre os agricultores relativa ao PNSSM, deriva de

uma falta de comunicação, e que é praticamente inexistente desde a criação
do parque. Existe também uma falta de compreensão e revolta por parte dos

agricultores relativo a certas imposições do parque, que são por sua vez

também causa de uma falha de comunicação e explicação dessas imposições

aos agdcultores, tais como o corte de matos, realízação de obras nas suas

explorações, preservação de bosquetes, e outras limitações a actividades
agrícolas. Esta revolta entre os agricultores, está associada ao facto de estes

se considerarem os criadores da paisagem existente no PNSSM e portanto

não entenderem como pode depois esta entidade (PNSSM) vir impor uma

série de restrições.

Aspectos referidos mais anteg

Neeativos
r Dficuldade no licenciamento de algumas construções
. Não deixam limpar terrenos - cortar matos e silvados
r Reintroduções de espécies nocivas ás suas culturas
. Falta de aproximação e ajuda ás populaçôes
o Demasiados poderes para o PNSSM
o Obstáculo na caça
. Falta de reembolso pelos danos causados pelas reintroduções de espécies

. Má gestão para prevenção dos fogos
o Falta de ajuda no escoamento dos produtos
e Limitações de actividades e muitas exigências

Positivos
r Valorização dos terrenos e casas
. Vigilância dos fogos
. Projecto LiÍe - subsidio e PNSSM faz gestào de carvalhal

7.í.7 Tendências e perspectivas de evolução da paisagem e da agricultura

r Qual a evolução da paisagem rural neste concelho e perspectivas para este espaço

rural nos próximos dez anos?

Em relaçáo ao futuro o cenáÍio geral é bastante negativo, pois 76,70/o

(23) considera que no futuro a paisagem e agTicultura tenderá a piorar.
Apenas 76,70/o (5) dos agricultores pensa que a paisagem e agricultura se

manterá ou melhorará, principalmente se mantiverem os subsídios ou

houver novos tipos de incentivos principalmente para jovens agricultores. Os

O Papel das Medidas AeÍo-Ambientâis na Gestão dâ Paisaeem RuÍal do Concelho de Marvão no PNSSM

98



restantes 6,6o/o (2\ não responderam. Este pessimismo entre os inquiridos
resulta principalmente do facto destes afirmarem que à medida que os

agricultores mais idosos deixarem a actividade, as suas terras irão ficar
abandonad.as pois não se perspectiva que alguém queira continuar a

actividade nas suas explorações, uma vez que a agricultura está a perder a

competitividade e não trás rentabilidade. As visôes mais positivas

encontram'se entre os agricultores mais jovens que consideram que poderáo

no futuro surgir novas oportunidades, quer através da anexação de novas

parcelas deixad.as pelos mais idosos, garantindo um maior nível de produção,

quer com a ajuda de subsídios, e um maiol incentivo a jovens agricultores e

com maior protecção do governo.

Evoluções negativas
Um cenário ardido
Agricultura em decadência
Abandono dos terrenos
Falta de incentivos
Crescimento das espécies espontâneas devido ao abandono
Falta de promoção dos produtos e do turismo e consequentemente
toda a estrutura produtiva destruída
Envelhecimento e falta de incentivos a jovens agricultores

Evoluções positivas
Com uma boa gestâo podemos ter uma paisagem melhor
Agrupamento de propriedades pârâ terem propriedades maiores e

poderem evoluir economicamente
Já bateu no fundo e portânto a tendência será melhorar

a

a

a

I Se for Marvão nomeado a património mundial mudaria algo no eeu território
envolvente?

Em relação à candidatura do l\[arvão a Património Mundial apenas

23,3o/o (Z) dos inquiridos considera que esta nomeação podelá ttazer
beneficios ás populações do território envolvente, principalmente se o

aumento de fluxo turistico derivado da candidatura, atingir as zonas

envolventes ao Marvão e se conseguir conciliar isso com a ag1icultura. Dos

inqúridos 6,7% e) considera que a nomeação írâ trazet prejuízos pois os

preços tenderão a subir, principalmente a nível do preço dos terrenos, casas

e comércio. Para 10% (g) aos inquiridos, a nomeação a património mundial
não trará nem beneficios nem prejúzos. Finalmente, os restantes 53,3% (16)

responderam que os beneficios se fariam sentir apenas no turismo e

principalmente na vila. Não sabe ou não responderam 6,7% (2).

r Ou podia influenciar a paisagem do Marvão a eua candid.atura?

A maioria dos inquiridos (83,33 % QÜ) considera que a paisagem
envolvente ao Marvão tem influência na sua candidatura. Para 9,33% (1) a
paisagem envolvente não tem qualquer influência na candidatura' Não

responderam ou não sabem L3,33 o/o (4).
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7 .1.8 Subsídios e Medidas Agro-Ambientais

I Recebe (recebeu) algum üipo de apoio relativo às medidas Agro-Ambientais ou

outras?
Dos agricultores inquiridos 12 (40%) receberam apoio relativo às

Medidas Agro-Ambientais e os restantes 18 (60%) não receberam nenhum
subsídio Agro-Ambiental.
Tabela XXVIII. Medidas e subsídios a que os irquiridos se poderiam candidatar e n'de inquiridos por cada

medida ou ajuda

Medidas Agm-Ambientais
N'de

Inquiridos

Protecç ão int.egrada 6

Produção Integrada
Agric.uitura Biológica I
Sementeira Directa e ou Mobüzação
na Tnna ou na Linha

GRTIFO I - hote@o e melhoria do
ambiente, dos solm e da água Enrelvamento da Entreiinha de

Culturas Permanentes
Sistemas Forraqeiros Extensivos 1

auímicos para os Aquíferos
Sistemas Arvenses de Sequeiro

GRTIFO II - Preservação da Paisagem e
das Caracteristicas Tladiciona-is nes

Terras Ágrimlas
Apoio à Apicultura 1

GRUFO Itr - Conserva@o e Melhoria de
Espaços Cultivadm de Grande Valor

Natural
Pomares tradicionais (Marvâo só
castanheiros)

Oüval Tladicional 11

1

GRIIFO W - Crnservação de Manchas
pssidrrnis de Ecesistemas Naturais em
Paisagens Dominantemente Agricolas

PreservaÇâo de Bosquetes ou Maciçus
Arbustivo/Arbóreo com Interesse
Eco]ógicolPaisagístico

I

GRUPO V - Protecção da Diversidade
Genóüica

Manutenção de Raças Autóctones 1

Outras
N'de

inquiridos

IndemnizaÇões compensatorias 13

Regulamento 2080 (Arborização de áreas agrícolas) sobreiros, azinheiras e
1

alfarrobeiras
Pagamentos complementares - Modo Produção Biolósico
Forrage m desidratada / seca ao sol 1

Culturas arvenses de sequeiro 1

Prémio ao abate
Prémio aos produtos Lácteos 2004 2

Prémio por ovelha e cabra E

Prémio por vaca em aleitamento - Vacas aleitantes 5

Bovinos Machos - Prémio à extensificaQão
Prémio por Su para os Frutos de Casca Riia
Adiantamentos - Aiuda à Produçâo - Azeitona de mesa
Adiantamentos - Aiuda à Produção - Azeite 10

Em relação ás medidas Agro-Ambientais, verifica-se que as medidas
mais atractivas são a Protecção Integrada e Olival Tradicional. O olival para
além de ser a cultura com maior peso na região, a atracção pela medida
Olival Tradicional é também pelo facto de esta ser uma medida que não

implica grandes mudanças de práticas. A Protecção Integrada é na sua

Redução da Lixiviação de Agro-

r00



mâioria referente a culturas do olival e vinha. Isto vem demonstrar mais
uma vez, o peso que o olival tem na região e o aumento do interesse pela
vinha, mas pode também se dever ao facto de estas serem também as

culturas que mais facilmente se podem converter para Protecção Integrada
facilitando os chefes de exploração a aderirem a esta medida. Em relação às

outras medidas, a sua maioria tem a ver com as Indemnizações
Compensatórias que são subsídios para apoiar os chefes de exploração em
Zonas Desfavorecidas, com produções de baixo rendimento - e portanto
bastante atractivos. Outros subsídios muito procurados, sáo a ajuda à

produção relativo ao azeíte, prémio por aleitamento e prémios ovelha e cabra,
evidenciado da mesma maneira o peso destes efectivos pecuários na região e

também do olival com já tinha antes sido referido. De referir que a maioria
destes prémios deixaram de existir com o processo de desligamento das
ajudas que entrou em vigor em 200512006. Apenas alguns se mantêm,
apesar de no futuro tal como foi acordado na úItima reforma da PAC, o
objectivo é acabar gradualmente com todas as ajudas directas à produção.

Nos inquéritos feitos aos chefes de exploração, quanto ás questões

relativas às medidas Agro-Ambientais, optou-se por fazer determinadas
perguntas aos chefes de exploração que têm contratos em vigor ou que já os

tiveram antes (Grupo 1.), enquanto outras questões foram direccionadas aos
que nunca tiveram contractos Agp-Ambientais (Grupo 2), e finalmente
algumas eram direccionadas a ambos os grupos (Grupo l. e 2.)

Grupo l. Para os agricultores que recebem ou receberam apoios das medidas Agro-Ambientais.

Grupo 2. Para os agricultores que nâo receberam apoios das medidas Agro-Ambientais.

r Obteve informação sufrciente sobre ae meüdas? Atravée de quem /qual entidade?
(Grupo l. e 2.)

Em relação à informação obtida pelos diferentes inquiridos referente
às medidas Agro-ambientais, verifica-se que 22 (73,3o/à receberam
informação suficiente sobre as medidas. De acordo com 6 (20%) agricultores,
a divulgação e informação do programa não foi suficiente. Apenas 1 não
respondeu.

Entidadee que informaram gobre medidas: PNSSM (Eng. Grilo), Associação de agricultores
de Portalegre, Adega Vinícola de Portalegre, Zona Agrária de St. António das Areias, INGA
e IFADAP, ATEVA, Cooperativa de Porto da Espada, CAP,Zona Agrfuia de Castelo de Vide,
APIZEZERE, CONFAGRI e Caixa Agrícola.

I Houve uma grande alteração naa suâs práticas agúcolas após aplicação das
medidas? (Grupo 1.)

Em relação a esta pergunta, dos chefes de exploração do Grupo 1. (12

inqúridos), verifica'se que 7 (s8,3%) considera que não alterou de forma
significativa as suas práticas agrícolasi 4 (33,3%) dos chefes de exploração
consideraram que houve um aumento muito significativo dos encargos e

restrições na gestão das suas propriedades principalmente no que se refere à
limpeza dos terrenos e utilização de adubosi não respondeu a esta questão 1

agricultor.
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I Qual é a mais valia na utilização das medidas Agro-ambientais? (Grupo t.)

Quanto à mais valia da utilização das medidas Agro'Ambientais
foram várias as razões enunciadas pelos chefes de exploração para a sua
candidatura. Dos doze agricultores que assinaram contractos Agro-
Ambientais, seis indicaram a questão financeira como um factor essencial
para a sua candidatura. A segunda razão mais apontada foi a questão

ambiental, devido ao maior cuidado que as medidas exigem pelo ambiente e
espécies autóctones, etc. Um agricultor referiu também a melhor
comercialização dos seus produtos (Carne). Três responderam que não existe
nenhuma mais valia na aplicação das medidas Agro-Ambientais, e alguns
destes chefes de exploração estão mesmo a pensar desistir na próxima
candidatura. Um agricultor não respondeu.

Tabela XXD(. Razões enunciadas pelos chefes de exploraçâo quanto à mais valia na âplic&ção das medidas

Agro-Ambientais

Mais valia N' de agricultores

t)

Ambiental 4

Comercializaçâo 1

Não há mais valia 3

Não respondeu

r Nota uma melhoria na qualidade dos seus produtos? (Grupo l.)
Apenas 3 agricultores referiram uma melhoria dos seus produtos

agrícolas após aplicação das medidas Agro-Ambientaisi os restantes 8

nenhuma melhoriai um agricultor não respondeu.

r Nota uma melhoria dos recureos naturaie (soloe, ág:ud? (Grupo l.)
Em relação a uma melhoria dos recursos naturais 5 agricultores

confirmaram'na. Cinco iadicaram não haver qualquer melhoria e um não
sabe se isso aconteceu. Um não respondeu.

r Notou um âumento do n" de espécies ou aparecimento de novas após aplicação das
medidag? (Grupo l.)

Em relação ao aparecimento de mais espécies ou aumento de algumas,
apenas dois notaram uma melhoria. Oito não registaram qualquer aumento
do no de espécies, um não sabe e um não respondeu.

r Qual a tazáo da não candidatura às medidas Agro-Âmbientaie? (Grupo 2.)

Dos 18 agricultores que não se candidataram a qualquer medida
Ago-ambiental, foram enunciadas sete razões diferentes para a sua não
candidatura, sendo que um não sabia responder e outro não se podia
candidatar. Alguns agricultores enunciaram mais que uma razão para a sua
não candidatura. A justificação mais indicada foi os baixos subsídios
atribuídos isto é, o valor da ajuda monetária atribuída pela adesão às
medidas, não se torna em muitas situações compensatória, dada os elevados
encargos necessários para o seu cumprimento. Outras das razões mais
indicadas foram as exigências que as medidas acarretam e também o facto

1
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da pequena propriedade ser muito impeditiva, Írão se justificando uma

eventual Candidatura. As restantes razões apontadas foram a idade

avançada, a falta de apoio técnico e ainda o facto de não quererem mais
encargos, estando estatazáo relacionada com a idade avançada.

Tabela D(X. Râzões enunciadas pelos chefes de exploraqão para a não candidatura às medidas Agro

.{mbie ntais

Razôes da não candidatura ás medidas Agro-Ambientais N' de agricultores

Baixos subsiüos atribuídos

Exigências que as medidas acarretam

Propriedade múto pequena

Iilade

Não quer mais encargos

Pouco apoio técnico

Não sabe

Não pôde canüdatar- se

r Acha ag meüdae adequadas à sua propriedade? (Grupo l. e 2.)

Esta pergunta era destinada aos 30 agricultores inquiridos. Destes
trinta, dezasseis (SS,SX) não responderam ou não sabiam. A principal razáo
enunciâda com 23,3o/o (7 chefes de exploração) das respostas para o facto de

as medidas não estarem adequadas às suas propriedades, foi o grande
número de exigências e o muito trabalho que estas implicariam. Dos chefes
de exploração inquiridos, apenas um (3,3%) considerou que as medidas não
estavam adaptadas à agricultura de pequena propriedade e quatro (fg,Stl")

indicaram que as medidas estavam adaptadas às suas propriedades, sendo
que um destes inücou que se tinham perdido algumas medidas da
candidatura anterior. Dois (6,7%) consideram que não devia haver medidas
nenhumas.

r Quaie meüdas acha que faltam? (Grupo 1. e 2.)

Em relação a esta questão os chefes de exploração inquiridos
enunciaram uma séÍie de medidas que na sua opinião estariam em falta ou
necessitariam de um reforço. No entanto cinco chefes de exploraçáo
consideraram que não deveriam existir medidas e cinco não souberam
responder a esta questâo. Das medidas mais enunciadas como estando em
falta, foram as medidas de protecção aos castanheiros as mais enunciadas,
Esta resposta evidencia a importância desta cultura na área - é de facto
uma cultura característica, só possível nesta região devido ao microclima
associado à serra, e que corresponde a uma produção com algum valor
comercial e com possibilidades de promoção, pela sua qualidade. Evidencia
por outro lado a dificuldade com que os proprietários se deparam dada a
degradação de alguns soutos devido à doença da tinta e cancro do

castanheiro. Esta questão é de grande importância pois dá-nos uma ideia
das medidas que os agricultores da zona consideram que estão mais em falta.

tr
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Tabela XXXI. Nledidas consideradas em falta peloe chefes de exploração para o concelho de Marvâo

Medidas em falta N'de agricultores

Protecção ao castanheiro
Valorização do património
Subsidio ao prejuizo da seca
Medidas para produçâo hoúícola
Subsídios para a produção de batata
Subsidio de interioridade
Medidas para melhoramento dos terrenos
Plano zonal
Protecção à pequena agricultura ou familiar
lnstalacão de novos Soutos
Incentivos para agro-turismo
Melhorar a comercializacão e escoamento
Protecção aos sobreiros, azinheiras e carvalhos
Supoúe ás cabras
Protec!ão contra o fogo
Mais especificas
Não deúa haver meüdas
Não sabe

I Qual o principal problema nas medidas existentes? (Grupo l e 2.)

Nesta questão a maior parte dos agricultores apontou as exigências e

encargos que o cumprimento das medidas acarreta como o maior problema
das medidas Agro-Ambientais em vigor. Estas exigências são de várias
ordens como: obrigação no cumprimento de certos reqúsitos, muita
burocracia no preenchimento de formulários, algumas condicionantes que
são impostas, a não mobilização de algumas parcelas, dificuldade no
cumprimento das medidas, exigências ambientais, etc. De referir que 11

chefes de exploração não responderam a esta pergunta, principalmente
aqueles que nunca se candidataram e que não tendo conhecimento sufrciente
sobre as medidas não estavam aptos a responder.

Tabela )(XXII. Problemas apontados pelos chefes de exploraçâo nas medidas Agro-Ambientais em vigor e

numero de chefes de exp loraçào

2
2
.)

,
2
2
I
I
1

1

1

1

1

1

I
5
5

Problema nas medidas existentes N" de agricultores

Exigências e encargos 13

Baixos subsídios 2

Falta de informação 1

Fa,lta de apoio técnico 1

Não adequadas à pequena propriedade I

T\rdo bem 2

Não deviam haver 1

1l
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I Tem conhecimento de meüdas e subsidios de lado eapanhol? (Grupo l. e 2.)

Na questão lespeitante ao conhecimento de medidas e subsídios do

lado espanhol, dezoito agricultores desconheciam qualquer tipo de medida
ou subsídio. Oito indicaram que em Espanha há mais subsídios, quer em
número de medidas quer em dinheiro atribuído e que existe uma maior
protecção do seu governo à agricultura. Sobre outros conhecimentos mais
concretos de medidas do lado espanhol foram referidas as ajudas ao

investimento para zonas desfavorecidas, ajudas à reflorestação com
azinheira e sobreiros e subsídio de engodo aos borregos.

Tabela X)üIII. Respostas dos chefes de exploração rêlâtiyo âo conhecimento de medidas e subsídios aplicados
em Espanha

Subsídios do lado espanhol N" de agricultores

Não sabe 18

Têm mais subsídios e protecção

Facilidade na implementação e menos burocracias 1

Ajudas ao investimento nâs zonas desfavorecidas 1

Ajudas à reflorestação com azinheira e sobreiros 1

Subsidio de eng«lo aos borregos 1
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7.2 Técnicos

7.2.1 Usos e gestão

I Para além da produção, que outros usos não produtivos se praticam?

Tabela XXXIV. Usos praticados no concelho de It{arvâo de acordo com os trácnicos inquiridos

Usos não N. de inquiridos
)

Apicultura
Turismo rurai 7

Percursos (passelos pedestres, BTT..,) 7

Recolha de cogumelos 5

Plantas âromáticas culinárias e medicinais 2

Gastronomia

importantes?
ara além da produção enunciadas parâ o espaço rural pelos técnicos inquiridos

1

Tabela XXXV. Outras funçôes p

Outras funções além da N'de inquiridospara
Turismo 8

Caça
O valor estético 1

ConsewaÇà o da natureza

I Enuncie as três funç6es mais importantes por ordem de importância para a

propriedade / São Mamede / Marvão'
Tabela iXXVI. Três funções mais importantes para além da produtiva, enunciadas por ordem de irportância

para os v&nos técnicos úquiridos

N'de
Funções

2 | Conservação da Natureza ( hâbitats,.")

L)

inquiridos
321

2 2 2 Preservaçãodaqualidatle ambiental (ásuas, ar, solo. ..)

3 1 Recreioe turismo
1 Caca1

emória)1 Preserva o da identidade (carácter da historia e m
1

| 2 Preservaçào do património paisâglstiCO, uitectónico e arqueológico2

A grande maioria dos técnicos refere o turismo e a caça como as

funções mais importantes para alóm da produção agrícola (Tabela XXXV).

Foijlhes pedido pu*u 
".ro-erar 

num conjunto de funções e usos (Tabela

XXXm, quais que consideravam ser as três mais importantes' Os

inquiridos quali.ficaram a preservação da qualidade ambiental e preservação

da idenddáde seguida dà preservação do património e conservação da
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Caca

De acordo com os técnicos inquiridos a maioria dos usos praticados na

região para além da produção agTícola são: os percursos pedestres e de

avãntura e o turismo rurâI. A recolha de cogumelos e a caça foram também

considerados como usos bastante praticados na áfea. A apicultura, a recolha

de plantas aromáticas, culinárias e medicinais e a gastronomia são outros

usos praticados na região.

7.2.2 Opinião face a multifuncionalidade

I Para além da produção, quais as outras funções no espaço rural que acha



o

natureza como as 6aig imFortantes no espaço rural' Ainda assim o turismo

e acaçaconti.nuavam com uma posição de destaque'

7.2.3 Opiniâo facc à frontcira e sua abeúura em 19t6

I À proximldade da frontelra lnfluencia de alguma forma a agrlcultura da zona? como

obstáculo ou süporte de desenvolvimento?

Ém rehçao à fronteira há um certo equilftrio entre os _técnicos 
que

acham u p-únidrde da fronteira e a sua abertura eE 1986 como ,m
obstáculo e os que a vêm como facilitador do desenvolvimento do espaço

r*rf. p*irt, o-ã.,i"ao positiva da abertura e possibilidade de viajar' troca

ã" 
"rpã"ie""ias, 

a§"im como de prorreito económico pessoal (tirar partido da

"o-pi. de produtos mais baratos). No entanto num contexto produtivo a

"à-p*uçao 
é múto depressiva petg faclo de os espanhóis conseguirem pôr

;;-r;"d;"" mais ba".to" oo -""""do, e haver um esooamento muito melhor

do produto, mesmo quand.o a qualidade dos produtos poÚugueses é superior.

A maioria dos técnicos, queixo:u-se também pelo facto de haver uma falta de

p"ítio agrícola 6"-'4-srnlda pelo o estado português, falta de e§pírito

ão-p"i"tiã"t" e falta de mecanismos de defesa oontra entrada de produtos'

Áspectoe rebrialo§ mâi§ relwatrtos:

. Oe Espanhóis tiran maio proveito dos subsídios

o Defesas rrnilatorais càmerciais ile lailo êspsnh6| difrcultam o

desenvolvinento de intercâmbio
o lnversâo do potler de compra da moeda

o Produtoe e§Pqnhói§ mais baratos
. Desmotivaçao geral pela impoesibilidade de competir
. Co;t";d";" ion"ioot- múto melhm em Espsnhs e goverao dialoga

Nesativos

Positivos
directamente com e§ta§

Coneumo mais barato
Espanhóis váo pmcurar especialitlade g-aegonórnica

Apãio e hocas conerciâi§ facilitada§ pela liwe circulação

ü"it" enriquecedor: titeratura, ftuticullura feiras e certames'

corhecimentoe sobre produçÉo frutícotas (cooperativas, sensrcielizaçfls,

protecção e técnicas)

7.2.4 Opinião face ao PNSSM

I No deeenvolyimento deste espago rural vê o parque oomo fucilitailor ou obgtáculo?

Seis dos técnicos inquiridos vêem no Parque um ústáculo no

desenvolvimento do e§paço rural. Esta impressão negativa, é baseada nas

qoeixa" que os agricútores lhes apresentâm erl rela@o as acções do Parque,

Joio, 
""ã=igênÃs 

d,os agentes dá Parque, e a sua pouca sensibüdade para

;;; ;. agric-ultores da re-gião. No entanto dois destes técnicos que vêem o

pú"" p",ri"Ap"m"nte como um obstrâculo, re@nhe@m alguns aspectos

po"ià"o, na Jriaçao do parque, apena§ considerom que este ainda não é.*'ià; 
do modo mais conecto. As impressões positivassolre-o Parque estão

ig.d* ssssacialmsnte a dois técnicos sendo que um deles é um técnico do

PNSSM. Estes doi§ técnicos dizem ser muito inglato muitas veze§ o esforço

qo" o p*q" e faz, náohavendo reconhecimento entre a população' De acordo

àm o técnico do PNSSM, é ainda existente uma glande rivalidade entre as

a

a

a

a
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Nesativo§

povoações dentro do parque, nã.o se consegrrindo depois funcionar em

conjunto no sentido de se conseguir uma melhor gestão'

Asoectos rsferidoe mais relsvante§:

o POPNSSM não prevê intereese§ dos agricultores'
o Pargues não conhecem a realiilaile local
o Falta de capacidade ffttaaceira para compen§ar'
r Condisiotra muito as Pessoas
. AgtiÁtoos que vivem dentro do parque deverism ser benefrciados por

ajuilarem a presersar e construir o património
o Não faz asd4 p21's o turismo da zon.a

o Çr,lFado por deixar arder grandes zona§, não permitinilo linpar terrenos

Má gestão Para Prevenção dos fogos

r Falta de diáIogo
r rimitaçfrss de actividades e mútas exigência§
r Agricultor só ten obrigações e poucos tlireitos

o PNSSM fez o investimento na coqlerativa do Porto ile Espada

o Vigilância dos fogoe
. hão*u sobre asmedidas, eepecialmente aquelas que interessam para a

preservaçáo da Natureza.
. 'Pro-otu 

"studos 
sobre o cancro do castanheiro

o Aumento do turiemo devido à rriaeflo do Parque'
o Pode h6ssr 6ais yaliqe na promoção da zona.

7.2.5 Tendências de evolução dapaisagem e da agricúttua

r Qual a evolu@o da paisagem e vitla deste eqraço rural nos púximos dez anos?

Em relação .o Ãt*ã 
"posigão 

gerJ áque existe uma-degradação da

estrutura produtiva e da agriãultura tradicional, por fatta de incentivos a

jovens agdcútores e ajudas-mais duradouras e elevadas. No entanto alguns

ã* i"q-"i"iaos mais jovens acreditan que com uma mudança na ge§tão da

poi"ogá- rural e uso tlo território em conjunto com o uso turístico e da

proteãçao da paisagem, pode inveÚerse a §ituação'

rSeMawáofornomeadoapatrim6niomunr|iglmudariaalgonoseuterit&io
envolvente?
Em relação a esta questão a maioria dos técnicos pen§a que esta

candidatura se;á benéfrca principalmente para o §ector da re.stauração e

furi"_;, mas duvidarn da capacidade de se fazer sentir na pai§agem e na

rg"i""ttLã ào conc"lho. Mútos pensam me§mo que esta pode vir a ser

;i;;;dit t pois irá haver umá inflaçao dos preços na resião' e os

ãg;cultores iodem vir a sofrer com isso. No entanto alguns pen'am que corn

uma boa gBstão es§a§ mai§ valias podem fazerse também sentir na

agricútura, quer através dum melhor e§Goamento dos produtos tradicionais

da região, quer atraves das multifimcionalidades que a paisagem rural pode

"i, 
.if""ãôr. Deve haver técnicos que saibem cativar o§ aSf,icultores paÍa

ss p.eis valias dessa candid,atura, e explicar que esta seria boa altura para

;;gt" os erros do passado, pois as p"""o* não sabem 
"aaali,ar 

bem os

,ot"iaio.. Seria também imporüante, um maior incentivo para a instala@o

àe mais Sovens agricultores, no sentido de garantir 
'ma 

gestão a longo prâzo

de algumas explorações.

Positivos
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r Ou poilia influenciar a paisagem do Maryão na sua candidatura?

Na resposta a esta pergunta as opiniões são unânimes em consideral

que a paisagem envolvenle ao Maryão tem inÍluência ne§§a candidatura.

Õonsideram que esta paisagem resulta do trabalho de gera@es'

7.2.6 Produtos certifrcados

Esta questão não estava inicialmente inclúda nos inquéritos, ma§l

após se .,""ifr* a importância que este tipo de produtos pode ter para o

desenvolvimento deshÀ regiões mais desfavorecidas, optou'se por fazer uma

compila@o das opiniões dos diferentes técnicos sobre este tema'

. Uma das razõee para apo§tar nestes produtos, na opiniãs de alguns técnicos

inquiridos é o facto de as pessoas estaÍem cada vez mais sensívei§ à's questõee do

que é biológico, natural e tradicionú
. ô prrqoe ãeve vendor a imagem de marca de pmdutos certi6cados, mas nâo o

produto em si.
. -t"ra 

gue haver no futuro uma melhor gestão em relação a estês produtos, pois

ninguám sabe onde comprar os produtos certiEcadosi nâo se sabe como vender os

;;ã;; GÀt"*u"t . nao adãriram, nem estão sensibili"âdos para isso), os

àgXi"rlto"". não estão representados neste jogo, nem sabem e não têm nenhum

representante para a comercialização.
o Associação presta oerviço, colocação no mercado, maa a promoçáo do proiluto,

ninguém apãia (imagem/marca/preço). A mais vqlie vai para os ouhos. Deveria ser o

sector cooPerativo a funcionar.
o Produtores aderem por razõee ambientalista§ e hadicionain, mas acima de tudo

econ6micas ,-u r"rio" os produtos eeo valorizados (especiel-ente a§ Carnes).

. Deveria eristir uma meüda específrca parâ suportar e ilcentivar a produção dos

artigos D.O.P-, que sip.ifica sárem mais caros e mais exigentes. Deveria eristir
também uma maior Aaiaua" e organüação tlas entidaales certifrcadoras Neste

momento tâo pouco existe representação económica destes produtos, cada agricultor

comercializa por uo* conta. Deve fazerse uma naior prom@o eDhe o§

consumidores para a sensibilüaçáo ao pmduto'
. EspaDhóis nao tem grantle coúecimento destê produto, não o procurem. Não foi

feita nentruma campanla prom.ocional em Espalha'
o Algum pensam qú "i"ú é neceesário dar alguns passos para depois vender a

narca Obp. Só quando tiverem sido criadas todas as conüções para a protlu@o com

toda qualidarle exigidA se deveú fazer toda a apostâ no marketing e

comercialização dos Pmdutos.
o Fa]ta de colãcação ãe produtos certificados e outros no mercado - deveria ser a

Associação a fazer isso-, mas existo domasiaila rivalirtatle entre todos- Há vrários

pmrlutos certiEcados mas não existe controlo, frscÂ,hzf|eÃo pfls dsgcoSls felhas,

q""m"au varia múto (erQueijo de Ni§d'

7.2.7 Subsídios e Meüda§ Agro'Ambientais

I eual o imfaste das neilidas Ago'Ambientaie na paisagem do concelho ilo Mat.vão ?

Existe um certo equilíbrio enhe o§ que con§iderârn que a
imFlementaçâo das medidas furo-Ambientais têm impacte na paisagem e

aqueles que considerâm que não têm. Entre os que consideraE que esta§

mãdidas 
- 
têm impacte, o motivo é principalmente a obrigação dos

proprietáriog fls limparem o§ §eug tenenos e de serem fisca-Iizados por i§§o.

bot ot considerâm que e§tas medidas ainda não estão a ser aplicadas há

tempo suficiente para §e notar um impacte destas na paisagem'
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I Porque razões aderem os agricultms às medidae Agro-Ambientais?

Nestaquestáoaopiniâogera],éosagricultoresaderirem
essencialmentg devido aos subsídios atribúdosi um técnico ainda referiu

q"" ia existem alguns agricultores que procurâm a§ meüdas Agro-

Ãmtiãntais devido à melhoria da componente ambiental'

I Qual é a mais valia na gtilizqção das medidas Agro-Anbientaie?

Ã opinião geral é que as Âgro-ambientais têm como grande mais valia

a melhoú do arnbientã, solo " aS"., mas também a melhor gestão da

componente agrícola tendo em consideração una maior sensibilização nas

qr"rtO"* ambiãntais, e aind.a 6 imFortância de garantir aos agricultores um

ànrlimento económico importante para manter a agricultura tradicional'

compensando'os por svsltuais perdas de produtividade'

lConsideraasmedidasarlequadasaotemit6rioilocmcelhoiloMarão?
Em relação à adequaçao das medidas Agro-ambientais ao território do

concelho do Marvão, a maioria respondeu que estas não estão adequadas ao

e§paço concreto, que a maioria dos proprietários só adere a um certo grupo

de med,idas que na sua maioria não envolve uma grande altera@o na gestão

da exploração. Deverio- existir mais medidas adaptadas ao espaço c:oncreto,

para então se conseguir um maior aproveitamento destas. Mútos também

referiram o facto d.e estas não serem adequadas devido ao elevado numero

de exigências, frcando os agricultores demasiado condicionados a um grande

númeú de regras po" -r,"o" difrceis de cumprir. A difrculdatle do

pri"o"ni-"nto ãos "à"*o" d,e campo, quando a maioria dos agricultores

L- *. baixa escolaridade é outro dos problemas referidos, problema este

qr" à 
"-pUn"ado 

pelo facto de não existir um apoio técnico adequado, no

sentido aã faciUtar o cumprimento de todas as exigências'

r Que medidae coneidera que denoriam existLffâltám?

dm relação a esta questáo os técnicos inquiridos gauasiaram 
'ma

série de medidas que na sua opinião estariam em falta e também algumas

JteraçOes às medidas já existente§, e que necessitariem de modificações

para alcançar um maioi suce'so. Nesta questâo a gf,ande diferença entre os
'técnicos e agricultores, é que o§ técnicos contemplam pais o factor

ambiental, enquanto em relação aos agricultorres a§ opiniões vfls 6ais no

sentido de haver uma maior ajuda e incentivo ás culturas que praticam'

l\{ais uma vez, tal como os agricultores também os técnicos referiram a

necessidade de medidas mais específicas de apoio e protecção aos §outos,

oüval tradicional, montado fls aziihs, cawalho negral e de sobro. Referiram

também a necessidade de medidas mais adaptadas ao espaço concreto, como

apoio aos sistemas tradicionais, apoio a pequenos agricultores e incentivo à

piodu@o de produtos ceúificados. Para além destas medidas foram também

iefureíaaaas vátrias medidas de protecçâo do ambiente e espaços naüurais,

oomo a inclusão da protecção aos habitats mais importantes da região,

recuperação e manutenção de eE)aços naturalizados--e ahda a

i-piu-""t*çao de um Pla-ao Zonal para a área protegida do PNSSM. Outro
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ara o concelho de Marvão

Marv IIO PNSSM
OP Medida A

Tabela XXXVII. IrÍedida"

o- n lcn

consideradas em falta P

Con lho

facto considerado importante, foi o aumento dos subsídios para garantir

uma maior participação entre o§ agricultores'

pe loe técnicos inquiridos

Medidas em falta para o csncelho do Marvão

Protecção ao montado de azinho e carvalhal (existia mas foi extinta)

Apoio aos Soutos/castanheiros incluídos na zonâ de DOP

Apoio a sistemas tradicionais
Prevenção de incêndios
Protecção aos sobreiros
Manutãnção e recuperação de alguns espâçÚs naturalizados

Habitats podiam estar mais contemplados
Plano Zonal - Para tirar maior partido das medidas Agro-Ambientais

Aumento dos subsídios atribuidos
Olival Tradicional sem imposição de declive

Protecção aos castanheiros
íp;i; ;;. pmdutos certi{icados, para incentivar a §ua produção

Apoio a uenos agncultores

I Quais o principais problemas nas meüdas em vigor? Porque tazáo rtáo aderem os

âT"Tfiã a esta questão a maior parte dos técnicos apontou as

mesma lazões que oS chefes de exploração: exigências e encaÍgos, burocracia

no preenchi*"rrto de formulários, dificuldade no cumprimento das medidas'

ã*i!Orr"iu. ambientais, falta de apoio técnico, etc' Os técnicos inqúridos

refíiram ainda a falta de formação aos agTicultores e técnicos, baixo gtau

de informação e atractividade das medidas'

Tabela )GXVIII. problemas das medidas Agro-Arbientais em vigor e razões da não candidatura doe chefes de

técnicos inquiridosexploraçào do concelho de IlÍarvão de acordo com os

Problemas das medidas existentes

Demasiadas exigências e burocracia - müto rigorosos nas obrigações

Dinheiro chega tarde
Acompanhamento técnico insu§ciente
Demasiadas exigências no formato de apresentação das candidaturas

Falta de formação.
Compensações Pouco elevadas
Idades elevadas - Não q"".À- assumir compromissos a 5 anos porque já são i4osos

Poucos jovens agricultores
f"ft" aá aderêniia ao Olival TYadicional devido à imposição do declive

Preservações de Bosqu etes - CondiçÕes exigidas não são âtrâctlvâs

10% das explorações são fiscalizadas, mas a lógica de controlo não faz sentido

Boas práticas agríc.olas que estão integra das nas Agro-Ambientais são demasiado erigentes

Não há iigação entre DOP e medidas Agro-Ambientais no caso da Produção animal

Mais informação para incentivar a Produçã o de produtos mais adequados

Maior nível de informação entre consumido res e agricultores

Exigências demasiado gran des parâ os peq uenos proprietários

I Tem conhecimento das meüdas do lado espanhol?

Nesta questão verificou-se que não existe um grande conhecimento

das medidas existentes e como são aplicadas no lado espanhol. Apenas

particularidades como o facto de ser referido que do lado espanhol há um

acompanhamento mais próximo, menos burocracia nas candidaturas e

apoios maiores e mais eficazes.
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7.3 Inquéritoe - Conclusões

A realir.ação tlos inquéritos a chefes de exploragão e técnicos, revelou'

se de enorm" ,rúlidud" pois permitiu um melhor conhecimento da área e das

problemáticas que envolvõm as questões agrícolas e a sua possível

articulação com outras fun@s na paisagem rural, como a conservação'

turismo e recreio, identidade da pais4gs6' stc"
Mediante a realizaçáo dos inquéritos, das saídas de campo e

reconhecimento da área, foí possível caractenz* as explora@es e os chefes

ã" 
"*pfo*çao 

da área "- ""todo. 
Assim podemos dizer, que o concelho de

Mawão é caracterizado por uma grande variedade na estrutura da

propriedade, sendo oo 
"otunto 

a maioria das explora@es de pequena
'atiilensão. Este factor de acordo com muitos inquiridos, revela'se um

obstáculo ao desenvolvimento da agricultura e da competitividade das

exploraçtes.- 
Cànstatou-se que a idade do chefe de exploração é um factor muito

determinante pu"t . forma como este gere a sua exploração' Os chefes de

e*pto"açao -ul" ido.o. que são a maioria, apresentam no geral um baixo

nível de escolaridade, e evidenciam uma falta de dinamismo e ambi@o, não

qrerendo no geral introduzir alterações na§ sua§ explorações. Estes chefes

á" 
"*pfo*çaõ 

revelam ainda una desacreditação total pelas medidas e

politiàs em vigor, pois como afirmom, não se §entêm protegidos pelo seu

;;; uo *oÉtá"iô do que acontece 6m-pspenha Pelo-coltrário' os chefes

ãe exploração mais jovenã que têm um nível de escolaridzfls nais avançado,

revelr- por sua vez uma maior ambição e aceitação do risco' Procuram

aumentai o rendimento e competitividade das suas explorações com a

compra de novas parcetas, apo§tam na modernização e especialização da sua

expioraçao e candidatam.se a todos os subsídios e apoios que os possam

ajudar a aumentar a competitividade. No entanto, ape§ar de na sua maioria

os chefes de explora@o mais idosos revelarem uma certa falta de ambição e

diaamispLe, verificou'se ainda que alguns, e se a conü@s financeiras assim

o pár:iti""", estariarn dispostos a fazer alterações nas suaa explorações no

sentido de as tornffi mais renfáveis.
AsprincipaisalteraFesefectuadaseasmudança§queseregistaram

nos útimôs anos referem-se essenciqlmente ao abandono de certas culturas,

por deixarem de ser rentáveis. Das culturas abandonadas umas são, outras
'não, 

substitúdas por outras, particularmente a vinha. Também se registou

em algumas situáções um melhoramento de determinadas culturas, ou

noyas lt otuç0"" oomo para os casta,heiros e olival, ou, no caso da floresta,

ae carvat-Uat e pinhat principalmente nas área§ ardidas. Apesar destas

situações, mútos agricuttorós e técnicos declararam a ocorrência de

uUroáooo agrícola. No entanto, deve ser tomado em consideração que

abandono da actividade agrícola não signifisa automaticamente abandono

da terra. Não se pode esquecer também que estes sistemas assegurâm ao

mesmo tempo uma grande variedade de outras funções que não apena§ a

produtiva, sendo ã- alguns casos estas funções iâL valorizadas e

j'ustificadoras de novas formas de gestão da terra. Portanto apesar de haver

um abandono da pmdução agrícota verifica'se que, ape§ar de ainda múto
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tónue, na área em estudo há um desenvolvimento de novos usos' oomo a

caça, florestação, várias formas de turismo, laz,et, etc', que exigem tanbém
una'gestÍio do o* do solo. O que em termos conceptuais §e deve desigpar
por af,andono da ter:ra comesponde a um abandono total, onde se deixa de

ieaJt ar qualquer tipo de gestão ss6 fins específicos. Alguns chefes de

exploraçãã afirmam Sue já é visívet o abandono, pois vão testemunhando
qoã dgr-us parcelas agpícolas anteriomente cultivadas, §e enoonttrâm

áduatmente sem qualquer tipo de ocupação e entregues à vegetação

espontânea, o que conduz o,r-ã evolução natural' da paisagem, tornando'a
por i"* mais nãtural e meno§ humanizada, e mais susceptível a incêndios'
-O 

aba-ndono neste sentido, de progressivo desenvolvimento de matos, se

generalizado, @nduz a uma homogeneização e descaracterização destas

[u.i"ug"or, pela perda da diversidade do mosaico. Estas situações deveriam
-""" 

,õ futúo móuto"iradas e reportadas, de forma a prever estratégias e

medidas que possâm a§§egurar uma comecta gestÍio destas parcelas, e do

conjunto da paisagem.- 
comolá foi dito anteriomente, todo o concelho de Marvão se encontfa

dentro dos timites do Parque Natural da Sema de S. Mamede. Foi possível

verifi.can, que existe uma falta de comunicação entre aqueles que querem

pre§ervar e proteger a biodiversidade e habitat§, e o§ que fazem o uso e a

àcupação d; território, o que leva a desentendimentos e falta de

comp"Leo"ao. Por se tratar dà uma area protegida, existem uma série de

medidas s lsis impostâs no sentido de a proteger e preservar, mas que por

Bua vez leva a uma revolta por parte dos agricultores pois segundo estês o
pNSSM funciona sempre 

"ó-o 
,- obstaculo para o desenvolvimento da

agricultura, devido às suas exigpncias s imposiçõe", .q!?ndo é pretendido

fáer qoalqoer alteração (corte dã árvores ou uma obrd. No entanto, através

da anáIise dos inquéritos aos chefes de exploração e técnicos pôde-se

verificar que a falta de compreensão de certas medidas e políticas do Parque

se deve eÁsencialmente à fatta de comunicação entre ambas as entidades'

Assim no futuro para que se consiga a.lterar esta situa@o no sentido de

todos contribuírem p*, u promoção e valorizaçáo desta área protegida é

necessário p"o-ou"" um maior entendinento entre todos, de modo que

consigam funcionar em harmonia-
ouha das questões tinha como objectivo perceber o papel da fronteira,

se esta é vista como obsúculo ou facilitadora do desenvolvimento da região e

da agficultura local. De acordo com mútos inquiridos dependendo se estes

"o*í"- 
o papel de consumidor ou agricultor, a abertura das fronteiras

trouxe vantagens e desvantagens. Assim oom a abertura das fronteira§ em

1g86, a prinúat vantagem existente diz respeito à com-pra de determinados
produtoÃ, ornã t'e' que o§ preços praticados em Espanha são irferiores aos

ãe Portugal, ,o 
"otuoto, 

quando os produtos agrícolas vindos de Espanha

chegam aos mercados porbugue§e§, os agficultores portugueses nã.o

"ooã.gu"- 
competir oom os preços apresentados pelos espanhóis, passando

a ser visto como uma desvantagem. Torna'se importante estudar e analisar

estas questões no sentido de arranjar soluções pall aumentar a
*-p"ti-tirridade, e assim proteger de uma forma mais efectiva o agricultor
portugxrês.

ll3



da

Em rela@o ao futuro e às possíveis altera@es na agricultura e à sua

üabilidade, na üsão dos agricultores e técnicos, o cenário geral é bastante

;;t-t"áiroi pà""i"a.oo,ãt t*, de acord,o com muitos inquiridos, e devido

ã *, pred.o-inâ',cia de agricultores mais idosos, que futuramente por

razões naturais mútos acabarão por deixar a actividade agrícola, o que

aliado ao facto de não se perspectivar que alguém queira continuar a

o"ti"ia.a" devido à fatta d" 
"ãntaUtidade 

e fls ssmpetigão com os metcados'

qo" 
" "rotoção 

previsível tle todo o sistema de produção nos próximos anos

"e"á 
o abanáonó dos terrenos. No entanto, segundo alguns agricultores mais

io"À"" e alguns técnicos, futuramente, som uma maior capacidade de união

;;; ""*Ãento 
de produtos, oom a aquisição de novas parcelas' oom a

Lanutenção e melhor-amento dos subsídios e ajudas, uma maior prote@o

d.o governo e uma aposta noutras funções como o turismo pode ser que a

agricultura sobreviva.
um dos aspectos mais relevantes na realiração dos inquéritos foi a

2aáIiss as questões que §e prendem oom a manuten@o de práticas agrícol'as

t""di"t";r$ " ""p""ifi"* 
ãa região, e não agressivas dum ponto de vista

Àbiental, nomeadamente através do estudo da aplicação das medidas

Agrc-Ambientais, e as razões que levararn ao suce§so ou ilsucesso das

-ã"-r". Verifica-se que a gi"aoã" maioria dos inquiriilos que celebraram

ãntratos para apücaçao tlas medidas fuxo'Ambientais o fioeran no âmbito

áu -"aia. pur* ã "O1irrul Tladiciona]". Esta medida afle implica uma grande

utt""uçáo das práticas já existentes, facilita-ndo uma maior adesão por parte

dos chefes de ãxploraçáo. A "Protecção Integrada" é a segund-a medida com

maior adesão entre Ls inquiridos, apesaÍ de este grupo de medidas já

i-pu"* algumas altera@eÀ nas práticas agrícolas, principalmente no que

se refere aos efeitos polulntes da agricultura no ambiente - Talvez devido ao

facto de os agricultoies averiguarem que houve qaa diminuição dos custos'

devido 6 diãinuição de tratamento com produtos frtossanit'arios, e que

juntamente com o subsídio recebido, toma eãta medida atraente- Também é

ãe ,,otu" que a ,.Protecção Integrada" é na sua maioriâ referente a culturas

do olival ã ',rion, qo" 
"ao 

o tipã de culüuras que mais facilmente se podem

converter para'?rotecção Integrada"' Era de esperar uma maior adesão a

outras medidas por parte aos inquudos no entanto, tal como se pôde

verificar no Capítulo flS.g - Meüdas Áero'A-abientais aplicadas no concelho

do Mawãqesa a registar.§e uma almlnú@o no núm_em de candidaturas às

-"aia." Agro-AmbiJntais o que nos indica um certo dee1nteresse e insucesso

deste progrnma, neste *oa"úr. No entanto, e de acordo com alguns técnicos'

temqueseteru**ot",queestadiminúçáononumerodecandidaturast4

"i Srr,'a" parte devido â redução do numero de candidaturas para o "Olival

Traáicionaf. De acprdo com iécnicos inquiridos, esta medida sofreu um

S"r"a" corte no número de candidaturas, a partir de 2003' e conforme um

ücnico inquirido referiu, chegarorn a ter mais de 100 candidaturas no

período a-rnterio" a 2003, que passarâm para apenas 10 a 20 depois' Esta

iedução deve-se provavelmente a negse ano ter sido aprovada-.ma pequena

revisâo das condiçOes deste conjunto de meüdas em Portugal, passando os

iãq"i"it"" em relação à medida,634 - "olival Tladicional" a ser diferentes:

só loderiarn continuar a candidatarse a este apoio as áreas de olival com
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declive igual ou superior aloo/o.Esta alteração obrigou mútos agricultores a

deixareÀ de se poãer candidatar a esta med.ida, pois as suas propriedades,

ou rnais exactamente, as suas parcelas de olival' não cumpriam este

i"q"i"ito essencial para poder efectuar a canüdatura. Aparentemente é esta

;i"t"óJ ,.ruo 4. Ài"inuição ocorrida no número de canüdaturas de

ig:ú p"tr 2005. No entanto, Jguos proprietários inquiridos afirmaram que

existÉ de qualquer maneira .r- d""iot""esse crescente relativo ràs medidas

Àep'AmbiãntÃs em geral. Porüanto é bem possível que 3 razão deste

J"-*tioio nas candidatuãs náo seja apenas devido à restri@o do declive para

o "Olival Tradicional"-
Sãováriasasrazõesapontadasparaestedesinteresseediminliçflo

do número de candidaturas. o valor da ajuda monetária que é atribúda

pela adesão a certas medidas não se torna' em muitas situações
'--p"*utOrio, dado ã procresso demasiad.o burocrático exigido. De acordo

ám mútos inquiridosl principalmente os peis idosos' a duração dos

contratos, de cinco anos, ãstá nà origem de um menor sucesso entre e§tes'

aeviao ao receio de não consegrrirem satisfazer os compromissos duÍarte

tuoto t"-po, alisfls ao facto de considerarem que as medidas nâo são

,*-p""tidas de ,m apoio técnico eficiente. Um bom apoio técnico, poderia

;j"É os agriculto"".- u ultrapassar mais facilmente certos receios e

encargos para o cumprimento das med.idas. PaÍa além dest€s factores

dú; inquiriaos referiran também que a adesão poderia ser superior se a

i"ãr-uç"ã e div,lga@o dos progrr-qs fosse mais eficientê. No entanto

pôde constatar-se n""'". medi-das Agro'Ambientais são vistas pela maioria

ãos agricútores "o-o 
ajudas ao rendi-mento, o que sugere que quando estas

^i"a.ã 
não são suficieniemente satisfatórias, a maioria dos agricultores não

se candidatam, llma vez que a componente arnbiental" não é vista como um

factor irnfortante para a 
-sua 

canüàatura. IJma ot,.tta razÃo invocada para

uma não candidatura por grande parte dos agricultores foi o facto de as

medidas não estarem iarpíuar, à realidade da região no que concerne à

;"d; propriedade. por exe-Flo muitos dos inquiridos-com pequena§r

áreasdesoutosnãosepode"u-candidataràmedida..Pomales
Tladicionais" po" iào terem a ârea mínimz elegível para poderem

apresentar uma eventual candidatura'
Uma outra p"-"út* bastante relevante as lgalização dos inquéritos

aos chefes ae 
"*ptãruõao 

e técnicos era sobre as medidas que na sua opinião

;;ã""ir- estar ãm úu oo caso especifico do concelho do Marvão. Para esta

q"";á; mútas foram as medidas consideradas em falta pelos trácnicos e

"h"f"" 
de exploração da região. No entanto uma grande parte das respo§tas

principqlmert" drdur pelos agricultores mais idosos e que nunca que se

Laiâatrrum * -"aiá.r, forim múto ambíguas e pouco-concretas, ta-lvez

pã, 
"ao 

perceberem o funcionemento das medidas, referindo apenas que por

ã*ã-pfo A"""ria haver um subsiüo de interioridade - isto quando já existe

um s:ubsidio às Zonas Mais Desfavorecidas que são as _'Indemnizações
-ompensatórias". n"f""iu- também medidas para melhoramento dos

terreno§, quando tarnbém já existem uma série de medidas cujo o objectivo é

rliminuir a erosão, e evitai a polúção dos solos como a "sementeira Directa

ou Mobiliza@o na zo11a ou na Tinha"," Produção Integrada", "Protecção
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Integrada.,,etc..Esteaspectotambémpodeestarrelacionadocomumamá
ai*rLuçao' e infotmafro sobre as medidas, aspecto que poderia ser

-"Uãr.ao petas instituiç6es responsáveis' Oubo tipo de resposta que §e

verifrcou entre os inquiridos no-meadamente aqueles que vêem as Agro-

Ambientais apenas *ào *u ajuda ao rendimento, foi o argunento de que

"eria 
necessário mais subsíüos para as suas prineipais produções' No

entanto, esta questão revelou-se de grande utilidade' uma vez que foi feita

àqueles que estão no tetÍeno, e que modelam a paisagem e que conhecem e

"ô"Ã""tâm 
os problemas na aplicação das medidas, sabendo por isso que

Upo ae alteraçõãs devem ser feitas, que novas -med'idas 
devem ser

aàicionada" no-sentido de garantir uma melhor aplicação e sucesso das

medidas fum-Ambientais-----Éo" ã-, atrav"s àa a,,6li"u gtobal das diferentes respostas para cada

uma das qo""iõ., feitas aos técnicos e chefes de exploraçâo, podemos então

*or"-*'q"e se obteve um melhor conheci.Eento da árca de estudo no que

d,iz respeito à estrutura das propriedades, uso dos solos' principais

úndências, perfil do agricultor, 
"ito"ç0"" 

passadas, presentes e-perspectivas

ü; ; t â-o. PodeÃos assi.m então conduir que os r-esulJados foram
^tÀtr"t" satisfatórios, nesse sentido. Afigura'se como reflexão geral que'

;*; das perspectivas futuras para os sistemas de produ@o agrícolas da

r"gia, náo serem múto animadoras, se pode perspectivar que, para a

necessária inova@o em termos de vocação ãas explorações' no futuro será

ieces"á"ia uma maior capacidade de união dos agricultores' na qual as

cooperativas e associat'oes podem desempenhar um inportante papel no

sentido de procurar niclos de mercado, facilitar o escoamento dos produtos,

e aumentar a competitividade das explora@es face aos mercados e §ua

concprrência. Será também essencial uma maior aposta nos jovens, mas

também garantir a continúdade dos sistemas agrícolas por parte dos

"..o""o""J 
como chefes de exploração, contribuindo para a manutenção

ãuq*f" mosaico policultural. Uma maior aposta na multifuncionalidade da

""siao 
poderá ser a forma de garantir aos sisfÉmas agrícolas que muito

difrcil'ente conseguirão .o-p"ú em termos de produção, novas formas de

rendimento. Estas poderão assegurar a sobrevivência da agficultura ainda

que não tenha comó objectivo principgf a produ@o, mas sim outras funções

il; ú"- valorizadas " *o""poIrdu+ t rmra compensação económica'

át roa. do mercado ou de políticas públicas. Por último, em relação às

diferentes respostas relatiias às questões sobre as meüdas furo-
Ambientais, pãd"-o" afirmar que para garantir um maior suoesso e

atractividade das medidas por parte dos chefes de exploração será

necessáIia llms 2proximaçao diferente da considerada ató agora, mais

;;ã*i-. de medidagdo tipá vertical, específrcas para aquele contexto. será
-necessário ter em consideração o e§paço @ncreto, tendo em conta as

""t""toru" 
agrícolas do concelho de Manão e os seu§ sistemas de produção e

de uso do sãlo, um maior apoio técnico, mais irforma@o-' subsídios que

compensem os errcargo§ qoó u" medidas acarretam e finalmente uma

"i-lfif"rças, 
,liminu'ição ãa burocracia e exigências na aplicação das

medidas.
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8 Discussão e Propostas

Após a exposição da infornação recolhida e exposta Do

enquadramento teórico-conceptual de todas as questões que envolvem a
agricultura e o ambiente das zonas rurais portuguesaei da caracteÂza@o do

PNSSM e do Concelho do Marvão em termos económicos, socio'culturais,
ambientais e políticos s ainfl4 de acordo com os resultado obtidos meüante a

realização dos inquéritos e reconhecimento de campo, foi efectuada um

cruzamento desta informação de forma a ser conseguida uma anáüse o mais
coerente e completa possível. De acordo Gom o cruzâmento e anrâlise de toda

a informação recolhida e exposta nos capítulos anteriores, verif.cou'se que o

desejado desenvolvimento sustentáyel nesta região implica uma integração
de todos os componentes do sistema, ou seja, ter em conta todos o§ aspectos

relevantes na perspectiva de um desenvolvimento efectivamente
sustentável, isto é, um desenvolvimento integrador das políticas ambientais,
económicas s sssiais, e-apaz de responder às necessidades do presente sem

comprometer a capacidade das gerações vindouras darem resposta às suas

proprias necessidades. Para que tal acronteçg, é necessário reforçar a
importância da muttifuncionalidade da paisagem e da neces§idade de uma
g"Jtao integrada da mesma, para uma efectiva conservação da natureza e da
peisagem a longo ptazn. A articulação entre a preservaçâo das actividades
ágdcot* tradicionais e o desenvolvimento das actividades económicas, é o
cJmpm-i"so desejável para a sustentabilitlade futura desta regiâo. É assim
fundamental aproveitar as oportunidadee criadas por esta
multifuncionalidade, ahavés da cria@o e manutenção de actiüdades
económicas sompatíveis corn a conseraração da natureza, como o turismo da
natureza, rural e de aventura, e uma aposta nos produtot 62fisisnais e
certifrcados complementando a sua produção oom uma melhor
comercialização. É também neoessário, hansfomar algUns pontos fracos em
fortes através de: uma melhoria da capacidade empresarial e do

assosiativismo na regiãoi articular as necessidades ecológicas de certas
espécies oom as necessidades do Homemi e contrariar o envelhesimento da

região aumentando a sua atractividade para os jovens, através de uma
maior oferta de emprego principalmente na agricultura e sectore§

relacionados. É portanto fundamental, a manutenção dos sistemas agfícolas
tradicionais, uma vez que estes sistemas garantem uma série de mais valias
que podem ser rentabilizadas a longo prazo.

Por fim, considera'se que integrar todas as componentes referidas nas
políticas e instrumentos de decisão ao diepor, seria uma forma inteligente e

mais efrcaz de garantir a sustentabilidade da região. pol srrcmFlo' uma vez
que actualmente são principalmente as medidas agrícolas aquelas que

moldam as nossas paisagens, é essencial uma integração nestas medidas,
dos requisitos para a sua mânutenção, enconhando-se assim a solu@o para
o desenvolvimento sustentável da região.

Considerando o exposto anteriormente, e de acordo com os objectivos
traçados, tornou-se evidente que a solução para garantir a su§têntabilidade
da região passaria pof gma melhor aplica@o das medidas Agro'Ambientaie,
o que passa por run.a adaptaçâo destas ao espa@ concrêto e aos problemas aí
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sentidos. Assim considera'se que a melhor forma seria a aplicação de um
Plano Zotal Agro-.Ambiental para o PNSSM na qual o «)ncelho do Marvão
iria benefrciar.

8.í Medidas Propostas - Plano ZotalAgro-Ambiental

As meüdas e acções propostas para este futuro Plano Zonal têm como

base o conhecimento do funcionarnento e rtinârúca dos sistemas agrários de

produção tradicionais e un levantamento dos principais factores de ameaça
que energirâm em consequência do conjunto de alterações ocotridas no

território do Parque Nacional, nomeadamente a alteragão demográfrca, a

evolução das mentalidades e a ruptura dos sistemas tf,adicionais de

produção, com 11o17a adaptação dos meioe aos recursos e à§ necessidades

básicas. Estae alterações têm trifls impactos fortêmente negativos, quel
ngma perspectiva agronómica, quer ambiental. Com a irnFlementação das

acçfos propostas pretende'se travar a ruptura e inverter a situação que

neste momento se assqme. Para isso, a principal estratégia adoptada
assenta na revalorização/dinamização tle formas de organização comunitlária,
tradicionalmente fundamentais na gestão do território e actualmente
depreciadas e desvalorizadas.

As medidas foram pensadas e baseadas no formato que têm tido até
agora e que têm aplica@o noutros Pla-nos Zoniats Agro'Ambientais, sendo
adaptadas à realidade especifi.ca do PNSSM e portanto poderiam ser de

aplicação directa. Âpenas a medida ' Incentivo à produção de produtos
ceúifi.cados" foi feita de raiz, uma vez que não existe nenhuma semelhante
que pudesse ser utilizada oomo base de apoio. As medidas propostas, devem
ser @mpreendidas como ideias e/ou sugestões, podendo ser todas apücadas
ou apenas algunas delas, conforme as, orientações esfiatégicas a definir pelo

PNSSM e outros agentes envolüdos.

Estas propostas de medidas para um futuro Plano Zonal têm como
principais objectivos :

1. Contribuir para a manutenção da utilização agrícola das tenas,
promoção de métodos de exploração sustentáveis e reforço dum tecido
sosial vÉvel nas zonas ruraisi

2. Preservação do espaço natural e manutenção dos sistemas agrícolae e
agro'silvo'pastoris tradicionais que enoeErârn relevan@s valores
florísticos, faunísticos e paisagísticosi

3. Realização das políticas nacionais e comunihírias de conservação da
bioüversidade, nomeadamente de apoio ao estabelecimento da futura
Rede Natura 2000i

4. Contrariar o abandono e deseÉificação humana, promovendo a
fixação das popula@s nas comunidades rurais através do apoio àe

actividades tradicionais no âmbito de uma agricultura sustentada.
5. Conservação de espaços cultivados de grande va-lor natural e das suas

características históricas que se encoutram ameaçados.

Assim forsm consideradas e definidos os seguintes grupos e medidas:
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Pl,ano zonalfuro-Ambiental do Parque Natural da serra de são

Mrmede - Medidas ProPostas

Grupo I - pRESERy-AçÃO DO IUIOSAIGO PAISAG|STICO RESULTANTE
DO§ SETEMAS AGR|GOI.AS TRADICIONAIS

Mediila 1.1. Cereais, Ieguminosas de sequeiro, forragens e pastagens

naturais
Meüda 1.2. Soutos 11sdiçisaais
Medida 1.3. Manutenção dos hortejos tradicionais
Meilida 1.4. Produ@o de batata
Medida 1.5. Plantas aromáticas, medicinais e condimentares

Grupo II - PRESERVAçÃO DE ELEMENTOS NATURAIS DE ELEVADO
vALbR PARA A CONSERVAçÃO DA NATURÉZA

Meiliita 2.1. Preservação de matos
Meilida 2.2. Preservação de Maciços Arbóreos e/ou Arbustivos Autóctones

Inte grados em Explorações Agrícolas
Medida 2.3, Manutenção e Recupera@o de Bosques Naturais
Medida 2.4. Controlo tle Núcleos de Infestantes Lenhosa§
Medida 2.õ- Preservação de Outros Elementos Naturais

Gnrpo m - SISTEMAS AGRíCOLAS TRADICIONAIS

Meüda 3.1. Olival tradicional
Meilirla 3.2. Montados de Azinho, Sobro e Cawalho Negral
Medida 3.3. Incentivo à Produção de Produtos Certificados

Grupo IV- PRESERVAçÃO DO PATRIMÓnto cousTRUÍDo

Medida 4.1. PreserYação do património construído

GTUPO V- MANUTENçÃO DOS SISTEMAS DE PECUÁRIA EXTENSIVA

Meitida 6.1. Manutenção dos Sistemas de Pecuária Extensiva
Meilida õ.2. Incentivo à actiúdade de pastoreio
Medida 6.3. Conservação de Raças Autóctones

De seguida, está descrito para cada Grupo e medida a sua

fundamentação, objectivos, zona de aplicação, beneficfuârios, condi@es de

aoesso e compromissos dos beneficiários.

P
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8.í.í Grupo I - PRESERVAçÃO DO MOSAICO PAISAGíSTICO
RESU LTANTE DOS STSTEMAS AG RíCOLAS TRADIC IONAIS

Fundanentação:
O património natural, cultural e paisagístico da área abrangida pelo

PNSSM decorre em grande medida da diversidade de culturas e sistemas de

pmdu@o que nele se loca-lizan e que têm permitido, até ao presente, a

existência de habitats específicos de diversas espécies floristicas, bem como

condições ideais de atimentação, abrigo e reprodução de numerosas espécies
animais. Assim, o objectivo princrpal desta medida é a manutenção dessa

mesma üversidade.
Para ta-l, considera'se a exploraÉo agrímla como um conjunto de

actiüdades e produções diversificadas, podendo coexistir numa mesma
exploração culturas de regadio - hortejos tradicionais ou produção de batata

- oom áreas de matos e incultos ou Gom culturas de sequeiro' como a§

leguminosas ou as arvenses. Este conceito de exploraçã.o agrícola, além fle
corresponder oom maior exactidão à caracterização da actividade feita
anteriormente para o PNSSM e concelho do Manrão, permite ainda

simplifrcar a aplicação, no terreno, das presentes propostas, apoiar um
maior núnero de explorações agrícolas de pequena e méüa dimensão e

conhibuir para a manuten@o de sistemas produtivos e de culturas
interligadas entre si e responsáveis, em grande medida, pelo valioso e

diversificado património natural e paisagístico do PNSSM.
Objectivos:
. Presewação do mosaico paisagístico, habitats e biodiversidade associâda através da

manutençâo dos sistemas agrícolas tradicionai,s
. Apoiar erploraçõeo agrícolas de poquena e média dimensEio

Zona de Apücagão:
. Toda a rârea do território do PNSSM
Benefrciárioe:
. Agricultores em nome indiüdual ou colectivo
Condi@s do acesso:
. Explorar una área mínims de 0.3 ha com pelo menos duas dae segu.intes actividades:

- Cereais
- ForT agens e pastagens naturais
'Leguminoeas
- Soutos tradicionais
- Hortejos tradicionai§
'Batata
' Plantas aromáticas

Comproniesos dos beneficiários:
. Manter o eetrato arbóreo, caso exista
o Mantor as sebes, ae corti-nas de abrigo e os muroa Eadicionais
. Ma-ntor o estrato arbustivo e arbóreo natural ao longo das linhss de água
. Garantir, quando necessário e rocomendado pelo PNSSM, a existência de pontos de

água acessíveis para abeberamento da fauna

8.í.í.í Meüda 1.1. Cereais, legumiaosâs de sêqueiro, fonagens e

pastagens uaturai§
Fundamentação:

Uma área de rtimensão elevada do PNSSM é ainda ocupada com
sistemas cerealÍferos de sequeiro, cuja degradação acelerada decome da sua
baixa produtividade e da falta de capacidade para competir oom a§

120



O Papel das Medidas Aqo-Ambiçntais na Gestão da Paisaeem Rural do Concelho de Mm/ão no PNSSM

produç{es de outros países eunopeus, Ievando ao abandono ou à reconversão

florestal das parcelas onde se localizam este§ §istemas de produção. Dada a
sua imJror.tância para diversas comunidades de aves, quer re§identes, quer
migrantes, bem como o contributo para a preservagão de numerosas espécies
e variedades de gramíneas e leguninosas resultante da inclusão dos cereais
numa rotação tradicional de 2 enos, na qual a pastagem natural e/ou

melhorada ocupa um papel de destaque, a manutençã.o destes sistêma§ de

produção deve ser assegurada. TaI como os sistema§ cerealÍferos de sequeiro,
também os sistemas forrageiros extensivos desempenham um papel muito
importante na manutenção de habitats para numerosas espécie§ animais,
a]ém de assegurarem uma fatia imFortante do rendimento de um elevado

número de agricútores cuja actividade principal é a pecurâria- A sua
localização específica no interior do PNSSM deve também ser considerâda,
uma vez que estes sistemas coincidem frequentemeDte com zonas onde a
única alternativa é a floresta@o, o que pode levar à sua substitúção por
espécies florestais exóticas em regime de monocultura. Igualmente as

cúturas de leguminosas, quer de sequeiro, quer de regadio, se encontram
em acelerada degrada@o e substituição, possuindo iguelmsate um elevado
potencial como fonte de rendimento, dado tratar-se de culturas integradas
em sistemas de produ@o tradicionais e intimamente Iigadas à gastronomia

da região. Importantes também paÍa assegurarem a manutenção da
üversidade de culturas no PNSSM e poderem constituir zonas de

alimentação para diferentes espécies de avifauna. Refere-se einfls, tal como
já foi mencionado anteriomente, que qualquer destas culturas se pode

encontrar também em explorações de regadio - designadamente ern
explora@es agto-pecuárias - nas quais a produção de legumino§as, de

forragens e de prados naturai§, por se integrarem em rota@es anuais ou
[izaqsin, contribui para a reposição da feúilidade do solo.
Coniliçõos de acesso:
. Área mínims de 0.3 ha
. Praticar pelo menos uma rotação bia-nual
Compromissos dos benefieiários:
. Praticar no márimo uma lavoura anuali
. Não efectuar qualquer mobilização com reviramento do solo na área correqrcndente à
projecção da copa dae árroresi
. Todas as mobilizações de solo ilevern eer sempre executadas segundo as cunzas ile úvel
. Ceifar o cereal apenaa a partir da ilata alualmente estabelesiala pelo Estrutura Local

de Àpoio G:IÁ) do Plano Zonal;
. Fazpt corte para feno apenas a partir ila data anualmente estsbelecida pela Eskufura

Local de Apoio rlo Plano Zonal
. O encabeçamento deve estar compreendido entre as 0.16 e 1.4 CNfta ile SF

8.1.1.2 Medida 1.2. Soutos Ttaücionais
Fuadamentação:

Em acelerada degradação, estes Soutos, acumulan ao seu valor
cultural a ausência de inteneificação e constituem uma parte importante do
mosaico de produções agrícolas tto PNSSM neaessá.rio à preservação de

diversas espécies anim4fs. Os soutos de castanheiros, e castanheiros
isolados de grande porte, desempenham um papel inportante do ponto de

vista ecológico, devido à idade avançada de mútas das árvores que compõem
est€s povoÊmentos. A existência de caúdades nos troncos dos castarheiros
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fornecem abrigo a mútas espécies animaig. Por outro lado, a fraca
intervenção do Homem nestas áreas pemite a existênciâ de condições múto
púximas das natgrais, o que faz wm que sejam utilizadas pela maioria das

àspécies enimais- Além disso, o seu valor patrimonial é elevado pelo carácter
tradicional deste produto com a "Castanha do Marvão" a ter designação

DOP, bem como pel,a ligação à gashonomia local. Daqui advêm enormes
potencialidades econónicas que estão ainfla ps1 explorar e de onde poderão

decorrer peis'yalias para a região.
Conrli@e de acesso:
. Árvores de ftuto isoladas ou em pomar (souto) da espésie Castaaea sativa com

perímetro basal (a l0 cm do colo) superior a 3 metrosi
Comprcmissos dos benefrciários:
. Malter os crit6rios de elegibilidade dos souto§lárvore§i
. Não aplicar aduboe azotados simplesi
. Podas: i Executar apenas podeo ligeiras e graduaisi ii as folhae e ramos filos

provenientes das podas devem sêr deixadas nog soutoe espalhados no torrenoi iii nas

àonas de incidência de cancro, §empre que a poda insida eobre ramoê gros§os , a zona do

corte deve ser desinfestada com pasta ou caltla bordalesa;
. Nas mobilizações do solo tem qúe se optar por uma das seguiates situações (por ordem

de preferência): i elininar completamente ss pslilizgções, cortando apenas a vegetação

arbustiva e submetendo a área a pastoreioi ii não fszer mais tle duas mobilizações: a
primeira após a queda da folha utitizando grade de discos, para enterramento da

folhada e fertilizanteei a segunda deve fazegse no ffm da primavera, coEt um
vibrocultor, com a funçâo «le ilestruir as infestantos, se tiyer quo utilizar um
escarificador, a passagem {s qlfnie deve ser múto superficial de frrma a não danificnr
as raízesi

. A recolha de cogumelos deve fazerse com uma faca, nu-nca procedendo à sua colheita
por arraaqu.ei não pmcedor à recolha total de todoe os cogumelos.

Esta medida reveste-se de particular importância dada a ausência de
florestas autóctones velhas, com áwores de grcnde porte. Assim, a
existência de soutos e/ou castanheiros centenrârios de elevado porte tem
grande impoúâ-ncia como supoúe fisico para a reprodução e abrigo de

diversas espécies de aves e morcegos arborícolas prioritarias para a

conservação da Natureza- Contudo, a sua manutênção na exploração
agrícola significa, muitas vezes, uma perda de rendimento para o agricultor-
Em soutos de idade muito avançada, verifica-se quebra de produção dado o

estado decrépito de muitas áwores sujeitas a podas intensas ao longo dos

anos. Torna'se então compensador o abate das árvore§ velhas e sua
substituição por nova§. Iguslmsals o valor da madeira pode motivar o corte
de árvores destinadas a serra@s.

A aplica@o desta medida deve ser articulada com a medida do plano
nacional ?omares tradicionais - Castanheims', Grupo IIf - Conservação e

melhoria de espaços cultivados de gfande valor natuÍa-I, incentivando todos
os canüdatos em condições de elegibüdade a ooncorrer.

8.í.í.3 Meilida 1.3. Manuten@o dos hortejos tradicionais
Fundamenta@o:

O hortejo tradicional esta htimamente ligado ao pas§ado da região,
constituindo'se oomo stn imFortante valor cultural e fonte complementar de

renrlimento de numerosas famílias. Destinado e§sensialmente ao auto-
oonsumo, nele se pmduzem hortícolas e ftutos diversos §em aplicaçõe§ de
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fitofármacos e est{í associado a pequenos regadios muito antigos e a

nascentes naturais, incluindo ainda diverso património construído como

nora§, açudes e poços.
Condi@s de acesso:
. Hortejo tradicional deve ter uma área mínims de 0.1 ha e máxima de 2 ha, integaala§

em erptrorações com áreas inferiores a 60 ha e situadas fora de núcleos populacionais.

Compromissos dos b€neEciários :

. Manter a horta em produção.

. Manter os mums traücionais, as árvores, as sebes üvas e as pequelas construções de

apoio ao horüejo badicional.
. Manter pontos de água acessíveis à faura.
. Não utilizar produtos frtofármacos

8.1.1.4 Medida 1.4. Produgão de batata
Fuadamentagão:

A batate é um produto local com grande tradição de pmdução e

consumo, no concelho de Marvão. A sua qualidade e inclusão na gastrcnomia
local, demonstra a importância que há müto vem tendo no renrlimento das
popula@es da região. Tlata-se de uma cultura integrada no si§t€ma
traücional de produção.
Condi@s de acesso:
. Area mínima de 0.L ha.
Conpromissos flss beasGciá?ioa:
. Não efectuar monda químicai
. Na cultura de batata efectuar só fertilüa@es orgârica§;

8.í.í.5 Medida 1.6. Plantas aÍonáticae, meücinais e comdimentareg
Fundernentagão:

Abundantes na área abrangida pelo PNSSM, a diversitlade ile
espécies eristente encontra-se sub'apmveitada, tendo em conta as condiÉes
arcaicas a que ainda obedece a sua exploração e ttilnzaçáo. Recureo natura-l
que pode constituir'se numa importante fonte de rendimento das populações,

o conjunto de planlss aromática§, medicinais e condimentares do PNSSM
üem um papel determinarte na manutenção de diversas comunidades,
devendo a sua exploração ser modernizá.da, o que implica não só a
sistematização da informação existente relativa a estas espécies, mas
também apoios diversos que contribuam para uma produção sustentável das
espécies, a transformação dos produtos obtidos e respectiva comercializaçã.o.
Condi@s de acesso:
. Àrea mínims de 0.1 ha
. Cultivar pelo menos uma espécie de Plantgs Aromáticas, Medicinais e/ou

Conrlimentare§, nomea,l am snte das seguintes:
' Çnpemilsl alesimi lespaninhoi salvai cégãosi tomilho;
- Ouhas espécies, desde que autorizarlnn pela EIÁ do Plono Zonal

Compromissos dos benefi ciários :

. Ma-nter as condiçõee de elegibiüdade

A necessidade de apoiar estas culturas decone da sua imFortância
para a preservação paisagem cultural e da qualidade dos recur§os naturais
no PNSSM, juntarnente oom as dificuldades que se enfrentam no presentê,
prov@adas pela falta de mão'de'obra e deficiente organização dos
produtores, com reflexos na sua comercialização, djficuldades essas que
estão a levar a um acelerado declínio destas culturas.
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8.í.2 Grupo Ir - PRESERVAÇÃO DE ELEMET\mIOS NATT RAIS DE
ELEVADO VALOB PÁRA A CONSERVÂÇÃO DA NATLTBEZA

Fundanenta@o:
uma parte importante do parinónio natura-l ilo PNSSM resu]ta da

existência de determinados elementog 16fsaeis, bem localizados e

deter:ninantes pala a ocolrência de diversas espécies de flora e de fauna,
norneadâmente os bosques naturais, os matos, maeiços arbóreos e arbustivas
autóctones integrados em explorações a$ícolas, linhas de água e ceÚas

forma@es geológicas.

8.1.2.1 Medida 2.1. Preserwa@o de matos
Fundamenta@o:

Num elevado número de erplorações aglíco}a§ verifica-se a ocorrência

de forma@es vegetais imFortantes, designalamente matos, cuja preservação

se justifica pelo seu elevato valor natural É cada vez maior a extensão total
destas táreas, facto que se deve, por um lado, ao abandono da actividade
agrícola por parte da população mais velha e, por outro lado, às

características de algUmas paroelas de terra situadas êm balrâncos ou

noutros locais com declives acentuados, parcela§ oom muito baixa
produtividade, bem como outras parce[as inicialmente ocupadas com

lastagens naturais ou melhoradas cr4'a evolução é deixada ao acaso até

serem substitúdas em grande parte por mato§. O aparecimento de medidas

de apoio para a gestão destâs superficies justifica'se pela possibilidade de

recuperar manchas arbóreas de espécies autóctone§ e ainda contribuir para
a prevenção de fogos. Permitirá sinda o fomento das espécies de fauna
bràvia, ao criar zonas de abrigo e campos ds elimsntaçãs, assegurando a

manutenção da bioüversidade tanto enimal, como vegetal, quer seja pela
§ua posição na cadeia elimentan', quer seja pela sua associação a

deteminadas formações ve getais.
Objectivos:
. Preservação e gestâo de matos integradoe em explorações agrícolas de elevado valor

natural
. Prevenção de fogos
. Criação de zonas de abrigo para a fauna
Zona deApüe@o:
. Toda a área do tpritório do PNSSM
Benefrsiários:
. Agricultores em nome individual ou colectivo
Condi@s de qcpseol

. A área mínims é de 0,6 ha
Comprorn issos dos benefisiárioe:
. Ó titula" da exploraçÍlo deverá apresentar um Plpno de Gestiio para a Ér'ea de matos

que candidata.
r A área náxima a canüdatar é de õ0 ha
. Na área candidata, desmatar 10% anualmente e om mtação e cultivar U4 dessa área

eom uma consociação de I gramínea e I leguninosa
. Nas áreas objecto da ajuila só 6 permitido o pastoreio a partir de 16 de Julho com um

encabeçamento compreendido entre as 0.16 e 1.4 CN/ha tle SF
. Maater bons acessos aos pontos de água, caso existam.
. C"mprir esbitamente o Plano de Gestâo que for aprovado pela EI"A-
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8.1.2.2 Medida 2.2. Presena@o de Maciços Arb6reos e/ou Arbustivos

Autóctones Integrados sp Ertlora@s furícolas
Fundamenta@o:

São máciços de espécies actualmente múto ssnfinadas, importantes

não só pela súa riqueza florística, mas também por terem um papel

fundamentat na divãrsidade de habitats do PNSSM e de sistemas de

produção agrícola, sustentando üversa§ comuaidades de vertebrados que

nelas encontraE zonas de reprodução e refiugio e constituindo uma parte
importa-nte d.os corredores migXatórios estabelesidos ao longo do PNSSM.
Objectivos:
. Preser.vação e gestáo maciços arbóreos e/ou arbustivos autóctones integrados em

explorações agrícolas
. Criação de zonas de abrigo e conedores ecológicos para a fauna

Zona rlo Aplica@o:
. Toda a rÂrea do território do PNSSM
Bonefrciários:
. Agricultoreê em nome individual ou colestivo
Conrli@s de acesso:
. A fuea mínim6 ocupada com maciços é de 0.2 ha;
. A área máxima do maciço ou do conjunto de maciços da exploração é de 30 ha
. Área de bosqueto não pode ultrapassar 40o/o da área de SAUi
. As áreas canttidatae 

- 
ilevem in-cluir uma ou mais das seguintes espécies: sobrebo

<e"ir"* iínui, 
"unu161o 

negral (Que.rcua Pyrenaicà Carralho alvariDho (Quenus

Ãii), 
^.aronio 

(Arbutue unedà, o;"hoira (Quercus rotuaüfolià, pinheir:o manso
(Pinuc pineà e pinhsirc btavo (Pinus pinasteà

. Densitlàtb mínima das espécies arbóreas tle 50 árvores/ha;

. O titular tla exploração dãverá apresentar um Plano ile Gest io para a área de maciços

que candidata.
Compmmissos ilos bênefi siários:
. úão fazer qualquer corte com objectivo económico sem autorização da ELA
. Cumprir eetitamente o P1aro de Gestâo que for aprovado pela Estrutura Local de

Âpoià. O plano de gestão deverá incluir, entre outros, os segu.iates ifuns: gesteo de

m'atos, remoçõ€s de 
-árvores 

e partes de áwores com ffns sanitários, limpeza sanitláriâ

de povoamentos e condicioDamentos ao pastoreioi
. Manter as superffcies limpae de quaisquer lixoe e resíduosi
. Impedir 

" 
6lssgninação de esp6cies vegetais inhusas.

8.1.2.3 ilÍedida 2.3. Manutenção e Recrryera@o de Bosques Naturais
Fundamentação:

Ao longo dos tempos, o uso tradicional flss bosques conferia-lhe um

nível de protec@o efreai. Estes bosques naturais incluem os cawalhais de

;;"h"; gr,,í. (Quercus pyÍenaÍcà, Carva-lho-alvarinho (Quercus robut),

carvalho português (Qiàrcrs fagineà, bosques ripícolas (Fraxinus

ang:ustifolia, enut glutiaosà, sobreiral (Quercus subeà e medronhal
(Árbuns unedà. Hoje, com a desertifrca@o do eE)aço rural, a aÍrcaefr, a'

e§te§ eE)aços re§ulta, sobretudo, ila falta de maneio, nomeadamente por

redução dá desro-a para a§ len-has, pela diminúção do pastoreio sob

coberto e roço de maltos sob coberto. À assim por gm lado a a'eaça
permanente de fogo, dada a elevada carga de combustível presente, e, por

ãufio, a expectativa da exploração intensiva por corte ra§o do material
lenhoso parà venda de lenha e madeira. Tmporta criar uma alternativa de

gestão que volte a garantir simultaneamente a sustentabilidade do habitat e

ã rendimento às popula@es. Ainda neste contexto, estão inclúdas acções de
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amFliação das actuais áreas de floresta de conservação, actuendo sobre

áreas de regeneraçlo na periferia dos bosques e bosques ou em áreaB

isoladas. Nestes eqpaç:os, pretende'se promover a regeneração do arbóreo

dominante pela limpeza de matos e condu@o da regeneração.
Objectivos:
. Manuten@o da biocliversidade vegetal.
. Prom@o da geetão euêtentável doe bosquee naturais.
. Promoção da regeneração natural dos bosques.
Zona deAplicagão:
. Toda a área do teritório do PNSSM
Benefrciários:
. Agricultores em nome individuâl ou colectivo
Condi@s de aceeso:
. Área mínims a canditlatar é de 6 ha.
. Á.rea márima a candidatar é de 200 ha.
. Estabêlecimento e delimitaçâo, em carta e suportê diptal, doe linites das râreas ale

intonenção,
. ApreeentaÍ pata a átea a caadidatar, um Plano de Manutençáo, aprovado pela EÍ,4.
Qsnpromissos ilos benefi siárim:
O benefrcirírio compromete'ee durante õ anos a:
. Manter ae condições gerqin de aceoeo.

. Cumprir o Plano ile Marutonção.
o Cumprir as Normae Técnicas previstas no Plano Zonal.
. Não fazer qualquer corte com objectivos económicos.
. Não realizar queimadns.
. Eradicar espécies exóticas de carácter infestarte (Acacia dealbata e Aaícia

melanoryloà.
. Condicionar o paetoreio, trânsito e prosença de gado, em confomid.ade com s plsno

Anual de actividades.
. Comunicar atemparlamente as alterações reeulta[tee tle circunstâncias extraordinárias

que impeçpm o cumprinento tlo estabelecido, propondo as acções que alternativemento
pretende dessnvolver nesse ano-

. Frequência das acções de formação quo vierem a eer instituídas no âmbito do Plano

ZotaL

8.1.2.4 Medida 2.4. Controlo de Núdeos de Infestantes L€nho§a§
Fund.amento:

A recuperação destes habitats pelo combate e erraücação de

infestantes lenhosas, em particular a mimosa (Acacia dea]bata)- O combate
a esta infestante tem sido levado a cabo pelo PNSSM, desde longa data.
Eüstem, contudo, focos de pequena dimensão que, não podendo §er uma
prioridade de combate do PNSSM pela natureza do regime de propriedade,

constituem um foco disseminador desta infestante. Nos últimos ano§, o fogo,

frequentemente associado à pastoúcia, tem provocado o aumento do número
e da rlimensão destes núcleos. Pretende'se, âssim, com esta. med.ida
errâücar estes pequeno§ foco§ que ainda estão numa fase em que o seu

controlo pode ser feito efrca.z:rnente.
Objectivos:
. Promover a reBeneração tle habitats naturaisi
. Erraücar espécies exóticas de carácter infrstante (Acacia dealbata e Acácia

aelatoryloà.
. Contribuir para a reposiçâo da composição florístics característicos dos habitat§

interyencionados.
Zona rleÂplica6s:
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. Tod.a a rÂrea do tenritorio do PNSSM
Beneficiários:
. Agricultores êm nome inüvidual ou colectivo
Condi@e tle acesso:
. Dãcbrar toda a rárea invadida por irfeotantes lenhosa§ (Acacia dealbata e Aécia

melanoxyloà.
. Canütlatar uma rárea máxima de 2 ha, cotrtínua ou fragmeutada'
. Estabelecimento e delimitação, em carta e suporte digitâf, dos limites das áreas de

intervenção.
. Apresentar, para a área a canüdatar, um Plano de Erradica@o apmvado pela EIÁ do

Plano Zonal.
Compromiesos dos beneficiários:
O benefrciário compronete-se durante 6 anos a:
. Manter as condições de acesso.
. Cumprir o Plano de Eradicação.
. Cumprir as Normas Técnicas previstas no Plano Zonal
. Comunicar atempadamente as alteraçõee resultantes de circunstâncias extraordinárias

que impeçam o cumprimento ilo estabelecialo, propondo as ac@s quo alternativa-mento
pretende desenvolver nesse ano.

. Frequência dao acções de formação que vierem a ser irstituídas no Âmbito do Plano
Zoral.

8.í.2.5 Medida 2.õ. Preseffação de OuEos Elementos Naturais
Fundamentação:

São exemplo de outros elemento§ naturai§ as linha§ de água
temporárias, §ecas durante o período estival, que §uportâm nu.merosas

espécies florísticas, ou espécies raras ou localizadas. Da mesma foma,
determinadas fomações geológicas constituem'§e em biótopos que §uportam
üversas espécies floústicas.
Objectivos:
. Presenação de elementos naturais integradoe nas explorações agEícolas ssaq: galerias

Épicolas, linhae de água temporárias e fomações geológicas.

Zona de Aplicação:
. Toda a rírea do teritório do PNSSM
Benefrciários:
. Agricultores ertr nome inüüdual ou cotrectivo
Condi@e de aceeso:
. Áreas de valot reconhecido pelo PNSSIVI que incluem um ou mais dos segu.intes

elementos naturais:
- T,inhas de rÁgua temporárias
'Galerias rípicolas
' Formaçã.o geológica de relevante valor científico

Compmmiasos doe bsnefi siários:
. Rotirada da normal actividade agrícola tla explora@o, com exce1ryão do pastoreio, doo

etrementos naturais inclúdoe na átea candidatai
. O pastoreio deve ter um encabeçamgato compreendid.o enhe as 0.1õ e 1.4 CN/ha de SF.

8.í.3 Grupo rlr - SrslEIt{AS AGRÍCOrÁ§} ltsADrCrONÁrS

8.í.3.í Medida 3.1. Oliyal radicional
Fundamenta@o:

A oliveira (olea ewopaeà é una cultura com mútâ importância na
agricultura do PNSSM, não só pela tradi@o oüúcola do país, como pela á-rea

e núEero de agricultores envolvidos nessa actividade agrícola de pmduzir
az,eitnna e azeíte. O olival tradicional é uma culüura de grande importância
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para a§r aves, uma vez que 6 111s importante recurso alimentar por fruti-frcar

numa época do âno em que as fontes de alimentação são escas§as'

Objec{ivos:
. Preservaçáo do olival tradicional
Zona de Àplicação:
. Totla a área do têrritório do PNSSM
Beneficiários:
. Agricultores em nome inüúduâl ou colectivo
Coudi@s de acseso:

Olival om regime de sequeiro com árera mínima tle 0,3 ha./exploraçâo;

Densidade mínims tle 60 árvores/ha e mÉvima de 210 árvores/hai
Manutençâo dos muros de suporto e/ou de divi§6ria;

Quando consmiado, deve constituir, pelo menoo, 60% do povosmentoi

Compromissoe dos benefi siárioo:
. úanutonção do olival em boas condições de prorlução e üvre de infestartes arbustivasi

Garantir a cobertura do eolo ao p""íodo Outono/lnverno, com excepçâo do períotlo da

colheita, de acordo com o plgns tle eqlloraçãoi
o f,palizaçf,s de podas pelo menos de três em fuês anoei

. Pmcoder anualmente à colheita da azeitonai

. Nâo utitização de produtos fitofarmacêuticos, excepto após o parecer prévio poeitivo dos

serviços ofrciais;
. Manter em bom estado de conservação os muretes e muros de suporte em pedra solta,

caso etintam, assin como os muros de pedra ou eebes vivas que delimitam as parcelasi

. Não efectuar mobilizações do solo com a segu.inte maquinaria: charnra, grade de discos

ou alflaia rotativa.
. Fomento de vegetação a6 oaflslinha dos oüvais gsp fqi!.a§ com coberto vegetal

constituído por espécies espontâneas ou e€meada§
. Àdoptar práti*" que pemitam a mecanização r{gn diferentes operaFes a efectuar nos

olivais.
. Conholo de infestantes,
. Demonshações para técnicoe e olivicultores

8.1.3.2 Medida 3.2. Montados de Azinho, §obro e Ca.ryalho Negral
Funda.mentação:

os Montados têm um excepeional valor económico e de conservação.

com efeito, a ge§tão tradicional do montado, envolve pouca perturbação do

meio anbiente, pelo que, esteg eco§§iste6as suportam uma elevada

biodiversidade, que é mesmo superior à dos bosque§ clímax meditemânicos a

partir dos quais o montado evoluiu. A elevada biodiversidade que os

moDtados prãservam, também faz enm que §ejam con§iderâdo§ um modelo

de desenvolvimento sustêntável, conciliando a exploração e a eon§ervação.

Tais sistemas de produ@o são cada vez mais reconhecidos como si§temas

sustêntávei.e de práUca agrícola, os quâi§ representâm um valioso apoio da

tra-nsição para uma futura utilização mais sustenhâvel do solo. Do ponto de

vista ágícola e ambiental, os montados constituem um doB exemplos de

Bistemas tradicionais de uso do solo na Europa que §e podem considerar
sustent'áveis. Para além da sua imfortância económica, o montâdo assegura
einfla sps grande biodiversidade natural, incluindo faula selvâBêD,

pastagens e arbugtos de ervas aromática§- De notar também que esta Iegião
Lm ainda a particularidade de oontêr áreas onde o carva-lho'neglal ocoÍTe

sob a forma de montado, formações raríssimas a úvel nacional.
Objectivos:
. Presen'açâo e gestiio tradicional do montado
. Suporte de elevada biodivereialade aesociada

R
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Zona do Aplica@o:
. Totla a área do temitório do PNSSM
Benefir'iÉrios:
. Agricultores em nome indivirlual ou colectivo
Condi@s de aceeso:
Podem beneficiar rlas 6jpáes previstas nestâ medidâ os canüdatos que reúnom as segu.intos

condiçõe§:
. Área mínim4 de montado de t ha;
. Índice de Deneidade do montado 0DM), resultante da soma das vária§ claeses por

hectare, igual ou superior a 100/ha
. Encabeçamerto em pa§toreio da unidade de Produção aompreenüdo entue 0,16 e 0,7

ÇN/ha de superficie forrageiÍa;
. Q-uanrlo conÃociailos con ouhas eqÉcies, as nzinheiras, os sobreiros msis os carvelhos

negrais devem constituir, polo n;enioa,760/o do povoamento.

Conpromiesos dos bsnofisiárioe:
Para efeitos de atribuição da ajuda, os benefrciírios devem conpmmeter-§e, durante o

períoilo do concessão ila aiuda, a:
. Manter as conÍlições de acessoi
. Podar as árvores de forma tecnicamente equilibradai
. Prredor à gestão tlo sobcoberto, garantindo fsiraa ou mancha§ contínuas não

desmatadas, éor- lsnJiza@o fixa ilurante os 6 anos, para refiigio da fauna local, numa
percentagem de área entre 16% e 26o/oi A, gestâo do sob'coberto deve impdir a evolução

ãos matos para sil1,ados e matagai§, evitando-se a acumulação progressiva de materiais

combu§dveis propícios ao desenvolvi-Dento dê fogos, efectuando-se sempre que

neces§ário oPerações ds limpezâ.
. Proceder a púticas que permitam a regeneração do montadoi
. Manter em bom estado sanitário as espéciê§ que integram o montadoi
o Não praticâr culturae an'erues;
. Não efectuar mobilizaçõee profuadas ou com reviremento do §olo;

8.í.3.3 Medida 3.3. Incsntivo à Produ@o de Produtos Certifrcados
Fundamenta@o:

Estes produtos identificadoe, protegidos e valorizados constituem um
trunfo importante para o mundo rural contribuindo para travar a

desertifrcação humana das regiões mais desfavorecidas, potenciando e

complemetrtando os recursos exi§tente§, gera[do postos de trabalho,
incluinilo no sector dos serviços, re§peitando as raça§ e variedades

autóctones, preservando as conüções ambientai§ naturai§, re§peitando os

ecossistemas existentes e a biodiversidade, ao mesmo tempo que respeitam
os oonsgmidores que privilegiarn a qualidade. Oe agro'elimentares de

qualidade oom nomes protêgidos são uma das marcas de excelência do

Alentejo, apresentando-§e oomo verdadeiros tesouros que pouco a pouco Yão

sendo descobertos e colocados à disposição dos con§unidore§ mai§ exigente§.

São também upa fonte de riqueza para a§ regiõe§ interiores e para o§ seus

produtores, apresentando'§e como elenentos fundementais pa-ra o

desenvolvimento sustentado destas mesma§ regiões.
Objecüivos:
. Favorecer a diversi-frcação cla produção agEícola
. Promover os produtos característicos
. Melhorar o rendimento dos agricultores
. Fixar a população rural
. Disponibilüar aoe consumidores produtos diferenciados
Zoaa do Aplicação:
. Toda a área do território do PNSSM
Benefrciários:
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r Ag"isultores em nome individual ou colectivo
Condições de acesso:
. Ser proilutor de un dos eeguinteo produtos certiEcados:

Frutos Freecoe ("Cereja de São Julião", "IVIaçã rle Portalegre")
- Ouhos frutos ("Castantra de Marvão")
- satnioharia ("cacholeira Bra.uca de Portalegre", "chouriço Mouro de

Portalegre", "Cholriço de Portalegre", "Farinheira ile Portalegre"' "Lingtriça
de Portalegre", "Lombo Branco «le Pctalegre", "I-'ombo Enguitado de

Portalegre", "IVlorcela de As§ar de Portalegre", "IVlorcel'a ds Cozer de

Portalege", ?ainho de Portalegre", ?resunto rlo Alentejo e Paleta do

Alentejo")
- carne de Bovino ("Canne Mertolenga", 'carne char.neca", "carnalentejana",

"Carne rle Bovino Traiticional rlo Montado").
- Carne de Caprino ("Cabrito Serpentino", "Cabrito Charnequeiro")

- Carne de Ovino (Torrego do Nordeste Aentejaao")
- Caroe de sulho ("Carme ile Porco Alentejano")
- Queijos (Queiio de Nisa)
- Azeitee fazeite do Norte Aentejano)
- Mel (I{el do Alentejo")

Compronisms doe benefi ciÉ rios:
. f,,mprir as conüções para b€neficiar de uma denoniaaçâo 'IGP', "ETG" ou nDOPn,

constante de um caderno de especifica@es e obrigações.
. o pediilo de registo de uma certifrcação "IGP" TTG,' ou de uma "DOP" pode ser

apresentadopo?runagrupamentodeprodutores,indopentlentementedasuaforma
jurídica ou da sua composiçâo, or+ a título excepcional, por runa pessoa singular ou

colectiva.
. Garantir um organie66 de conbolo, que ofereça Eârantios sufisientee de obietividade

e do imparcialidade, que verificará se o produto eati§faz as condiçôes definidns no

cademo de eepecificações e obrigações'
. O uso da Denominação rle Orieom proteciila @Op), fnaicaçao Ceqranca Protegida

0GP) e Especialüatle Tradicionaf Garantirla (ETG) obriga:
- a que no caso da "Castanha de Ma-wâo","Cereja de Seo Julião", "I\{açã ile

Portalegre" e " Queiio tte Nisa" eejaE produziilos do acordo com as regras
estipuladas no caderno de especifrca@es, o qual inclui, deeigXudamente, as

condições de proilução, colheita e acondicionomento do produto.

- a que no caso do mel tlo Alentejo não seja permitirta 6 slimsntâçfle ardfisiaf da§

abelhas. As colmeias utilizadas têm de ser de quadms móveis, com meno§ de 6 anos

de uso. A colheita do mel tem de ser feita de favos completamente operculados e

isentos de criação e desfa§ad]a de modo a obter um má-imo de polinizaçâo

conespondente à espécie de mel nomeada. O deeabelho tem de ser feito por jacto de

ar ou pelo sistema hadicional de escova rlae abelhas. É proibido o uso de repelentes.
A rbeãperculaçâo dos quadros podo ser feita pelo sistema tradicional, com facas e

água a ferver, sistemas eléstricos ou a vapor desde que estes não altorem os factores

dã mel A extracção tom de s€r feita exclusiva.Eente por centrifugação. Para
proceder à ilecantação e centrifugaçâ,o de um mel cristalizado será permitido fundi-
io r *u tenlreratura que nâo ultrapasse 46" C. Deve ninda ser acondicionado em

frascoe de údro onde conste a menção {VIel do Alentejo - Denominaçâo de origem".
- a que no caso de produtos ile ealsicharia sejam obtidos de acordo com a§ tegra§

con§ta-ntê§ do caderno de Especifrca@s, o qual inclú desip.adamente as

condigões de criação dos nnimai§, as condições de abate e desmancha, bem como as

regras de hansformação, marcação e acondicionamentoi o pmtluto ffnsl deve

apresentar-se pré-embalatlo de origem e inteiro.
- à qo" no caso das car:nee oota seja produzida de acordo com as regras estipulatLas

no caderno de eepecificações, o qual inclui ilesigpadanente' a identificação ilos
enimgis, o saneamento e a aesistência veterináriâ, o sistema de produção, a

alimentação, ae substâncias de uso interdito e as condiç@§ a obsenar no abate e
coneervação das carcaças.
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- a que o azeTte seja produzido de acordo com aa regras estipuladas no câder-no de

""pã"ifr*çõ"r, 
o qual inclui, designadamente, variedades ile azeitona, conalições de

apanha e 
- 

transporte para o lagar, condigões de laboração e as csracteríÊticas do

pmiluto final.
. A rãtulagem deve cumprir a legi,slação em vigor e mensionar obrigatoriamente a

Denomináçao de origem ou Indicação Geográ-frca. Dew ainda ostentar a Marca de

Certifrcação, aposta pela respectiva entidade certifrcadora.

8.í.4 Gnrpo fV - PRESERVAÇÃO DO PATRIMÓUrO CONSTBUbO

8.í.4.{ Medida 4.1. Preserraçâo do patrimóDio con§truído
Fundanentação:

o facto de se tratar de um Parque muito humanizado (são Mamede é

o Parque fls psafgnha que em Porbugal apresenta maior densidade

demogr-á-frcd, e de o Homem ter sabido manter, no pas§ado, uma relação de

equiübrio com o território, permite considerar quer a diversidade quer o

"q.rilfo"io, 
como as principais potencialidades deste Parque. A variedade de

Ri"*.o" Patrimoniais (natural, monumenta-I, construído e sócio'cultural)
permite agseliz çãs de um conjunto variado de actiúdades complementâÍe§
para visitantes com interesses e§pecíficos. Assim prende'se com êsta medida
ãontribuir para a preservação, recuperação e valorização dos elementos do

património construído existentes, designadsmente através do seu

aproveitamento numa óptica de integra@o Gom o meio envolvente.
Objectivos:
. Preserração de estruturas arqútectónicas populares de características hi§tórica§ s

tradisionai§, d.e graade valor paisagístico e "mbiental-. Revitalizaçâo dos usos tradicionais a elas associada§.
ZorLadeApliuSo:
. Toila a rírea do território do PNSSM
Beneficiários:
. Agricultores em nome inüúdual ou colectivo
Condi@s de acesso!
. Sor benefrciário no mínimo de uma medida deste Plgno Zonal
. Apresentor plano de recuperação aprovado pel,as entidades competentes, vieando a

maautenção dnn características ospecífrcas do património a preservar.

Conpmnissos dos benefrciários:
. Manter as condições de acesso.
. Consewar a 6,aça tradicional de todas as conotruções rurais e outro património

relacionado com actividades agro'ambientaie na fuea intenrencionada.
. Adaptar ou d.emolir qualquer construção que pela sua traçg" ou materiais eppregues

não se enquadre no meio envolvente'
. Manutenção ila aetiviilâde agricola Uadicional da regiáo.
. Manter o ordeno-ento do espaço agrícola tradicional em toila a área da parcela.

8.í.5 Grupo V - MANUIENÇÃO DOS $§yIEMAS DE PECUÁRIA
BTENSIVA

8.í.5.í Meüda 6.1. Manutenção dos §igtemas ile Pecuária Exteosiva
Fundamenta@o:

O papel da actividade agrícola na gestão e dinâmica da pais2gsp Lm
sido o ponto central na conseryação da biodiversidade do espaço confinado ao

PNSSM. Para colmatar o efeito das reduzialas áreas agrícolas, o agricultor
promoveu a utilização das áreas de baldio como forma de assegurar a
alimentação do seu efectivo pecuário, promovendo em simultâneo a
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manutenção dos sistemas agpo'pastoris tradicionais. Assim, o homem rural,
através da gestÍio equilibrada do espaço agrícola para cultiYo e pastoreio, da

utilização de matos para lenha ê para a câma flss anirnais e da utilização
das pastagens espontâneas situada§ em tel1enos de usufruto comunitário,
con§;guiu marter um equilíbrio sustentável na sua actividade produtiva,
promovendo em simultâneo a valorização do património paisagístico e a
manutenção de habitats com elevado interesse para a cofflel"vação da

biodiversidade. No entanto, a redugão do número de pessoas residentes

associada ao acréscimo de população envelhecida têm conduzido a um

sucessivo abandono de terras agfíco|as, à falta ds limpeza das áreas de

matos e bosquêtes, à degradação dos murros de suporte e à alteração do

mrneio dos animais. Estas mudanças, além de provocarem uma ruptura nos

sistemas de produção Eafisisseis, têm tido implicações significativas na

degradação do património paisagí§tico, no§ habitats naturais, eom

consequónte redução da biodiversidade. Esta medida perspectivou'se tendo
em oonta a necessidade de aproveitar de forma equilibrada dos recursos

forrageiros d.isponíveis. Este tipo de sistema§ de pastoreio é tambóm uma
;-portante foma de gerir a paisagem, no sentido de manter uma adequâda

compartirnentação das unidades de vegetação e de redurltt a catga

comLusdvel originada pelo desenvolvimento da vegetação natural, ajudando
a rliminuir o risco tle incêndio na ép«rca de estio.
Objectivos:
. Promoção da fixação da populaçâo rural.
. Promoção da gestão eustentável dos recurÊo§.
. Ma-nutençâo de eietemas de pecuária extensiva promotores da preoervação ilo anbiente.
Zona de Aplicação:
. Toila a área do território do PNSSM
Beneficiários:
. Agricultores em nome individuat ou colectivo
Condi@ile a@§so:

Candiilatar toda a rírea de SÀU ila Unidade de Produção
Explorar uma área máxima de 2,6 ha de SAU da IIP

(UP)

Erplorar uma área mínima de 0,3 ha de SAU da IIP.
PoÃsut, as mínim6, uma Cabeça Normal de uma das quatro espécies (bovinos, oviaos,

suínos e caprinos).
. Declarar todo o efectivo pecuário rla UP.
. Encabeçamento total irderior ou Igual a 1,4 CN/ha de superficie forrageira total

(incluinrlo a área de baldio ou eqúparado que utilüd.
. O total do efectivo bovino, expresso em cabeças notmais, não pode exceder o resultado

do produto de 8,22 pela superficie for*ageira ila UP 6ota: para-efeitos deste cálculo não
pode ser consideraaL,a a área de baldio ou eqúparado que utilizd.

Compromissos dos benefi ciárioe:
O benefrqiário compromete'se durante 6 anos a:
. Manter * çs1dições de acesso.
. Permanência doÀ bovinos na UP ou em lcais previamente conunicados e aceites pela

Esbutura Local de Apoio do plans flsaal, de 16 de Novembro a 16 tle Fevereiro (podem

ser considerados outros períodos compmvar{rmente decorrentes dos usos ê co§tumes

definiilos pelos órgãos gestores dos balüos e/ou eqúparados e aceitês pel,a EI"A do

Plens lelal)'
. Resp€itar as limitações definidae pelo PNSSM no âmbito da restriçâo de zonas e

períodos de paetoreio em áreas prioriúrias de recuperação ambiental.
. Manter om bom eetado sanitário todo o efetivo pecurário da UP.
. Manter a astiüdade apÍicola em toda a área da UP.
. Aplicação de estrumes s€m excedsr as 2Otlha.
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Frequência dae acçõeo de formaçã.o, que vierem a ser instituídas no âmbito do Plano

Zonal.

8.1.6.2 Meiliil,a 6.2.Incentivo à astivid,ade de pastoreio

Fundamenta@o:
Os valores natureis do Parque e a sua humanização enconttrâm'§le

intimamente asscciados à actividade de pastoreio e à frgura tradicional e
imFrescindível do pastor. A criação de gado, na medida em que permite o

apioveitamento de terrenos sem outras possibilidades de utilização pode

cànstituir um dos fuadamentos económico§ para o repovoamento do PNSSM'

Com efeito, afraea. qualidade dos solos, muitas vezes pedregosos traduz'§e
numa redução drástica da capacidade pmdutiva agrícola de grandes

extensões do PNSSM. Nestas condições e apesar da acüividade de pastorícia

se apresentaÍ como 4 6ais adequada a este meiO natUral, meSmo assim,

houve desde sempre a nece§§idade de deslocar os rebanhos por diferentes
áreas de pastagem, nomeadamente áreae de matos e incultos, em função das

disponibilidades fomageiras ao longo do ano. Para além do acompanhamento

dos reba-nhos, o pastor desenvolve sempre um conjunto de tarefas associadas

à actividade de pastoreio (ordenha armação dos bardos, preparagão alas

cârnes, observação dos animais) o que exige uma disponibilitlade total
daquele. A dureza desta actiúdade e a cada vez menor compensação

fi-nanceira pelo serviço prestado pelo paetor tem conduzido a um fenómeno

social de degfadação da frgUra de pastor e redução dos recursos humanos

disponíveis para esta actividade cruciaf.
A preserva@o de prados e pastagens espontâneos oom interesse

florístico e oonsequente manutenção da diversidade dos diferentes habitats,
para além de ouúas práticas (corte mecânico, fogo controlado), depende em

grande medida do seu pastoreio por pequenos ruminantes ê

õonsequentemente da existência de pastores. Por outro lado, a possibilidade

de sustentação de actividades económicas, oomo é o caso da produção de leite
de ovinos na área do Parque, a qual depende da existência de pastores, é
fundamental para a eshatégia de manutenção da ocupaçã.o humana. Ainda
noutra perspecüiva, os pa§tore§ enquanto proprietários de animais de raças

hcais àcabâm por ser os verdadeiros detentores e responsáveis pela

conservação 'il situ" da üversidade biológica enimal a§sociada e dos

recursos genéticos disponíveis para o desenvolvimento de acções de

melhoranento, selecção genética, contraste leiteiro, alimentação e qualidade
do leite (eventual estabelecimento de grelhas qualitativas). Neste contexto,
justifica'se que estes agentes da agricútura local pos§am §er compengados
pelos serviços prestados decorrentes ila utilização dos recursos genéticos

àonservados no âmbito dos sistemas ag3ícolas por eles praticados e colocados

à disposição da comunidade em geral, caso aceitem colaborar em trabalhos
no âmbito acima referido.
Objetivos:
. Manutenção da actiüdade de pastorícia em áreas de matos e incultos, aseociâda ao

sistema extensivo de pmdução ovinoúeite, como forma de manter os valores de

consewação da natureza, culturai§, paisagísticos e económicos neetas áreasi
. Dignificação do seriço prestado pelo pastori
Zona de Aplicação:
. Toda a área do t€rritório do PNSSM
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Bonefrciárioe:
. Agricultores em trome inüüdual ou colectivo
Gonditsex de acees:
. Se; detentor dum efectivo mínims rle 6 CN (ag animai§) de pequenos nrminantes ile

raças Eadicionais locais;
. Pmva de que é detentor do liwo de exieüências de pequenos ruminantes e do bolet'm

eanitlário ilevidamento preenchidos e actualizadosi
. Proporse pastorear um efectivo mínimo de 1õ CN (99 admai§) de pequenos ruminantesi
. Prova de que todos os animais em pastoreio seo alvo da aplicação do plettq nacional ale

saúde enimal (ttocumento de saaer-ento)i
. Apresentaçâo de quadro tliscriminativo e respectiym documentos de iilentificação ilae

parcelas e ráreas que vão ser pastoreadas.
. i.[o c*o de pastorear ouhos qni'"ais para além daqueles dos quais é proprieüÂrio,

deverá apresentar:
- Declaragão dos ouboe proprietários confirmando o compromisso aesumido pelo

desthatário da ajuila;
- Prova de que os outroo proprietários de animais eão detentores do livro de existências

e boletim sâdtário dos rebanhos, dovidamento preenchidos e astualizâalosi
- Prova de que os rebnnhos em pastoreio colectivo possuem todos o mesmo estâtuto
sadtarioi

Comprcmissoe dos beneÊeiá rios:
. Manter ss nnimeis em boas condiç{es de saúde e bem estar snimal;
. Mantsr o número de CN em pastoreio declaradae na candidatura, durante o eno a que

diz respeito a ca.ndidatura, excepto em ca§os de força maiori
. Confrmaçâo anual da renova@o tla candidatura e no caso de altorações à situação tlo

ano anterior, reform"laçâo da caadidatura em conformidade com as nova§ condiçôes de

áreas pastoreadae e/ou número de CN a conduzir em pastoreio.
. No caso de aderirem a acções a desenvolv€r pelo Ministério da Agrisultura no âmbito de

habalhos de melhoramento gonético da taça, do eeu ma-neio, alimentação, qualidado do

leite ou outras, o detontor dos enimais deverá incondicionalmento colocar os a.aimais

necessárioe à disposição dos trabalhos a deeenvolver e cumprir com as orientações

e gtabelesidas pelos técnicos.

8.í,5.3 Medida 6.3- Conserya@o de Raças Autóctones
Fundanenta@o:

As raças autóctones de pecuária representam uE patriEónio genético

valioso, po§;uhdo gm grande potencial de valorização económica (e de

oonseryação) se associado ao fomento de produtos tradicionais de qualidade.

A imporhância da manutenção das raças autóctone§ é múltipla, podendo'§e

salientar o seu papel nos agro'ecossistêma§, permitirdo uma utilização
eficiente dos recursos dispoúveis, tanto genéticos como materiais,
contribuindo para a manuten@o de §istemas de produção sustenüáveis
(nomeadamente porque utilizam sub-produtos agdcolas que dificilmente
teriam outro aproveitamento) e para ã ruuçao aas populàções rurais. É
igualmente imFortante do ponto de vista da consenra@o da diversidade
genética, uma vez que cerca de metade das diferenças genéticas são únicas
para cada raça e a outra metade é comum a todas as raças da mesma
espécie. Estas raças autóctones, explorada§ na §ua maioria com fins
económicos, apesar de bem adaptadas ao meio, não são frequentemente as

6sis adequadas para 6 fim para o qual são erploradas. Foi esta falta de

adaFtação as exigências do mercado e às alterações sócio'económicas que

levou a que, durante o século )O(, e sobretudo nos ago§ setenta, os efectivos
de muitas das raças autóctones portuguesa§ [ai*ssssp de forma
significativa, tendo'sá receado que algumas de§tas §e vie§§em a perder. É
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necessário consideraf, que a manutenção de§te património genético terá de

passar pela criação de condições de auto'sustentabilidade (valoriza@o dos

produtos, como seja da carne) e/ou pelo pagamento de sen'iços aos

ágri"rrlto"et que as mantenhem, compensando'os pelas perdas de

rendimentos que obteriam se tivessem animais pais produtivos.
Objectivos:
. Presenração do património genético autóctone,
. Promoção de raças sdeptadas aos sistemas tradicionnis de pastoreio'
. Promoção da gestáo sustentável do§ recursos.
Zona de Aplicagão:
. Toda a área do território do PNSSM
Benofrciários:
. Agricultores em nome inüvidual ou colectivo
Condi@e de acesso:
. Ser benefrciário da medida "lVlanutonção das Râças Autóctones", prevista no Programa

de D esenvolvimento Rural.
. Posguir, no mínimo, uma Íêmea adulta itas seguintês raças autóctones: Bovinos:

Alentejana, Mertolenga ou Bovina Pretai Ovinos: Merino Branco, Caprinoo: Seryentina
ou Chame queira i Suíno: Álentejano.

. Alipnis inscritos nos liwoe genealógicos ou no registo zootécnico das r,espectivas raça§.

. Declarar todo o efectivo pecuôio da UP.

. Encabeçnrnento total inferior ou igual a 1,4 CN/ha de superfrcie fonageira total.

. O total do efectivo bovino e equino, expregso em cabeças normais, nâo pode exceder o

resultado do produto de 8,22 pela superfrcie fonageira ila UP hota: para efeitos deste

cálculo nâo pode eer considerada a área de balüo).
Compromissos dos beneficiários:
O benefrcirírio compromete-se durante 6 alos a:
. Ma-nter as condições de acesso.
. Manter os nnimaia em linha pura.
. Comunicar à entidade responsável do [vro genealógico ou registo zootênnicn toilas a§

alterações do respectivo efectivo.
. Permanência dos bovinos na UP ou em locais previamente comunicados e aceites pela

EtÁ rlo Pleno ZotoJ\ de 16 de Novembro a 16 de Fevereiro bodem ser considerados
outros peíodos comprovadsmente decorrentes dos usos e costuúes tlefinidos petroe

órgÍios Éestores dos baldios e/ou eqüparados e aceitos pela EI"A do Plano ZotaD -
. Respeitar as limita@s definidae pelo Plano de Ordenomento do PNSSM ou, quondo for

o caso, a§ limitações previstas no âmbito da restri@o de zonas e períodos de pastoreio
em áreas prioriüírias de recuperação ambiental

. Frequência das acções de formação, que vierem a ser inúituídas no âmbito do Plano
lsnel.

Tendo em consideração que os sistemas agríco1as da região se

baseiam numa lógica de complementaridade entre as várias cultura§ aglo-
pêcuárias e florestais, os cândidatos às medidâs propostâs terão que

oo1oorrer com toda a sua exploração, a todas as medidas presentes De§te
plano zonal que seja possível eleger no âEbito da sua asbividade.

8.í.6 Sistema de Gestão do Plano Z,oual
A aplica@o, o sucesso e o resultado final do Plano Zonal, depende

fortemente da existência duma estrutura de suporte responsável pela
üvulga@o, aoompanhamento, implementação e monitorização do Plano e da
demonshação da mais valia da intervenção proposta. Nestes ternos,
considera'Je neaessário a existência de uma Estrutura Incal de Apoio (EIÁ)
e de uma Comissão de Acompsnhernento (CA), através das quais será
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possível dinamiz2a e melhorar a efrcácia do Plano e a eficiência do

ãproveitamento dos recursos dispoúveis, quer em termos humanos quer em

tãr-o" materiais e financeiros. Considera-se também que a aplicação e

elabora@o dos progrr-ae Agro-ambientais deverá envolver diferentes

actores, e não, excluáivamente,"pessoas ligadas ao sector agrícola' É ainaa

necess{íIio que estudos e avaliações passem a fazer parte intepal das

diferentes Medirtas Agro'Ambientais implementadas. 56 assim estaremos

aptos a saber quais as meilidas mais efrcientes, quais as que neessitam de

aiteraçoes, quais as que deve6 ser abandoDadas, e como devem ser

formulados asi novas medidas.
De notar que a oomposição e competências da EIÁ e cA seguem o que

já é proposto pelo ICN para os Planos Zonatsiâ eüstentes'

Propõe-se que a Estrutura Irccal de Apoio tenha a seguinte composiçã.o:

. 2 representantes do ICN/PNSSM

. l rePresentante da DRA'Alentejo

' 2 representantes das orgsniza@s de pmdutores

4g co-fetôncias da Estrutura Lml de Apoio deverão ser:

. Apresentar o calendário anual e promover as acções de divulga@o das

medidas do planoi
. Prestar esclarecimento aos potenciais destinatários das ajudasi
. Proceder à recepgão e aprovação das candidaturasi
. Prestâr assistência técnica aos beneficiários do Plano Zonalpara melhor

implementação das medidasi
. Apãiar a gestão e monitorização da execução do Plano Zonaü
. Incentivar e apoiar a implementação das medidas do Plano ZortaL
. Fixar anualmónte as datas e as técnicas a aplicar no corte das fonagens

e ceifa dos cereaisi
. Aprovar as restrições de zonas e peíodos de pastoreio em áreas

prioritárias de recuperação ambiental propostas pelo PNSSM;
. Àp"oril quais as espécies de plantas aromátims, medicinais e/ou

conrlimentares a cultivar no âmbito da medida 1.6. "Plantas aromáticas,

medicinais e candi m entat:e§
. Aprovar os planos de gestão, manuten@o ou erradicação para as áreas

candidatas à medida 2.L. "hesewação de matos,"meüda 2.2.

"keservaçiÍo de maciços arbórcos e/ou arbustivos autóctones iategzados

em explorações agrícola,í, medida 2.3. "Maautenção e Eecupetação de

Bosques N,aturü§ e medida 2.4.'hntuolo de Núcleos de laÍestantes
Innhosa§.

. Aprovar os planos de manutenção ou recuperação de infra-estrutum§ de

eievado valor sosial e histórico relativo à medida 3.1. "heservação do

patrimóaio constuuídd.

No que se refere à Comissão de Acompanhstnento, a su2 co'''Fosi@o

deverá ser a segrrinte:
. 1 representante da Direcção'Geral do Desenvolvimento

Regional (DGDB), que Preside
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. os membros da Estrutura Local de Apoio (EIÁ)

. 1 representante da Comissão de Coordenação e

Desenvolvimento da Regiâo Alentejo (CCDRA)

A Comissão de Acompanhamento pode solicitar a participação

consultiva de representantes de outras entidades, nomeadamente:

. Representantes das Organizações de Agricultores sedeados na área

dos concelhos que integram o PNSSM
. Representantes das Associações Florestais que integram o território

do PNSSM
. Representantes de cada Câmara Municipal da área geográfica de

aplicação das medidas
. Representantes de Associações de Desenvolvimento Local
. Representantes organizações Não Governamentais do Ambiente

legalmente reconhecidas
. Representantes de Associações de Caça e Pesca dos concelhos do

PNSSM

As competências da Comissão de Acompanhamento deverão ser:

. Elaborar e aprovar o respectivo regulamento internoi

. Proceder à avaliação do impacto estrutural resultante da aplicação do

Plano Zonal;
. Proceder à recolha e registo sistemático dos indicadores de

acompanhamento e monitorizaçãoi
. Propor adaptações ou revisões, tendo em conta os objectivos definidos

para o Plano Zonal.

A contrata@o e o pagamento das ajudas previstas no Plano Zonal

serão efectuados pelo IFADAP.

Incompatibilidades e acumulações de ajudas

Para o conjunto de medidas proposto neste Plano Zonal seguem'se a

tabela das incompatibilidades e acumulações destas medidas com as

medidas Agro-Ambientais do Programa Nacional.

Tabe]a f,)OilX, Incompatibilidades e acumulações entre as medidas propostas para o Plano Zonal do PNSSM e

as medidas em r do Plano Nacional

Medida 2.2. Preservação de

maciços artxíreos e/ou aÍüuslivos
autóctotres integrados em

Medida t8 - Sistemas

Forra geiÍos Eilensivos
Medida l0 Sistemas
Arvenses de Sequeiro

Medida 1- 1. Cereais, leguminosas
de sequeiro. foragens e pa$agens
nahuais

Medida 35 Pomares

radicionais - Castanheiros
Medida 1.2. Soutos Tradicionais

Medida 4t - Preservaçâo de Bosquetes ou
Maciços AÍbustivo/ArbóÍeo com Interess€

EÇológico/Paisagislico

Medida 3,1 Olival TradicionalGrupo III Meatida 3.1. Olival tradicional

Raças
Medida 5l - Manulenção deMeditla 5.3. Corservação de Raças

AuloÇtones,4utôctoíes
Grupo V

Çrupo II
colas
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8.2 Medidas e gestão da qualidade ambiental e biodiversidade

A actividade agrícola tem desempenhado e continua a desempenhar,

no nosso peíe, um imporbante papel na diversidade dos ecossistemas e na

criação e nanutençao de ecosútãmas semi-naturais. O relativo atraso de

muiios dos sistemas agrícolas tradicionais em termos de intensifica@o

agrícola permitiram-lhes serem repositórios de comunid4flss animeis s

vãgetais Gom uma diversidade específica com grande importância nacional e

oJgUIl" caeos e,ropeia e mundia-I. A sua continúdade está, em muitos ca§os,

depãndente da manutenção ile caracteústicas de coberto, fontes de

alimentação, pontos de água, áreas húnidas, garantida pelos sistemas

ugrí*Ir"'or' agro-florestais tradicionais (IDRHa, 2OO4). Além disto a Rede

N"atura 2000 que inclú os habitats e as espécies da flora- e da fauna

consideradas dá interesse comunitário obriga cada Estado Membro a manter

num estado favorável de conseryagão os habitats e as espécies neles

presentes. As paisagens agrícolas e florestâi§ do PNSSM contêm alguns dos

pa[s importantes e mais bem presenrados habitats nacionais, com muitas

espécies dependentes desta interligação entre a agricultura e a natureza.

essin com ô objectivo de "congenran a natureza", reconhece'se a necessidade

fls imFlementar políticas e medidas específrcas, nomeadamente cnm a

áãsignaçao de areas que "obedecem a objectivos tanto de natureza biológica

comã paisagística, tãndo em consideração critérios de .raridade, valo:

eúótió, 
"i"o'tín"o, "Jto"al 

e/ou social" (nirecçao'Ceral do Ambiente, 2000)'

À i-pt"-"nta@o de meüdas que visem a prevenção e erradicação das

"uorú 
da reúução significativa ou perda de biodiversidade terá de ser

tomada em conta. Assim as espécies e habitats dependentes de

d.eterminadas práticas agrícolas e florestais deverão ser alvo de medidas

especiais de conservaçaã, a4umas dela§ expostas no Capitulo 4'6 -
eiataçao da importânáiu au gestão agrícota e f,oresta-l na conservação das

espéciás e habitats, que deverão ser articuladas com as med.idas do Plano

zonar agro-Ambiental e medidas fum'Ambientais do Plano Nacional. Para

além daã medidas relacionadas com a manutenção dos biótopos onde estas

espécies ooorfem, a realização de programas de moni-torização destas

".pé"i"" 
deverão ser elaborados, por fgrmar â aveliaa, ao longo do tempo' o

".-t"do 
das suas popula@es o"Àta ,{t"t Protegida. Estes progrâmas de

monitorizaçao devódo incidir nas épocas ou na§ áreas em que estas espécies

apresentem maior dependência' como na época de reprodução, nos locais de

"t"ig" 
ou de reprodução, e em parâmetros da sua ítinâEica populacional,

comã se;am taxas de-reprodu@ã, mortalidade e sobrevivência de juvenis,

entre outros. Os progfamas de monitonzaçáo deverão, qinda, ser articulados

com trabalhos deste tipo que existavn a nível naciona-l e/ou transfronteiriço'
Estes trabalhoJdeverao ser r€alizados por membros tlo ICN-PNSSM

que em articulação oom os membros da Estrutura Iocal de Apoio s §smissão

áe Acompathqmento do Plano zona7, deverão antever qual a melhor forma

de integrar as medida§ de preservação, manutenção e conservação da

Natureza com as medidas do Élano Zonal e então comunicá'Ias, explieâ'las

aos chefes de exploração que poderão vir a estar envolvidos e prestar a ajuda

técnica necessrâria para a implementação dessas medidas'
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8.3 Incentivo a nova§ funções da paisagem rural

A agricultura e os produtos por si gerados, já não são um garante da

ütalidatte das comunidãdes rurais. O desenvolvimento, dinamização e

-all.rt"rçao destas áreas rurais marginais do interior de Portugal passa

p"to ,ptoo"itamento de outras fun@es que não a agricultura embora com

à1u 
"eir"iooados. 

É necessário uma maior aposta e incenüivo norrtras fomas

fls rcldimsato derivadas de outras funções, algumas destas já com alguma

expressão na região do PNSSM.

8.3.í Fun@o rweativalturística
Uma das fun@s que ten mais expressão na rárea 9r1 estudo é o

turismo. Apesar dog diversos estrangulamentos que o território apresenta,

ta-nto a úvel demogáfico como sócio'económico, é importante referir que

;;"t"- potencialidades que podem ser utilizada§ no desenrolar da

actividadã turística, proporcionando assim uma nova dinânica ao território'

O turismo é actuúmeot" ,- dos sectores que pode criar um efectivo

potencial de atracção e d.e desenvolvinento de novas actividades económicas,

como o a-rtcsanato, a gastronomia' pequenas e médias empresas' os senriços'

etc. A adesão à Cu|tru Europeia de Turismo Sustentável por parte do

pNssM, é uma prova da aposta na actividade turí§ticâ, procurando

aproveitar a§ §ua§ potencialidatles de uma forma sustentâda GCN, 200D.

AprincipalpotencialidadedesteParqueNaturalresidena§ua
diversidaie global e nao tanto num factor distintivo em particular. A

variedade de recursos patrimoniais (natural, monumenta-l e- construído e

;ó.il-;Jt*aD permite ã reelização de um conjunto variaf_$9 actividades

complementares para visitantes ãom interesses específicos (ICN, 200D.

No entanto tal como esta descrito pelo ICN no Enquadramento

Estratégico do Turismo de Natureza do PNSSM de 2001, será necessâÁo a

intervenção em alguns vectores essenciais, tais como:

- Melhoria da rede e infra-estruturas de apoio ao desenvolvinento, de

forma a atenuar a repulsão demográfica, quer a úvel da satisfação de

necessidades fi:ndamentais da população, quer ao úvel de apoio às

actividades económicasi

- Promo@o do aproveitamento dos Fecursos turísticosi

- Aprovação de irojectos de desenvolvimento económico que estejam em

consonância com os princípios da área protegidai

- cria@o de emprego pâra os recur§os humanos existentes, pernitindo
a 6xàção popuiuciãnA, em particular dos jovens (ICN, zoor)'

Estas intewenções quand,o incidirem em râreas agrícolas ou florestais

abrangidas pelo Plano zonal deverão ser realizadas em articu-lação com os

membros da Ustrutura Local de Apoio e Comissão de Acomp"nhemento do

Plano Zoral. Por exemplo, no caso de ser necessário intervir numa

determinada propriedadó no sentido de contribuir parâ a preservação,

recuperação e vatorizaçao de elementos do patrinónio constrúdo aí

existenteã, a EIÁ e CA deverão antever qual a melhor forma de intenrir,

informando os úefes de e4plora@o' procurândo envolvê'los no prtocesso' e
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pre§tando a ajuda necessária para a concretização des§aB intervenções. Para

uIé- d.i"to, dever-se-á ot -"did. do possível, associar a interpretação {o
espaço e das estruturas ao seu uso, o que passa muitas- vezes' pela

iãiiii.fir"ç"" de práticas e de actividades económicas tradicionais. Só

através de uma dinamizaçfis da exploração, ou oom base nela' som a

introduçâo de novas actividades, através por exemplo de uqa vaToização

dos ser§ proprios produtos, promovendo os @us valores culturais, e por

amastamento proporcionaado'lhes a criação de 
- 
rendimentos

"o-pt"-""t*"r 
Á prãdução, se conseguirá envolver os chefes de exploraçáo'

aumentando o grau de sucesso das intervenções'

8.3.2 Instmmentos de incentivo a outr'as fin@s e à dinamiza@o ila

agricultura do concelho de Man'ão

Iacentivo à hansfonna@o e comercializa@o de produtos agrícolas

Outra tlificuldadá com que se deparam mútos agricultores da zona é

a transforma@o e comercialização dos seus produtos e incapacidade para

ámpetir com os produtos vindoà de Espaaha. Quanto a eslg problemática,

exiJte também uma medida dentro do Programa AGRO Medida 2.

rneNSr,ónuaçAo E COMERCIALIZAÇÃO DE PR6DUTOS

6CpÍCOUS - que visa essencialmente o reforço da competitiúdade do

sector da tranÁformação e comerciqlização de produtos agrícolas,

nomeadamente através do apoio a estratégias empresariais integradasi

reforço do desempenho empresarial, através do apoio ao desenvolvimento e

úooaçao no domilio da qualidade, da organiza@o e do marketingi redução

dos efeitos negativos da actividade produtiva sobre o ambientei e promoção

da qualidad", a. inovação e da diferenciação ao nível dos produtos,

respándendo á, oorru" exigências da procura em matéria de qualidade e de

segurançâ alimentar'

Apoios à produ@o e comercializa@o de produtos da apicultura
A ãpicrÍtora de acordo oom os inquiridos teve outrora grande

expressão na urea do PNSSM. Esta actiüdade deixou de ser praticada, pelo

-áoo. por alguns dos agricultores inquiridos por ser pouco rentável- Sendo

um púuto lue pode .ri" u 
""r 

inclúdo no conjunto do que se considera

prod'uto certifrcadã'Mel do Alentejo', e por o facto de ser umâ actiúdade
p*. u qual as espécies florísticas espontâneas têm gfande importância, esta
-eeria 

uma actiüáade a incentivar na área do PNSSM, umâ vez que podia

Eazer uma nova forma de rendimento às explorações. Para incentivar esta

actividade existem algUmas nedidas, prêsentes, oomo o programa Apíco1a,
nPrograma de A@es de Melhoria das condições de Produ@o e
Comãrciatização de produtos da Apicultura" e a Medida Agro-Ambiental,

Med.ida 27 - "Apoio à Âpicultura". AEavés destes Programas direccionados

para associaÉes/cooperativas e apicultores obtém-se essencialmente o apoio

à comercialização e produção do mel. os objectivos gerais destes são:

aumentar a efiãácia dá produção aaavés da aplica@o de melhores técnicas

de maneio, de produção, de comerciaTizaçáoi de divúgação de técnica§ para

a diversificaçaã dos produtos da colmeia e da regUlamentação do sector,
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através de apoio técnico e fuformatizaçáo do sectori redução dos custos de

produçãoi -óil"o"i. da qualidade dos produtos da apicultura, e luta contra a

Varroose e doenças associadas.

Apoios aos produtos de "qualidade' (certifrcados e biológicos)

A p"ôt""çao efrciente de nomes de produtos e de modos de produção

que podãm ."" dif"""ociados e valorizados comercialmente, pode criar
dondi-ções para a manutenção de tleterminadas actiYidades agrícolas que de

outro moÂo poderiam estar âmeaçadas. É esperado que o futuro da

agricútura, na rírea em estudo, passe pela sua diversificação e por uma

afiicrrttu"u de qualidade que Baranta a sua rentabilidade económica. Esta

afucultura de qualidad" ã"rr", necessariamente, assentat em produtos de

"{ua[dade", nomeado-ente os reconhecidos pela união Europeia com

D'eno-ir,açao de origem, como é o caso da castanha de Marvão. Este tipo de

classificafro contribú, obviamente, para uma melhoria dos rendimentos dos

produtorós. Também para o desenvolvimento e produção destes produtos

ã=i"t"- mecanismos dã suporte e apoio. A Acção 2 - DESENVOLVIMENTO
DOS PRODUTOS DE QUALIDADE do Progpma AGRIS que integra duas

subacções (subacção 2.1- C,jiaiãio e modemização.de unidades produtivas e

Subacçao 2.2 - Inóentivos a produtos de qualidade) que têm como objectivos

o 
"poio 

à criação e modernização de unidades de transforma@o e

comãrcialização de produtos de qualidade com marcada vinculação ao

teritorio ou ao saber fazer fusfigisnal, limitando'se aos produtos que

fognsfrçiam de men@es DOP, IGP, DO, IG, ETG, ETG'RP, AB, PI e outras
que venhem a ser legalmente consignadasi o apoio à aqúsição e ao

desenvolvimento dos meios e si§tenas necessários à melhoria da

sorrslsislizaçã.o dos produtos de qualidadei bem oomo o apoio à

catacterwa$o e controlo dos produtos e dos seus modos de produção e

respecüiva ceúifrcação.
Também oom o mesmo objectivo que o§ produtos certifrcados com DOP,

IGP, etc., também a agricultura biológica, poderá servir como fonte de

rendinentos para os agricultores. Estando estes produtos a genh61 cadavez

maior importância noJ mercados, e uma vez que este tipo de agficultura é

ecologicanente ad.aptado ao ambiente, faz todo o sentido uma maior aposta

ou. p-drçã, destes produtos. A medida Agro'Ambiental, -"Grupo I -
Proúcção e Melhoria do Ambiente, dos solos e da Agrra - Medida 14 -
Aedcútura Biológica" tem como objectivo o incentivo à produção biológica.

Incentivos e apoios a Jovene Agricultores
como Íoi possível constatar mediante a earactnnza$o sócio'

económica do concelho de Marvão e através dos inquéritos realizados,

confirma'se que este se calacteriza por uma população agrícola envelhecida.

Este facto, juntamente com o rápido prrces§o de abandono a que se assiste, e

não havendo perspectiva§ para contrariar esta tendência, aumenta a

necessidade de incentivar e atrair os maie jovens a estabelecerem-se nesta

região. Os principais incentivos existentes neste campo estão patentes no
prãgrama AGRO - prcgrama Operacional Agricultura e Desenvolvimento
Rur"al. o Progrsma AGR6, oo-"ádu-"nte a údida I - MODERMZAÇÃO,
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RECONVERSÃO E DIyERSIFICAÇÃO DAS E)(PLORAÇOES que intesra
duas acções, (Acção 1.1. Instalação de Jovens Agricultores e Ac$o l-2.
Investimento das Explora@es furícolas) visa essencialnente a concessão de

apoios específicos aos jovens agricultores que se instalem pela primeira vez
como chefes de uma exploração agrícola, e o apoio ao investi:nento nas
explorações agrícolas visando nomeadâmente a redução dos custos de
produçãoi a melhoria e a reorientação da produ@oi a diversificação de

actividades e renrlimentosi a promoção do desenvolvimento de actividades e

práticas culturais potenciadoras do aproveitsmento das condições edafo'
climáticas regionaisi e a optimüação da qualidade, a preserva@o e melhoria
do ambiente, das condi@s de higiene e do bem-estar dos animais. Para
além destas medidas também a medida REFORI\{A AI{IIECIPADA do

Program2 RURIS pode ser de grande importância uma vez que mútos
agricultores idosos iéL não garantem a viabilidaile económica e

sustentabilidade das explorações. Esta medida tem como objectivos
primordiais: proporcionar um renrlimento adequado aos agricultores
(cessantes) que decidam cessa-r a sua actiúdade agrícola e favorecer a
substituição desses agricútores idosos por agricultores (cessiouários) que
possem melhorar a viabilidade económica das explorações resultantes.

Incentivos flg médias e pequenas explora@s
De acordo com mütos dos inquiridos a pêquena dimensão das

propriedades é também um factor marcante para a falta de sompetitividade
da agriculüura da região. O Prograna AGRIS contem uma acção cujo
objectivo é precisamente contrariar esta falta de competitividade e

renrlimentos destas explorações. A Acção 1 - "DfVERSIIi'ICAÇÃO NA
PEQIIENA AGRICLILTLIRA" que Integra tuês Subacções (Subacçao 1.1 '
Apoio à pequena agricultura; Subacção 1.2 ' Divereificagão de actividades na
exploraçáo agrícola e Subacção 1.3 ' Incentivo as acüividades turísticas e
artesanais). Esta Acção e subacções têm como objectivos principais:
melhorar os rendimentos agrícol,as e as condi@es de vida, de trabalho e de
produçãoi manter e reforçar o tecido económico e social das zonas ruraisi
promover o desenvolvimento de actividades e de práticas potenciadoras do
aproveitamento das condi@es edaflo'climáticas regionaisi diversificar as
actividades em pequenas explorações agro-florestais de modo a viabilizar e

desenvolver modelos de agricultura baseados na pluriactividade e

plurirendimento familiari e promover ocupações múltiplas e renrlimentos
altemativos para fanfias agricultoras que dão um contributo essencial à
ma-uutenção do ambiente e do tecido eocial das zonas rurais.

Mecanismo de apoio para correcção da defrciente eshutura fundifuia
Outra situação referenciada pelos agricútores, é o imfedimento a um

maior desenvolvimento e ssmFetitividade agrícola causado pela excessiva
divisão e separa@o das parcelas agrícolas- Também para estes casos está
em vigor run mecarrismo de apoio para corri$r estes impedimentos. Este
mecanismo encontra-se integrado no Programa AGRIS, Acção 5 - GESTÃO
DE RDCURSOS IIÍDRICOS E EMPARCEIÁMENTO SUbACçâO 6.3.
Emparcelamento rural. Esta Subacção promove o reordenamento do espago
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rural através de operações de empalcelamento integEal em zona§ de grande

potencial agrícol,r e eom uma deficiente estrutura fundiária, ao nível da
'frag@entação 

e dispersão da propriedade ou da exploraçáoi e operações de

emf,arcelamento de erplora@o, oom ou sem redimensionâmento da

exploração, associados ou nâo a pflrces§os de reconversão tecnológica,

visando a melhoria das condi@es de produ@o no conjunto da exploração ou

em alguma das suas vertentes produtivas, em zona§ onde a defrciente

estrutura da exploração possa ser li.mitativa destas alterações-

Reconversão de áreas agrícolas abandonadas ou ardidas em áreas florestais
Outro facto que se aonstâtou de acordo com os inquiridos foi a

tendência para um maior abandono do uso agfícola, essencialmente nas

râreas de tolo" *- menor aptidão agfícola, nas áreas pais inacessíveis como

as áreas de cotas mais elevadas e declives acentuados e na§ áreas ardidas.

Estáo em vigor também vários instrumentos de apoio que podem garantir a
viabilidade e sustentabilidade destas áreas. Deste modo, pode ser proposta

uma reconversão dessas áreas agrícolas abandonadas ou ardidas em áreas

florestais com a utitização de espécies autóctonee. Existem várias medidas

destinadas a esse firn, nomeadamente a meüda FLORESTAÇÃO DE
TERRAS AGRÍCO1115; incorporadas no Plano RtlRIS. Esta medida tem

como objectivos primordiais, promover a expansão florestal em terras
agrícolas com arborizações de qualidade e ambientalmente bem adaptadasi

co-ntribuir paÍa a reabilitação de tenas degradadas e para a mitigação dos

efeitos da deserbifrcação, favorecendo a recuperação da fertilidade dos solos e

a regularização dos recursos hidrológicosi e promover a diversificação de

actiúdades nas explorações agrícolas, reforçando a sua multifuncionalidade.
Para além desta meüda existe também o Programs AGRO nomeadapente a

MEdidA 3 _ DESENVOLVIMEI{TIO SUSTEI\TTÁVEL DAS FLORESTAS qUE

incoryora uma série de ac@es G.çao 3.1. Apoio à Silvicultura, Ae.çáo 3.2.

Restabelecimento do Potencial de Produ@o silúcola, Acção 3.3. Apoio à

Pmdução de Pla-ntas e Sementes, Acçáo 3.4. Colheita, Tbansformação e

Comercialização da Coúiça, Acção 3.6. Exploração Florestal,
Comercialização e Ttalsformação de Material Lenhoso e de Gema de

Pinheiro e Acção 3.6. Pronoção de Novos Mercados e QualiEcação dos

Frodutos Florestais) e que pode revelar-se de grande utilidade para o

desenvolvimento sustentado. Os objectivos principais destas ac@s são a
valorização e exlpansão das superficies florestais, tendo em vista as suas

funções económicas, ecológicas e sociais; o reetabelecimento do potencial de

produção silúcola danificado por desastres naturais e por incênd.iosi a
produção de materiais de reprodu@o de qualidade e benefrciação de

materiais de basei a modemüação das conüções de colheita, transformação
e comercielização de produtos florestais e da cortiçai e finalmente a

üversificação e promoção da qualidade dos produtos florestais e certificação
da gestão florestal sustentável. Existe ainda o Programa AGBIS - Acção 3:

"CESTÃO SUSTENTÁVEL E ESTABILIDADE ECOLÔGICA DAS
FT,ORESTAS" que integla cinco subacções (subacção 3.1. Tnstafação de

organiza@es de produtores florestaisi Subacçâo 3.2. Apoio à constituição e

instala@o de prestadores de serviços florestaisi Subacção 3.3. Apoio à
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prestação de §erviços florestais; subacção 3.4. Prevenção de riscos
provocados por agentes bióticos e abióticosi subacção 3.6. valorização e

consenração dos espaços florestais de intere§se público). Os principais
objectivos desta acção e respectivas subacgfigs são a promo@o e consolida@o

do associatiúsmo florestal e a melhoria do desempenho das estruturas
organizativas dos balitiosi o desenvolvinento de serviços de natureza
florestal especialüados, diversificados e de qualidadei o aumento da

sustentabilidade e a rentabilidade da floresta pelo uso racional dos seus

recursos, nomeadamente através da profrssionalização da gestão florestali o
ordenamento dos espaços florestais e dotá'los de instrumentos de prevenção
que diminuam ast probúiüdades de ocorência de incêndios ou outras
situações provocadas por pragas e doençasi e a oonseryação e valorização dos

espaços florestais de alto valor ecológico.

Apoio à mnversão e reestrutura@o da Yhha
Outra questão importante na região é o progtessivo aumento da vinha,

e a sua crescente importância na economia da região. Tanbém para estes

casos existem instrumentos de apoio que fornecem ajudas à instalação e
reestruturação de vinhas. Estes apoios enoontram-se no Program2 VITIS -
REGTME DE APOIO À nrCONvsRsÃo E BEESTRLTTURAÇÃO DAS

VINIIAS.

Indemniza@s Compensatórias para Zonas Desfâvorecida§
Outro iastr'umento importante para a manutenção das práticas

agrícolas tradicionais nestas áreas marginais e de§favorecidas sáo a§

[nflsmnizagões Compensatóúas para Zonas Desfavorecidas' Os chefes de

exploração das Zonas Desfavor€cidas estão muito limitados a mudanças na§
suas púticas, e sem a ajuda de subsídios deixa de fozet sentido a Eua

manutenção devido à falta de competitiüdade destas explorações. O apoio às

Zonas Desfavorccidas através da intewenção Indemnizações
Compensatórias, integrada no Plano de Desenvolvimento Rural,
abreviadamente designado por RtlRIS, contribú para a manutenção de

comunidades rulais üáveis e do espaço natura-I, e a mânutÊnção e promoção
de métodos de exploração sustentáveis que respeitem as exigências da
protecção do ambiente. [s I11fle6niza@es Comfensatórias contribuem ainda
para a coesiio socia.l, reduzindo as desigualdades e assimetrias de

rendimento entre os agricultores das diferentes regiões do Pafu. Em L999 em
PoÉugal, oerca de 42o/o da superficie (3,86 -itttões de hectares) correspondia
à superficie Agrícola utilizável (sAU), dos quais 86% foram classifrcados
como Zolaa Desfavorecida (CONFAGRI, 2006). De notar que todo o território
do PNSSM estrí inclúdo na consideradaT,ona Desfavorecida. Os pagamentos
compensatórios nas Zonas Desfavorecidas são agora con@üdos em função
da superficie e não da produ@o. Para §erem elegíveis, os agricultores
compmmetem'§e a continuar a sua actividade durante 5 anos, recomendo às

boas práticas agrícolas habituais, compatíveis com a protecção do ambiente,
o espaço naüura-I e a agricultura sustêntável (Comissão Europeia & Direc@o
Geral de Agricultura, 2003). O montante destas indemnizações
compensatórias deve contribuir, de modo efra.az, para a compensação das
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dewantagens e para evitar as compensações excessivas. A Agenda 2000
associou às zonas desfavorecidas a§ (aegiões com condicionantes ambientais»»,

nas quais os agricultores estão sujeitos a restriSes relativas a oerto§ usog

agrícolas (Beaufoy, 2005). Essa medida incide nas zonas abrangidas pela
rede NATURA 2000 (Comissão Europeia & Direcção Geral de Agricultura,
2003). Os agricultores das regiões com condicionantes ambientais poderão

igualmente benefisiar das Indemnizações Compensatórias, ne§te caso

destinado a oompensar os custos e as perdas fls reaílimsnto resultantes da
aplica@o das disposi@es comunitárias ambientais (Comissão Europeia,
2005b).

Os membros da EI"A e CA do Plano Zonal, deverão antever qual a
melhor forra de integrar e oomu.nicar as medidas anteúormente referidas,
para então prestar o apoio necessário aos chefes de exploração para a sua
implementa@o.
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9 Reflexões Finais

Um plansamento eficaz e a longo prazo de forma a proteger e a
qualifrcar à paisagem 11161, implica necessariamente a identifica@o e

iyatiação do seu carácter e dos processos de Eansfomação em cgrgo. Assim,

foi um dos objectivos principais destÉ trabalho avaliar as tendências de

transformação dos sistema§ tradicionais de uso do solo e da estrutula
agrícola ,á Prrqt " Natural da Serra de S. Momede e proceder à
úntifrcação dos problemas que se levantam à sua manuten@o. Mediante o

cruzamen-to de vários tipos de infomação recolhida, foi possível

compreender a dinâmica dos sistema§ de uso do solo, caracterizados pela

"ru,rr"i"drde 
e pela pequêna dimensão da propriedade e das parcelas, que

qualifr.cam esta áÍea, ?ormando uma unidade de paisagem diversificada e de

características paúicularcs. Outro dos objectivo§ pa§sava por compreender o

papel fulcral da agricultura para a presenra@o da paisagem rural, habitats
ã Lspécies. Para áreas gomo estâ, oom características de agricultura
tradicionú em pequena propriedade e sistemas de uso misf6s, ou em g3ande

propriedade 
" 

.ist"-us á" o"o extensivo§, foi possíve] comp-reender através

ãa infornação disponível e do cruzamento dessa mesma informação que os

agricultores/agricultura têm um papel fulcral na preservação da paisagem,

náuitats " ""pé"i"r, 
podendo tornayse uma mais valia a ser tomada em

consideração a2 dinamização do sector agfícola e paisagens rurais. Para que

ta-l suceda, é fr:ndsmental uma interven@o mais activa do Parque, e uma

real interacção com os agpicultories e oooperativas locais, hformando'os das

mais valias que podem advir da manutenção da biodiversidade'
um terceiro objectivo prendia-se oom a avaliação das tendências de

transforma@o da paisagem, por via da transformação da agricultura. Em

relação à viabilidatle dos sistema§ de uso que condicionaram a§l

características diverei-frcadas da paisagem, outra dae principais ilações que

se retirem é a falta de competitividade dos agricultores do concelho, e a
forma como isso condiciona a progressiva e coD§equente decadência da

agficultura e espaço rual. tl,egista'se uma falta de dinânica que seria

nãcess,âria para permitir aos agricultores competir coltr os produtos vindos

de Esprnlis. Éo, outro lado, pode também referirse a falta de

desenvãkinento de novas formas de promoção da actividade e dos produtos

agrícolas, passando pelo associatiüsmo, marketing, comercialüação, etc. A
pioximiilaáe da fronteira poderia ser o motor pâIa promover essa dinâmica,

no entanto não é isso que suaede. No futuro algUns factores serão

fundamentais, sobretudo um maior apoio técnico dado localmente ao§

agricultores, e a dinnmizâçâo da comercialização e marketing dos produtos

locais e certi.ficados, que podem ser valorizados pelo tipo de exploração

donde provêm. Um maior envolvimento das Cooperativa§ Agrícolas locais,
juntamente oom outf,as eshutura§ Iigadas à agficultura, parecre também ser

fu-ndamental. É ainaa importante uma maior ligBção e interacção oom

enüidades semelhantês do lado espanhol, que deveriam ser vistas como

parceiras e não como opo§itoras.
Em relação às tendências de hansfolma@o da paisagem, outro dos

resultados que a análise mostra, é o perigo de abandono agrícola com que
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esta região se debate, que pode ser justificado pelo elevado nrimero de

popFlaçáo envelhecida, que deixa de ter ambição em continuar a apostEú em

melhorar ou renovar determinados tipos de ocupação. E urgente nesta
Íegtão, criar uma nova dinâmica quer pelo incentivo a jovens aglicultores,
qrrer pela aposta em novas fun@es e formas de rendimentos, aproveitando a
mutffuncionatidarle da paisagem. Para tal é necessária a manutenção do

padrão traücional ou de um out3o, que parta de uma reflexão de conjunto e
que seja igualmente diversificado e rico em termos das características da

paisagem.
Finalmente, pretenrlia'se compreender de que forma as medida§ no

âmbito da PAC, que pretendem apoiar o papel da agricultura tradicional
para a qualiilade da paisagem, a biodiversidade e a oon§ervação da mesma,

são ou não efrcienteg na mÍrnutenção destes si§te6a§. O contexto em que as

actuais medidas Agro.Ambientais foram concebidas sofreu altera@ee
imFortantes, de entre os quais se sa-lientâ a introdução dos regines de
pagamentos de ajudas desligados da produção. o modelo europeu de

àeÀenvolvimento rural tem vindo a procuraÍ consolidar o carácter
multifuncional da agricultura e sistema§ florestâis, exigindo que estes se

afirmem, com racionalidade econômica, nurta hipla valência: económica
(produtora de bens de mercado), ambiental Qestora de recursos e territórios)
e eocial (integradora de actiüdades e rendimentos). Âssim, através da

snálise e compreensão destas problemáticas, rtinâmicas e principais
tendências que envolvem as questies agrícolas, ver[frcou'se que medidas
pensadas como específicas e adequadas à área seriam a melhor forma de

atenuar os problemas e situações, que tendem a ser agravadas com o tempo,
atingindo.se com maior eficrâcia os objectivos pretendidos. A aplicação de um
Plano Zonal para esta áIea protêgida, seria a melhor forma de consegXrir

sucesso. Foi neste contexto que se estruüuraram as medidas propostas para
um futuro Plano Zonal a aplicar para a rirea de estudo. As medidas e
propostas desenvolvidas, devem ser oompreendidas como ideias e/ou

sugestões, no eentido de fortalecer e incentivar a agricultura e outra§
fun@es, que se encontlam enraizadas naquele espaço. Desta forma, nas
medidas propostas neste trabalho procurou'se propor mecanismos de

incentivo a sistemas de produção mais capazes de re§ponder as nova§

exigências ambientais e de mercado, nomeadamente a produção de produtos
de qualidade e ceúificados, a promogão da conservação e valorização da área
protegida, seu património natural, cultural e social, bem como das áreas

classificadas ao abrigo do pmoesso da Rede Natura 2000, oom o
desenvolvimento de ac@s específrcas de conservagão e gestão de espécies e

habitats. As propostas pretendem ninda aperfeiçoar a articula@o e a

cooperação entre a artvninistração central, regional e locú e ênvolver
diferentes actores e não exclusivamente, pessoas ligadas ao sector aglário.
Na descrição das medidas propostas para o Plano Zop6l tp'p1tou-se, o mais
possível, que estas fossem realistas. Assim, estas medidas foram inspiradas
nas propostas já definidas pelo ICN, mas completadas com sugestões
resultantes do desenlace deste trabalho. Pensa'se que a implementaçáo
destas medidas, poderia ser um imfortante contributo para a manutenção e

valorização da diversidade destâ paisagem, e também para uma
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dinamização do espaço rural e ffxação das populações, potenciândo ao

me§mo tempo outras funções para além da agricultura, que garantissem

assim outraã fomas de rendimento. Portanto não poderáo ser esquecidas as

funções que o ambiente e a paisagem podem desempenhar no âmbito da

criação á" oo"^ asbiúdades e empregos, através designadamente do

turismo rural e de natureza, das actividades de animaçf,s, stc'

Quanto às principais limita5es que surgiram no decorrer deste

trabathá prenderam-se, essencielmente, com a difrculdade em aceder a

determinada informação. Por exemplo, em relação às medidas Agro'

Ambientais não se conseguiu ter acesso ao número de candidatura§ no

concelho, desde o início da aplicação dae medidas em Portugal, necessária

para rrllla compara@o entre os vários peúodos. Apesar desta situação,

Lntou-se, ao m-áximo, não perder informação tentando que a§ análises e

posterior construção de medidas não fossem fle algum modo glosseiras e

Ài-pti"tr". Outra rtificuldade, prendeu'se com a falta de hformação

dispoúvel para caracterizar os valores naturais na área, e a complexidade

d.s sras riaçOes com as actividades agícolas e florestaiq, sobretudo a úvel
regional e loca]. Este é um problema múto recorrente em estudos de caso,

poL pode haver §empfe uma falta de estudos a nível local não pernitindo a
àmparaçao e utilizãção desses estudos como base (Yin, 2003). Foi assim

necássário recorrer a informaçao mais geral, proveniente da bibliografia
especializada. No entanto, Gom base na informação obtida, foi possível

de-linear algUmas orientaçtes de gestão para a consenração destes valores

naturais. Por outro lado, a principal dificuldade sentida ao longo da

realizagáo deste trabalho prendeu'se com a propria natureza do tema, pois

durante alsaliz-a$o do mestrado e mesmo da licenciatura, foram pouca§ a§l

abordagens sobre ele realizadas, constituindo também por isso um
interesãante desafio. A abordagem a 1m novo tema e novos conceito§ leva-

nos a um maior empenho para obter uma oompreensão mais completa de

todo o conjunto.
Quanto à necessária pesquisa bibliográfica, sobre as relações

agricultura ex@nsiva./sigtemas tradicionais/biodiversidade, e sobre a
iiportância da manutenção da paisagem rural tradicional, nomeadamente

em regiões como o Alentejo, são questões ainda pouco tratadas quer em

Porbugal quêr na naioria dos peísss mediterrânicos, daí haver pouca

informação, pouoos dados, pouoo desenvolvimento metodológico e pouoos

trabalhos que sirvam de base de compara@o. De qualquer maneira apesar

das ,tiffculdades encontradas, foi'nos permitido tirar conclusões basta[tÉ
interessantes. A integração de diferentes áreas, conceitos e métodos é cada

vez mais uma condição necessáIia para ngma perspectiva territorial se

consegrrir gerir sustentáveLnente a consenraçáo da natureza eÍ$ interügação
*^ Àt".À funções da paisagem, eomo a produção agrícola e florestal, o
recreio e o turismo, a qualidade anbiental, etc. Para além disto a introdu@o
a novas temáticas principalmente da área das ciências sociais por mim

desconhecidas até então revelou'se de grande interesse alertando-me purra a
imFortância cada vez maior da articulação entre diferentes áreas,
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metodologias e temáticas abrindo novas e interessantes perspectivas em

termos pessoai§.
Esrpero que este trabalho sirva de incentivo a futuros estudos neste

@noelho, e principalmente que sirva de incentivo e de base de apoio para a
construção e aplicação de um Plano Zonalfuro-Ambiental para o PNSSM. O

PNSSM é um lugar de características únicas em termos ecológicos,

paisagísticos e biológicos, que neoessita de um maior a6smpanhamento para
poder ser preservado. É urgente conhecer com maior rigor o PNSSM, para
então melhor saber oomo o preservar.
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Anexo L

Guião dos Inquéritos para os chefes de exploraçáo e técnicos

Proi Data: EntreYistadonALEX
Chefes de exnlo racão
1. CaracterlzaÉo do lnquirido

Nome

Ano de nascime,nto

Escolaridade

Não sabe ler nem escÍever, sabe ler e escreveÍ, 4u classe, escolaridade básiaa I 9" I, secundária' superior

Áctiüdade asrícola

Principal /secundfria

Residênsia

Na propriedade / no concelho / outra. ..

2. CaracterLa$o da propriedade
Dimensão: Classes de SAU
Sem SAU

0-5 ha SÀU

5-20 ha SAU

20 - 100 ha SAU

100 +

Qual o principal produto da exploração?

de uso do solo hectaÍes

QuaisCom culturas arvenses sob

coberto
Com
pashgens

Sem uso
sobcoberto

Montado

QuaisCom culturas arvenses sob

coberto
Com
pastagens

Sem uso
sobcoberto

Castlnçal

QuaisCom culturas arvenses sob

coberto
Com
pastagers

Sem uso
sobcoberto

Olival

QuaisCulturasPastage,ns

agrÍcola
aberta

Novas plantaçõesFloresta

Altos /densos - MdagalPastagens
núurais

Baixos -
rbustivos

Matos

Pecuária
ovmobovinoCabeças sulnocapnno
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3. Opinl6o face a multifrrncionalidade
Para além da produ@o, que ouüas funções no espaço nnal acha importantes?

Enuncie e ordene as três firn@ que considera mais importantes para a sua propriedade/São

Mamede/ÜÍarvão?

Considera a paisagem como um recurso importante para o twismo ne§ta áÍea?

Considoa o púimónio arquitectónim e arqueológico como um recurso importante para o turimo tr6ta

área?

4. Usm e gestão

Para além da produf,o, que outros usos não produtivos se praticam ?

Na gestâo da sua proprledade tem em eonslderação â§ funçõ§ e oso§ aeima referldos?

Quais concretm en te?

Como?

5. Relação eon a frontelra e PNSSM

Vê a proximidade da fronteira como ficilitadora ou obstáculo à agricultrna da zona?

Como obstáculo ou supoÍte de desenvolüme'nto?

No desenvolvimento deste espaço rural vê o Pmque Natural da Serra de São Mamede como facilitador ou

obsÍáculo?

Porquê?

Con da Ndureza cies, habitats.
da idade ambie,ntal solo...r

Recreio e turisrno
c

rl,a idmtidade crácter da hisória e memória

do ónio @e

Ouhas

Na
propriedade ?

Na área ?Usos

c
Â icultura
Tmismo e recreio

turismo ald smoestadia:
brt! educativos ..s- Percursos +

ues-P
Recolha de elos

árias edicinaisculin e maromátitâs casPlan
Outos

-
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A exigência do Parque Natural de Serra de São Mamede influencia de alguma forma a gesEo da sua

propriedade?

6. X'uturo
Qual a evolu@o da parsagem rural e seus usos no concolho e perspectivas paÍa e§te e§paço nrral nos

próximos dez anos?

Ach4 çe se o Mrvão for nomeado a patimónio mundial mudará algo no seu território envolvente?

Pode a paisagem do Man flo influencir a sua candidatura? Como?

7. Medidas agruamblentais
Recebe (recebeu) algum tipo de apoio reldivo às medidas Agro-Ambientais ou outras?

SIM/NÃO

I
2

Para os agricultores que recebem este üpo de apoios
Para os üe nâo rcceberam esÊe de

ualll área
)

Deríodo

Otrtras - ua$ área período

I e 2 . Obteve informação suficietrte sobre as medidas? AtÍavés de quem /qual entidade?

1. Houve ,ma gÍmde alterapo nas suas púticas agrlcolas aÊ's aplicação das medidas?

t. Qual é a mais valia na utiliz$o das agreambieltais?

l. Nota uma melhoria na qualidade dos seus produtos?

l. Nota r.rna melhoia dos recmsos ndurais (solos, água)?

1. Notou un aum€nto do no de espécies ou aparecimento de novas após aplica@o das medidas?

2. Qual a razão da não candidatura às agrombientais?

l. e 2. Acha as medidas adequadas à sua propriedade?

l e 2. Que medidas acha que âltm?

l. e 2. Qual o problema nas medidas exissntes?

1. e 2. Tem coúecimento de medidas do lado espmhol?

t@



O Paoel das Medidas Aso-Ambientais na Gesülo da Paisaeem Rural do Corcelho de Ivlârvão no PNSSM

Técnicos

I Caractertzaçâo do lnqulrtdo

Nome

Idade

E scolaridade/ ramo de formaÉo

Origem e residência no concelho/longe

Careo desenvolüdo

2 Opiniâo face a muldfunclonalidade
Para além da u ue outras fun no nrral acha im

Escolha e ordene as três firnções que considera mais impormtes para a zona de São Mamede / I\darvão

Conservação da Ndureza (espécies, húitats...)
da ualidade ambiental , r, solo...

ResÍeio e turimo

da identidade carácter da hisória e mem

Património uitectónico e co

3 Usos e gestão
Para alfu da produ$o que outros usos nflo produtivos se praticam ta ára - S. MamedeÀ4arvão?

4 Relaçâo com a Íronteira e PNS§M
A proximidade da fionteira influencia de alguma forma a agricultura da zona?

Como obstáculo ou supoÍte de desenvolvimento?

No desenvolvime,Íto deste €spaço nral vê o PNSSM como facilitadu ou obstáculo?

Porque?

6 Futuro

Como acha que vai woluir paisagem e üda neste espaço rural nos próximos dez anos?

Caça
cultura

Turismo e recÍeio
estadia: TE& turismo aldeia,

PercuÍsos edestes educaüvos+
.P

Recolha de elos
Plantas arom culinárias e medicinais
Outros

I
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Ach4 que se for Marvão nomeado o pafimónio mundial mudará algo no seu território envolvente?

Pode a paisagem do MrvEo influenciar a sua candidatura?

4 Medidas agroambienúais
Qual o impacte das medidas Âgro-Ambientais na paisagem do concelho do Marvão?

Tipos de razões de adesão dos agricultores?

Qual é a mais valia na utilização das agro-ambienais?

Acha as medidas adequadas ao seu território?

Que medidas achq que deveriam existiÍ / âltam?

Qual o principal problema nas medidas existentes? Porque razão não aderem os agricultores?

Tem coúecimento de medidas e subsldios de lado espanhol?
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Anexo 2
Listagem dos Habitats da Directiva constantes do Sitio de São

Mamede

Habitats naturais e semi-naturais constantes do anexo B-I do Dec. Lei n"
4912005 que ocorrem no Sitio de São Mamede

3170"

3260

3290

4020"

4030

5210

5330

6210*

6220*

6310

6420

6430

643r

8220

8230

9180

g1E0*

9230

9260

9330

9340

Charcos temporários mediterrânicos

Cursos de água dos pisos basal a montano mm vegetâção da Ranunculion

Í1 ui tan ti s e da Callitricho-Ba traahion

Cursos de água mediterrânicos intermitente s da Paspalo-Agtrtstidion

charnecas húmidas atJâ-nticas temperadas de Erica ciüais e Erica tehalix

Charnecas secas europeias

Matagais arborescentes de Juniperus spp.

Matos termomedit,errânicos pré-deséúic.os

Prados secns seminaturais e facies arbustivas em substrato calcário (Fstua-

Brumetalià (*importantes habitats de orquídeas)

Subestepes de gramineas e anuais da TheruBrachydietea

Montados de Quercus spp- de folha perene

pradarias húmidas mediterrânicas de ervas âltas da Moinion'Holoshenion

Comunidades de ervas altas higrófilas das orlas basais e dos pisos montano a

alpino

Comunidades pioneiras de ervas altas de orlas de cursos de água em planície

Vertentes rochosas siliciosas com vegetação casmofftica

Rochas siliciosas com vegetação pioneira da Sedo-scleranthion ou da Sedo albi-

Veronicion dillenii

Freixiais termófilos de Fraxinus angastifolia

Florestas aluüais de A)nus glutinosa e FYaxinus excelsior (Alno-Paüon, Alnion

incanae, Salicion albaà

Carvalhars galarco-portugueses de Quercus robur e Quercus pyrenaica

Florestas de Castane.a saüva

Florestas de Quercus suber

Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifdia

A negrito e aeteriscado: habitats prioritários (Fonte i/ww*'.i st na

t67
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Anexo 3
Listagem das espécies da Directiva constantes do sitio de são

Mamede

Àves do Anexo I (Directiva 7glilOglC.BE)
Nome cicntifico Nome comum Fenologia Efectivos

Aegryius monachus"
Alcedo atthis
Anthus campestis
Aquila chrysaetas
Bubo bubo
Burhinus oedicnemus
Calandrella
brachydactyla
CaprimulSps europaeus
Cicania cicania
Ciconia nigra
Circaetus g;allicus
Circus pygargtts
Coracias garrulus
Egretta garzetta
Elanus caeruleus
Falm naumanni*
Galerida theklae
G)are.ola pra ünola
Grus gyus
Gyps fuJvus
Hieraaetus fasciatus*
Hieraaetus pennatus
Lullula arborea
Melanocorypha
calandra
Milvus mi5yans
Milvus milvus
Neophron percnopterus
Oenanthe leucura
Oüs tarda"
Pernís apivorus

Pterocles orientalis

Abutre-nego
Guarda-rios
Petinha-dos-campos
Águia-real
Bufo-real
Alcaravão

Calhandrinha

Noitibó-europeu
Cegonha-branca
Cegonha-negra
Águia-cobreira
Tartaranhão-caçador
Rolieiro
GarÇa-branca-pequena
Peneireiro-cinzento
Francelho-das-torres
Cotoüa'escura
Perdiz-do-mar
Grou-comum
Grifo
Águia-de-Bonelli
Águia-calçada
Cotovia-dos-bosques

Calhandra-rcal

Nidificante 51-100 pares

Passagem
Resiclente
Nidficante
Residente
Residente
Residente

Nidificante

Nidificante
Nidificante
Nidificante
Nidificante
Residente
Resirlente
Nidificante
Residente

Invernante
Residente
Resirlente

Residente

Residente

Residente
Residente
Residente
Residente
Passagem
Nidificante

Residente

Residente
Residente

Presente
Presente

Raro
1-5 pares

11-50 pares
Presente

Presente

6- 10 pares
Presente
Present,e
Presente

11-50 pares
Presente
1-5 pares
Presente

Sylvia undata
Tetrax tetrax*

Milhafre-preto
Milhafre-real
Abutre-do'Egipto
Chasco-pre[o
Abetarda
Falcão-abelheiro
Cortiço1-de-barriga-
negra
Toutinegra-do-mato
Sisão

Comum

Prcsente

Raro
1-5 pares
1-5 pares

Raro
Presente
Presente

Raro

Comum
Raro

Mamíferos do Anexo II (Directiva 92l43lcEE)
Nome cientifico Nome comum Fenologia Efectivos

Bhinolophus mehelyi

Ehinolophus
hipposideros
Ehinolophus
ferrumequinum

Bhinolophus euryale

Ms'otis blythi

Morcego-de -ferradura -

mourisco
Morcego- de-ferradura-
pequeno
Morcego- de-ferradura -

grande
Morcego-de- ferradura-
medit.errânico
Morcego-rato-pequeno

Invern. e

Passag.
Nidif. e

Invern.

Invernante

Invernant.e

Passagem
Nidif.,

Invern. e
Passagem

11-50 Onv.)
51-100 (Pas.)

251-500 (Nid.)
5t-100 finv.)

101-250

101-250

Muito Raro
>10000 (Nid.)
>10000 (Inv.)

501-1000 (Pas.)
Mi n i op teru s schrd bersri Morcego-de-peluche
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Mamíferos do Anexo II (Directiva 92l43l0EE) (continuação)
Nome comum Fenologia Efectivos

Myotis emarg:inatus

Myotis buhsteinii

Myotis myotis

Morcego-lanudo

Morcego-de-Bechstein

Morcego-rato-grande

Passagent
Inver. e
passag.

Nidif.,
Invern. e
Passagem

Residente
Residente
Residente
Residente

Muito Raro
Raro (Inv.)
rr-50 (Pas.)

r001-10000
(Nid.)

51-100 (Inv.)
r01-250 (Pas.)

Muito Raro
Presente
Comum

Raro

Microtus cabre.rae
Canis lupus*
Lutra lutra
Lrynx pardina*

Rato-de-Cabrera
Iobo-ibérico
I-ontra
Lince-ibérico

An-ffbios e Bépteis do Anexo II eDir*tir. 9243/CEE)
Nome cientifico Nome comum Fenologia Efectivos

Emys orbicularis

Mauremys leprosa
Lacerta schreiberi

Cágado-de-carapaça-
estriada
Cágado
Laqarto-de-á2a

Residente

Residente
Residente

Raro

Comum
Comum

Peixes do Anexo II (Directiva 92l43lCEE)
Nome cientifrco Nome comum Fenologia Efectivos

Ch on dros to m a polylepi s
Butilus alburnoides
Buü)us lemmingii
Anaecypris hispanica
Barbus comiza

Boga-comum
Rordalo
Boga-de-boca-arqu eada
Saramugo
Cumba

Residente
Residente
Residente
Resident,e
Residente

Comum
Comum
Presente

Muito Raro
Presente

A negrito e asteriscado: espécies prioritárias Fonte: http://www.icn.p t/sipnat
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Anexo 6
Valores dos parâmetros climáticos da Estação Climatológica de

Marvão

climato de lMarvão

Tabela II. valores de preci lt total e máxiúâ diária registados na esta ão climato a de Ivíarvão

Meses
Temperatura

média mensal fC)

Temperatura
média máxima

("c)

Temperatura média minima
fc)

Janeiro 5,8 8,4 'J, O

Feve.reiro 6,4 9,2 3,6

Março 8,0 11,3 4,7

Ábril 10,2 14,0 6,5

Maio 13,6 t7,7 9,6

Junho 17.3 22,0 12,6

Julho 21,5 26,8 16,2

Agosto 21,8 26,9 t6,7

Setembro 19,0 14,6

Outubro 13,8 t7,2 10,4

Novembro 11 6,2

Dezembro b.J 8,7 3,9

Ano 12,7 16,4 9,0

Precipitação máxima
(dirárid (mn)Meses Precipitação total (mm)

69,4Janeiro 150,2

91,0123,3Fevereiro

82,0110,3Março

50,059,4Abril

44,4Maio 5-o,5

49,542,2

31.45,4Julho

7,7 23,8Agosto

38,9 TL4,4Setembro

107,1 60.8

101.3 70.0Novembro

74,0Dezembro t07.7

1t.t..tAno 909.0

t84

O Papel das Medidas Agro-Ambicntais na Gestão da Paisagem Rurai do Concelho de Marvão no PNSSM

Tabela I. \ralores de temperatura média mensal, média máxima e média mínima, registados na estacào

8,9

Junho

Outubro



8686

8284

7681

6875

7t 66

t)ó72

5464

5262

5867

70l,t

78 78

8281

69

O Papel das Medidas Aero-Ambientrais na Gestão da Paisaeem Rurai do Conceiho de Marvão no PNSSM

Tabela III. vatores de humidade relativa re dos na e clim À,[arv âo

185

18hth
Janeiro

Fevereüo

Março

Abril

Maio

Junho

Julho

Agosto

Setembro

Outubro

Novembro

Dezembro

Ano


